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110s interesses,, como as intençeJes, permanecem 
necessariamente platemicos, a menos que sejam transl.adados 

para a politica, por m&io de algum instrumento social" 

Kar-1 Polanyi, "A Grande Tr-ansformaç:~o - As Origens 
do Nosso Tempo" 

"Ao chegar a uma nova cidade o viaJan_te. 
reencontra um passado que n~o lembrava ex~st~r: a 
surpresa daquilo que vocé deixou de ser ou deixou 
de possuir revela-se nos lugares estranhos, n~o 
nos conhecidos~ 

!talo Calvino, "As Cidades lnvisiveis" 
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Neste fim de século, a Eu~opa se apresenta como 

palco dos mais importantes acontecimentos politicos 

mundiais. Duas grandes transformaç-ê:les se processam. De um 

lado, esfacelam-se nos paises do leste os regimes 

comunistas. Rompem-se os muros, a partir da explicitaç~o de 

uma profunda crise institucional, politica e econOmica na 

Uni~o Soviética. De outro, acelera-se nos paises europeus 

ocidentais um antigo projeto de maior aproximaç~o e 

integraç-~o entre eles, a nivel das suas administraçôes 

públicas, seus mercados, suas politicas externas e seus 

compromissos sociais. 

na segunda metade dos 

Nesta perspectiva, o tema em debate 

anos 80 passa a ser em torno da 

''uni~o econOmica, monetária e politica'' e ganha destaque a 

idé?-ia de se ter um "espat;o econOmico europeu", composto 

pelos membros da Comunidade Européia (CE) mais os paises da 

Associaç~o Européia do Livre Comércio (AELC). 

A presente tese tem como objeta de estuda a segunda 

destas manifestat;ôes européias, ou seja, o projeto de 

reorganizaç~o institucional, económica e politica programada 

nos anos 50, por diversos acordos e, mais especificamente, 

pela Tratado de Roma, ao criar a Comunidade EconOmica 

Européia. 

Dentro deste referemcial mais amplo voltamos os 

nossos olhos para conhecer coma evoluiu e como se estruturou 

neste projeto a quest~o social. Este tema, na pesquisa, é 

considerado à luz da rela~;~o Estado-Sociedade civil e n~o 

apenas como resultado do conjunto de politicas públicas. 

Entendemos 

organizaç~o social 

que 

das 

historicamente. E, em 

sociais e trabalhistas 

existe um 

economias 

especifico 

européias, 

padr~o de 

delineado 

termos de organizaç~o das politicas 

é possivel afirmar que 1 apesar das 

1 



2 

dife~enças internas existentes entre um e outro pais, existe 

na Europa ocidental um especifico "Modelo de regulaç:to 

social", especial mente 

desenvolvidos, como os 

quando se 

EUA e o 

compara com outros paises 

Jap~o, por exemplo. N~o se 

pode desconhecer que existem diferenças nitidas entre os 

diversos sistemas de regulaç~o social nos paises europeus 

industrializados. Todavia, a aproximaç~o entre os modelos 

dos diversos paises é grande quando comparado com outras 
realidades do centro. 

Assim, em uma análise da evolu.;;:~o das politicas 

sociais dos diversos paises da Comunidade Européia podemos 

afirmar que a sua caracter-istica maior nª<o a 

sistemas e sim a converg'ª'ncia de seus heterogeneidade de 

desenvolvimentos. Este "modelo" é definido em fun~:ão do seu 

alto percentual de gastos públicos, a complexidade dos 

programas sociais, 

ativa, e a sua 

trabalho. 

em especial 

r-elevante 

par-a a populaç::3:o em idade 

regulamentaçâo do mercado de 

A situaçâo acima referida tem sido afetada por dois 

movimentos distintos. De um lado, tem ocorrido nos anos 80 

uma intensa revis~o da regulamenta~~o do mercado de 

trabalho, conforme veremos com detalhes no capitulo 2.t~) De 

outro lado, há nos paises da CE uma espécie de 

às consequências de uma reformataçâo compensatória 

regulatór-ia. Na revisâo do projeto comunitário, em meados 

dos anos 80, assumiu-se o compromisso de apostar 

econbmica 

na 

organizaç~o de um mercado único com coesâo e 

social. Quer dizer, alterou-se a centralidade do ''social'', 

explicitando-se o compromisso de construir um espaç::o 

(1) Como exploraremos no texto o que ocorre n~o é, de fato, 
uma desregulamentaç*o mas sim uma re-regulamenta~~o pública 
no âmbito das organizaçbes econOmica e social dos paises do 
centro. Neste movimento ganha importância arranjos 
supranacionais, em syubstitui~~o a controles restritos às 
fronteiras nacionais. Ver a este respeito Majone (1989). 



contendo um piso minimo de direitas assegurados e uma 

valo~izaç~o do diálogo social entre todos os atores sociais. 

Esta revis~o do projeto comunitário! com valorizaç~o 

da quest~o social, precisa ser vista com cautela. Ela n~o 

surge do nada e nem e sinônimo de que passa a haver uma 

preval~ncia absoluta do tema sobre os objetivos econdmicos 

str.icto sensu. Desde o inicio, nos anos 50, o projeto 

comunitário concebia a melhoria do bem estar social coma 

derivaç~o do crescimento ecanemico. Mas esta proposiç'ào 

estava articulada 

conflitos sociais 

com uma especifica forma de contornar os 

internos. Nestas circunstâncias, estamos 

em per f e i ta sintonia com SORENSEN (1990, p. 45) ao destacar 

que " a recente evidência histórica leva-nos a crer que a 

CE, transferindo a nivel comunitário a tens~o interna na 

economia nacional entre interesse assistencial a curto prazo 

e necessidade de desenvolvimento a longo prazo, tinha tido 

um efeito de reduç~o do conflito na economia nacional e que 

isto havia facilitado as enormes mudanças económicas e 

sociais da Europa ocidental no pós-guerra". No per-iodo mais 

recente, a nosso ver, também prevalece esta lógica, só que, 

agora, submetida a uma nova institucionalidade, a 

realidade é totalmente distinta. 

Para ficar claro quais sâo os temas especificas em 

torno dos quais estaremos organizando esta tese e oportuno 

que uma série de questionamentos sejam feitos, perante a 

evoluç:i3:o das economias européias nas últimas décadas. Por 

exemplo, como ficarâ a aproxima~âo que vinha ocorrendo entre 

os diversos sistemas de prote~~o social ao longo do pós­

guerra ? Como os dois movimentos acima referidos (re­

regulamentaçâo do mercado de trabalho e revis~o do projeto 

comunitàrio) afetarâo o conjunto dos paises da CE ? E como 

f i c a r'àlo os paises menos desenvolvidos e de integra~~o mais 

recent-e, como 

de protet;~o 

é o caso de Portugal e Espanha ? Os sistemas 

social destes paises conseguirão continuar 
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reduzindo as diferenças que ainda os separam dos demais ? 

Todas estas questôes deverâo ser consideradas no decorrer do 

estudo. Um argumento central que perpassa a análise é o de 
que as transformaçbes desencadeadas nas economias de 
mer-cado, a par-tir da crise dos anos 70, determinou a 

necessidade de se rever n:>ro só a estratégia de 

desenvolvimento nos paises comunitários coma também a de se 

repensar a relaçâo estado - sociedade economia. Nesta 

perspectiva, entendemos que será inevitável redefinir os 

sistemas de Welfare State, de forma a adequá-los às novas 

realidades nacionais e sociais. E, no caso dos dois paises 

ibéricos, esta redefini~~o tem uma dimens~o mais delicada 

por causa de seus estágios inferiores de desenvolvimento. 

Feita esta referência inicial e para melhor situar o 

objeto mais geral de nosso estudo, vejamos, a seguir-, os 

principais marcos da história do projeto comunitário, para 

depois r-etomar-mos a nossa anàlise concentrando-se no periodo 

mais recente. 

O projeto de integraç;ao econômica européia foi 

concebido em 1957 no Tratado de Roma. Ele e uma consequ@ncia 

guerra fria, da bipolaridade existente, á inexorável da 

época, entre os campos de influência dos Estados Unidos da 

América e da Uni~o Soviética. 

A história da proposta de organiza~~o comunitária 

(e, especialmente, em termos da concep~~o e centralidade 

da quest'àio social pode se c examinada fazendo-se uma 

separa~~o em três nitidos estágios. 

O primeiro vai até inicio dos anos 70. Neste periodo 

ocorreu o que MOSLEY(1990), chama de "negligencia benigna", 

ou "doce indifer-en~a''. Eram anos de acelerado crescimento 

econOmico e a problemàtic:a social estava relegada uma 

posi~~a subordinada. A preocupa~~o do tema se restringia a 
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adequar as legislar;=ees para a livre mobilidade da m~o-de-
obra entre os seis paises membros (RepUblica Federal da 

Alemanha, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo) e 

promover condiçbes financeiras para o treinamento da m~o-de­

obra através do Fundo Social Europeu. 

O segundo estágio cobre o periodo da crise econômica 

p6s-73 até meados dos anos 80. Neste momento, a quest~o 

social adquire nova configuraç~o no cenário comunitário por 

causa dos pr-óprios desdobramentos causados pela crise 

econOmica internacional. MOSLEY (1990) chama esta fase de 

"ativismo social". Diversas manifestaçeles de dirigentes 

passam a ser frequentes entre os paises-membros para 

enfrentar· o elevado desemprego e a dificuldade em promover 

uma melhora nas condi~bes de vida da popula~2lo. o Fundo 

Social Europeu será reformado 

limitados em termos de ter uma 

no enfrentamento do problema. 

recebeu algumas alteraçôes com 

mas com avan~os muito 

atuaç~o mais satisfatória 

A legislaç~o do trabalho 

vistas a uma maior prote~~o 

dos assalariados. Contudo, como veremos com mais detalhes no 

decorrer do estudo, o projeto comunitário, nesta fase, 

apresentou, em todas as suas dimensôes, muitas dificuldades 

para avançar. As respostas dos paises à crise foram tomadas 

indidividualmente, 

concertada. Apesar 

sem grande 

disso, neste 

comunitàrios se expandiu. Passou 

esforço de uma 

periodo, o grupo de paises 

inicialmente (1973) para 

nove membros entrada do Reino Unido, Irlanda e Dinamarca) 

e depois {1981) para dez, com a ades~o da Grécia. 

O terceiro e último estágio iniciou-se em meados dos 

anos 80. Foi neste per-iodo que, aos poucos, se concretizou a 

decis~o de se promover um relançamento da Europa 

comunitária. Diversos estudos, reuniaes e manifesta~ôes de 

(2) Na verdade. este Fundo continuou, neste tempo,voltado 
para atender a populaç~a ativa, especialmente em termos do 
desemprego juvenil e o de longa durar;,!ê(o). 
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dirigentes precederam a de f iniç:i;o em 1986 do "Ato tJnico 

Europeu", o que foi uma ''revisâo constitucional'' do Tratada 

de Roma. Nesta etapa, foram lanç;:adas as bases para uma 

futura uniâo econômica, monetár-ia política 

estabeleceu-se a "estratégia-92". Neste momento, a 

Comunidade passava a ser composta por doze paises membros, 

com a entrada de Portugal e Espanha (1986). A quest~o social 

recebeu, a partir de ent~o, uma singular centralidade na 

medida em que se reconheceu a necessidade de se ter um 

interven~~a comunitária ativa para viabilizar o alcance do 

que passou a ser chamado "espaç::o social europeu" 

Tal decis~o ocorria por diversas raz~es. A proposta 

mais ousada de ir- além de uma integra~~o alfandegária ou 

de mercado exigia uma reformulaç~o mais ampla em termos da 

organizaç?Jo das administraçôes nacionais e em termos do 

perfil social entre as diversas regiôes. A heterogeneidade 

- econOmica e social - entre os doze paises era muito mais 

elevada do que quando existia apenas seis paises-membros. 

Além disso, havia o reconhecimento de que~ após três décadas 

de existência do projeto comunitário, persistia uma elevada 

desigualdade regional a pobreza n;>lo havia sido 

extinta. c::s, 

A decis~o de promover um "relanr;amento da Europa" 

foi tomada mediante a constataçào de que os paises europeus 

estavam ficando para tràs no novo momento de reorganizar;~o 

da economia mundial. Este é um ponto importante a se c 

considerado. A dificuldade dos paises industrializados da 

Europa ocidental em disputar tecnologica e economicamente 

(3) Segundo informaç~es colhidas em documentos oficiais da 
CE (Venturini 1 198?, p. 49) existia,em 1985,no espa~o 
comunitário~ cerca de 44 mil~ees de pessoas em situaç~o de 
pobreza. Em 1989, o total de desempregados na CE ainda 
superava os quinze milh~es de trabalhadores. O conceito de 
pobreza é tomado como sendo o grupo com renda familiar igual 
ou inferior à metade da renda mediana da distribuiç o 
to ta 1. 
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com o Japa0 , com os EUA e com os novos paises 

industrializados, especialmente os do sudeste asiático, 

forçou a ''quebra de resistências'' nacionais para se avan~ar 

concretamente na organizaç~o de uma pot~ncia européia. 

É interessante notar que esta idéia de se promover 

uma aç~o concertada dos paises europeus n~o constituía coisa 

nova. Ela 

propostas 

já havia acontecido no passada~ embora com 

de integraç~o mais limitada. 

Antes de seguirmos na análise introdutória do nosso 

tema vejamos, 

experiências 

rapidamente, algumas informa~~es sobre estas 

passadas de montagem de entidades 

supranacionais na Europa ocidental. 

Ainda 

aristocr-acias e 

no Século 

feudos, 

Igr-eja, 

as 

XVII I, 

disputas 

em um ambiente das 

internacionais er-am 

mediadas pela através da "Santa Aliança". No 

século XIXt o "Concerto da Europa" constituiu~se em uma nova 

e poderosa entidade destinada a promover a estabilidade 

administrando~se o delicado sistema de internacional, 

equilibrio de poder-. 

da 

Isso ocorreu perante os profundos 

Revoluçg(o desdobramentos 

Industrial, quando 

novo mapeamento da 

ainda estava 

Europa e 

da segunda 

em plena 

quando se 

efervescência um 

consolidavam as 

partilhas imperiais entre os principais paises. Através do 

"Concerto das Naç:eJes" foi possivel sustentar um longo 

periodo de paz no século XIX (à parte conflitos de curta 

duraç~o). Todavia, isso só se efetivou ao que 
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POLANYI (1980) chama de haute finance. c•' 

Todavia, as pr-Oprias evolUI:;:: eles das disputas de 
interesses em jogo levaram a uma situaç~o em que o esquema 

de manutenç:~o 

mais dificil, 

do equilibrio de poder tornava-se cada vez 
até que isto ficou impossive1 e eclodiu a 

Primeira Guer-ra Mundial. No periodo entre-guerras é feita 

uma tentativa de restauraç~o de um sistema de equilibrio de 

poder com 

disputas 

a ''Liga das NaçEles". Porém, agora, o contexto de 

de mercados e do próprio funcionamento das 

economias era muito distinto do de antes. Era impossivel 

volta r ao passado. A falência do padr~o-ouro e o colapso do 

sistema econômico internacional eram acontecimentos muito 

fortes que impediam a obtenç:~o de um minimo acordo comum 

entr-e os pr-incipais Estados. Assim, a "Liga das Naç:etes" n~o 

conseguiu contornar- os avanç:os fascistas e, na esteir-a da 

cr-ise dos anos 30, avançaram os projetos belicistas. 

Já no pós-guerr-a, o c:on texto de reor-ganizaç~o 

européia apresentava 

regulaç~o econômica 

de protecionismos 

entre-guer-ras. Assim, 

conforme argumenta 

uma totalmente distinta forma de 

internacional, substituindo o ambiente 

e acordos bilaterais prevalecente no 

ao final da segunda guerr-a mundial, 

RDMERD (1990, p. 23)' "longe do 

(4) Rodapé: Lembra Polanyi (1944, /19801, cap. 1) que a 
"Concerto das Naii=ôes", assim como a Santa Alian;a, "eram, na 
verdade, meros agrupamentos de estados soberanos 
independentes e, portanto, sujeitos ao equilibrio de poder- e 
a seu mecanismo de guerra". 56 que o contexto em que se tem 
o "Concerta" é totalmente distinto do anterior. Estava 
ausente os ''tentáculos feudais e clericais'' da época do 
mercantilismo. Já na segunda metade do século XIX, em lugar 
destes elementos passou a prevalecer a força dos interesses 
financeiros, cuja lógica de funcionamento n~o se 
subordinavam aos interesses "nacionais", ou melhor dizendo, 
n~o se circunscreviam às fronteiras dos Estados soberanos. 
Dai a razâo, a nosso ver, de Polanyi destacar que 
"organizacionalmente, a haute finance foi o núcleo de uma 
das mais complexas institui~ees que a história do homem jà 
produziu (p.27). 
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liberalismo, os Estados nacionais renegociam a saida do 
nacionalismo pr-otecionista pré-I I Guer-r-a Mundial. 

projetando em fóruns internacionais a soluc;:2:!o de seus 
di 1 emas in ternos". 

É neste contexto que surgem as entidades supra-

nacionais européias como a Organizac;:~o Econamica dos Paises 

Europeus (OECE que, depois, se transforma na Organizac;:~o 

Económica dos Paises Desenvolvidos OCDE}, a Comiss~o 

EconOmica do Carv~o e do Ar;o (CECA), a EURATOM, e a CEE. 

Tais instituic;:bes foram criac;:bes da guerra fria e sofreram 

influência direta dos EUA. Elas n~o competiam com a 

institucionalidade criada em Bretton Woods mas tornavam-se 

imprescindiveis para viabilizar a politica de reconstruc;:~o 

européia e a retomada do crescimento econOmico do norte. 

Portanto, o projeto de unificaç~o européia do pós-

1945 deve ser visto como sendo de natureza muito diferente 

das anteriores instituiçbes européias supranacionais. No 

periodo mais recente, já n~o se tem uma a~~o concertada 

articulada pelos grandes paises lideres mundiais. Os 

principais 

lideran~a 

paises 

maior 

internacional. 

europeus 

a uma 

estavam subordinadas a uma 

superior institucional idade 

No pós-guerra, simultaneamente à defini~~o de uma 

nova ordem internacional também houve em cada pais uma 

altera~~o profunda na organiza~~o das politicas públicas e 

na relaç~o entre o Estado e a sociedade. Neste per-iodo, 

consolidou-se nos paises da Europa ocidental os sistemas de 

Welfare State, os quais correpondem a uma peculiar forma de 

regulaç~o social no ~mbito da implantaçâo das sociedades 

afluentes. 

Queremos ressaltar, com isso, 

''americaniza~~o'' da Europa, conforme 

que n~o há uma mera 

poderia se supor pela 
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forte influência exercida pelos EUA na reor-ganizaç~o da 
economia capitalista da regiâlo. Como bem lembrou ROMERO 
(1990, p. 25), " o modelo industrial de produç~o e consumo 

de massa foi amplamente imitado, mas a vis~o social e 
política proposta pelo Plano Marshall foi, ao contrário, 

escassamente influente perante a via de modernizaç~o 

nacional, e por muitos aspectos, europeu, que insistiu na 

media~âo politica e na redistribuiç~o por via pública'' 

Assim, e preciso deixar claro que o projeto da CEE 

à exemplo do que tinha nos de ampliar o mercado interno, 

EUA, surge do mesmo movimento que definia uma certa 

sociabilidade interna e uma especifica 

e economia nos paises europeus. 

relaç~o entre Estado 

o tema acima ser-à examinado com mais detalhes no 

primeiro capitulo desta tese, quando procuramos conhecer os 

alicerces dos sistemas de wel f are state e também mostrar 

que tais regimes funcionaram muito bem enquanto vigorou uma 

etapa expansiva na economias do Centro. Porém, ao fim dos 

''trinta gloriosos'' o equilibrio macroeconômico keynesiano e 

os programas sociais públicos passaram a ficar no banco dos 

réus.<o) 

Entretanto, apesar das violentas criticas recebidas, 

houve um aniquilamento dos sistemas de Welfare 

State,como poderia se supor (4) Isto se deve ao fato de que 

na Europa a presença ativa do Estado na prote~âo de certos 

(5) A express~o '' trinta gloriosos'' ganhou destaque na 
análise da economia capitalista para caracterizar o grande 
crescimento ocorrido no pós-guerra, até a crise iniciada em 
1973/74. O termo foi lançado nos anos 70 pelo economista 
franc~s Jean Fourastié, em um livro com o mesmo titulo. No 
trabalho~ o autor mostra as profundas transformaçaes s6cio­
econbmicas, ocorridas na Europa, no intervalo de apenas uma 
geraç~o. 

(6) N~o obstante, é importante reconhecer que, no Reino 
Unido, as reformas liberalizantes tiveram nos anos 80 uma 
presença muito mais forte do que nos demais paises. 
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valores individuais, familiares e organizacionais na
0 

passa 

apenas pelo referencial econômico. A forte regulaç~o dos 

mercados inclusive com uma ínterven~~o estatal direta em 

setores produtivos) e os programas sociais tem importantes 

elementos 

formaç::~o e 

culturais e 

consolidaç~o. 

uma particular forma 

históricos que explicam a sua 

Em outras palavras, 

de or-ganizaç~o 

na Europa, há 

das politicas 

trabalhistas e sociais que configura o que denominamos de um 

nndelo europeu de regular;:t/a social. 

A presente tese procura mostrar que a organizaç~o do 

sistema de prote~~o social de um pais necessita ser vista 

em funçlo de um conjunto de fatores internos e externos ao 

prbprio pais envolvendo caracteristicas ou acontecimentos 

econOmicos, sociais, institucionais e politicos). No 

primeiro capitulo examinamos estes aspectos, quando 

concluímos que a melho~ explicaç~o deve ser obtida da Jun~~o 

das diversas causas que, por sua vez, est~o enfatizadas nas 

diversas linhas interpretativas existentes. Juntamos estas 

interpretaç~es em quatro grupos, a saber: linha 

industrialista, linha marxista, linha social-democ~ata e 

linha institucionalista. 

No capitulo dois procuramos, inicialmente, discutir 

como se estruturou e evoluiu a regulaç~o social 

Depois, nos empenhamos em most~ar as profundas 

um pouco 

européia. 

modifica~ôes no mercado de trabalho, ocorridas nos anos 80 e 

que interferem na montagem das politicas sociais. Tais 

altera~~es ocorreram 

chamar de 

no contexto 

"Terceira 

do que muitos analistas 

Revolu~-o Industrial''. A passaram a 

magnitude do termo pode ser aceita por nós, nesta tese, 

porque, na verdade, as espetaculares inovaçôes tecnológicas, 

centradas principalmente na microeletrOnica/informática 

têm repercuss~es 

estruturaçâo dos 

organiza~~o social 

diretas na organiza~;~o produtiva, na 

mercados, no sistema financeiro, na 

e na própria estrutura institucional das 
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esfe~as públicas. 

É justamente este Ultimo ponto que nos remete 

ao capitulo tr-ês. Nele, examinamos com detalhes 

implantaç::3:o do projeto comunitário e a inevitável perda de 

margem de manobra das administraç:ees nacionais. Quer dizer, 

estamos partindo do principio que, tal como o Tratado de 

Roma foi fruto das circunstâncias 

"r-elan~amento da Europa" em meados 

resultado, em última inst~ncia, da 

Industrial". 

da guerra 

dos anos 

fria, 

80 

o 

foi 

"Terceira Revoluc;~o 

Ora, como já mencionamos anterior-mente, o projeto de 

integraç~o européia passou por etapas muito distintas. Nào e 
uma mera coincidência que a configurac;~o do mais novo 

estágio neste projeto tenha se delineado quando do 

agravamento da 

no inicio dos 

crise pela qual passava a economia européia, 

anos 80. Naquele momento, tornava-se mais 

n i tida a existência de elevados obstáculos para a Europa 

acompanhar as economias japonesa e norte-americana. 

No ambito do projeto comunitário centramos nossa 

análise, como 

no capitulo 

dissemos no inicio, na quest~o social. Ainda 

tema três procuramos conhecer como que o 

evoluiu nos diversos estágios da CE. 

No capitulo quatro o nosso objeto de estudo passa 

a ser Portugal e Espanha, os dois paises de entrada mais 

recente na Comunidade Européia. Nesta etapa, procuramos, 

inicialmente, conhecer um pouco da história econOmica mais 

recente de ambos os paises. Em seguida, estudamos os perfis 

sociais existentes e os principais 

sistemas de seguridade social. Tanto 

aspectos 

Portugal 

dos seus 

quanto a 

Espanha romperam com um longo regime politico autoritário 

em meados dos anos 70. De lá para cá, os dois paises 

passar-am por um delicado periodo de transi~~o democrática e 
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foram feitas profundas reestrutura!fe!es 

politicas, econômicas e sociais. E, 
Espanha, tais movimentos se efetivaram em 

institucionais, 

especialmente 

um ambiente 

na 

de 

acordos sociais pactuados entre governo e sociedade civil. 

Porém, ambos os paises (mas especialmente Portugal) 

ainda tem um nivel de desenvolvimento económico e um perfil 

social bastante inferior ao da média da CE. As suas 

economias, suas esferas burocráticas, e suas políticas 

públicas estâo tendo que dar um grande salto em um curto 

espa~o de tempo para se adequarem aos requisitos da CE. Há, 

pois, um grande desafio colocado para a supera~~o dos 

entraves estruturais e, em especial, da problemática social 

nos países ibéricos, de forma que eles se tornem, de fato, 

paises europeus comunitários. 

A justificativa da escolha de tais paises para se 

fazer uma anàlise mais detalhada de duas realidades sociais 

em fase de integraç~o na CE se deve a todos estes 

acontecimentos caracteristicas. Ambos os 

reproduzem a experi@ncia dos paises avan~ados, 

paises n~o 

em razgro de 

suas peculiaridades 

que se situam. 

internas e do contexto internacional em 

Por outro lado, entendemos que 

contempor3neas, tanto de Portugal como da 

as histórias 

Espanha, podem 

de reflex~o oferecer à sociedade brasileira pontos 

importantes, apesar das evidentes diferenças entre aqueles 

paises e o Brasil. 

Feita esta explanaç:~o inicial sob os diversos 

capitulas podemos dizer que, em linhas gera~s, pretendemos 

modelo de desenvolvimento mostrar nesta pesquisa que o 

integrado da Europa ocidental, relan~ado em meados dos anos 

80, tem uma particular compatibilidade com uma determinada 
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regula9âo social e com uma certa sociabilidade (7) Se isto 

e correto, podemos deduzir que o relancamento da Europa 

comunitaria impõe a necessidade de reformular o sistema de 

Welfare State prevalecente até então nos paises europeus. 

A nova politica social a ser adotada em cada país 

tem uma nova rationale dada pela necessidade de se promover 

uma mínima harmonização dos diversos sistemas nacionais. 

Porém, dizer isto não basta. E preciso considerar que tipo 

de harmonização ocorrerá: será a partir de uma base minima 

aquém do que existe hoje em muitas naoões ou será uma 

harmonização que respeite estas conquistas sociais e 

promova a organização de um nivel de proteção " por cima"?. 

Na verdade, estas duas possibilidades correspondem a 

duas visões antagônicas sobre o projeto europeu e são 

bastante frequentes nos debates. Uma, ê a linha liberal, a 

qual entende ser conveniente que o setor público restrinja a 

sua intervenção na economia, de forma a se atingir uma 

plena mobilidade dos fatores de produção para se realizar, 

com êxito, os beneficios do mercado único. Quer dizer, nesta 

linha, o predominante é o projeto econômico; o social vem 

como resultado de seu sucesso. A segunda versão é a que no 

texto chamamos de refoPJBista ou social-democrata. Nesta, o 

projeto comunitário deve contemplar uma intervenção pública 

que garanta, de fato, uma coesão econômica e social, 

atacando-se, por diversos meios, os fatores que levam à 

persistência de regiões e popula~ões carentes. 

Perante estas duaa posaibilidades. muitos analistas 

têm chamado a atenqão para o fato de que os progressos no 

âmbito social têm sido muito reduzidos em comparaqão à 

(7) Aqui entendida como a dinâmica inter-rela~ão cotidiana 
existente entre os diversos grupos sociais de uma sociedade. 
Esta inter-relação delineia-se em função das disputas por 
diferentes interesses entre individues, famílias, e as 
corporações públicas e privadas. 
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prepara~~o par-a a concr-etiza!;âO da integr-ac;:~o econômica. 
Argumentam que existe muita retórica, muitos documentos 

assumindo a defesa da constru';i:!Jo do "espat;o social europeu" 

mas, na prática, tem sido diferente, 

Um exemplo desta situaç~o, sempre 

com limitados avan~os. 

lembrado, é a "Carta 

Social Européia", assinada por onze dos doze paises-membros 

(o Reino Unido a rejeitou) no final de 1989. Ela constituiu 

um documento avançado em termos de delineamentos gerais a 

serem atingidos na Comunidade, mas, por ora, n~o passou 

disso. Neste sentido, parece que, por motivos distintos, 

ela acabou por desagradar tanto aos grupos liberais quanto 

aos reformistas. 

Apesar deste quadro ainda indefinido quanto ao 

perfil que irêi tomar o "social" no bojo da construçâo 

comunitária nos 

existe hoje 

próximos 

uma ampla 

anos, é preciso 

aprova~~o popular 

r-essaltar- que 

ao projeto 

"Europa/92". Os niveis de concor-d~ncia variam de pais para 

pais mas s~o muito restritos os percentuais da opini~o 

póblica que o renegam por inteiro. 

Esta realidade precisa ser melhor apreendida. N~o se 

pode encobrir ou desconsiderar a persisténcia de delicados 

problemas sociais no espaço comunitário. Porém, é também 

inquestionável 

europeu" tem 

indiretamente, 

está havendo 

burocracia de 

que, nos últimos anos, o "rel an ~;amen to 

oferecido condiçôes de envolver, ou 

a maioria da populaç~o. Assim, parece que 

uma ameniza~âo da critica à espetacular 

Bruxelas. E muito interessante este ponto. Na 

Europa comunitária deixa de ser utopia a possibilidade de 

se construir uma Federaç~o 1 diminuindo a import~ncia das 

fronteiras nacionais, pelo menos em termos de uma gama de 

expedientes burocráticos e regulamentadores de 

reponsabilidade do Estado. Esta proposiç~o està diretamente 

articulada com os progressos realizados no ambito da 

economia. Mas n~o podemos dizer que haja uma prevaléncia 
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exclusiva desta esfera sob o poli 
tico e sim uma circulo 

virtuoso entre ambos. 

Observem que a admissao de se implantar. no futuro, 

uma Federação Européia é uma tendência oposta ao que vem 

acontecendo nos paises europeus do leste. A propósito, 

muitos analistas entendem que a ruptura ocorrida nos regimes 

daqueles paises foi estimulada. em parte, pela realidade 
social, econômica e política existente na Europa 

ocidental.Por sua vez, tal ruptura determinou a necessidade 

da CE criar canais efetivos para a~xiliar os diversos países 

a reconstruirem um novo regime politico junto com looa 

economia de mercado. 

Para encerrar esta introdução julgamos conveniente 
voltar a tocar em um ponto central. Referimo-nos ao 

questionamento de qual é o verdadeiro papel e a dinâmica da 

CE, ou seja, quais são os fatores que determinaram e 

influenciaram a evolução ocorrida até aqui e qual o projeto 

de sociedade que está subordinado a ela ?. 

Muitos concordam que o "projeto CE" não passa de 

uma fase superior de um planejamento supranacional. Porém, 

há~ a partir dai, duas concepQôes distintas: uma, entende 

que tal "planejamento" visa exclusivamente "lubrificar" os 

mercados para maximizar a acumulaqão de capital. Quer dizer, 

a organização comunitária norteou-se basicamente segundo os 

interesses das economias européias mais desenvolvidas, em 
especial, a Alemanha e a Franca, para beneficiá-los em uma 

etapa de concorrência capitalista acirrada. Outros, julgam 

gue não é este o vetor predominante. A regulação social e a 

presença do Estado na economia seriam aprimoradas, de forma 

a manter uma satisfatória articulação entre a economia de 

mercado e as instituições públicas. 

Perante estas duas versões, vale a pena voltar a 
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Polanyi (1944, /1980/ p. 205-6) • Na brilhante obra deste 
autor pode-se colher, em determinada passagem, 

de que 

a referencia 

foi justamente " a auto-regulaç;;to 

imperfeita do mercado que levou a uma 

intervenç~o politica. Os gover-nos tiveram que 

responder às pressões quando o ciclo comercial 

deixou de 

quando as 

corresponder e 

importaçôes 

restaurar o emprego, 

deixaram de produzir 

exportaç~es, quando as regulamentaçbes da 

reserva bancária amea~aram os negócios com o 

panico, quando devedores estrangeiros 

r-ecusaram-se a pagar. Numa emergência, a 

unidade da sociedade afirmou-se por intermédio 

da intervent;:~o" 

Esta afirmaç:~o, escrita para interpretar a economia 

capitalista na etapa anterior à Segunda Ge~~a Mundial pode 

ser, a nosso 

mais recente. 

ve~, pe~feitamente t~ansladada pa~a o momento 

Assumimos esta interpreta~âo pois entendemos 

que a forma de o~ganizaç~o das economias industrializadas 

permitiu, 

suplantar 

po~ certo tempo, 

a deficiente 

ter uma estratégia perspicaz para 

auto-regulaç~o da economia de 

mercado. A constitui~~o de um mercado ~egulado foi elaborada 

por me~o de uma nova equaç:êto, envolvendo o di~eito 

propriedade privada com o 

sociais bàsicas da popula~~o 

pública), a 

individual. 

liberdade e as 

Todavia, as profundas 

atendimento das necessidades 

(via um papel ativo da esfera 

possibilidades de progresso 

mudanças em andamento nas 

economias do centro vêm determinando alteraçbes na forma de 

compatibilizar os elementos referidos acima. A c e-

regulamentaç~o do mercado de trabalho nos anos mais recentes 

tem sido uma prova disso. Nesta perspectiva, para os paises 

17 



europeus, a de um novo equilibrio estará 
dir-etamente 

obtenç:~o 

associada à forma que tomará a Comunidade 
Européia, como ela superará os desafios de se construir um 

efetivo "espaço social europeu", juntamente com os avan~os 

previstos quanto à uni~o monetária e politica. 

A propósito, lembra o mesmo Polanyi (1944 /1980/, 

p~ 221-8) que a legislaç~o social e o controle da moeda eram 

- no século passado as duas formas pr-incipais par-a 

regular a economia capitalista. Para os tempos atuais e para 

o cenário da Europa comunitária, esta afirma~âo continua a 

ser perfeitamente válida. N~o é por outra raz~o que s~o 

grandes as pressbes e as resistências) para se ter uma 

maior valorizaç~o das questbes sociais, juntamente com a 

problemática da unifica~~o monetária. Estes s~o temas na 

ordem do dia, presentes nos parlamentos nacionais, nos 

sindicatos, no Parlamento Europeu e nas diversas instâncias 

burocráticas de Bruxelas. 

Para as popula~bes de paises aínda menos 

desenvolvidos como Portugal e Espanha a quest~o social e de 

organiza~21:o do mercado de tr-abalho é um tema que, 

evidentemente tem uma import~ncia superior, em face do 

estágio histórico em que se encontram. 

Por sua vez, para paises distantes desta realidade, 

como~ o caso do Brasil, os acontecimentos na Europa podem 

trazer reflexbes importantes par-a 

alternativas para enfrentar uma 

institucional que nos angustia há 

auxiliar-nos na busca de 

crise económica, social e 

mais de uma década. 

Assim, conhecer as marchas e contra-marchas da 

organizaç:~o européia contempor~nea e tomar parte dos 

debates atuais sobre a construç:ilto da t~o falada "Europa dos 

cidad~os'' é um exercicio que julgamos ter tudo a ver com a 

luta em defesa da cidadania de toda a populaç~o brasileira. 
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J ~ §êNESE, CONSOLIDAÇ~O E CRISE DOS SISTEMAS DE "WELFARE 

~IAfg" ~ B~CB~ANilAC~o ECONOMICO SOCIAL DA EUROPA NO PDS 

GUERRA. 

Os sistemas de Welfare State (doravante WSI 
constituem um componente estrutural básico das sociedades 

capitalistas contempor~neas. Os diversos sistemas tém suas 

origens antes da segunda guerra mas é na etapa seguinte, 

quando se tem um periodo de elevado crescimento econdmico 

por mais de duas décadas, que tais sistemas se organizam 

efetivamente e adquirem uma presença din~mica 

Estados Nacionais. 

dentro dos 

A definiçâo de uma nova forma de regulaç~o social 

ocorre durante um periodo de particular reestrutura~âo dos 

países desenvolvidas, tanto a nivel de cada sistema 

económico quanto a nivel das relaçbes internacionais. 

Neste capitulo examinamos, inicialmente, o contexto 

da recupera~~o econOmico-social da Europa a partir de fins 

dos anos 40; em seguida, consideramos os determinantes da 

g@nese e consolida~ào do WS. A partir dai, fazemos uma 

abordagem a respeito da crise econOmica e dos sistemas de 

WS, iniciada em meados dos anos 70. Fechamos o capitulo 

mostrando que no pás-guerra define-se uma nova rela~âo entre 

Estado e Sociedade civil. A reorganiza~~o da ordem econOmica 

internacional tem uma contrapartida interna implantando-se 

uma especifica forma de regula~âo macroeconómica. E neste 

contexto maior de transforma~ôes internas e externas, de 

reorganizaç~o e limita~bes da institucional idade 

internacional de Bretton Woods e dentro de uma totalmente 

nova concep~âo de equilibrio que se desenvolve a idéia da 

Europa Comunitária, objeto de análise do terceiro capitulo. 
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1.1 NOTAS A RESPEITO DA REORGANIZAÇAO ECONDMICA EUROPEIA 

O per-iodo compreendido entre a segunda metade dos 

anos 40 e meadas da década dos 70 apresentou para os paises 

europeus industrializados um 

das 

formidável crescimento 

económico, disseminaç~o 

reestrutura~~o social. 

crescimento das 

inoveu;:'bes tecnológicas 

economias capitalistas 

e 

se O grande 

efetiva devido a um conjunto de fatores. A reorganizaç~o do 

mundo capitalista 

recursos dos EUA 

ocorreu com altas transfer@ncias de 

Marshall. A 

expansil:o de 

intensa 

para a reconstruç~o européia com o Plano 

internacionalizaç~o produtiva com a 

filiais de empresas e a disseminaçâo de avanços 

tecnolbgicos na produ~~o garantiram a acelerada expans~o do 

comércio mundial. O crescimento vertiginoso de praticamente 

todos os paises do centro, 

entre eles, fêz com que 

embora com niveis muito desiguais 

houvesse uma grande integra~~o 

produtiva, comercial e financeira no seu conjunto. 

o consenso norte-americano 

outras palavras, a hegemonia dos EUA 

do pós-guerra, 

implantou-se 

ou, em 

po!'"" meio 

da organiza~~o de uma nova estratégia de regulaç~o econOmica 

internacional. A transnacionalizaç~o econômica, a ativaç~o 

das transa~bes financeiras e comerciais impunha a 

necessidade de se ter uma nova institucionalidade. O 

regras e inst~ncias deliberativas montadas em conjunto de 

Bretton Woods foi resultado destas necessidades e do misto 

de temor e lembrança dos anos do entre-guerras. 

Esta nova estrutra de regulaçâo externa demandou a 

existência de uma outra a nivel interno de cada pais. Mas, 

como ressalta FURTADO (1987, cap. VIII), a esse último nivel 

havia uma maior dificuldade a ser superada em face das novas 

formas de interdependéncia e da emergência de uma esfera de 
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atividades transnaciona1izadas que, mais tar-de, acabar-iam 
por ir escapando aos sistemas de regula7~o macroeconOmicos 

existentes. 

Na etapa expansiva da economia capitalista, o 

restabelecimento do poder regulatório dos governos nacionais 

passaria pela defini~~o de um novo contexto institucional. A 

presença ativa do Estado na organiza~~o dos mercados foi uma 

constante em praticamente todas as economias em recuperaç~o. 

A nivel da 

sociais de 

fazendo com 

social, o conjunto dos programas regulaç~o 

cada pais interpenetrou na din~mica econamica, 

que o WS e o mercado passassem a ser, como 

ressalta King {1987, p. 856), 

especifica estrutura social". 

"componentes integr-ais de uma 

Em termos da organizaç~o económica internacional 

observa-se que, embora 

vinculasse formalmente 

a institucionalidade estabelecida se 

às Na~E:ies Unidas, na prática ela 

funciona sob estrita tutela do governo dos Estados Unidos 

(FURTADO, 1987, p. 222). Os problemas da regulaç~o econamica 

no âmbito internacional já despontavam no decorrer dos anos 

cinquenta. A 

insuficiente 

oriundos da 

1981, p.82) 

da economia 

montagem de Bretton Woods era defeituosa ou 

para atender aos complexos desdobramentos 

retomada econOmica em vigor. Rolfe e Burtle 

lembram que, no periodo de intenso crescimento 

capitalista, "as regras do foram 

virtualmente supensas, poc acordo geral" 

sistema 

Assim, para 

assegurar o 

expedientes 

ràpido crescimento, adotaram-se diversos 

que estavam em desacordo com o principio de 

liberdade de comércio e investimento. Também Lichtensztejn e 

Baer ( 1987, p. 39) ressaltam que ''as condiçE:ies de partida 

par-a o desenvolvimento do FMI nâo foram muito propicias, a 

tal ponto que se poderia afirmar que praticamente n"o 

funcionou nos seus dez primeiros anos de vida". Solomon 

(1979 1 p 24), por sua vez, reconhece que~ enquanto a Europa 

" o se recuperaram da devasta~âo da guerra, "os 
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objetivos do sistema monetário internacional vislumbrados em 

Bretton Woods nâo puderam ser plenamente executados". 

Ora, os 

indicam que a 

acontecimentos de todo o periodo de expans~o 

montagem feita em 1944 n~o funcionou a 

contento, em 

previ amem te 

deveriam ser 

nenhum momento, par-a se atingirem os objetivos 

mundo sobre o qual as regras definidos. O 

aplicadas e a sua evoluç~o n~o cor-respondiam 

àquele que havia sido pensado no decorrer e no imediato 

término da segunda Guerra Mundial. 

A incapacidade de r-egulaç:~o ger-al do sistema 

econOmico internacional por meio das inst~ncias criadas em 

Bretton Woods era nitida. Os recursos transferidos para a 

recuperaç~o dos paises destruidos pela guerra Plano 

Marshall - aca~reram fora da controle do Banco Mundial ou da 

pa~ticipa~âa do sistema financei~o internacional. De out~o 

l-ado, a nova ~e a 1 idade vivenciada pelos paises europeus 

levou-os a criarem novas instâncias e acordos destinados a 

se p~otegerem e supera~ empecilhos 

E justamente 

o~iundos do 

relacionamento internacional. neste contexto 

que surgem, ent~o, 

OEEC (Organiza~~o 

a EPU ( Uni~o de Pagamentos Europeus)~ a 

para Coopera~~o Econômica da Europa), a 

Comunidade Européia da Ca~v~o e do Aço e, posteriormente, a 

Comunidade EconOmica Européia com 

Eu~opeu (em 1957). 

a idéia do Me~cado Comum 

Mais à f~ente, discuti~emos com detalhes a forma em 

que se desenvolve esta peculiar reorganizaç~o institucional 

da Eu~opa ocidental. Po~ 

nivel inte~nacional, o 

o~a~ que~emos 

esquema de 

mostr-a~ que, se a 

regula~~o montado 

r-ecolocava uma série de questôes a serem respondidas pelos 

paises do Centro, também a nivel interno havia a 

necessidade de se ~edefini~em normas institucionais de 

regulaç~o. Havia, portanto, uma nova concepç~o de equilib~io 

a ser t~abalhada e, pa~a tanto, seria necessá~io uma nova 
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est~ategia de interven~àa estatal em cada economia~ bem como 

uma distinta adequaç~o de politicas a nivel internacional. 

Portanto, no ambito de cada pais, o trabalho de 

reconstruç~o do pós-guerra foi intenso e se beneficiou tanto 

dos fatores externos j à referidos quanto de uma politica 

econômica expansiva, Junto a uma especial coes~o nacional e 

um desejo de superar o tempo perdido. 

A açiáo estatal teve um grande papel na reorganizaç~o 

do desenvolvimento económico ( em novas bases) nos paises 

europeus ocidentais, embora varie a sua performance em cada 

caso. Como veremos mais adiante, houve nas diversas 

economias uma expans;3.o do setor público. De um lado, 

elevaram-se as car-gas tributarias e as contl""ibui~ôes 

sociais. De out~o, expandi~am-se e dive~sificaram-se n~o 

sô os prog~amas sociais e as t~ansfe~éncias de recursos em 

geral, como também a sua participat;~o direta na esfera 

produtiva. 

E possivel que 

caracterizar o ambiente 

o elemento de maior significado para 

de reorganizaç~o do pós-guerra seja 

a entusiasma pela perspectiva do alcance de uma sociedade 

afluente, com um particular padr~o de consumo e de valores 

influenciados pela sociedade norte-americana. 

Entretanto, tal sociedade n*o 

exclusiva do mercado como às vezes 

foi resultado da at;~o 

p~ocura-se divulgar. A 

intensifica,:-~o 

participaç*o 

da 

das 

produç;'ào capitalista com a ativa 

transnacionais foi acompanhada do 

soerguimento de sólidos aparatos públicos de proteç;~o social 

das populaçê'les economicamente ativas dos g~upos 

dependentes. 

A expansà:o das politicas de bem-esta~ social 

23 



24 

determinou a configuraç~o de uma nova rela~~o entre 0 setor 

público e a sociedade civil. A montagem dos sistemas de 

welfare state fazia parte de uma reestruturaç~o maior de 

regula~~o econbmica e social, disciplinando os direitos e 

compromissos das corporaç~es e valorizando a intocabilidade 

dos direitos precipuos da cidadania. 

1.2 -Referências Básicas da gênese dos sistemas de Welfare 

State nas economias desenvolvidas da Europa 

O contexto do fim da guerra incitou a valorizaç~o de 

uma solidariedade nacional e a identificaçâo de cada 

individuo como cidad~o, membro participante da constru~~o de 

cada naç2!o. 

publicada em 

Na Inglaterra, o ''Relatório Beveridge'', 

1942, enseja uma profunda reestruturaç~o da 

legislaç~o social. Nas próprias palavoas do autoo, a idéia 

era a de que deveo ia ocor-rer" uma ver-dadeira "revoluç~o 

social" com a implantaçâo das propostas apresentadas. No 

programa estabelecia-se o compromisso do Estado na cobertura 

de um "minimo" decente a todos os cidad~os bl""it~nicos e 

promovia-se a expansâo da 

um sistema nacional de 

prote~~o social, unificando-a em 

cober-tura universal. Nos outros 

paises do centro capitalista também ocorriam reestrutura~ôes 

nos sistemas de proteç~o social, com amplia~ôes dos 

servi~os pUblicas e da cobertura dos mesmos. Havia, em 

suma, 

de uma 

pais 

um ambiente propicio a reformas, as quais eram objeto 

externalidade inter-paises, ou seja, reformas de um 

influenciavam a organiza~âo de outros. 

Está claro que estamos diante de profundas reformas 

dos programas sociais e n~o da inaugura~~o deles. Em 

ve~dade, como ressalta King 1987, p. 847), desde o inicio 

dos anos 30 os doze maiores paises europeus já tinham 



implementado os elementos centr-ais de seus sistemas de 
seguridade social. ( :l.) Contudo, e apenas a partir do final 

da década dos 40 que os diversos programas constituiram uma 

coerente formulaç~o de interve~âo pública, configurando-se, 

de fato, os sistemas de WS. 

A organiza~~o dos sistemas de WS se féz mediante uma 

virtuosa compatibilidade da economia de com a 

democracia politica. Esta articulaç~o se efetivou dentro dos 

marcos contextuais, onde se imbricam um intenso ritmo de 

crescimento uma disposiçâo s6cio-politica interna e também 

um temor de um novo conflito mundial, diante da ameaça 

soviética muito bem explorada pelo governo norte-americano e 

pelos dirigentes politicos europeus. Neste contexto, 

podemos dizer 

tendo especial 

que alterou-se o 

significado para 

eixo da luta de classes, 

isso a própria montagem do 

WS. Conforme registra Offe (1985, p. 373), "o que estava em 

questi;!o nos conflitos de classe já n~o era mais o modo de 

prodw;;~o, mas o volume de distribui5âo, n~o o controle, mas 

o crescimento'' (grifas nossos). 

Um projeto nos limites desta concepc;:~o eca 

eminentemente reformista e inseria-se no ~mbito do próprio 

sistema capitalista. 

Ora, o WS n~o representa exclusivamente um amplo 

aparato de proteç~o social como se poderia supor à primeira 

vista. Ele se articulava com uma complexa rede de 

regulamentos e institui~bes que colocavam o Estado de forma 

ativa no centro do processo de acumula~~o de capital, na 

organizaç::i;!o do mercado de trabalho e na legitimar;~o do 

sistema regulat6rio da economia em geral. Isto é, ele 

(1) Os programas inc:luiam: seguro por acidente de trabalho, 
seguro-doen~a, aposentadoria por idade, seguro-desemprego; 
os anos médios de inicio para estas medidas foram~ 
respectivamente, 1914, 1923, 1922 e 1930. 
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englobava uma r-egulaç~o económica, social e institucional 

dos sistemas nacionais. 

Nessas cir-cunstancias, a esfera 

constituir, a nivel do econômico, em 

pública passou a se 

passagem obrigatória 

para os diversos capitais; a sua ''performance'' determinou 

uma certa sociabilidade de individuas e grupos; e, por fim, 

o WS vinculou-se a um projeto politico, onde as reformas 

institucionais do sistema sugeriam que o alvo a ser atingido 

n~o era o capitalismo e, sim, os seus excessos. 

Entretanto, é 

exclusivo da 

oportuno ressaltar que tal projeto n~o 

foi social-democracia. Houve nos diversos 

países embora com particularidades em cada caso uma 

certa aproximar;~o de posi~bes politicas moderadas, "de 

centr-o" em disputa, ou seja, dos projetos social-democratas 

com os programas dos partidos da democracia crist~ ou de 

grupos correspondentes. Além 

papel 

disso~ 

critico desconsiderar o firme e 

partidos mais à esquerda 

foi o caso da Itàlia 

n~o se pode 

reivindicativo 

em cada pais, 

com o Partido 

desenvolvido pelos 

como, por exemplo, 

Comunista Italiano (PCI). Esta situa~~o conjugava-se com a 

amea~a comunista apresentada pelos paises do leste europeu e 

interferiu diretamente na administra~~o governamental dos 

paises da europa ocidental. 

Feita esta exposi~~o mais geral, julgamos procedente 

examinar com mais detalhes os elementos subjacentes à génese 

e consolida~~o do WS nas economias européias desenvolvidas. 

Para 

n-ecessário 

uma satisfatOria 

discutir com um 

compreens~o 

pouco mais 

destes, faz-se 

de detalhes a 

interaç~o existente entre a força das idéias keynesianas e a 

concepç~o taylorista-fardista de organiza~~o social da 

trabalho. 

26 



Interessa-nos expor, por ora, o alcance e os limites 

deste Estada keynesíano que iria tomar forma a partir do 

calor dos anos 30 e no período d e guerra, e que se 

consolidou na etapa seguinte. 

De inicio, um ponto central a ser examinado é o da 

constituiç~o de uma nova rela~~o entre a economia de mercado 

e as c:orporaç:e!es, tanto privadas quanto públicas. A 

soldagem destas inst~ncias se efetivou por intermédio da 

intervenç~o (direta ou n~o) do Estado para garantir a 

acumulaç:~o de capital e uma profunda reforma social, 

modificando o esquema de regulaç~o do mercado de trabalho. 

o r-efor-mismo do Estado-keynesiano distingue-se 

nitidamente das reformas precedentes. Confor-me registra 

Buci-Glucsmann e Ther-bor-n ( 1983, p. 35)' "o espaç:o 

formas de 

como sujeito 

keynesiano 

politicas, 

f ar-se-à 

permitindo 

acompanhar 

conciliar 

econômico, característico do 

por novas 

o Estado 

keynesianismo, com o 

Estado 'socializante' mas neutr-o, característico da 

social-democracia'', 

O Estado redistributivo que se for-mou assumia novos 

compromissos históricos e institucionais, e com pós, com as 

classes dominantes e os 

definit~o de um consenso 

politica social deixou de 

sindicatos, um novo arranjo para 

na organiza~~o do sistema. A 

ter um predominante caráter 

assistencial-repressivo para receber, no corpo do Estado, um 

tratamento mais complexo, intimamente associado à 

necessidade de mediar esquemas de organiza~~o do mercado de 

de compatibilizà-lo com o estágio de trabalho e 

desenvolvimento alcançado pelas for~as produtivas. A 

produs:~o em 

Estado que 

acumulaç:~o de 

massa, a grande indústria, requeria um novo 

atuassse com mecanismos especificas para a 

capital e para a organizaç~o da reproduç~o da 
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força de trabalho <~) 

' E indispensável reconhecer import<'1tncia da 
influência politica das idéias keynesianas nos diversos 

paises do 

108)' 

Centro. Conforme escreve Winch (in Hall, 1989 p. 

"existe muito 

desdobr-amentos politicos 

ensinamentos de keynes, mesmo 

se c dito em termos 

e administrativos 

de 

dos 

que ele tenha esc ri to- na 

maior parte das vezes - para a Inglaterra e para os momentos 

seguintes ao de sua anàlise". Estamos de acordo com esta 

observaçâo e também com o destaque feito por H a 11 { 1989, p. 

8). ao 

do WS 

enfatizar- que tem sido pouco estudada a articulaç~o 

com a proposta Keynesiana. Para este autor, existem 

três aspectos a serem considerados quando se analisa a 

influência keynesiana no pós-guerra: enfoque econdmico, 

enfoque do Estado e o enfoque da coalizâo politica. Os dois 

Ultimas s~o as dimenseles menos exploradas, mas 

indispensáveis para se compreender organiza~;~o 

s~o 

das 

politicas públicas adotadas nos diversos paises 

desenvolvidos. 

Na colet~nea de textos organizados por- Hall (1989), 

diversos autores manifestam esta opini~o. Em outro texto, 

Weir e Skocpol in Evans, 1985,ps. 107-63} entendem que 

e influência das idéias keynesianas dependem da 

configura,:~o do Estado, ou seja, capacidade de fazer 

politicas keynesianas estaria em funr;~o das coalizetes dos 

grupos no 

(in Hall, 

poder. Por sua vez, tanto Lee como Rosanvallon 

1989,caps. 6 e 7, respectivamente) também assumem 

que a politica econômica keynesiana n~o pode se c 

corretamente interpretada como uma soluç~o técnica. Para o 

primeiro destes autores, aceitaç:~o de tal politica 

(2) A pr-opósito, destaca BRUNHOFF(1984, p. 30) que na 
vers~o keynesiana uma proteç~o pública dos desempregados 
permite limitar a extens~o do desemprego. Na visâo liberal, 
ao contrario, o seguro-desemprego cria os desempregados que 
assiste. 
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implicava na admissa0 de uma especifica or-ganizaç:âo do 
Estado.Jà pa~a o 

melhor entendida 

segundo, 

como uma 

tal politica só 

ampla evoluç~o 

poderia ser 

na cultura 

politica. Por fim, lembra Hirschman .in Hall,1989, cap.13) 

que, por meio da politica keynesiana, 

reflex~o sobre os problemas sociais. 

há 

existe uma ac:eitaç:~o 

um estimulo à 

generalizada na Contudo, n~o 

literatura de que a matriz teórica keynesiana é o esteio 

único, ou mesmo o principal para justificar a organizaç:âo 

dos sistemas de W.S no interior dos Estados das economias de 

mercado industrializadas. 

Reconhecemos a influência politica das idéias 

keynesianas na reorganizaç~o dos paises indust~ializadas, 

os textos compilados por em mostrar conforme preocupam-se 

Hall (1989). Mas esta n:>o é uma posiç~o consensual. E 

preciso fica~ claro que a adoç~o do keynesianismo foi muito 

variada nos diversos paises. O seu @xito em cada caso 

dependeu de estrutLtras institucionais 

balanço ent~e elementos politicos 

especial • da for-ma de inserç~o 

internacional. 

e 

do 

A propósito, lembram Jessap et 

p~é-existentes, do 

econômicos e, em 

Pais na economia 

.al (1986) que a 

import~ncia da reestruturaç~a das economias no pós-guerra 

deve ser associada a dois pontos que se interligam: a) o 

p~edominio do fordismo como norma de organizaç~o social da 

produç~o capitalista e b) a posi~~o hegemónica dos EUA. 

Entendemos que a reconstruç:~o no pós-guerra 

r-esultou exclusivamente da ativaç~o da demanda efetiva, via 

politicas keynesianas. A estrutura teor-icamente tipica do 

welfare state keynesiano n~o foi empi~icamente universal. As 

configuraç~es dos respectivos casos estiveram em conson~ncia 

com um conjunto de elementos pr-ópr-ios da organizaç~o 
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politica, social e cultural de cada realidade. Enfim, 

organizaç~o de cada aparato institucional no pós-guerra é 

um processo historicamente datado e n~o pode ser 

circunscrito a apenas um desdobramento operacional de uma 

formulaçâo teórica, por mais que ela tenha tido um papel 

importante no processo. 

Myrdal {1977) faz, a este respeito, uma defesa firme 

da linha analítica da ''economia da institucionalidade'' em 

comparaç~o com a linha que ele chama de ''teórica'' (com uma 

supervalorizaç~o dos modelos e das variáveis econômicas 

s: tri c to sensu). Destaca o autor (1977, p. 26) que, para se 

estudar- a quest;;:o da igualdade e da distribuiç~o ''todos os 

fatores 'n~o económicos' estrutura politica, social e 

econOmica, institui~bes e atitudes, enfim, todas as rela~Ies 

interpessoais -tem que ser incluidas na análise". 

Assim, é inegável que todos estes elementos têm tudo 

a ver com a anàlise das raizes conceituais e pragmáticas dos 

sistemas de WS na Europa ocidental. 

negar o keynesianismo. Esta Isto nâo significa 

concep~~o analitica e sua correspondente politica 

pe~a indispensável para ser juntada aos econf::lmica) 

elementos 

é uma 

sociais, politicos e institucionais peculiares 

Todavia, n~o se pode fazer da reconstruç:~o no pós-guerra. 

simplesmente uma correlaç~o direta e estàvel entre as idéias 

de Keynes e os projetos politicos social-democratas e destes 

com os sistemas de WS. Ressalte-se um ponto enunciado um 

pouco antes 

efetivaram 

de que a consolidaç~o de tais sistemas se 

também na 

conservadoras, como 

social de mercado". 

foi o 

presença de coalize!es politicas 

caso da Alemanha com a "economia 
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Por sua vez, a 

Europa no per-iodo de 

influencia do pensamento católico na 

guerra e no que se segue n~o pode ser 

menosprezada. 

Em Maio/1931, o Papa Pio 

"Qu.adragesimo f:fnno" em comemoraçâo 

XI lançava a enciclica 

"Rerum Nova rum", em que se marcava 

aos 

a 

Cat6lica perante a 

formava no final do 

moderna 

século 

sociedade 

passado. 

quarenta 

posir;;;(o da 

industrial 

Em 1931, a 

anos da 

Igreja 

que se 

Igreja 

reafirmava uma expressa preocupar;~o com as consequéncias 

sociais da explorar;~o do trabalho nas economias de mercado e 

aprovava uma intervenr;~o do Estado para atender os grupos 

carentes. O propósito aparente do documento era indicar um 

uma terceira via, para a classe caminho alternativo, 

trabalhadora, dividida entre o f as cimo e o mar-xismo. A 

critica ao socialismo era rigorosa, julgando-o um 

remédio com consequências mais desastrosas que o mal a ser­

curado. A alter-nativa apresentada era a obten~~o de uma 

harmonia entre as classes sociais. 

O pensamento católico apresentava-se sob um manto de 

generalidade e ambiguidade: se, de um lado, era 

identificado por lideranças conser-vadoras e administraçbes 

reacionárias (como Salazar em Portugal, por exemplo), por­

outro ela se aproximou também dos grupos de resistência da 

Fran~a, da Itália e da Alemanha no periodo da Segunda 

Guerra. Posteriormente, com o fim da Segunda Guerra Mundial, 

os partidos da Democracia Crist~ passaram a defender e a 

promover a implantas:~o dos sistemas de "welfare state" nos 

paises europeus. A cooperaçâo entre os sociais democratas e 

a democracia 

e tensa, 

acontecimentos 

crist~ 

esteve 

foi realizada sempre de forma limitada 

fortemente beneficiada pelos 

internos e externos caracteristicos de um 

periodo delicado de recupera;~o nacional e da ''guerr-a fria'', 

Por-tanto, o importante a frisado e que os 
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sistemas de 

nào podem 

welfare state montados nos paises europeus 

ser exclusivamente atribuidas a projetos 

social-democratas, embora estes tenham tido, 

reconhecidamente, um papel de destaque estando ou n~o no 

poder. Da mesma forma, é uma explica~~o defeituosa associar 

a influ~ncia dos postulados keynesianos apenas aos 

programas politicos social-democratas. 

As diverg~ncias ideológicas entre as principais 

grupos politicos que assumem o poder 

coalizbes) após a término da guerra 

às vezes presentes em 

foram reais, mas 

que era ficaram subordinadas ao reconhecimento comum de 

indispensável promover reformas sociais e econOmicas. Tal 

apraxima~~o politica, especialmente no que tange à aprovaç~o 

de p~ojetos de segu~idade social alte~nativos, va~iou de 

pais pa~a pais. Na Gr~-Bretanha~ por exemplo, houve uma 

menor aproxima~~o entre as p~oposi~bes dos liberais e a 

dos trabalhistas em torno do ''Relatório Beveridge''; já na 

Alemanha, as propostas da social-democracia a dos 

democratas crist~os foram, em boa medida, fundidas dentro do 

projeto maior de recupe~aç~o global da na~~a. A valorizaçâo 

de pontos consensuais na debate politico foi feita na 

certeza de que, sem um efetivo crescimento econOmico, n~o 

seria passivel qualquer esquema de distribuiçâo e que, por 

sua vez, sem um minimo de acerto social, nâo seria possivel 

a retomada do crescimento econBmico. 

É 

p~esentes 

evidente 

em cada 

que, 

caso, 

além dos aspectos conjuntu~ais 

joga um papel importante a própria 

concepçâo de regulaç~o social desenvolvida hist6ricamente em 

um e outro pais. Assim, como observa Rimlinger (1985) em um 

estudo de sistemas de proteç~o social em perspectiva 

internacional, existem, po~ exemplo, claras diferenças de 

principio e de organiza~âo histórica nos regimes do Reino 

Unido e no da Alemanha. Na politica social b~itanica~ 

ênfase na individuo, suas necessidades 
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minimas e a gat""antia da cidadania, sob o argumento da 

solidariedade nacional. Jà o sistema get"'m~nico apoia-se em 

uma vis~o corporativa, de solidar-iedade entr-e gr-upos 

ocupacionais. 

Por sua vez, como registramos antes, a aceita~~o dos 

postulados de keynes foi distinta entre os diversos paises. 

Aliàs, vale r-essalta r que, na Suécia, houve pelas m~os de 

Myrdal e outros, uma antecipa~~o em termos de diagnóstico e 

proposta de politica econômica.(~} Fora este caso, em uma 

comparaç~o com os demais paises da Europa, o keynesianismo 

teve mais sucesso nos EUA 1 com suas politicas da 2a. etapa 

do New Deal, do que na pr-ópria Europa~ confot""me destaca 

Jessop et a.l. {41 

N~o 

r-esistência 

obstante, 

existentes 

elaboraç~o keynesiana 

legitimar e organizar 

apesar dos graus 

em cada pais, o 

foi o 

no 

elemento 

conjunto 

que 

a 

variados de 

fato é que a 

faltava para 

nova politica 

económica e social.Se ela se constituiu efetivamente em um 

elemento revolucionário, como desejava seu criador (Keynes, 

1982 isso é uma r-efer@ncia que n~o pode nem ser 

generalizada par-a todos os paises e nem para todo o per-iodo 

de crescimento do pós-guerra. Mas, mesmo que os postulados 

básicos do keynesianismo n~o tenham 

ininterruptamente, é inegável que, a partir-

prevalecido 

de en t~o, foi 

alter-ada profundamente a equaç~o macroeconómica de cada 

economia. Neste particular, houve uma verdadeira 

refor-mula~~o de conceitos e práticas, ou seja, uma revolu~~o 

(3) Ver a este r-espeito o relato apresentado por Myrdal no 
cap. 1 de seu livro "Contra a Corrente" (1977). Registra o 
autor, à ps. 2314, por exemplo, que "em um apéndice ao 
or~amento de janeiro de 1933 eu havia dado justificativas 
teóricas para uma politica e~pansionsita, em termos que 
seriam chamados hoje em dia de keynesianos". 
(4) Hall (1989, p. ) também lembra o favorecimento dos 
postulados keynesianos para a implementaç:~o do "Employment 
Act "de 1946, o qual definia responsabilidades 
governamentais para assegurar altos niveis de emprego. 

33 



na politica econômica adotada. 

Como estamos procurando mostrar, a import~ncia do 

keynesianismo transcende as prbprias 

das politicas econOmicas elaboradas 

reperc::usstles 

a partir 

diretas 

de seus 

principias pois constituiu-se em refer-encial para a 

formaç~o de um novo Estado, condicionando-o a agir direta ou 

indiretamente 

normatizador-

na economia e acrescentando um elemento 

indispensável ao cálculo econômico dai em 

diante. Ou seja, as concepçees de equilibrio e de regula~~o 

do Estado passam a ser totalmente distintas do que 

prevalecia até ent~o. A propósito, no capitulo de 

fechamento da ''Teoria Geral'' fica claro que 1 para Keynes, a 

estabilidade no sistema capitalista e o pleno-emprego 

estariam em funçâo dos fundos públicos. Segundo o autor­

algo ampla dos "uma socializaçâo 

investimentos era 

si tuaç~o aproximada 

isso nJtc implique 

o único meio de .asseguar uma 

de pleno emprego~ embora 

a necessidade de excluir 

ajustes fbrmul as de toda 

permitam ao Estado cooperar 

privada" (Keynes, 1982~ p.288, 

a espécie que 

com a iniciativa 

grifo nosso). 

Note-se que o autor- fala em "socíalizaç:3'o ma~s 

ampla", o que denota o caráter inovador- da proposta e a 

consciência da limita~~o de alc:ano;ar- um equilibr-io 

intermédio dos diversos capitais, 

seria efetivada esta ''socializaç=o'' 

via mer-cado. 

? Por- meio 

Mas, 

de 

por 

como 

quais 

esquemas institucionais de controle ser-iam tornados 

públicos e aplicados os recur-sos necessários ? 

Segundo o autor, as medidas requeridas de 

socializaç~o dever-iam ser- intr-oduzidas gr-adualmente "para 

n'ãl.o afetar as tr-adio;tles"), e o Estado teria que ser- capaz de 

determinar qual o montante agregado par-a aumentar a pr-oduç~o 

e interferir na definiçâo da taxa de r-emunera~ao das 
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aplicali=Bes. Mas também destaca Keynes e isso, a nosso 
ve~, e fundamental) que tal procedimento n~o precisaria ser 

feito por- meio da apropr-iaç.:âlo dos meios de prodw;âo pelo 

Estado. V~-se, portanto, que o f~o da navalha consiste em 0 

poder- público promover a socializa~~o dos investimentos sem 

alienar o direito de propriedade (~) 

É possivel admitir que os sistemas de WS nas 

economias modernas tenham sido a alternativa encontrada para 

viabilizar- este desafio keynesiano: adequar o funcionamento 

da economia de mercado com espaços assegurados para 

acumula,-;~m de capi ta 1 a um papel ativo do Estado na 

ec:onómico-social ou na interven~~o direta em 

determinadas áreas. 

Vencida esta abordagem, façamos 

o exame da gênese 

uma rápida revis~o 

retrospectiva. Par-a e consolida~;:~o dos 

sistemas de 

importância 

WS na Europa estivemos, até aqui, mostrando a 

do keynesianismo no contexto conjuntural 

definido pelas 

Mundial. 

cr-ises dos anos 30 e pela Segunda Guerra 

Um outro elemento é fundamental nesta análise. o 
entendimento da dinamica dos sistemas de WS nas economias 

industrializadas só pode ser elaborado se se considera a 

import~ncia do que foi o taylorísmo-Tordismo para a economia 

capitalista neste século e como que isso se articula com a 

nova forma de interven~~o pública. 

De inicio, é oportuno definir o que significam tais 

transforma~tles. o Taylorismo consiste na concepç~o 

(5} Przeworsky e Wallerstein (1988) também valorizam esta 
mesma discussâo ao ressaltar-em a politizaç~o das decisees 
econOmicas. Afirmam estes autor-es (p. 41) que " o controle 
do investimento e a quest~o politica central no capitalismo 
exatamente porque nenhuma outra decis~o tomada privadamente 
tem um impacto público ti:Jo profundo". 

e 
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colocaç:~o em 

processos de 

operacional, 

" conjunto 

trabalho que 

prática de um conjunto de alter-aG=bes nos 

trabalho, de forma a aumentar a produtividade 

ou, nas palavras de Aglietta (1979, p. 91), um 

de relaç~es de produçâo internas no processo de 

tendem a acelerar a cadência dos ciclos de 

movimentos nos postos de trabalho e a diminuir o tempo morto 

da jornada de trabalho''. Tais transformaçbes tiveram inicio 

após a segunda Revoluçâo Industrial mas é no periodo do 

entre guerras que 

indiretamente toda 

centro. 

ganharam for~a, afetando direta ou 

a arganiza~*o produtiva capitalista do 

Já o Fordismo implica em uma supera~âo do Taylorismo 

o que n~o significa 

último) 

se c ele uma substi tuiçâo ou 

interrupç~o deste conjunto de 

importantes reformulaçbes 

ele incorpora um 

na esfera produtiva mas, agora, 

associando-as às "altera~;1':les das condic;:ôes de existência do 

trabalho assalariado, as quais originam a formac;:~o de uma 

norma social de consumo e que tendem a institucionalizar a 

luta econOmica de classes na negociaç~o coletiva'' (Aglietta, 

1979 1 • p • 93) • 

Ainda sob égide do Taylorismo, dentre as novas 

normas de trabalho, destaca-se o tratamento dado ao salário. 

Na preocupa~~o econômica quanto à remuneraç~o da força de 

trabalho, passou a ser considerado o 

do 

montante 

"salário 

necessário 

justo" foi para a sua reproduç~a. A figura 

acompanhada de uma disposiç~o em separar o trabalhador dos 

seus sindicatos e torná-lo dócil à organizac;:~o capitalista. 

Nesta linha, observa CDRIAT (1985, cap. 4) que a politica 

de substituiç~o do fo~necimento das ga~antias assistenciais 

dos sindicatos pelos empregado~es 1 via salé.rio indi~eto, 

liga-se simultaneamente 

"social". 

a um 

Com o Fordismo, este 

objetivo ''econOmico'' e a um 

aspecto do salàrio ganhou uma 
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dimense.o muito mais forte. A prática do ''five dollars day'', 

efetivada por Ford em 1914, foi acompanhada de um formidável 

esquema regulador n~o apenas da al;~O do trabalhador na 

fábrica coma também do seu cotidiano <~) 

o aumento salarial foi acompanhado de medidas 

coercitivas dentro e fora das fábricas. Com tal prática, foi 

super-ado o estágio anterior de existência de gr-ande 

rotatividade do emprego, dificuldade de controle e 

disciplina do operariado e incerteza quanto ao ritmo de 

produç:~o. Com isso, o nivel de produtividade cresceu muito, 

n~o apenas nos EUA mas também nas demais economias do Centro 

A prop6si to do êxito da politica de organiza~~o e de 

''incentivos'' trabalhistas, é oportuno salientar o comentário 

feito por H. Ford em suas memórias de que 

" a fixaç~o do sc.'llário da Jornada de o.i to 

horas; a cinco dólares foi uma das; melhorgs 

economias que jamais havia feito, mas teria 

sido melhor se houvessg fixado em 6 dólares -

H~Ford. ("11y Life, /'1y Work", cJ.'tado por CORIAT 

1985, p. 59). 

Em sintese, as principais consequências diretas do 

taylorismo-fordismo foram de duas ordens. Em primeiro lugar, 

as reformula~bes 

produtividade, 

no mercado 

assegurando 

de trabalho alteraram muito a 

as condiç;:ô'es técnicas e 

organizacionais para a implantaç~o da produ~~o em massa. Em 

segundo lugar, mercantilizou-se a reproduç~o da classe 

trabalhadora, substituindo, ou reduzindo a um minimo, a 

possibilidade anterior de se manter a produç~o doméstica de 

(6) De acordo com CORIAT (1985, p. 55), o salário pago por 
Ford era,até ent~o, de 2,3 US$/dia. Simult~neo ao aumento do 
salário-dia hà uma amplia~~o do controle da vida operária, 
sob uma concepç~o moralista -- uma ética da 
eficiência/trabalho -- e procura-se distinguir as 
individuas (candidatos a vagas ou já empregados) a partir 
da disciplina diária e da forma em que gastam seus salários. 
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bens necessà~ios a cada familia trabalhadora. 

A politica social, neste contexto, deixou de lado o 

seu aspecto assitencial para inserir-se efetivamente na 

linha de regula~~o da for~a de trabalho, sob as condi~ôes de 

mobilidade e subordinaç~o requeridos pelo capital. 

Tanto a adequaç:âo do novo esquema de organizaçâo 

produtiva na grande indústria quanto a dissemina~~o por todo 

o sistema da mercantilízaç:~o da da força de 

trabalho requereram a generalizaç:~o do assalariamento. 

Todavia, era imprescindivel restringir o valor do salário 

real de forma a nâo entravar a acumulaçâo. Nesta tarefa de 

compatibilidade entre nivel salarial e acumulaç~o 

capitalista, adquiriu especial importância o estabelecimento 

gradual de programas sociais voltados, principalmente, para 

atender o contingente inserido no mercado de tl"'"abal ho 

assalariado. A consolidaçbo da idéia de que ''fora do salário 

e do sistema salarial n~o havia salva~âo'' (CORIAT, 1979, p. 

79) teria que estar associada a um esquema de "salãrio 

assegurassse um minimo de garantia para indireto" (que 

manutenç~o do 

que n~o se 

esquema de 

tornasse 

produ~~o ampliada, ao mesmo tempo 

atrativo para a prolifera~âo do 

n~o-trabalho. ( 7 ) 

Por outro lado, o fechamento do esquema em torno da 

produç~o em massa requeria a existência de um poder 

aquisitivo suficiente para retr-oalimentar- a produçâo. A 

dinamizaç~o do mercado interno preocupava Ford, assim como 

Keynes. A busca do equilibrio com expansâ!o da demanda 

efetiva cor-r-espondia à valoriza~;~a de uma nova politica 

econOmica e revisâo na forma de gest&o da for-~a de trabalho. 

(7) Estamos considerando como ''salário indireto'' as 
transfer-ências de recur-sos feitos pela setor pública a 
trabalhadores, familias ou cidad~os, dentro dos programas de 
pr-oteç~o social. 
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Por-tanto, o " 1 sa ario indireto'' constituía, em última 

inst~ncia, uma necessidade da grande indústria, do Fordismo. 

O cumprimento de tal pressuposto já n~o se podia realizar no 

ambito restrito da J'"elac;:âo empregador-assalariado em cada 

unidade de 

Estado que 

produç:~o, mas 

se forma ele 

a~;âo efetiva do novo 

legislava organizando o contrato 

coletivo de trabalho a Resoluç~o 7 do NATIONAL INDUSTRIAL 

RECOVERY ACT - New Deal/EUA e um exemplo); instaurava 

medidas de seguridade social e reformulava a assist~ncia 

social. Tudo isso de acordo com os novos requerimentos de 

gest~o da força de b·-aba 1 ho. Mas, como argumenta COR1AT 

(1979, cap. 5) , a particularidade do Estado-Plano n~o se 

limita ao fato de tomar a seu cargo a reproduç~o da for~a de 

trabalho social. A intervenç~o estatal que sempr-e existiu na 

organizaç~o da economia capitalista apresentou-se em um novo 

momento, com a produç~o em massa e a gr-ande indústria. Ou, 

conforme registr-a BRUNHOFF(1985, p. 25)' o .. sistema de 

assistência e previdéncia n~o s~o estáticos, desenvolvem-se 

ou contraem-se em funç~o das relaç~es sociais, em particular 

do efeito do desempr-ego de massa sabre a ordem social" 

Em resumo, dentro das objetivos a que nos pr-opomos 

neste capitulo, é importante entender que os alicerces do WS 

tomar-am forma após a cr-ise dos anos 30, quando se tem, nos 

diversos paises do Centro, uma intervenc;:~a estatal nà:o 

liber-al, 

na forma 

estando-se na 

de or-ganizaç~o 

esta presença estatal 

Estado-Plano Keynesiano'', 

presen~a de amplas r-eestruturaçbes 

social da 

era muito bem per-cebida. "O 

também intitulado por este autor-

como "Estado-produ;::~o em massa", construia-se, assim, entre 

politica e welfare, em um novo terreno de leqi timar;i:tl:o, a 

garantia mais fir-me para a manuten~~o do equilibrio e do 

nivel da 

autor), 

demanda efetiva'' (CORIAT, 1985, 

tais marcos maiores 

p. 101, grifo do 

da gênese do 

39 



welfare state que podemos, agora, iniciar a discuss~o sobre 

quais os elementos explicativos da consolidaç~o de tais 

regimes nas economias desenvolvidas e, mais especificamente, 

nos paises industrializados da Europa. 

1.3 O Desenvolvimento dos Sistemas de WS no pós-guerra 

De inicio, podemos dizer que a grande maioria dos 

estudos desenvolvidos sobre o tema reconhecem a existência 

de um amplo conjunto de fatores explicativos para o 

desenvolvimento do welfare state no pós-guerra. 

Para facilitar as observaçôes que se seguem, 

listamos, a seguir, os principais determinantes presentes na 

ma~orla dos estudos sobre o tema, quals seJam: 

a) o estágio de desenvolvimento econOmico alcançado; 

b) a história e o nivel de organiza~~o da classe 

trabalhadora 

cl elementos politicos definidos pelas posturas 

ou n~o de ideolbgicas dos grupos no podey- e a existência 

coaliz'ôes; 

dI aspectos 

centralizaç~o, rela~âo 

estrutuy-ais do setoy- público (gy-au de 

entre as diversas esferas de poder, 

foy-ça e papel das burocracias públicas, perfil do sistema 

tributàrio, etc); 

e) caracteristicas da estrutura demográfica; 

f} grau de abertura da economia; 

g) tempo de instala~âo dos principais programas 

sociais; 

e hl influencia de outy-os sistemas. 

(8) Está implicita, nesta referência a forma 
e valores do movimento sindical. Aliás, é bom 
sindicalismo inglês na virada do século era o 
organizado da Europa, mas os programas sociais 
constavam de sua agenda reinvidicativa (Jones, 

de arganiza~~o 
lembrar que o 
mais 

públicos ni)to 
1985, p.65) 
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De um modo geral, todos estes elementos 

examinados como sendo determinantes que se complementam para 

consolidarem os sistemas de WS no pós-guerra. As @nfases 

dadas a certos aspectos, a metodologia de análise e o objeto 

considerado (situado na tempo e no espaço) determinam a 

formaçâo das diferentes concepçôes de Welfare State. Quer 

dizer, o diagnóstico mais geral é feito a partir de certas 

projeçeles teóricas e depois toma-se em conta os fatores 

especificas de cada caso. Somos de opini:il(o, assim como 

Alber (1987, citado por Jones, 1985, ps 52-3) ' que os 

sistemas de WS constituem o resultado de uma combinaç~o de 

fatores. Mas dizer isto é muito pouco. N~o basta conhecer 

uma lista de influências e, sim, saber como elas se 

relacionam entre si. 

N~o existe apenas um sistema de WS. De pais para pais 

se manifestam 

organizar;:~o, 

implantar;;;:o. 

em 

Os 

diversos niveis, 

di ferenr;as em seus 

sua 

cortes 

e><tens;;:o e 

analiticos 

principias, em 

no seu "timing'' 

podem ser feitos 

sua 

de 

a 

de acordo com os pré-requisitos levados em 

consideraç;;:o e o fim a que se prestam. Contudo, ao tomarmos 

possivel o conjunto das economias industrializadas, é 
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separar, a um nivel mais agregado, o bloco dos principais 

países europeus industrializados de outros sistemas de 

proteç~o social existentes, por exemplo, nos EUA, no Jap~o 

e no Canadá. Esta separa~~o será melhor examinada no próximo 

capitulo, quando temos a oportunidade de demonstrar as 

peculiaridades do que chamamos de "Modelo Europeu de 

Proter;âo Social". 

Feita esta ressalva, podemos, por ora, examinar 

algumas interessantes classificaç~es pensadas por estudiosos 

do assunto. King (1987, 

Korpi (1983), separa os 

ps 849-50) , 

sistemas de 

limites: marginal e institucional. 

seguindo sugestbes de 

WS em dois modelos-

Um exemplo mais notório 



do primeiro seria o dos EUA e o outro extremo 

{institucional) seria representado pelos paises 

escandinavos. A classificaç~o dos diversos sistemas seria 

definida em funç~o da propor~~o nacional de recursos 

destinados aos 

recebedora de 

politica de 

programas sociais, da parcela da populaç~o 

beneficios, do grau de prioridade dada à 

pleno-emprego e da seletividade ou 

universalidade das 

paises europeus 

peculiaridades, 

institucional. 

poli ticas. Para 

desenvolvidos, 

estariam mais 

o autor, 

cada um 

próximos 

os diversos 

com suas 

do modelo 

Para exame dos fatores que promovem o 

desenvolvimento dos sistemas de WS no periodo de recuperaç~o 

da economia 

conhecidas, 

especificas 

européia, 

quatro 

definimos, a 

grandes linhas 

parti~ das análises 

representativas de 

concep~ôes teóricas, a sabe~: 

a) análises que p~ivilegiam as mudanças 

econemicas, também conhecida como ''Versôes Industrialistas 

ou da Modernizaçil:o"; 

b) análises consideradas aqui com o titulo 

de "Versôes Marxistas", as quais procuram mostrar que o WS 

é uma parte organicamente integrante do capitalismo. Como 

tal, o seu desenvolvimento visa viabilizar, acima de tudo, 

um estágio avançado do processo contraditório de 

ac::umula,:~o; 

c) análises que valorizam os desdobramentos 

existentes na órbita politica e que privilegiam as 

influ~ncias oriundas da organizaç~o da classe trabalhadora. 

S'11:o as "Vers[';!es Social-democratas", onde 

trabalhos com ênfases bastante diferenciadas; 

se incluem 

d) e, por fim, as análises que destacam elementos 

organizacionais do aparelho estatal e da burocracia pública. 

S~o as "Versbes Institucionalistas". 

Duas observaçOes convém ser feitas antes de passarmos 
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a examinar 

pr-imeira e 

cada uma destas 1 inhas interpretativas. A 

que, evidentemente, em cada um destes grupos e 

n~o apenas no grupo social-democrata onde talvez seja maior 

esta heterogeneidade) podemos detectar variaçees de autor 

para autor. Como em toda classificaç~o hà, no caso, uma 

as peças a partir de certa simplificaç~o para juntar 

critêrios pré-estabelecidos. A segunda é a de que n~o se 
tem a preocupaç~o de ser rigoroso na separa~~o das muitas 

contribuiç~es existentes sobre o assunto. Dentre os autores 

que examinam o assunto existem aqueles que valorizam 
aspectos variados, n~o tendo uma r-eferência 

qualquer dos 

outros que 

posiçbes. 

quatro eixos por nós definidos, 

apenas fazem uma retrospectiva das 

central a 

e existem 

difer-entes 

N"o se tem a pretens~o de constr-uir- uma tipologia 

teór-ica/metodológica das inúmer-as contr-ibui~bes existentes. 

Vale a pena insistir: a catalogaç~o feita, dentro dos nossos 

objetivos de entender a consolidaçâo dos sistemas de WS na 

Europa ocidental, visa exclusivamente detectar os muitos 

enfoques privilegiados nos estudos para que, ao juntá-los~ 

possamos ter uma melhor- análise do objeto de estudo. 

1.3.1 - Versôes industrialistas 

Para as teses da linha industrial ista, o 

desenvolvimento dos sistemas de WS nas economias modernas 

cor-r-elaciona-se diretamente com o estágio de 

desenvolvimento alcançado. o ws constitui uma resposta da 

sociedade industrial às crescentes necessidades e riscos da 

popu 1 aç:âo, os quais, inclusive, expandem-se à medida que 

amplia-se a economia de mercado. 

economia capitalista, desfaz-se a Com o avan~o da 

sociedade tradicional. As sociedades tor-nam-se mais 
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urbanízadas, industrializadas, tecnologicamente avançadas e 

impessoais. A família e a igreja passam a ter menores 

responsabilidades no atendimento das necessidades 

individuais e na integraç~o social. 

Como já mencionamos ao examinarmos os pressupostos 

do Taylorismo-Fordismo, um dos imperativos intrínsecos da 

industrializaç~o é a e~istência de uma força de trabalho 

disciplinada. Dai a necessidade de se ter uma maior 

intervençâo governamental, 

adequado ambiente social. 

de forma a se alcançar um 

A hipótese subjacente em tal teoria é a de que o 

progresso tecnológico e a especializa~~o profissional tém 

efeitos diretos sobre a característica da organizaç~o 

social. A sociedade industrial tende a ser um fenemeno 

mundial que levaria a um crescente consenso ideológico entre 

os principais grupos sociais na sociedade. Nesta formulaç~o 

analitica, conforme lembra VAN KERSBERGEN (1990, p.7 ), ''o 

homem industrial é um agente passivo; n~o leva em conta 

nenhum papel politico para o trabalhador; reduz-se o papel 

da ideologia''. 

Um dos autores desta 

(1975), argumenta que embora 

principal causa do WS, têm 

mudanças demográficas o 

linha de análise, WILENSKY 

seja o nivel econômico a 

muita import~ncia também as 

momento de implanta~~o dos 

pr6prios programas sociais. Além disso, reconhece o autor 

que tal implantaç~o seria acelerada por press~es das massas, 

por percepçbes das elites politicas e por das 

burocracias públicas. 

Entendemos que os argumentos da linha industrialista 

s~o indispensàveis para explicarem a g@nese e a consolidaçâo 

dos sistemas modernos de proteç~o social. (~) Como afirma 

(9) Alguns autores, como é o caso de Flora e Alber ( 1981), 
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VAN KERSBERGEN 

acumular,;;;:o, 

distribuiç::ã"o. 

( 1990' p. 8) • 

torna-se impossivel 

houver crescimento e 

ocorrer qualquer 

Fica claro que há, nesta interpreta~~o, uma clara 

funcionalidade entre a industrializaç~o e o WS, havendo uma 

retroalimenta~~o 

econômico promove 

entre ambos, ou 

o desenvolvimento 

seja, o crescimento 

da politica social e 

esta, por sua vez, é necessária para a industrializaç~o. 

Todavia, em que pese a reconhecida capacidade 

explicativa desta linha, constata-se que, por ela, o 

alcance de nossa anàlise se restringe ficando 

impossivel fazer uma apreciaç~o mais apurada das 

diferenciaçôes existentes entre os diversos modelos de WS. 

Quer dizer, 

fina tomando 

n<l!o é possivel fazer uma anâlise de sintonia 

em conta apenas o estágio do desenvolvimento 

econt'lmico. Além disso, como existem ritmos de modernízaç~o 

muito diferenciados para cada pais~ haveria também ritmos 

diferentes de implantaç~o dos sistemas de seguridade; estes 

movimentos paralelos n~o podem ser tomados linearmente, 

pois existem varia~~es e momentos peculiares em cada caso. 

A limitada 

política e 

atenç~o a aspectos relacionados à 

à organiza~;âo institucional do Estado 

estrutura 

a 

nosso ver~ os principais pontos fracos desta abordagem. 

1.3.2 - Vers~es marxistas 

No conjunto das interpretaçees marxistas, o ponto 

preferem usar o termo modern1za~~o ao invés de 
desenvolvimento econ6mico ou industrial:izar;:#Jo. Em outro 
trabalho de Flora ( 1981, em parceria com Heidenheimer), 
é destacado que a crescente demanda por igualdade 
s6cio-econ0mica deve ser considerada no contexto da evolu~~o 
das democracias de massa). 
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comum que primeiro se sobressai e o enfoque critico do papel 

do WS no desenvolvimento das economias capitalistas. Os 

complexos sistemas de seguridade social s~o 

capitalista 

tomados como 

elementos intrinsecos do Estado e, como tal , 

têm a funç~o última de assegurar a rentabilidade do capital. 

Assim, o WS é perfeitamente funcional ao desenvolvimento 

capitalista. E curioso notar que, nesta perspectiva, a linha 

de interpretaç~o marxista se aproxima da linha 

industrialista, conforme observa bem VAN KERSBERGEN (1990, 

p .8). 

O'CONNOR (19771 tem um trabalho famoso a respeito do 

tema. Segundo ele, o WS tem que ser visto como uma resposta 

capitalista par-a superar instabilidade inerente à 

economia de mercado. O Estado capitalista teria duas fun~bes 

contraditórias: 

seja, o papel 

uma de acumula~~o e outra de legitima~~o. Ou 

do Estado é assegurar, a acumulaç~o e, 

simultaneamente, garantir a harmonia sacia 1. Os gastos 

uma ou outra destas duas funçbes e governamentais teriam 

seriam classificados, respectivamente, como sendo capital 

estavam soc.íal ou despesas sociais. Os programas sociais 

inseridos dentro destas duas classifica~~es. Para o 

referido autor (1977, ps. 19/20) uma parte tida como consumo 

social se inclui na rubt-icas; estes gastos 

consistiriam 

de reprodu~~o 

de "projetos e serviços que rebaixam os custos 

do trabalho e, mantidos iguais os outros 

fatores, ampliam a taxa de lucro". A segunda parte dos 

gastos públicos tidos como despesas sociais, compreende 

projetos e servi~os exigidos para a manuten~~o da harmonia 

social - para cumprirem a funç~o de ''legitimi;~o'' do 

o principal alvo a Estado. Na concepç:~a de O'CONNOR (1977) 

ser atingido pela politica social é o conjunto dos 

trabalhadores assalariados, especialmente os setores 

monopolistas. A regula~âo social por meio do 

dos 

ws permite 

alcançar um clima de harmonia nas rela~~es capital-trabalho 

indispensàvel • produ~;~o capitalista. Assim, nesta 
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o ws ' e 
' antes de mais nada, um instrumento de 

segurança para as corpora~ôes e os capitalistas, e n~o par-a 

os trabalhadores, como se aparenta. 

Também 

contr-adicbes do 

GOUGH 

ws como 

(1979) 

sendo 

trabalha considerando as 

contradi~ê!es próprias do 

capitalismo, quais sejam, aquelas existentes entre as for-~as 

de produç:~o e as rela~;êles de produç:~o. Ele assume os 

argumentos desenvolvidos por O'CONNORs, mas privilegia o 

que o ws tem '' o poder de modificar a reproduç•o fato de 

da for-ç:a de trabalho e manter a popula~~o n~o-trabalhadora 

nas sociedades capitalistas'' (GOUGH, 1979, p. 45). Podemos 

dizer- que, com este autor, há um 

interpretativo, na 

sintese, assumindo 

classe tralhadora 

medida em que é feita 

aperfei<;:oamento 

uma tentativa de 

que o ws é, também, uma conquista da 

organizada. 

Já par-a LeNHAROT e OFFE (1985), os sistemas de ws 
visam viabilizar a reproduç:;3:o da sociedade capitalista e, 

como tal, sâo instrumentos de integraçJ/o soc.ial. Mas, aqul. 

hà uma diferença conceitual em comparaç~o com a "versi!:!o 

industrialista'', pois os referidos autores n~o tomam a 

politica social como simplesmente uma resposta funcional ao 

desenvolvimento económico e, sim, como parte integrante do 

processo de organizaç~o adequada da classe trabalhadora nas 

sociedades de mercado. Estes autores avanç:am muito na 

interpretaç:~o do tema ao enfatizarem que a transformar;:âo da 

forç:a de trabalho disponivel em m~o-de-obra assalariada n~o 

se efetiva exclusivamente por intermédio do mer-cado, devendo 

ser sancionada via a mediaç::3:o do Estado e de instâncias 

politicas pré-definidas. 

E inegável que tais análises contribuem para uma 

melhor interpreta~~o dd expans~o dos sistemas de seguridade 

social nos paises r-icos. N~o obstante, pela própria 

pr-eocupat;:~o das teses, há uma certa limita~~o em se indicar 
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quais s~o os nexos causais complementares que determinam as 

diferenciaç:tles 

argumentos que, 

industrialista. 

entre os diversos projetos. Existem 

como vimos, aproximam-se daqueles da linha 

Entretanto, nas verseJes marxistas, a 

concepç~o do WS é muito mais crítica, sendo considerada como 

uma peça indispensável à própria sustentaç~o do processo de 

acumulaç~o e n~o apenas como uma 

das economias tradicionais. 

resposta à desestruturaç~o 

1.3.3 - Vers~es social-democratas 

Nas VersOes 

fica por conta dos 

Social-Democratas, o enfoque central 

desdobramentos politicos ocorridos nas 

economias contempor~neas. Ou seja, 

visto 

o ws nas economias 

desenvolvidas 

fortalecimento 

deve 

dos 

ser como consequé>ncia do 

partidos social-democratas e a sua 

chegada ao poder, juntamente com a melhor organizaç~o e 

presença dos movimentos trabalhistas. 

De acordo com VAN KERSBERGEN (1991, p.l4), quatro 

pressupostos básicas desta interpretaç~a se destacam, embora 

nem todas estejam presentes nos principais autores. o 
primeiro é o 

alteradas pela 

de que as relaçbes 

intervenç~o politica. 

econômicas podem ser 

Em segundo lugar, 

tem-se que, com a democracia politica, o eixo de luta de 

classes desloca-se da arena industrial (esfera da produç~o) 

esfera maior das relaçi::les 

instftncias politicas; o Estado 

subordinado ao mercado, através do 

de poder 

seria um 

qual se 

disputadas 

espaço 

promove 

em 

n~o 

uma 

redistribuiç~o de renda. Em outras palavras, a disputa, por 

via politica, se desloca para a esfera da distribuiç~o, da 

apropria~~o do e~cedente. ao invés de estabelecer-se na 

esfera produtiva. o terceiro ponto refere-se ao 
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reconhecimento de que as politicas sociais do WS podem ser 

eficazes dentro dos limites do sistema capitalista. Por 
último, considera-se que as refor-mas no capitalismo 
levariam, mais 

socialismo. 

cedo ou mais tarde, ao estabelecimento do 

Nas r:oncepçbes social-demac:ra.t.as entende-se que a 

expans~o do WS de 1945 para cá ocorreu menos em fun~~o de 

metas pré-definidas de classes e mais como o resultado da 

press~o de 

segmentada. 

grupos politicos em uma sociedade multi-

Neste grupo encontramos análises que avançam bastante 

no diagnóstico do WS, inserindo quest~es muito 

interessantes. CAMERON (1978) tem um trabalho de destaque. 

Este autor, na verdade, embora possa ser incluido neste 

grupo, apresenta uma anàlise rica do desenvolvimento do WS, 

abordando muitos outr-os pontos além dos "politicos". A 

quest~o colocada para sua 

alguns paises tinham um 

análise era a de entender- porque 

setor público maior, em termos 

relativos, do que 

conjunto ampliado 

outros. 

de paises 

que 

Em um 

da OCDE 

estudo 

para o 

feito para um 

periodo 1960-

os montantes de gastos públicos 1980' o 

têm uma 

autor mostra 

corr-elaç:~o com 

ideológico do 

sugerem que, 

partido no 

os ciclos eleitorais e com o perfil 

poder. Seus estudos estatisticos 

com governos de esquerda, houve 

gastos sociais. Além disso, introduz o autor 

oportuna a respeito de serem as economias 

(maior presenr;a relativa na economia 

econ8micos voltados para o mercado externo) 

aumentos dos 

uma discussil:o 

mais 

dos 

abertas 

setores 

aquelas que 

possuem, em termos relativos, os maiores setores públicos. 

Este ponto e articulado com o papel da classe trabalhadora 

na sociedade. As economias mais abertas (na maioria dos 

casos, economias 

industrial. Esta 

fortalecer-em a 

pequenas 

situaç~o 

têm alto nivel de concentraç:~o 

leva-as a 

organizaç~o sindical 

se 

e 

desenvolverem e 

os partidos de 
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e-squerda que, por sua vez, influeciam a ampliaç~ 0 dos 
programas sociais. Assim, a idéia central do autor é a de 

que a Posiç~o da classe trabalhadora na economia constitui 

o determinante principal 

tese também 

do desenvolvimento 

é apoiada por- KORPI 

da economia 

( 1978) por pública. Esta 

entender que, quanto maior o poder de interferência dos 

grupos de trabalhadores, maiores e mais complexos s~o os 

programas soc~ais, e menores s~o os niveis de desigualdade 

social. 

Já nas análises de ESPING~ANDERSEN, há uma formidável 

aglutina~,::3:o de elementos explicativos do WS. o autor 

comprende que n~o se pode trabalhar com uma ênfase centrada 

nas variaçf:les dos gastos públicos. Elas nâo seriam 

suficientes para explicar as peculiaridade de cada caso. Em 

uma perspectiva que procura ultrapassar uma correlaç:~o 

linear entre distribuiç~o de renda ( variável dependente) e 

poder da classe trabalhadora ou de partidos de esquerda 

{variáveis independentes), o autor introduz duas refer@ncias 

de destaque. A primeira refere-se ao papel central do 

Estado no processo de reestruturaçâo das classes sociais na 

social-democracia. A sustentaç~o da solidar-iedade entre 

gr-upos sociais depende do sucesso das estratégias 

r-efor-mistas. A politica social-democràtica de bem-estar 

deve indicar uma alternativa viável ao individualismo e ao 

corporativismo, diminuindo, de forma geral, a desigualdade 

social existente. O outro elemento apresentado pelo autor-

diz respeito à "des-mercantilizaç:Jo". ("') o ter-mo 

cor-responde à r-eduç:âo do grau de exposi;âo ou de dependência 

de cada membr-o da força de trabalho per-ante o mercado. Ou 

seJa, a força de trabalho no capitalismo é uma mer-cadoria e 

(*) O termo no original é de-commodification. A palavra é 
der-ivada da palavra inglesa commodity, em português, 
mercadoria • O autor trabalha com o termo para sugerir que 
a politica social na seu perioOOmais recente permite 
reduzir o car~ter- de mercadoria que a for-ça de trabalho 
passou a ter no capitalismo. 
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como tal, 

situaç~o, 

esta sujeita 

há uma ativa 

aos mecanismos de mer-cado. Nesta 

competi~'ào entr-e os assalariados. 

"Entr-etanto~ por raztles ideológicas ou puramente 

pragmáticas, as reformas socia1s 

trabalhadores livres na medida em que 

poderiam ajudar- os 

alterariam des-

mercantilizariam seus status; i. e. reduziriam suas 

depend@ncias frente ao mercado" (ESPING-ANDERSEN, 

148, citado por VAN KERSBERGEN, p. 18). 

oportunidade argumenta ESPING-ANDERSEN (1985a, p. 

1985a, p. 

Em outra 

316) que, 

entre as razbes do sucesso do WS nos paises escandinavos, 

està o fato de que ele, simultaneamente, atendeu as classes 

trabalhadoras por via do aumento dos salários indiretos, 

assim como atendeu 

o aumento geral 

consumo. Isto é, 

social e politico 

interesses dos pequenos produtores com 

da renda e dai estimulando os niveis de 

nos paises nórdicos, houve 

propicio para viabilizar 

um 

as 

ambiente 

reformas 

sociais, aproximando interesses da classe trabalhadora aos 

dos pequenos proprietàrios e empresários. 

1.3.4 - Versbes Institucionalistas 

Nas "Versões Institucionalistas'', ênfase na 

análise dos sitemas de WS é dada à 

forma de organizaç~o da própria 

influência que emana da 

esfera pública e dos 

interesses dos seus grupos profissionais. 

A difer-ença 

Democrata) é que, 

desta versilo para a anterior (Social-

neste caso, o elemento central de análise 

e o Estado e n~o a organizaç~o politica. Mas, sem dúvida, 

existe uma proximidade entre as duas interpretaçbes. O 

prbprio ESPING-ANDERSEN é um autor que, ao 

discuss~o da organi:za~âo politica, n~o deixa 

que o setor público tem um papel importante par-a 

priorizar a 

de destacar 

viabilizar 



o pleno emprego e um crescimento econOmico sustentado. Para 

o Estado precisa de recursos que~ por sua vez, 

ficam na dependência do desempenho da economia. Nesta linha, 

este autor ressalta que o WS deve ser entendido em termos 

de " uma articulas;~o de conflitos distributivos, em 
particular um con f 1 i to entre principias de mercado e 

principias de alocaiâo politica'' (1985 b p. 224). 

Por sua vez, SKOCPOL e AMENTA 1986, p. 143 

introduzem a proposta de se ter um "enfoque centrada no 

Estado", A explicaç~o do Wel f are State deve consider-ar- o 

papel autónomo das politicas públicas e das bur-ocracias. 

Assim, " os Estados concebidos como or-ganizaçeles com 
controles sobre territórios e pessoas podem formular e 

perseguir metas que n~o s~o simplesmente reflexos de 

demandas ou interesses de grupos sociais, classes ou 

sociedade" ( SKOCPOL, 1985, p. 9). 

Na verdade, esta questao da import~ncia da estrutura 

do Estado perpassa, com menos ou mais destaque, as 

interpreta~bes de 

grupos anteriores. 

diversos autor-es que jà inserimos nos 

Para CAMERON (1978 ), por exemplo, o 

tamanho e a estrutura do setor- público e dos programas 

sociais t"m com a estrutura fiscal e com a 

organizaç~o institucional do governo. ANDRAIN (1985), em um 

analisa as politic:as sociais em sete das livro que 

principais sociedades industriais ocidentais (Canadá, 

Estados Franç:a, Alemanha Ocidental, Itália, Reino Unido, 

Unidos e Suécia), mostra 

despesas públicas de cada 

que a 

pais 

estrutura tributària e as 

expr-essam prioridades do 

governo na economia e que a magnitude dos sistemas de WS é 

diretamente proporcional ao número de funcionáríos públicos. 

Por sua vez, O'CONNOR e ERYM (1988) fazem testes 

estatísticos para mostrar que os fatoFes principais que 

afetam o desempenho do WS s~o o grau de centraliza~âo das 
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decismes, o percentual de idosos e o corporativismo. 

Quanto ao primeiro elemento, os autores confirmam pesquisas 

passadas e defendem que 

proporcional entre o gastos 

há uma 

dos ws e o 

inversamente 

federalismo 

decis~es descentralizadas); assim, segundo eles, com maior 

decis~es na esfera pública hà, tudo o mais 

constante, um maior dispªndio social. 

Na nossa opini~o, uma das contribuü;ôes mais 

importantes desta linha interpretativa e a de KING (1987). A 

tese central 

e beneficios 

do autor é a de que " o WS tem suas estruturas 

definidas em meio a estruturas sociais que s~o 

afetadas por elas mesmas'' (1987, pàg. 841). Ou seja, existe 

uma r-elaç:âo profundamente din~mica e interativa entre os 

movimentos externos ao setor pUblico e a din~mica 

institucional dos governos. Conforme ressalta o autor, " a 

divis~o entre estado e economia é, hoje, muito menos clara 

do que no secula XIX e na pré-1945" (p.841). Ao fazer um 

apanhado de algumas das principais contribuiçbes sobre o 

desenvolvimento dos sistemas de ws, 
neste 

este autor valoriza 

mui ta aquelas que reconhecem sistema um papel 

importante na reestruturaç:âl:o de toda a sociedade 

moderna. (:.L.<:> l 

O WS precisa ser considerada também em termos dos 

interesses dos grupos administrativos internos ao Estado. 

No pós-guerra, houve um maior crescimento da emprego no 

setor público do que no setor privado. O mesmo ocorreu com o 

grau de sindicalizaç:~a. Parcelas significativas desta 

burocracia est~o 

circunstancias, 

al teraçbes nos 

associadas aos 

as grupos de 

programas sociais 

programas sociais. Nestas 

interesse afetados par 

nào s~o exclusivamente as 

(10) O autor faz menç~o ao trabalho de Orloff e Skocpol de 
1982, denominado "Why Not Equal Protection ? Explaining the 
Politics of Public Social Spending in Eritain 1900-1911, and 
the United States, 1880s - 1920", American Sociological 
Review, vol. 49 {1984) 1 726-750. 
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populaçêles-alvo, mas também aquelas que os administram. O 
Deviney (1983) trabalha nesta mesma direç~o. Ele texto de 

elabora testes estatisticos par-a análise da evolu~~o de 
sistemas de seguridade de paises industrializados em um 
periodo mais curto (1960-1970) e outro mais longo 11950-
1970). o autor conclui que a evolu~~o de dispéndios sociais 

em paises desenvolvidos para o per iodo 1950-1970, mas 
principalmente para a década dos 60, é mais influenciada 
por fatores internos ao Estado do que por fatores externos 

("centrados na sociedade"). E conclui que '' o Estado n~o é 

meramente um instrumento de grupos poderosos de fora, que 

possuem elevados poderes politic.os" (.l..l.) 

1.3.5 -Um esforço de sintese 

Como jà ~essaltamos ante~io~mente, a descric;:~o de 

estudos dist~ibuídos nas quat~o linhas interp~etativas n~o 

tive~am o intuito de definir com rigor uma típologia dos 

fatores determinantes do desenvolvimento do WS no 

pós-guerra. A anàl i se visou rastrear os fatores julgados 

mais importantes nos diversos enfoques existentes. 

Somos de opini~o 

observac;:ôes dos diver"sos 

que é exatamente o 

enfoques que podem 

conjunto 

explicar 

de 

a 

forma peculiar de o!'"ganiza~~o e atua~~o do Estado na Europa 

ociden ta 1 no p6s-guerra. Evidentemente que, em cada caso, é 

preciso conside!'"a!'" os seus aspectos históricos próprios, 

existindo, em cada situa~~o e tempo, elementos explicativos 

mais influentes. 

(11) Entre as vari~veis "internas ao Estado" consideradas 
pe 1 o auto!'" est~o: recursos g 1 obais das es f&ras burocráticas~ 
grau,de centralizaç:â'o e nivel de tributar;2fo. Entre as 
varidveis "externas" consideradas incluem-se a estrutura. 
demográfica. e a forr;:.a de pa.rtidos socialistas. 
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PAMPEL e WILLIAMSON (1988) explotram muito bem este 
ponto. Ao fazerem uma retrospectiva das principais 

contribui?ees ao tema, eles mostram que, em verdade, o WS 

precisa ser tomado como resultante de um leque diversificado 

de fatores. A partir do exame de diversas var-iáveis 

correspondentes às caracteristicas dos paises desenvolvidos, 

os autores mostram que o nivel do gasto social é funç~o do 

grau de centralizaç~o do Estado, das coalizees participantes 

do poder- politico, 

ciclo eleitoral, 

da estrutura da politica tributária, 

das restri~~es orçamentàrias e 

do 

do 

corporativismo (influência na formulaç~o de 

grupos de fora ou de dentro do Estado ). 

politicas de 

Ou seja, eles 

juntam elementos centrados no Estado e outros centrados na 

estrutura~~o politica da sociedade. 

WS nâo 

As diversas causas da 

apenas se somam 

consolidaç~o dos sistemas de 

como também se entrecruzam, 

interferindo uma nas outras. Por isso insistimos que a 

explicaçâo da forma contempor~nea de regulaç~o social nas 

economias desenvolvidas deve considerar os 

reestruturaç~o econOmica, social, politica 

Estado. Estes sâo elementos dinâmicos que 

e 

processos de 

do próprio 

precisam ser 

tomados em uma dimens~o historicamente determinada. 

Como veremos mais 

ocidental tal observa~~o é 

adiante, no 

muito nitida. 

caso da 

Com a 

Europa 

crise 

econemica ocorrida a partir da primeira metade dos anos 70, 

haverà tentativas para desfazer os programas do WS. Todavia, 

isto n~o será efetivado plenamente porque tais politicas 

est~o arraigadas na sociedade; foram conquistas históricas, 

fazem parte de seus valores, de seu cotidiano e da forma de 

relacionamento entr-e a "coisa pública" e o "mundo pr-ívado". 

Um ponto central, a nosso 

resultado de todos os fatores já 

ver, é 

referidos, 

que. ao 

o WS deve 

ser 

ser 
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tomado como parte organicamente integrante do Estado que se 

forma no PDs-guerra. Ele n~o pode ser visto simplesmente 

como uma mera intervenç~o na economia de mercado; há, como 

ressaltaram K!NG {1987) e ESPING-ANDERSEN (1990), uma densa 

articulaçâo entre economia, Estado, democracia politica e 

organi~aç~o da classe trabalhadora. 

A nivel interno de cada pais hà uma reformula~~o das 

politicas públicas e da forma de participaç~o do Estado na 

economia. As amplas alterações da base econômica, e mais 

propriamente do mercado de trabalho, impbem a necessidade de 

se definir uma nova forma de 

movimento ocorre simultaneamente, 

organizaç~o de um novo contexto 

regulaçào 

como j à 

econômico 

social. Este 

vimos, à 

e politico 

internacional. 

Tanto a nivel de cada Estado nacional quanto no 

cenário internacional, altera-se a concep~~o de equilibr-io. 

Conforme frisou mui to bem FURTADO 1987, p.p. 228), a 

"descentr-alizaç~o tr-ansnacional aumenta a margem de manobra 

da empr-esa em face das press~es sindicais e do poder­

regulador do Estado. Desta forma, as principais forças que 

contrapesam o poder da empresa -as organizaç~es trabalhistas 

e o Estado perdiam terreno, o que significava uma mudança 

de tendéncia no quadro evolutivo do capitalismo industrial". 

Nesse sentido, a r-eestr-utur-aç~o do Estado é acionada em 

resposta a estas tr-ansformaçbes, a um só tempo que lhes 

impulsiona. Em outras palavras, com a tr-ansnacionalizaç~o e 

o novo sistema econemico internacional, as politicas 

públicas de 

rede f in i ç:~o 

externa. 

cada país perdem margem de manobra e forçam a 

de uma nova 

justamente a 

considerar a or-ganiz~ç:~o 

lembra FURTADO, "ela 

forma de 

partir- deste 

comunitária 

regular;:!:!.o interna 

ponto que devemos 

Conforme européia. 

a CE) surge no contexto da 
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incapacidade de 

(FURTADO~ 1987, 

desenvolver- com 

regular~o global da econom~a 

p. 250 ). No capitulo 

detalhes este argumento, ao 

internacional" 

3, procuramos 

examinarmos o 

projeto comunitário, suas etapas de evoluç~o, suas propostas 

básicas e os desdobramentos r-elativos à quest~o social no 

~mbito comunitário. 

Porém, 

no capitulo 

antes de entrarmos nesta quest~o, procuramos, 

seguinte, aprofundar o nosso conhecimento sobre 

as paises ocidentais da Europa industrializada mais 

especificamente das naç~es comunitárias eixstentes antes das 

ampliaç:E:Ies da CE nos anos 80), os qua~s consolidam os seus 

sistemas de proteç~a social constituem a qu" podemos 

chamar de "Modelo Social Europeu". Tais desdobramentos 

internos tém intimas 

externos ocorridos 

articula~bes com 

durante o periodo 

os acontecimentos 

do pós-guerra. Eles 

constituem duas faces da mesma moeda. Este foi um dos 

argumentos centrais que, até aqui, procuramos desenvolver. 

Todavia, antes de passarmos aos itens seguintes enunciados, 

do que foi a é conveniente fazermos um 

crise detonada nos anos 

termos da organizar;~o das 

europeus industrializados. 

breve retrospecto 

70, mais especificamente 

politicas sociais nos 

<?ffi 

paises 

1~4 -A Crise EconOmica Mundial dos Anos 70 e as Politicas 

Sociais dos Paises Europeus Desenvolvidos 

A crise 

primeira metade 

que se 

das 

instaurou na economia capitalista na 

anos 70 que, evidentemente, 

limitou as suas repercuss~es aos paises desenvolvidos, foi o 

desembarcar de uma série de acontecimentos anteriores que jà 

prenunciavam o sucedido. O fim da conversibilidade do dólar, 

em 1971, formalizou a fragilidade das instituiç~es montadas 

em Bretton Woods, baseadas no padrâo ouro-dólar. 
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A crise apresentou raizes estruturais, o que 

da significa dizer- que foi gestada como consequéncia 

exaust'2!o dos mecanismos de expans:ilío que estavam em vigor 

desde o inicio do século, primeiro com a montagem do sistema 

de produç::ilo em massa e a grande indústria, e depois com o 

novo arranjo institucional internacional o Estado 

keynesiano. 

centralizaçâ:o 

Foi uma crise de super-acumulaçâo. A 

capitalista havia permitido gera~~o de 

elevados excedentes de capital e cresciam os obstáculos para 

manter sua reproduç::~o ampliada. Eram limitadas as ondas de 

renovaç::â:o tecnológica, e ampliava-se a capacidade ociosa nâ:o 

planejada com crescentes aportes de recursos deslocando-se 

para o circuito financeiro. 

Na esfera pública apresentava-se um persistente 

dê!ficit financeiro que colocou em xeque o padrâl'o de 

interven~~o ate ent~o utilizado, em que pese o intenso 

crescimento da arrecadar;;3:o tributária e para-fiscal 

(contribuiç~es sociais) no periodo de expans~o. 

No conjunto das despesas públicas, os gastos sociais 

continuaram a crescer em termos relativos, agravando ainda 

mais o equilibrio on;:amentàrio corrente. A queda do 

crescimento econômico e a eleva~~o da inflaç~o afetaram a 

arrecadaç~o tributária as contribui~ôes sociais, 

encareceram o custo dos programas e aumentaram a demanda por 

beneficios, devido ao maior nivel de desemprego. Além disso, 

o nivel mais baixo da produtividade no setor público, em 

comparaçill:o com o setor 

serviços contribuiram 

públicas. c,t.::.:;:) 

privado, e a própria natureza dos 

para penalizar ainda mais as finanças 

(12) Esta afirmaç~o da existência de um diferencial de 
produtividade entre o setor público e o setor privado 
precisa ser relativizada, porque as lógicas de alocaçâo de 
recursos s~o distintas em um e outro setor. A mensura~~o 
eminentemente econOmica deixa de considerar a ''rationala'' 
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Nestas círcunstancías, a cr-ise do WS nas sociedades 
capitalistas avan~adas passa a se colocar, a partir'"' de 

meados dos anos 70, no centro da discussâo da própria crise 

geral e e alvo de ataques daqueles que o encaram como o 

principal detonador da desorganizaç~o sistémíca. 

Estaria o WS em crise e seria ele a principal causa 

do desequilibrio, como querem os liberais ? Ou, ao invés 

disso, a cr-ise é inerente à economia de mercado e, sendo o 

WS um institucional totalmente inserido no 

capitalismo, n~o há como permanecer inalterado sem que as 

estruturas económicas e politicas que o delimitam se 

transfor-mem '7 Esta segunda colocaç21:o nos parece mais 

apropriada. 

A crise econOmica entendida como um estágio 

iner-ente da oscilaç~o cíclica da economia capitalista 

~ebate na montagem das politicas públicas. o modelo de 

Estado, ate ent~o eficaz par-a se adequa~ cr-escimento 

econômica com estabilidade social, encontr-a dificuldades de 

se manter intacto. S"o exigidas novas condiçí:les para 

r-econduç~o do capitalismo. 

Entretanto, o fato é que a ar-gumen tac;:âo 

ganhou espaço nos paises desenvolvidos, nos 

liberal 

fó~uns 

internacionais e no tratamento da crise, especialmente com 

os governos Reagan e Thatcher, iniciados no final dos 

anos 70. 

A critica liberal interpreta a crise capitalista como 

resultado da excessiva e nefasta intervenç~o estatal. 

politica presente no papel legitimador do Estado 
capitalista. Na verdade, como já argumentamos anter-ior-mente 
e como foi ~egistrado po~ dive~sos autores, ficam muito mais 
complexas as relaçbes entre Estado e corporaçí:les privadas 
nas economias industrializadas pós-1945. 

59 



Entendem que, 

da estrutura 

por- meio 

de preços 

do dir.igismo, há um desvirtuamento 

relativos (desequilibrio a nivel 
mícro) e um descompasso entre oferta e demanda agregada 

(desequilibrio a nivel macro). Os elevados déficits públicos 

retraem a expans~o económica, afetam as expectativas dos 

agentes, aceleram a demanda e provocam inflaç~o. As 

despesas sociais s~o consideradas os principais responsáveis 

pelos déficits or~amentàrios, tanto pelo peso dos programas 

quanto pela estrutura burocrática requerida para tocá-las. 

Com o ws há, segundo a ver-si!to liberal, uma 

discriminat6ria quando se pr-ocura tratar de forma igual 

todos os individuas, sem consider-ar a 1 iberdade e o 

comportamento de cada um. Ou seja, a intervençg;(o estatal é, 

de pec se 

deveria ser 

intervenç~o 

afetando o 

autoritària, avessa ao progresso individual que 

per-seguido 

quebra 

grau de 

a 

poc todos. 

disposil;'àO 

mobilidade 

para 

da 

Além disso, tal 

o trabalho, dai 

m~o-de-obra e a 

produtividade do sistema. 

O problema social tenderia a diminuir com o decorrer 

do processo de acumulaç.~o. A intervem l;âo do Estado seria 

admitida exclusivamente em termos caritativos, nos casos de 

cobertura em graus extr-emos de caréncia. 

Assim, a soluç:~o da crise seria obtida por meio do 

reconhecimento da força superior do mercado. O WS, na vis~o 

mais radical de GILDER, acabou por agravar o nivel de 

pobr-eza, ao contrár-io do que se propunha. Na vers~o 

neoliberal a conclus~o mais sintética é a de que, com o 

"laissez-faire", as imper-feiç:Eies poder-iam ocorrer, mas 

seriam n<':lo s6 muito inferiores às causadas pela interven~~o 

excessiva do Estado na economia, como seriam gradativamente 

(13) De acordo com Mishra (1985, ps. 32-4). A afirma~âo de 
Gilder está em Wealth and Poverty, Bantan Books, New Yor-k, 
1982. 
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reduzidas no decorrer- do processo. 

Já par-a os ''reformistas'', a crise é inerente à 

economia capitalista e nâo pode ser explicada exclusivamente 

pelos números dos gastos soclals. Eles rebatem a critica 

neolíberal argumentando que o desempenho do WS revela n~o 

seu fracasso, mas o seu relativo êxito, tendo, por um longo 

per-iodo, contribuído para sustentar o crescimento económico. 

Alé-m disso, ressaltam a grande participa~âo estatal 

em gastos armamenticios ou subsídios à acumula~~o de capital 

em geral. Nessa perspectiva, alguns registram a própria 

limitaç:;3;o do arranjo institucional montado no pós-guer-r-a. 

Entre os diversos autores, a ênfase sobre o WS pode variar 

entre destacar 

ou r-essa 1 ta r 

de reconhecer 

a sua 

o pacto 

as suas 

import~ncia no período de crescimento 

politico que a sustentou~ ou ainda, a 

limitaçbes para atender com eficácia 

as novas demandas de uma complexa sociedade, no limiar de um 

novo estágio da economia capitalista. 

Como vimos anteriormente, existe um conjunto variado 

de elementos que explicam o desenvolvimento do ws nas 

sociedades modernas. A partir de tais elementos, certos 

autores tém tentado indicar algumas trajetórias futuras para 

os sistemas de proteç::?!o social que vigoraram durante a fase 

econOmica ascendente. A defini~~o mais clara nos anos 80 de 

uma nova r-evoluç::~o tecnológica com seus desdobramentos 

diretos na forma de organizaç~o social da produ~~o levou ao 

reconhecimento de que os sistemas de WS teriam, 

inevitavelmente, que se tr-ansformar-. Conforme escreve 

POLANYI (1980, 3a. par· te) ~ para cada estAg~o da evolu~~o 

capital i s t.:~ tem-sE? uma ESpEcifica organizaç~o social da 

Dai 

de 

de 

produç:!lo e um compativel sistema de regulaç~o social. 

a necessidade de se estabelecer uma distinta forma 

intervenç~o pública, onde organiza<;~o do mercado 

trabalho e as estratégias de sua regula~âo obedecem a nova 
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lógica, distinta daquela que prevaleceu até ent~o. 

Acima das diverg~ncias de inter-preta~~o existentes 

sobre o ws, observa-se que, nos anos 80, os reajustamentos 

promovidos no 

sociais nâo 

setor pUblico e, especialmente, 

implicaram em um esfacelamento 

nos gastos 

das políticas 

sociais, indicando que a questâo exige um tratamento mais 

amplo nos termos da própria organiza~~o do Estado, conforme 

destacam DRAIBE e HENRIQUE (1988). 

As resistências aos proJetos de reduç~o dos 

programas sociais variam muito de país para pais. A Suécia 

seria onde o sistema estaria melhor guarnecido JONES 1985, 

Grg;;-Bretanha p. 96 I. Mas, segundo esta autora, mesmo a 

estava provando ser mais resistente à politica liberal de 

Thatcher- do que se imaginava. As razôes para ~sso estavam 

no elevado nivel de desemprego dos anos 80, nas reaçbes 

politicas e pressbes de grupos sociais, mas principalmente 

no fato de que boa parte dos programas do WS, especialmente 

do Sistema Nacional de Saúde, significam serviços prestados 

dir-etamente ao público e respondem por muitos empregos, 

sendo complicado fazer uma dispensa em massa dos 

trabalhadores. Assim, a reduçâo do WS n~o tem sido feita no 

grau e no ritmo que estabelece a boa doutrina liberal. A 

per-da dE? 

serviços 

eficàcia de programas, a deficiente 

prestados e as exigências de 

qualidade dos 

comprovaç~o de 

carência atingem diretamente as populaçôes-alva e levam a 

uma piora na equidade distributiva dos sistemas em que os 

projetos liberais avançam (DEAKIN e WILKINSON, 1990 ). E 

nos EUA 

por ma~s 

e na Gr~-Bretanha onde este projeto vem se mantendo 

tempo e com maior profundidade. Neste último pais, 

as resistl'}ncias a tais reformas s:3:o colocadas ngco apenas 

pelos grupos recebedores dos beneficios, mas também pelas 

burocracias pUblicas daqueles setores envolvidos.(~ 41 

(~4) Veremos, no capitulo seguinte, que entre meados dos 
anos 70 e meados dos anos 80, o Reino Unido apresentou um 
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Apesar de ser nestes dois pai585 acima referidos que 

a proposta liberal tem sido mais ousada, e incontestável 
que, nos anos 80 tem ocorrido revisbes de programas, 
valores dos beneficios, niveis de extens;3:"o etc em 

praticamente todos os sistemas. Uma das razbes principais 

que leva a isso é a transforma~~o da estrutura demográfica 

das sociedades industrializadas. o crescente número de 

grupos de idosos altera a relaç:3:o tr-abalhador 

ativo/dependente e 

financeiras sobre 

anuncia o surgimento de maiores pressDes 

os sistemas secur-itários. Este ponto, 

juntamente com as complexas mudanças em andamento no mercado 

de tr-abalho, será mais detalhado no capítulo 3. Por ora, 

vale apenas 

sessenta e 

registrar que a estimativa de idosos (acima de 

cinco anos) para o ano de 2010 é de ser um 

percentual entre 15/. e 20/. da populaç~o total nas principais 

economias européias comunitárias (tabela ... ). 

Nesta perspectiva, alguns autores contrap~em o WS de 

antes com aquele que deveria se montar per em te as novas 

realidades sócio-econemicas. O novo sistema requereria uma 

atuaç~o sobre uma nova forma de sociabilidade por causa da 

existência de uma estrutura social muito mais heterog@nea e 

poc estar articulada com novas bases tecnológica e 

econemica. Da mesma forma, a capta~~o de recursos por parte 

do Estado exige revisêjes 

or~amentários verificados 

para se ultrapassar os 

na presen~a dos altos 

déficits 

niveis de 

desemprego e das modificaç~es demográficas. 

o 
implica em 

politica e 

projeto 

mudanças 

social 

de 

na 

dos 

verdade, principalmente 

implantaç~o da Europa comunitária 

organiza~;!;l.o econômico-financeira, 

diversos Estados-membr-os. Isso é 

se consideramos a deliber-açâo mais 

aumento da concentraç~o de renda, ao contrário do que 
ocorreu na maioria dos paises comunitár-ios. Uma das razbes 
deste fenômeno foi a redu~~o das transferéncias sociais. 
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recente ("Ato tJnico Eur-opeu" de se aceler-ar- a implant.:u;~o 

n~o apenas de um mercado comum, mas de uma uni~o econômica, 

monetária e politica. 

Esper-amos ter 

anteriores, que o WS 

ficado claro, 

foi um resultado da 

em parágrafos 

confluência de 

elementos de ordem econOmica, social, politica, demográfica 

e institucional (organiza~~o do setor público). Na medida em 

que o projeto comunitàr-io interfere em todos estes 

quadrantes, é 

social dos 

ocorrendo uma 

sistemas. 

provável, ent~o, que os sistemas de proteç~o 

paises-membros passem por reformulaç~es, 

aproximaç~o de perfil entre os diversos 

Antes de discutirmos esta quest~o, pr-ocuramos, no 

pr6ximo capitulo, explorar um pouco mais os elementos que 

nos per-mitem concluir pela exist@ncia de um especifico 

''modelo de regulaç~o social''. Este ''modelo'', ao qual jà nos 

referimos antes, é definido por ter uma estrutura mais 

pesada de programas sociais, especialmente quando 

consideramos a populaçâo economicamente ativa. Veremos que, 

nos anos profundas transformaçees no mercado 

de tt··abal ho que forçaram a revisâo das politicas sociais e 

exigiram que o projeto comunitàrio revisse suas premissas de 

ordenamento de um novo espa~o económico-social europeu. 

64 



@ - § "M§§;;bfl §§§!!lb ~I.J§Çjêj;I.JII F ll§ ffllllll§f§fi!Mil§ie,Es RECENTES 
§§ M!:êê!l§§ êF f§!l§@b~§ 

2.1- IntrcdLu:~o 

Acabamos de ver, no capitulo anterior~ como a crise 

econOmica dos anos 70 atingiu os sistemas de Welfare State e 

fon;:ou a revis~o das politicas sociais nos paises europeus 

desenvolvidos. 

Comentamos também que as profundas transformaçbes 

em andamento nas economias desenvolvidas desde meados dos 

anos 70 t@m configurado um novo estágio de 

produtiva, inovaç~o tecnológica, estratégias de comércio 

inter-nacional e de novos circuitos financeiros. sem 

dúvida, um novo mapa econamico mundial sendo 

quando se 

Francesa 

anuncia, como 

da Regul aç:3:o", 

diriam os teóricos 

o fim do modelo 

desenvolvimento. Na verdade~ ha, a nível 

econômica e financeira dos paises 

r-edesenhado 

da "Escola 

for-dista 

capitalistas 

desenvolvidos, a formaç~o de "trés grandes frentes" em torno 

das quais se remodela a estratégia de transa~~es comerciais 

e financeiras internacionais e de especializaç~o produtiva. 

Os EUA articulam-se com o Canadá e o México, o Jap~o com os 

paises asiáticos de industrializa~~o recente (nomeadamente a 

Coréia do Sul, Hong Kong, Taiwan e Singapura) e o bloco 

europeu ocidental com os doze paises integrantes da CEE mas 

tambem os paises da EFTA, formando o que tem vindo a ser 

conhecido como o "Espaço EconOmico Europeu" 

No presente capitulo, estamos interessados em examinar 

(1) Mais recentemente, novas oportunidades de alargamento 
(embora com um nivel de complexidade muito superior) se 
abriram com a aproximaç~o de novos paises do Leste à 
economia de mercado. Alguns destes paises jà fecha~am 
acordos econômicos mais amplos com a CE e manifestaram o 
interesse de se tornarem membros comunitários de pleno 
direito. No capitulo 4 voltaremos a este tema. 
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as peculiaridades do que consider-amos como "Modelo Europeu 

de Regu 1 ar~o Social", confo-me · 1 
~ • anunclamos na ntrodu~~o da 

pesquisa. 

A maior parte dos trabalhos de análise das 

transformaç~es recentes da economia européia ou do centro 

procura contrapor 

Europa Ocidental, 

as especificidades existentes entre a 

os EUA e o No desenvolvimento 

recente da economia capitalista mundial estes três espa~os 

econ5micos apresentam performances distintas. Em que pese 

existirem grandes difer-enças nas politicas económicas dos 

prOpr-ios paises europeus entre si, a divis~o em três blocos 

é utilizada para marcar as diferen~as de fundo, presentes na 

organiza~~o destes espa~os econdmicos. 

A Europa, os EUA e o Jap~o tem caracteristicas muito 

específicas em termos de suas formaç~es históricas e padr~es 

de desenvolvimento. No caso da Europa é evidente que se 

està em presença de espaços económicos nQcionais muito 

heterogêneas. Prevalece, atualmente, uma substancial 

desigualdade entre os diversos paises em termos de nivel de 

desenvolvimento, condiçees sociais, aparato institucional e 

politicas públicas. Apesar disto, é possivel detectar pontos 

comuns que demarcam nitidamente a organizaç~o do sistema 

económico-social europeu 

americano e japonês. 

em aos sistemas norte-

Assim, na sequência do texto procura-se, inicialmente~ 

registrar os 

definiç::~o de 

principais argumentos teóricos que levam a uma 

modelo de "regulaç~o social". As amplas 

mudanças ocorridas no mercado de trabalho e na estrutura 

demográfica nos últimos anos s~o examinadas a seguir e, a 

partir delas~ discutem-se os elementos subjacentes ao que 

mui tos autores tem classificado como sendo o "modelo 

europeu" de organizaç:g(o económico-social. Tais mudan~as e os 
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aparatos institucionais dos sistemas de seguridade social 
europeus tem sido evocados ao se elaborarem as criticas 

sobre as dificuldades encontradas pelas economias européias 

em retomarem o crescimento 

oitenta, com satisfatórios 

do desemprego. 

econemico, em meados dos anos 

niveis de eficiência e reduç~o 

Como será visto, é muito significativa a influência das 

politicas sociais no padr~o de distribuiçao de renda dos 

diversos paises comunitários, especialmente naqueles onde 

existem programas sociais mais vastos e consolidados. 

Todavia, tem ocorrido mudanças importantes nos atuais 

sistemas de proteç~o social e legislaç~o trabalhista. Em 

verdade, é o mercado de trabalho o espa~o económico em que a 

des~egulamentaç~o se efetiva, de fato, nas democ~acias 

industrializadas. Estes sâo os pontos que procuramos 

examinar neste capitulo. O objetivo é mostrar as 

caracteristicas comuns presentes na organiza~~a social e 

trabalhista dos paises comunitários e, a partir delas, 

considerar as profundas mudan~as ocorridas no mercado de 

trabalho durante os anos 80. 

2.2 -As Concepçees Teóricas Subjacentes à Definiç~o de 

Modelos de Regulaç~o Social 

Os critérios para identificar ou classificar um 

determinado sistema econOmico-social variam em fun~âo da 

Otica privilegiada. Em termos mais gerais pode-se centrar a 

classificaçâo a partir de uma ênfase malor em sua 

organizaç~o politico-institucional, ou em sua forma~~o 

histOrica ou em termos de seu padr~o de eficiência produtiva 

e eqüidade distributiva. 
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Na tentativa de se fazer- um r-econhecimento do 
''modelo europeu" modelos americano e japonéls, 

EMERSON (1988) suger-e a existência de três possibilidades de 

classifica~~o a partir das politicas pUblicas adotadas. 

Assim, é possível obter modelos de sistemas sócio-económicos 

consider"ando-se: 

a) as politicas pUblicas relativas à organiza~~o 

dos mercados de bens, servi~os e capital; 

b) as relativas à administrai+-âD da politica 

macroeconómica; e 

c) aquelas correspondentes ao mer-cado de trabalho 

e polltica social, 

Aceitando-se esta metodologia, consideramos que ao 

primeir-o conjunto de politicas públicas cor-responde a 

regula~~o económica "str-icto sensu" e, ao terceir-o gr-upo de 

políticas cor-responde a regula~i::lo social do sistema. A 

compatibiliza~;~o dos diversos instrumentos de politica 

econômica e social é feita por intermédio do planejamento 

macroeconflmico. Na verdade, entendemos que estas três 

dimens~es da a~~o governamental s~o partes integrantes de 

uma dada forma de r-egulaç:~o global (econômica, 

institucional) do sistema económico. O grau 

for-ma de articulaç:~o entre elas é resultado 

de 

da 

histórica de cada onde se entrecruzam 

soei a l, 

coes~o e 

formaç;:3:o 

fatores 

econômicos, sociais, politicos, etna-culturais e históricos. 

Portanto, ao se tomar uma dada dimens'àlo da 

institucional, é necessário nâo perder de vista sua 

permanente articulaç~o din~mica entre as diferentes esferas 

da administra~~o pública. 

O objeto de nosso estudo concentra-se na terceira 

das dimens~es jà referidas, ou seja, as politivas públicas 

que disciplinam a regulaç~o social de um sistema. Incluem-se 

nesta esfera todas as açeles voltadas para o 

mercado de trabalho e aquelas para atenderem as 

68 



necessidades sociais tanto da populac 
,~o economicamente ativa 

quanto da popula~~o dependente. No que tange à organiza~~o 

de tal esfera na CE, convém registrar a opini~o de EMERSON 
( 1988, p.2) de que as politicas sociais e trabalhistas s~o 

as mais problemàticas das politicas públicas comunitárias, 

pois sobre as duas outras existem posiçbes mais claras no 

projeto da integra~~o européia. (~) 

A definir;::?Jo teórica do que entendemos como 

''Regulai•D social'' considera, na perspectiva em que estamos 

trabalhando. o conjunto de todas as medidas traçadas pelo 

poder pUblico a nivel nacional e a nivel comunitário em 

acordo ou n~o com os parceiros sociais destinados a 

adequar o funcionamento do mercado -de trabalho e a formaç~o 

do rendimento das familias a uma programada (desejada) 

expans~o da atividade produtiva. Portanto, englobam-se nesta 

definiç;ilto as politicas sociais pr-opriamente ditas e as 

politicas relacionadas diretamente à organiza~~o do mercado 

formal de trabalho. Em apoio esta definiç~o, podemos 

r-egistrar os escritos de Deakim e Wilkinson (1990, p.44) 

que também consideram ambas como integrantes da regular;:;;o 

social. Estes autores distinguem as politicas da seguridade 

social como uma regulaçâo extra-mercado de trabalho e as 

politicas trabalhistas ou de empr-ego como uma regulai;j:;3:o 

intra-merc:ado de trabalho. 

Examinaremos, nos itens seguintes, estes dois 

aspectos. Primeiro consideraremos a forma que toma esta 

regulaç~o extra-mercado de trabalho na Europa comunitária. 

Procuraremos reconstituir os principais componentes comuns 

à maioria dos sistemas de seguridade europeus que sustentam 

(2) Embora concordemos, no geral, com a afirma~~o de EMERSON 
e preciso fazer a ressalva de que persistem significativas 
pendências nas organiza~bes do Sistema Monetário Europeu e 
da politica or~amentària comunitária. Também s~o frequentes 
as divergências entre grupos sociais e/ou nacionais sobre 
diversos temas setoriais. 
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a defini~~o de um ''Modelo Europeu de Regulaç~o Social''. 

2.3 As Caracteristicas do "Modelo Europeu de 

Regulaç~o Social" 

A configur-aç:g;:a do "Modelo Europeu de Regulaç~o 

Social'' ~ feita a partir da constata~~o da existência de um 

arcabouço regulatório mais complexo que nos outros paises 

desenvolvidos. Na Europa h à uma menor flexibilidade do 

mercado de trabalho e os sistemas de seguridade social tém 

estruturas mais complexas e oneram mais o orçamento fiscal. 

A ''performance'' européia é, em última instancia, 

um resulta do da evolu;~o histórica de seus diversos Estados 

Nacionais. Os grandes conflitos mundiais, as disputas 

territoriais, as distintas formaçôes étnicas e a pluralidade 

cultural moldam a fo~ma de relacionamento entre os diversos . 
segmentos da sociedade e as elites politicas. E 

indispensável ter em conta esta diversidade de valor-es na 

fo~mar;::~o das sociedades européias pa~a se analisar os 

impllcitos na 

pt""ojeto de uma 

organiza~;~o das 

Eur-opa comunitária 

politicas 

considet""a 

fundamentos 

pUblicas. O 

todas estas diversidades, mas procura unificá-las em uma 

estratégia de a~~o governamental acordada a partir de 

principias consensuais, 

Parlamentos. 

e aprovados em seus respectivos 

A crise econOmica iniciada em 1974 atingiu todas 

as economias desenvolvidas mas, na Europa, o impacto foi 

maior. Embora o projeto de constr-uç~o de um mercado comum 

europeu existisse, àquela época, há mais de 10 anos, o fato 

e que os paises membros n~o adotaram uma a~~o concer-tada 

para enfrentar-em os graves desdobramentos geradas pela queda 

do crescimento ecanómica, bem como o desequilibria 
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macroeconBmico e monetário de suas economias. 

foi justamente a partir daquele momento que 

a critica radical dos liberais às pesadas 

prote~~o social e de regula~~o trabalhista. 

Como vimos, 

dos sistemas de Wel f are State passou a ser 

ganhou espaço 

estruturas de 

A desmontagem 

a al teFnativa 

indicada pelos liberais para os problemas enfrentados. 

De meadas dos anos 70 ate meados das anos 80, 

houve uma lenta reaç~o européia no enfrentamento da crise. O 

nível de desemprego europeu era, na média dos paises 

comunitários, muito mais elevado que o dos EUA, do Jap~o ou 

de outros paises europeus desenvolvidos. No campo das 

inovaçbes tecnológicas e da reestruturaç~o industrial, a 

Europa também perdia posiçbes, especialmente f~ente ao Jap~o 

e aos novos paises asiáticos indust~ialízados. 

no inicio 

O agravamento do desempenho económíco do Cent~o 

dos anos 80 exigia a tomada de posiç~o dos 

governos nacionais e reclamava 

pUblicas. 

uma revisiao das politicas 

Neste sentido, observa-se que oco~~eram dois 

fenOmenos na Eu~opa ocidental: a nivel de cada Estado 

nacional houve uma inequivoca expans~o dos projetos 

politicos libe~ais. O maior referencial eu~opeu foi a 

ascensâo do Pa~tído Conservador brit~nico em 1979. O Governo 

Thatcher, no poder ao longo de toda a década dos 80, 

desenvolveu uma 

desregulamentaç~o 

deliberada politica de reestruturaç~o 

do sistema económico-social britânico. o 
alvo cent~al era o de desobstruir a economia dos entraves 

interpostos pelo Governo, tornà-la mais eficiente, à luz de 

uma ínterven~~o pública minima. Como ressaltam DEAKIN e 

WILKINSON (1990, p.39, tra.duç~o: GNL), " a premissa das 

politicas de desregulaçâo era de que a maior flexibilidade e 

oportunidade econOmica par-a os individuas poderiam ser 

atingidas pelas politicas de reduç~o da presença das 
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instituiç~es coletivas e dos mecanismos de intervenr;'ào no 
mercado" No centro da política de desregulamenta~~o estava 

a reforma ampla dos principias e programas do sistema de 
seguridade social e da legisla~'ào trabalhista. Tal prática 

tem, no projeto conservador brit~nico, o seu exemplo maior, 

mas n~o fica restrito a ele. Revi sEles nas politicas 

sociais, tornando-as mais direcionadas para uma orientaçào 

de mercado ocorreram em outros países, como é o caso, por 

exemplo, da Alemanha e da Holanda. 

Por outro lado, após o agravamento da crise no 

inicio dos anos 80, houve, por parte dos paises da 

Comunidade Européia, uma retomada do projeto de integra~~o, 

agora recolocado em bases mais ambiciosas. Obetivava-se n'ào 

apenas a organiza.,:~o de uma Uni~o Aduaneira e mesmo de um 

Mercado Comum, mas o de se construir uma Uniâo Económica e 

Monetària, já se deslumbrando a possibilidade de se ter uma 

Uní~o politica. 

Este relançamento da Europa comunitária foi feito 

ao longo da primeira metade dos anos 80 mas, de fato, apenas 

se concretizou em 1985 com o Conselho Europeu de Míl~o e a 

elaboraç:~o do "Livro Branco" (um levantamento exaustivo das 

questôes a serem enfremtadas) e mais pt'"opriamente pela 

assinatura do "Ato Llnico Europeu" em 1986.< 3 ) Portanto, a 

nova ~nfase na proposta de a~~o concertada dos paises da CEE 

se consolidou quando jà se ultrapassava o ponto máximo da 

crise econOmica internacional e amenizavam-se as 

vicissitudes causadas pelas incertezas econOmicas 

internacionais. 

' E interessante observar que, tanto as expansbes 

do discurso e da prática de governos liberais bem como a 

(3) Como veremos, mais adiante, o "Ato tJnico" significou uma 
ampla revisao do Tratado de Roma, ratificado por todos os 
parlamentos dos paises membros. 

72 



retomada da de 

constituíram-se partes 

se ter uma 

distintas de 

Europa comunitária, 

um só fenômeno. Foram 

respostas às profundas transforma~bes que se processavam 

àquele momento e ainda est~o em vigor) nas economias 

industrializadas. Como estamos procurando mostrar nesse 

estudo, foram reaç~es apenas aparentemente contraditórias, 

porquanto o projeto de integraç~o comunitária n~o refutava 

os principias fundamentais do projeto liberal. Ao contrário, 

a sua concepç~o assentava-se na defesa das "quatro 

liber-dades" fundamentais: de bens, de capitais, de m:tto-de­

obra, e da instalaç~o de serviços. Mas, por outro lado, 

havia todo um grande aparato de regulamentos em inst~ncias 

burocráticas para disciplinar a montagem de um projeto de 

integraç::~o supranacional ( nâ:o se 1 imitando ao económico). 

A principal caracteristica dos sistemas de 

seguridade social dos paises 

chamado de "Sistema Europeu") 

europeus {daqui poc diante 

e a de possuir um leque mais 

para a populaçâ:o ativa. Tais ampliado de 

programas, 

muito mais 

programas sociais 

no seu conjunto, cor-respondem a um percentual 

elevado de gastas em relaç~o ao PIE. Já no que 

toca aos 

saúde, a 

gastos com 

educar;~o e 

as serviços sociais básicos como a 

as aposentadorias por idade, o estudo 

feito por EMERSON (1989) indica que as diferenças nâ:o sâio 

t~o grandes 

Jap'ào. 

entre os paises europeus ocidentais, os EUA e o 

Em termos financeiros, 

de seguridade social mais pesado 

a existência de um sistema 

significa que o setor 

público tem uma maior influência na tomada de recursos dos 

agentes econOmicos e na sua devoluç:~o à sociedade. Quer 

dizer, há na Europa uma maior interferência na 

dístribui~~o pessoal da renda, especialmente se se considera 

a populaç~o em idade ativa. 

Na comparaçilo do impacto das transferências 
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Pl!lblicas sobre a distribuiçg(o da renda nos EUA com alguns 

paises eur-opeus, fica muito claro o diferencial existente 

entre os padrbes de r--egulaçi3:o. A tabela 12 indica alguns 

resultados de um trabalho desenvolvido poc O'HlGGlNS e 

outros (1985,citado por EMERSON,1989, p. 66) para o ano de 

1979. Vê-se, por ela, que o diferencial na reduc;:~o da 

pobreza por meio das politicas públicas é muito superior nos 

paises europeus.( 4 ) Enquanto nos EUA a reduçâo da pobreza 

das familias no total n~o atingiu 45%, na Alemanha, 

obtinha-se praticamente o dobro do efeito. Mas as maiores 

diferenças ocorrem no caso 

consideram exclusivamente 

das familias 

familias as 

n~o idosas. Se se 

pobres idosas, 

constata-se que o modelo norte-americano tinha um impacto 

muito pr-óximo de sistemas europeus como o do Reino Unido, 

por exemplo. (e> Tais dados confir-mam que a gr-ande diferença 

entre os sistemas de prote~~o social europeus e norte-

americano situa-se no ~mbito da popula~~o em idade ativa e 

muito menos em termos de aposentadoria poc idade e 

assistência aos idosos. <•> 

A nivel do equacionamento financeiro,podemos 

consider-ar- duas situaçees: se o sistema estiver em 

equilibr-io,todas as despesas s~o financiadas pelo padr-~o de 

financiamento pré-estabelecido. Nessa situac;âo, há regras 

que definem o per-centual de transfer~ncia de recursos para a 

órbita pública compativel com suas transferências. Em caso 

contràrio, o déficit on;:amentár-io será coberto poc 

empr-éstimos públicos, absorvendo par-te da poupança global 

(4) Vide o conceito 
Introdu;:::3'o. 

de pobreza definido no rodapé ( 3} da 

(5) A tabela 
efícàcia dos 
escandinavos. 

12 permite-nos 
sistemas de 

ver-ificar, também~ a elevada 
prote~~o social dos paises 

(6) Conforme lembr-a EMERSON, par-a os anos da década dos 80, 
a politica social adotada nos EUA pr-ovavelmente ampliou os 
difer-enciais existentes entre os dois sistemas, numa 
perspectiva global de sua cobertur-a. 
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da economia.Ou seja, ha um fenômeno de ''crowding out'' que 
pode afetar, de um 1 a do, a taxa de jur-os e a politica 

monetària e, de outro, a divida pUblica e a politica fiscal. 

De qualquer forma, o peso do custo de 

financiamento da seguridade social no sistema europeu é, em 

ger-al, mais pesado para as empresas os pr-óprios 

beneficiários. <7 ) 

contribui~bes dos 

seguridade social 

A tabela 14 mostra os per-centuais das 

trabalhadores e dos empresários para a 

nos diversos paises para o ano de 1983. 

Verifica-se que as taxas dos EUA e do Jap~o s~o pr6ximas de 

20%.. Entre os paises eur-opeus tais percentuais s~o, em 

geral, ma.1s elevados, chegando a atingir, em alguns casos, 

niveis superiores a 50%, como ocorre para a Fran~a, Itália 

Bélgica e Holanda. 

Estes dados t~m, como Já referimos,, implica~ôes 

diretas sobre a decis~o de investimentos, embora n~o possam 

ser considerados de forma isolada. EMERSON (1989) observa 

que uma pesquisa da CE feita em 1986 com empresérios 

europeus indicou o custo salarial indireto como um fator 

iníbidor da ampliaçâo do número de postos de trabalho. Esta 

raz~o era considerada mais importante do que aspectos 

ligados à forma~~o profisssíonal ou deficiência tecnológica, 

mas inferior à insuficiência de demanda. (&) 

Todavia, a quest~o em torno do custo indireto da m~o-

(7) Esta n~o e uma regra válida para todos os sistemas pois 
há o caso de alguns terem como fonte principal de custeio os 
repasses do or~amento geral do Estado. Nesse caso, a 
financiamento é feito, em realidade, indiretamente, pelos 
impostos e taxas. Este é o caso da Dinamarca. 

(8) Nessa perspectiva, a possibilidade de existir ''dumping 
social'' a partir de 1992 n~o constitui apenas uma miragem. O 
resultado desta pesquisa indica a importancia de se avançar 
na coordenaç~o dos sistemas de seguridade social~ conforme 
veremos com detalhes, mais adiante. 
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de-obra e 

entre os 

mostra as 

um ponto em que, ac~ma de tudo, as 

diversos paises europeus é elevada. A 

difer-enr;;:as 

tabela 10 

var-ia~~es percentuais entre o diferentes custos 

salariais indiretos nos diversos palses comunitários para o 

ano de 1984. A tabela 11 revela, por sua vez, como s~o 

elevadas as diferenças entre 

paises da CE/12. 

os custos da m~o-de-Obra nos 

Por outro lado, os percentuais de gastos sociais 

globais com relaçao ao PIB est~o apresentados na tabela 16, 

com infarmaçoes para as duas últimas décadas. Até 1977, o 

país que liderava os gastos com relaç~o ao PIB era a 

Alemanha. De lá para cà, a liderança passa a ser da Holanda. 

Constata-se, pelos dados, que há uma grande 

diferen~a de percentuais entre os diversos paises. Podemos 

dizer que, para os Ultimas cinco anos, situam-se em uma 

faixa superior a Holanda, Luxemburgo, Alemanha, Dinamarca 

Bélgica e Fran~a. Em uma faixa intermediária est~o Irlanda, 

Itália e Reino Unido e, na faixa inferior, Espanha e 

Portuga 1. 

Este percentual referido acima (gastos 

sociais/PIE) é o mais frequentemente utilizado para mensurar 

padrbes de gastos sociais de paises. Entretanto, como ele 

inclui todos os gastos com as atividades-fim e atividades­

meio (custos administrativos, financeiros, etc), é preciso 

ser visto com muita cautela. Evidentemente, n~o pode ser 

considerado como um elemento suficiente para configurar o 

perfil de prote~âo social de um dado pais. Além disso, por 

ser uma relaç~o entre duas variáveis, o desempenho do PIE 

tem influências diretas sobre o resultado, afetando 

compara~bes temporais de paises, quando se tem desempenhos 

econ5micos muito dispares. 

A elevaç~o de gastos sociais pós-crise dos anos-70 
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é considerada, por alguns autor-es, como uma rea~~o dos 

governos para proteger a populaç:3:o mais afetada. (9) 

interessante notar que as intensas criticas feitas sobre os 

sistemas de Welfare State n~o têm correla~âo automática com 

quedas nos percentuais de gastos.o.o> O que vem ocorrendo 

s:9o rnudan<:;as qualitativas na estrutura de despesas 

critérios 

dos 

sistemas, no seu nivel de cobertura e nos de 

concessâo. 

Quanto ao uso de recursos. as despesas principais 
' si;lo as relacionadas com a velhice e a saúde. A exceçâo da 

Irlanda e da Dinamarca, estas despesas r-epr-esentam algo 

próximo de três quartos do total de gastos. A tabela 17 

indica uma distribuiç~o dos montantes gastos por grupos de 

despesas no último ano da série disponivel. A tal nivel de 

agregaç~o, é dificil de detectar as diferenças entre os 

diversos programas existentes, mas é possivel ter uma idéia 

dos perfis 

de gastos 

dos sistemas nacionais. Os percentuais de grupos 

se aproximam entre os diversos paises. N2l:o se 

pode esquece!~ que todos os aspectos da estrutura demogr-áfica 

e da or-ganiza~~o pr-odutiva 

com o perfil de gasto da 

também é verdadeira. Além 

de cada pais tem r-elaç~o dir-eta 

seguridade social, e a reciproca 

disso, a forma de implanta~~o do 

sistema no tempo e o contexto social e politico de cada pais 

tém papéis influentes na composiç~o destes grupos de gastos. 

Um exemplo ilustr-ativo destes argumentos pode ser 

(9) Ver a respeito EMERSON (1988) e LANGENDOCK (1989) 

(10) Para o gr-upo de países formado pela França, Reino 
Unido, Alemanha, Bélgica Holanda e Dinamarca a média 
per-centual (n~o ponderada ) de despesas sociais com relaç~o 
ao PIE era 16,8/. em 1970, 24 1 9/. em 1975, 22,4/. em 1980 e 
24,4% em 1983. Em 1982,o conjunto de paises comunitários 
atuais ( a exceçâo da Grécia) apr-esentava um gasto médio 
(n~o ponderado) de cerca de 25,5/. do PIE. A tabela 16 
apresenta a evolu~~o do gasto social de cada pais. A 
auséncia da Grécia deve-se à nâo existência dos dados nas 
fontes pesquisadas. 
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visto no grupo de despesas relativas a emprego e desemprego. 

A Espanha detinha~ êffi !~§§, o maior Índice de desemprego do 

grupo 21.8/.). Ela destinou, naquele ano, cerca de 16/. de 

suas despesas correntes a tal fim. Este valor é o mais 

elevado dentre os paises, mas, se se compara com o 

percentual de desempregados existentes, deixa de ser o mais 

representativo em tel"'mos per capita. A Itália, por sua vez, 

gastou cerca de 3/. de suas despesas totais com beneficios 

para desempregados e no estimulo ao emprego. Em 1985' o 

de 9,61.. percentual de 

Entretanto, 

informaç:(jes, 

exemplificados 

desempregados naquele pais era 

ampla. Para 

torna-se dificil apenas com 

qual 

tem 

dos sistemas dos dois 

essas 

paises 

uma proteç:3:o aos desempregados ma1s 

isto ser1a pr-eciso inser-ir na camparaç,';'o os 

valores absolutos dos gastos sociais per capita em termos 

de poder de compra. 

Porém, embora significativa, 

quest'21o que mais estamos interessados em 

fizemos a ressalva da elevada diversidade 

n~o e esta 

explorar. 

a 

Já 

de sistemas 

sociais existentes na Europa. É conveniente, neste ponto, 

retomarmos o 

pr-aticamente 

consiste em 

argumento inicial de que uma linha comum a 

todos os sistemas de prote~~o social da CE 

apresentarem uma elevada proteç~o à populaç~o 

ativa, ou seja, pr-oteç:â.!i:o aos desempregados, aposentadorias 

antecipadas, auxilias-doença e pensaes por invalidêz ou por 

acidentes no trabalho. Uma das contrafaces desta rigidêz, na 

regulaç:~o do mercado de trabalho europeu, é a existência de 

um elevado indice de absenteismo por exemplo, no período 

1980-85, o número de faltas ao trabalho sob a alega~~o de 

doen;:a, 

de dias 

na Itália e no Reino Unido, foi 

perdidos por greves). 

Em termos da estrutura das 

maior que o número 

receitas, podemos 

verificar, pela tabela 18, as principais fontes de 

arrecada~~o nos diversos paises para o Ultimo ano disponível 



da st?rie. Constata-se que existem diferentes estruturas 

financiamento. A Dinamarca e a Irlanda têm uma elevada 

participação das contr-ibui~;bes públicas. a Holanda, 

França, Alemanha, Portugal e Espanha 

Já 

tém niveis de 

do participaç~o das contribui~bes pUblicas abaixo de 30% 

total. Portugal, Espanha, It~lia e Frant;a s~o os paises onde 

as cotizaçE1es dos empregadores 5~0 as mais elevadas 

(superando a casa dos 50% em todos) . Já para as 

contribuiçbes dos empregados, os principais paises 5~0 

Holanda e Alemanha com percentuais superiores a 30%). O 

caso da Dinamarca, como jà tínhamos adiantada, é único: s~o 

baixissimas as contribuiçôes sociais, tanto dos empregados 

quanto dos empregadores. O sistema é financiado praticamente 

pelos recursos do orç-amento geral do Estado. E o elevado 

nivel de tributa~;âo que cobre o sistema de seguridade 

social. Os casos mais diferentes deste sâo os dos paises do 

sul da Europa, ficando os demais em posiç~o intermediária. 

O fato de o ''Sistema Europeu'' apresentar um gasto 

social mais elevado para a populaç~o em idade ativa do que 

os sistemas de outr-os paises industr-ializados pode ser um 

fator que ajude a explicar- a menor relaç~o entre a popula~~o 

ativa e a populaç:~o total. No caso da CE, este índice era de 

65,5/. em 1986, enquanto no Jap~o era 72,4%, nos EUA atingia 

74,8./. e na Suécia suplantava a mar-ca dos BO'l. É justamente a 

partir desta 

alternativa 

constatao;:;3:o que 

para enfrentar 

EMERSON (1989) 

o problema 

pr-o pele uma 

da limitada 

flexibilidade do mercado de trabalho na Europa comunitária e 

populaçâo economicamente ativa (PEA). A proposta ampliar a 

do .autor seria a de se promover uma reduç:~o dos gastos dos 

sistemas de 

Isto teria 

presente no 

hipótese de 

seguridade social em determinados 

que ser feito sem perda do grau 

beneficios. 

de eficácia 

"Sistema Eur-opeu" e também n~o se admitindo a 

se ter um novo modelo à imagem do existente nos 

EUA, por exemplo. Segundo o autor, este n~o é o caminho, 

de grandes pois o prbprio modelo norte-americano é alvo 
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contestaçe:ses e questionamentos sobre sua sat.1sfatória 

evoluç:~o, nos anos mais 1...-ecentes, e se as mudanr;:as 

promovidas foram feitas na direç:~~o certa.(11) 

As soluç:E:Ies apr-esemtadas para aperfeiçoar- o 

"Sistema Europeu" se!'"iam: cortar o valor ou a abrangência de 

beneficios familiares do seguro desemprego de longa dura~~o 

e ser mais rigoroso na concess~o de beneficios, como a 

aposentadoria antecipada e o auxilio-doença. Ao lado disso, 

seria fundamental incrementar uma politica de 

empregos, inclusive criando-se beneficios fiscais ou outros 

tipos de incentivos para o emprego de certos grupos de 

trabalhadot""eS como os n~o-idosos, por exemplo) na linha do 

que ocorre em outros paises. 

Jà mencionamos que, no "Sistema Europeu", as 

destinadas aos ser v i ç:os sociais básicos como despesas 

educaç:à!o, saUde, habitac;~o, n~o apresentam grandes 

disparidades na estrutura financeira, se comparada com 

outros sistemas sociais como o do ou o dos EUA. A 

complexidade dos progr-amas destas áreas é muito grande. A 

caracter-istica dos servi~os prestados os beneficios s~o, 

em boa parte, distribuidos em espécie e n~o diretamente como 

transferências financeiras), a estrutur-a organizativa e a 

diversidade de programas suger-em que qualquer reformulaç~o 

teria que envolver uma ampla discuss~o com os beneficiários. 

No caso europeu, uma série de beneficios sociais, como os da 

àrea de saúde, por exemplo, s~o feitos pelo sistema público, 

ao contrário dos EUA, onde a maioria dos serviços é prestado 

pelo sistema pr-ivado e onde hà articula~~o de sistemas de 

seguros previdenciários complementares para a maioria dos 

(11) Segundo os dados apresentados pelo autor 1 as politicas 
adotadas na Administra~~o Reagan levaram à exist~ncia de uma 
maior desigualdade de renda. Isto ocorreu pelo corte de 
beneficios sociais a grupos carentes e pela redu~~o da 
progressividade tributár-ia. 
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emp~egados do sistema fo~mal de emp~ego. 

A implantaç~o de um projeto alternativo em termos 

de politica social n~o é simples. Conforme registra EMERSON 

{1988, p.86), "cada sociedade tem difeoentes 'trade-offs' 

entre eq~idade e eficiéncia''. Em tais circunstancias~ o 

fundamental é encontrar um ponto de equilibrio em que n~o se 

desconsideram os aspectos concernentes às conquistas 

sociais, concomitante à garantia de um nivel de eficiéncia 

para assegurar a competitividade internacional. Na 

organizaç~o dos sistemas de seguridade social e legislaçôes 

trabalhistas européias, um papel importante cabe à tradiç~o 

de existir, na maioria dos paises, uma coopera~~o 

corporativa na 

elevado nivel 

dissociado de 

amplas, tanto 

das metas econômico-sociais. o definiç:â:.o 

de eqtlidade dos principais paises n~o esteve 

alta eficiê-ncia. 

na economia 

Entretanto, as modifica~~es 

internacional quanto nas 

estruturas internas dos paises, tém levado, 

inevitáveis revis~es das politicas públicas. 

como vimos, a 

A t~o falada "desregulamenta~~o" ganhou um espa~o 

de destaque nas politicas liberais em ascens~o nos anos 80. 

Impes-se, portanto, a revisâ:.o da aç~o estatal em todos os 

seus papéis, seja nos atos regulatórios, seJa como produtor 

ou fornecedor de certos bens e serviç:os. Mas a privatiza~â:.o 

n~o é acionada de forma isolada. Ela vém acompanhada de uma 

nova proposta para a açâ:.o regulat6ria a qual, no projeto 

liberal, visa ser a busca do menor controle possivel das 

diversas relaçOes entre os individuas e entre as 

cor-porar;::bes. 

As modificaçbes feitas pelas politicas do Partido 

Conser-vador no Reino Unido, ao longo de toda a decada dos 

80, caminha justamente nesta direç~o. Porém, pelo que se 

conhece, ainda e muito cedo para se dizer que as medidas no 

seu todo compôem um paradigma de um novo sistema europeu de 
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regula~â:o social e muito menos que, na sua impl an ta1;;~0 • 

atingiu-se um estctgio superior na combinaç~o entre eqdidade 

e eficiência. Em verdade, os dados indicam, como vimos, uma 

piora - até meados dos anos 80 - na distribui~~o da renda 

familiar daquele pais e, em termos de eficiência, n~o se 

tem indicias de seu sucesso. 

Entretanto, esta pode ser 

generalizada para todos e nem par-a o principais paises 

comunitários. No item que segue, examinaremos a relaG=~D 

existente entre as politicas sociais e a distribuiçâ:o de 

renda nos grandes paises comunitários, procurando realçar a 

forte vinculaç~o existente entre nivel de proteç~o social e 

perfil da distribuiç~o de renda. 

2.4 O Impacto das políticas sociais na distribuiç~o 

de renda 

Esperamos ter ficado claro que n~o estamos supondo 

a exist~ncia de um modelo 

par-a toda a Eur-opa. Assim, 

homogéneo de regulaçâo social 

falar em 'modelo europeu' sO é 

válido quando se detectam os elementos comuns que marcam seu 

desempenho e se faz a devida mediaç:âo, ressalvando-se a 

peculiaridade de cada espa~o nacional. 

Antes de passarmos à análise das complexas 

altera~ôes ocorr-idas no mercado de trabalho europeu nos anos 

80 vejamos, de forma breve, as rela~bes existentes entre as 

politicas sociais e a distribui~~o de renda. Faremos isso 

baseando-nos nos resultados de trabalho desenvolvido pela 

CEE/EFER (''Trends and Distribution of Income and Overview''). 

O refer-ido estudo examina a evoluç;;;o da distribui~~o da 

renda dos cinco maiores paises europeus comunitários (Reino 

Unido, Fr-ança~ Alemanha, Itália e Espanha) no periodo dos 



anos 70 ate meados dos anos 80.'~~) 

O p~imeiro ponto a ser mencionado e o de que as 

distribuiçbes de renda nos países considerados vêm sofrendo 

influências diretas de todas as alteraç~es demográficas e 

da mercado de trabalho vistas anteriormente. Ou seja, hà uma 

intera~i;:o destes fendmenos e as politicas públicas, as 

quais, no seu conjunto, moldam a distribuiç;;:o da renda 

familiar-. 

Em termos mais especificas, as alteraçbes na 

da renda familiar efetuam~se em distribuir;:~o 

dimenstles: a nível das forças de mercado, das políticas 

públicas e das variaçoes do papel da família nas sociedades 

modernas. Há uma complexa articula~~o entre um grande número 

de fatores que, para fins de análise, 

Enfim, 

podem ser 

classificados nestas três d imens~es. se pode 

desconsiderar- que a distr-ibuiçâo familiar da renda seja um 

fen6meno mul tidimension.al 

O rendimento pessoal e do conjunto de membros da 

familia é definido em funr;:1to de fator-es que se situam a 

nivel da demanda e da oferta da forr;:a de trabalho. Em outros 

termos, as consequências das for-r;:as de mercado sobr-e a 

distribuiç~o de renda s~o dadas em fun<;:1to de diver-sos 

fatores: a capacidade e forma de barganha entr-e 

trabalhadores e empresas, o per-fil da estrutura produtiva, 

o nivel de produtividade, os aspectos da formar;:~o histórica 

dos diversos setores e da 

internacional do trabalho, o 

de-obra, etc. 

inserç:âo destes divis21:o 

nivel de qualifica<;:~~o da mâo-

(12) Esta relaç~o apresenta peculiaridades em cada pais e 
n~o é possivel generalizar as obser-va<;:bes levantadas para 
todo o espaço comunitá~io. O nosso inte~esse é o de apenas 
conhece~ quais foram as pr-incipais movimentos distributivos 
que ocorreram nos últimos tempos naqueles paises 
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As altera~~es na organiza~~o familiar e o seu 

papel nas economias industrializadas é mais um desdobramento 

das grandes transformaç:tles em andamento no mercado de 

trabalho~ como jà tivemos oportunidade de comentar. A maior 

presença da mulher no mercado formal 1 a varia~~o na nUmero 

de empregados por núcleo familiar, a altera~~o da estrutura 

etària com a reduç~o do número médio de membros por familia, 

s~o fatores que tém importância na distribuiç~o de renda. E 

nem sempre tais fatores tém resultados semelhantes nos 

diversos paises. Um ótimo exemplo é a maior presenr;:a da 

mulher no mercado de trabalho. 

A principio, o crescimento da utilizaç~o da m~o-

de-obra feminina poderia se constituir em um fator de 

reduçilo da desigualdade de ~enda, caso o fenómeno ocorresse 

em percentuais mais elevados nos grupos de menores rendas, 

maioria dos paises europeus. como parece ser o caso da 

Todavia, no Reino Unido, 

indica o referido estudo 

há um resultado contrário, conforme 

da CEE (p.l8). A desigualdade de 

renda familiar aumenta com a maior presença da mulher no 

mercado de trabalho, porque há uma concentra~~o deste 

fenómeno nas camadas sociais mais elevadas. 

Em termos dos efeitos das politicas sociais sobre 

a distribuiç~o de renda familiar, o prlmelro ponto a 

registrar é que todos os indicadores sociais mostram ter 

havido, no p6s-guerra, uma 

de vida da sociedade da 

altera~~o substancial no padr~o 

Europa ocidental em funç~o da 

melhoria do padr~o dos beneficios sociais (tanto para a 

populaç~o ativa, quanto para os grupos n~o-ativos). Como 

estamos empenhados em ressaltar, tais progressos s~o muito 

diversificados entre os paises. 

Para o periodo mais recente, verifica-se, através 

de estudos da CEE, que o papel do Estado variou muito de 

pais para pais. As medidas adotadas para responderem aos 
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desdobramentos sociais da crise econOmica foram distintas 
nos diferentes países europeus. 

A elevaç~o do desemprego foi geral, mas os grupos 

sociais atingidos variaram de acordo com as politicas 

adotadas. Assim, ''a critica por maior flexibilidade no 

mercado de trabalho foi quase universal, mas as formas nas 

quais estes elementos de flexibilidade tém sido introduzidos 

refletem as especificas caracteristicas das estruturas e das 

relaç~es industriais em cada pais'' (CE,1989, p.14, traduç~o 

GNL). Dos cinco paises examinados no estudo, houve, nos anos 

70 e inicio dos 80, uma reduç~o da desigualdade da renda 

familiar na França e na Alemanha, uma estabilizaç~o na 

Espanha (entre 1973 e 1981) e Itàlia ent~e 1976 e 1984), e 

um aumento da desigualdade no Reino Unido (ent~e 1973 e 

1984). Além dos resultados distintos, o ''timing'' de cada 

evoluç~o tem aspectos p~óp~ios, definidos em fun~~o das 

ca~acte~isticas das políticas públicas, das formas de 

implementaçâo e dos alvos p~iorizados. É possível afi~ma~ 

que, em todos os países, as politicas sociais passa~am a ser 

mais seletivas a parti~ da segunda metade dos anos 70 e 

foram adequadas a reformas tributárias para enf~entarem os 

problemas orçamentários. Na Alemanha, houve, no inicio dos 

anos 80, uma política social mais conservadora que afetou os 

grupos de mais baixa renda e reduziu, em parte, os ganhos 

distributivos obtidos no período precedente. No Reino Unido, 

houve um processo de concentraç~o familiar da renda. O 

inicio deste p~ocesso antecedeu á ascens~o do Pa~tido 

Conservador, ao poder e foi causado pelo alto nivel de 

desemprego, à época. A politica social do Governo 

Conservador, iniciada em 1979, ampliou a desigualdade de 

rendimentos, especialmente se tomamos a distribui~~o 

pós-transferências públicas. 

Pa~a os nossos propósitos~ o ponto mais impo~tante 

a ~essalta~ é o fato de que a a~~o estatal tem um impo~tante 
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papel como fator de interferencia na estrutura familiar da 

renda das economias européias.( 1 ~' As modificaçôes dos 

sistemas n~o têm apenas impactos marginais na sociedade. A 

contraface das elevadas captaç~es de recursos tributários é 

pesada transferência de recursos para a sociedade, 

conforme se apresenta na tabela 16. 

as altera~ôes na composíç~o da 

renda familiar, assim como todas as mudanças em andamento no 

Por outro lado, 

mercado de tr-abalho e a estrutura demográfica recolocam 

novas quest~es para serem enfrentadas pelo setor público das 

economias européias. Em cada pais, como já o dissemos, 

prevalece um certo rregime de politica social que tem uma 

interferência direta sobre a distribuiçâo de renda. Mas n~o 

é? só isso. Em cada pais, apesar dos avanços verificados no 

padr~o dos beneficios sociais, persistem os problemas de 

financiamento pUblico. Da mesma forma, ainda existem 

problemas de pobn:>za urbana em reg i eles em decadéncia, 

grandes desigualdades regionais, e problemas raciais ou com 

os imigrantes. Todos estes fatores fazem parte de uma 

complexa realidade que o projeto comunitd.rio terá que 

suplantar. 

As complexas alterat;bes ocorridas na economia 

internaciona 1 em suas diversas dimensbes: inovat;2!o 

tecnolbgica, estruturas de financiamento, formas de mercado 

- determinam mudanças nas organizat;:ôes internas de cada 

economia, nas suas politicas públicas e nas estrutura~ôes 

do mercado de trabalho. Assim, antes de conhecermos com 

meu. s detalhes o relançamento da Europa poc meio da 

renovaç:â:o do projeto comunitário, é preciso ainda 

(13) Esse aspecto nao pode ser visto exclusivamente pela 
ótica da geraç~o da renda complementar. A ampliaç~o dos 
serviços do Welfare State gera novas fontes de emprego com 
importância destacada, especialmente para a m~o-de-obra 

feminina. 
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considerar as 

no mer-cado 

impuseram a 

pr-ofundas transformat;:aes ocorr-idas nos anos 80 

de trabalho europeu. Tais transforma~bes 

necessidade de uma revisâo das equa~êles que 
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compbem a regula~~o social. 

As Principais TransfcrmacE:!es do Mercado de 

Trabalho europeu nos anos 80 

2.5.1 - Niveis de desemprego, geraç~o de emprego e 

taxa de participaç~o da populaç~o ativa 

O primeiro ponto a ser ressaltado é a elevada taxa 

de desemprego que se registra nas economias européias com a 

crise econemica iniciada em 1974 e agravada no inicio dos 

anos 80. O nivel de desemprego europeu, na média, foi muito 

superior ao dos EUA, do Jap~o e de outras economias 

européias de mercado. Tal situaç~o persistiu até 1986, 

quando houve uma lenta mas continua ~ecupe~a~~o do emp~ego, 

embo~a, no final da década, ainda se atingisse niveis 

substancialmente mais elevados de desemp~ego que aqueles do 

pe~iodo de prospe~idade dos anos 60, conforme é mostrado na 

tabela 1. 

A crise atingiu a Europa de forma mais intensa 

que os EUA e o Jap~o. No caso dos EUA, o desemp~ego teve uma 

grande elevaç~o no estouro da crise mas a sua recuperaç~o 

nos anos 80 iniciou-se primeiro que na Europa. No caso 

japonês, as taxas de desemprego (historicamente muito mais 

baixas) tiveram uma alteraç~o limitada nas duas crises. Em 

ambos os momentos, nunca se atingiu 3% da PEA. O gràfico 1 

mostra a diferen~a existente ent~e a evoluç~o do desemprego 

na CE, EUA, Jap1J.o e Europa n~o-CE. Obse~ve-se que, até fins 

dos anos 70, as taxas de desemprego da Europa comunitá~ia e 

dos EUA eram muito parecidas. Nos anos 80, houve uma nitida 



separação, com os EUA apresentando percentuais sensivelmente 
mais baixos. 

Em sintese, os dados indicam que a geracão de 

emprego nos países Europa-CE são muito menores, mantendo-se 

uma grande diferença de taxas de desemprego em comparação 

com os EUA e Japão. Conforme registram os documentos 

recentes da CEE, "isto não se deve a um excedente de mão-de­

obra,mas sim a um nível insuficiente de novos postos de 

trabalho" (L ;Emploi en Europe. 1989, p.18); o limitado 

crescimento econômico da Europa repercute diretamente no 

seu nível de ocupaçao e dai no orçamento público. Mas não é 
só isso. Deve-se levar em conta também que a maior protecão 

social pública nos países da Europa vis-à-vis os outros 

países do Centro oferece uma maiaor flexibilidade ao 

desempregado na abusca de novos postos de trabalho.C14) 

Nos anos mais recentes, o emprego aumentou a um 

ritmo de destaque: mais de um milhão de empregos/ano, 

consequência de um crescimento econômico situado entre 2% e 

3% ao ano (tabela 2). Em 1988, o emprego na Europa 

comunitária atingia mais de 130 milhões de trabalhadores. 

Aliás, naquele ano ocorria, pela primeira vez, desde 1970, 

uma expansão do nível de ocupaQão em todos os países membros 

da CEE. O acréscimo no emprego atingiu 2.3 milhões ( sendo 

2.1 milhões no setor Serviços). Apesar disso, a taxa de 

desemprego continuou a 
que nos EUA. C10) 

ser substancialmente mais elevada 

Entre os paises comunitários, as taxas de expansão 

(14) Ver, a propósito, o texto de STANDING (1990) que 
explora muito bem esta peculiaridade das economias 
européias. 
(15) E conveniente ressaltar que os EUA também passaram por 
um crescimento do emprego muito acelerado na segunda metade 
dos anos 80; em 1988, atingiu-se uma expansão de 2,5 milhões 
de postos de trabalho. 
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do emprego foram muito variadas. Em 1988, os países com 
taxas inferiores a 1% foram Dinamarca, Fr-anç::a (ambos com 

Irlanda (0,9%.) Os paises que se destacaram com 

elevaç~o superior 

(3,3/.) 

2,9'!.). 

Luxemburgo 

á média comunitária 

(3,1%), Holanda 

foram Reino Unido 

Portugal (ambos com 

Entretanto, nem sempre há uma maior gera~~o de 

emprego naquele pais onde há um maior crescimento do PIB. É 
preciso considerar que, nos anos 80, efetivou-se uma 

reestruturaç~o industrial que provocou altera~bes amplas no 

per-fil econOmico de cada economia no seu nivel de 

produtividade global. Um exemplo de destaque foi a Espanha. 

No inicio dos anos 80~ houve uma queda acentuada do emprego, 

enquanto que também houve uma baixa no ritmo de crescimento 

da economia mas em p~oporçOes menores (as taxas estive~am 

um pouco abaixo da média européia). No periodo 84/88, a 

recLlper-açâ:o económica nâo se pr-ocessou com uma aceler-ada 

absor-r;:~o de emprego. Como resultado, a produtividade global 

da economia teve um crescimento muito elevado. 

Mas, a nivel da expansâo económica geral do 

conjunto dos paises, os dados indicam uma positiva melhora 

na correlaç~o entre expans~o econômica e emprego. Conforme 

registra o Relatório da CE já referido (1989, p.21) nos anos 

60 e inicio dos 70, uma taxa de crescimento anual de 4,8% 

gerava um crescimento do emprego de n~o mais que 0,31.. Se 

essa prevalecesse atualmente, um crescimento 

ecorrômico de 31. levaria a uma estagna~~o ou mesmo 

do emprego. E, como mostra o gráfico 2, 

verifica. Em última análise, aumentou, 

n~o é isso o que se 

nestes últimos anos~ 

.a elasticidade produto/emprego. Todavia, esta conclus~o por 

si sO n~o diz muito, está incompleta. Torna-se fundamental 

saber que espécie de emprego está sendo gerado no periodo 

mais recente. Como veremos mais adiante, há uma intensa 

precarizaç:~o do emprego nos anos 80, tornando-o muito 



distinto do emprego pre-crise. 

O desemprego de longa duraç~o (acima de um ano), 

bem como o desemprego juvenil (idade inferior a vinte e 

cinco anos), continuam respondendo por elevada participaç~o 

no total de desempregados. Tais elementos est~o associados a 

uma quest~o crucial que estamos buscando analisar: as 

deficiências detectadas no mercado de trabalho da CE/12 s~o, 

acima de tudo, 

Geralmente est~o 

problemas sociais de 

excluídos do mercado de 

complexa soluç~o. 

trabalho 

populacionais especificas que. com 

cada vez maior dificuldade 

marginalidade. 

o passar 

grupos 

do tempo~ têm 

para romperem com a 

De acordo com o jà referido estudo da CE (1989), 

mais da metade dos desempregados de 1987 estavam naquela 

situaçâo hà mais de um ano e ma~s de 30% há mais de dois 

anos. 

Para os jovens, houve uma reduçâo do percentual de 

desemprego nos anos mais recentes o máximo foi atingido em 

1984). Todavia, as taxas ainda s~o muito superiores àquelas 

de desemprego prevalecentes para a força de trabalho como um 

todo. Em maio de 1989, o desemprego de jovens abaixo de 

vinte e cinco anos atingia mais de 30% na Espanha, Itália e 

Grécia (tomando como base, evidentemente, o universo do 

mesmo grupo de idade). Nesta data, os jovens correspondiam a 

mais de 45/. do total de desempregados italianos, espanhóis 

e portugueses (1989, L'Emploi ... , p.117). 

2.5.2- Taxa de dependência (poo.ativa/pop. total) 

e evoluçâo demográfica 

A relaç~o entre a popula~âo ocupada e a popula~âo 
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em idade de trabalhar n3o é, na média da CE~ muito inferior 

aos percentuais dos EUA e do ,Japào. Este fato ni:lo se deve 

apenas à limitada expans~o do emprego, mas também ao fato 

de que cresceu pouco o percentual da populaç~o ativa em 

comparaçees com os totais da populaç~o em idade de trabalhar 

e o contingente populacional total. 

fenômeno. Um 

Há um conjunto de fatores que afetam este 

deles é de ordem demográfica. A reduç~o do 

crescimento demográfico é um fator que afeta todos os paises 

da Comunidade, embora com diferenças significativas no tempo 

entre os diversos paises. Em um primeiro momento (de meados 

dos anos 60 a meados dos anos 70), a queda na taxa de 

fecundidade ocorreu no conjunto das paises do norte da 

Europa. Nos anos mais recentes (meados dos 70 em diante), 

este acontecimento atingiu todos os paises do sul, chegando 

até mesmo taxas inferiores às dos paises 

caso da Itália: o indice de fecundidade 

a atingir-, 

n6r-d i c os 

hoje, 

como é 

mais baixo em 1988 no grupo dos paises comunitários). Aliàs, 

convém chamar a aten~~o para o fato de que, atualmente, os 

paises que tem taxas mais elevadas de fecundidade s~o a 

Ir-landa e o Reino Unido, conforme mostram o gráfico 3 e 

também a tabela 13 que indica, inclusive, a movimento 

demográfico ger-al da populaç~o da CE/12 nas Ultimas décadas. 

Um fator complementar- impor-tante a ser considerado 

na expans~o demográfica é o resultado global dos movimentos 

migr-at6r-ios. Em 1988, o saldo da Comunidade "vis-à-vis" 

ter-ceir-os paises atingiu mais 

ano, do 

450.000 

total acima referido, 

eram originár-ios 

de 608.000 pessoas 

nada menos que 

dos "paises do 

Nesse 

cerca de 

leste" e 

destinaram-se à Alemanha Federal (EUROSTAT, 198911, p.1). 

Par outro lado, o envelhecimento da populaç~o 

manifestou-se com mais intensidade na Eur-opa/12 do que nos 

EUA. Em 1987, a populaç~o total da CE/12 atingia 323 milhbes 
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de habitantes (34/. superior d dos EUA). A previs~o. segundo 

a CE, para o ano 2010 é de um valor nâo superior a 2/. o 

atual. Para este mesmo per iodo, o crescimento demográfico 

serà de 19'l. para os EUA e de 71. para o Jap~o. Ou seja, a 

par--tícipaçâo da populat;âo da CE/12 decr-escerá em termos 

relativos mundiais um perfil com :naior faixa de 

idosos. < l..b) Na estimativa evolucional da populaç~o de 

1987 para o ano 2040, os dados indicam que o total do grupo 

etctrio acima de sessenta e cinco anos passará de ,15/. para 

24/. no grupo da CE/12 (EMERSON, 1988, p. 61) Tal evoluç;;o 

será de 11/. par-a 19'l. da popula~âo norte-americana, e de 91. 

para 23/. no Jap~o. 

Esse aspecto tem uma grande influência sobre os 

sistemas de seguridade social, n~o apenas em ter-mos 

·financ:eir"os mas também da organiza~~o dos servi~os públicos 

prestados 

Mantidas 

e 

as 

da própria solidariedade 

caracteristicas dos atuais 

inter-geraçôes. 

sistemas de 

seguridade social 

demográficas por 

e tomando-se as estimativas de projeçôes 

faixa etária feitas pela OCDE, veoifica-se 

que, no ano 2010, os EUA gastar~o com aposentadorias por 

idade um percentual de quase a metade do que será gasto, em 

média, na Comunidade Européia. Como mostra a tabela 15, o 

fica, nesse ano, em uma posiç~o intermediária. 

Prevalecendo a atual tendência, em meados do poóximo século 

a Euoopa/12 gastaoá o coroespondente a mais de um quaoto de 

seu PIB com aposentadorias do sistema de seguridade social. 

A variaç~o da taxa de atividade (relaç~o entre a 

papula~~o economicamente ativa e a popula~âo total) é 

(16) O crescimento relativo da populaç~o mais idosa deve-se 
n~o apenas à oeduç~o da taxa de fertilidade como também à 
elevaç~o da esperança de vida em todos os paises, embora 
persistam diferenças significativas entre eles. O 
crescimento da esperança de vida feminina tem sido maior que 
a masculina, aumentando a presença das mulheoes nos grupos 
da terceira idade. 
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afetada por diversos fatores difi · d 
ce~s e serem dimensionados 

mesmo a médio prazo, o que impede de se fazerem previsbes 

sobre o comportamento futuro no conjunto dos 

comunitários. Neste caso, é ainda mais complexo, 

paises 

pois o 

espaço comunitário 

desempenhos futuros 

agrega um conjunto muito heterogénea de 

dos diversos paises. N~o obstante, é 

válido ressaltar que essa rela~2to 

homens 

(taxa de atividade) 

depende da participar;:ill:o dos e das mulheres (com 

ritmos diferentes de expans~o do emprego e de pr-esenr;a na 

pr6pria PEA), do ritmo e volume da entrada de jovens no 

mercado de o qua 1, por sua vez, depende do 

desempenho 

trabalho 

demográfico do passado do tempo escolar 

obrigatór-ia, entre outros) e do ritmo de sai da de 

trabalhadores (dependentes do sistema de seguridade social, 

e do nivele da estrutura de rendimentos de cada economia). 

2.5.3 - A qualidade do emprego e a terciarizac~o 

o volume do empr-ego cresceu muito menos que o 

número de postos de trabalho no periodo mais r-ecente de 

r-ecuperaç~o das economias eur-opéias. Isto porque uma marca 

forte do mercado de trabalho nos anos 80 tem sido a grande 

expans~o do emprego a tempo parcial e os contr-atos a prazo. 

Este fenOmeno está associado à maior pr-esença da mulher no 

mercado de trabalho e à ter-ciarizaç~o. 

rurais para 

70 e 80 foi 

simulttlneo à 

maioria dos 

Ap6s a grande transferéncia de tr-abalhadores 

as zonas urbanas, o fenOmeno marcante dos anos 

a grande expans~o das atividades do terciário, 

redu~~o ou estagnaç~o do emprego industrial na 

paises comunitários.t17> O gráfico 4 apresenta 

{17) Como veremos mais adiante, os novos paises da 
Comunidade (Grecia, Espanha e Portugal) s~o os que ainda 
contam com maior presen~a de trabalhadores no setor 
primário, ainda estando em vigor- uma significativa 
transferência destes para as zonas urbanas. 
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a evolu~~o do emp~ego por setores na 

1985. Ve-se que, no conjunto do 

CE no periodo 1960~ 

paises, foi muito 
significativa a expans~o do emprego no terciário na última 

década. A queda do emprego rural foi mais intensa nos anos 

60; nos anos 70 e 80, a indústria perdeu posi~~o lentamente. 

O emprego no setor terciár-io no conjunto da CE saltou de 

37/. para 60/.. entre 1960 e 1987 (1989, L'Emplo.i ••. , p.21). 

apenas em 

A alteraç~a registrada no setor dos Servi~os n~o é 

termos de quantidade. Houve uma maior diversidade 

de tarefas, desenvolvendo-se novos sub-ramos, alguns de alto 

nivel tecnológico. E interessante notar que, em muitos 

casos, a sistemática de subcontrataç~o de serviços em 

forte expans~o) por parte das indústrias impediu que 

tivéssesmos uma clara distin~~o entre um e outro setor. 

O tercidrio apresentou um leque salarial 

que o existente em outros setores. Estudo feito 

Alemanha (1989,L 'Emploi~ •• p.78) indicou isso e 

maior do 

para a 

podemos 

admiti-lo para o conjunto da Comunidade Européia, porque nào 

há qualquer indicio em sentido contrário. É importante 

considerar, na análise da expans~o do emprego neste setor, 

qual é a intensidade da transferência de atividades da 

indústria e qual o efetivo surgimento de novas tarefas. A 

import-ancia de um e de outro destes fatores interfere nas 

elasticidades emprego/produto setorial e na economia como um 

todo. 

nos anos 

Os dados levantados para os paises comunitários 

80 indicam que o processo de sub-contrata~~o 

atingiu tanto empregos qualificados quanto empregos com 

baixa ou nenhuma. especializaç~o. A pr-olifer-ar;âo de novas 

formas contr-atuais de emprego está intimamente relacionada à 

fase de 

perfeita 

inova~~o tecnológica. Há, em 

artic:ulaç~o entre grandes 

unidades fabris para o for-necimento 

muitos 

p 1 antas 

de 

casos, uma 

e pequenas 

bens ou 
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servi)=os. 

A maior flexibilizaç~o do emprego é, em sintese, 

induzida por fatores associadas 

emprego. Ela tem consequéncias 

dos trabalhadores. Ela também 

à demanda e à oferta de 

para a organiza~~o sindical 

afeta a organiza~~o dos 

especialmente quando se tem seguridade social, sistemas de 

um espa';O 

legislaçE:Ies. 

comunitário onde se apresentam diferentes 

Esta é uma raz~o pela qual, a partir de 1992, 

terà que ser considerada uma nova adequa~~o das diferentes 

legisla~E:Ies trabalhistas e de proteç11:o social. Como será 

visto no pr6ximo capitulo, esta questg(o é alva de 

divergências entre os diversos paises e mais ainda entre os 

diferentes grupos sociais e politicos. 

2.5.4 -A oar-ticipaç~o da mulher no mercado de 

trabalho 

Desde meados dos anos 70, feminino 

apresentou uma firme expans~o. Nos anos 80, ele aumentou em 

Estados-membros, conforme atestam os dados da 
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todos os 

tabela 4 

1989) ' a 

expandiu à 

e o gráfico 2; nos últimos quinze anos (1974-

presen~a da mulher no mercado de trabalho se 

taxa anual média de 6,01.. Em 1987, o contingente 

cor-respondia a 38/. do total de trabalhadores e de mulheres 

a 35% do volume total de emprego. No setor terciário situa-

se a maior 

sociais e 

presença de mulheres. Nele, 

de administraçâo pública 

os diversas fun~ôes 

ou privada (nivel 

inferior ou intermediário) sâo as principais áreas ocupadas. 

o tempo parcial e temporário é um 

fenemeno que atinge muito mais as mulheres que os homens. As 

razbes para este fato sâo alegadas estarem tanto do lado da 



oferta quanto da demanda de emp~ego. Do lado da demanda, a 
necessidade de tambem r-esponder por diversas outras 

cbrigaç:eles no seio da familia impossibilita uma ocupar;•o a 

tempo pleno. Pesquisa desenvolvida pela CE r-evela que hà uma 

parcela muito var-iàvel, de pais para pais~ de mulheres que 

est~o trabalhando em tempo parcial por opr;'Eio, enquanto 

outros contingentes n~o encontram a alternativa de um 

emprego em tempo integral. (1989, L'Emploi~ •• , p.77),c.t.e' 

A constataçâlo ac:tma n~a pode, entretanto, 

obscur-ecer o fato de que há~ em grande parte dos casos, uma 

deficiente estrutura assistencial pública para atender- as 

tarefas cotidianas das familias. Além disso, a própria 

organizaç:~o espacial urbana e a estruturaç~o das economias 

de mercado com a ·flexibilizaçilco 

afetaram profundamente a convivéncia soei a 1 

da 

nas 

emprego) 

diver-sas 

dimens~es sócio-espaciais, assim como alteraram o papel das 

familias nas sociedades modernas. 

Um outr-o tipo que tem uma forte 

presença feminina, embora n~o seJa exclusiva desta,é o 

trabalho a domicílio. Este é um fenómeno que tem se 

expandido muito nos anos 80 e cobre diversos setores da 

economia: vestuário, t@xtil e calçados mais frequentes em 

Grécia e Por-tugal), até cer-tos setores da paises como 

metalurgia e 

e>~emplo). 

microeletrónica (Reino Unido e Alemanha, por 

(18) A afirma~~o de que em grande parte existe uma opç~o 
por empregos a tempo parcial também foi feita por Michel 
Howard, Ministr-o br-itanico do Empr-ego, confor-me artigo 
publicado no jornal por-tuguês "Expresso" de 21/Abril/90 
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2.5.5- A presença das pequenas e médias empresas 

(PME'sl e o trabalho independente. 

A expans~o do trabalho a domicilio ocorre 

simultaneamente à expansi}o do emprego nas PME's e, entre 

ambos, há, muitas vezes_, uma articulaJ;~D dinâmica. o 
percentual de empregos nesses estabelecimentos é muito 

diferente nos diver-sos paises, variando de 20% do total de 

emprego do setor manufatureiro no Reino Unido (onde houve um 

alto crescimento deste percentual) a mais de 50/. na Grécia e 

n.a Itália. <1.9> A maior import~ncia na gera~âo de emprego 

por parte das PME's é no setor Ser-viços. (:;;!:0} Algumas de 

suas caracteristicas adicionais s~o: presença muito elevada 

de mulheres, maior rotatividade, menores salários e 

empregos menos qualificadas associados a contratas de 

trabalhos mais f1exiveis.(2 1 ) 

Quanto aos trabalhadores independentes, verifica-

se que a sua presen~a é, tal coma as PME's, muito distinta 

nos diversas paises. Um fenômeno geral é o fato de ter 

CF"escido o seu contingente no setor serviços, simult3nea a 

uma queda no setor pF"imàrio (embora estes ainda respondam em 

alguns paises pelos percentuais mais elevados ). Na média 

geral, o número de trabalhadores independentes cresceu no 

perioda. Dentre os maiores percentuais destacam-se a Grécia, 

com mais de 35/. da papulaç:ao ocupada em 1987, e depois 

(19) Normalmente, considera-se como PME nas estatisticas 
euF"opéias os estabelecimentos com nUme!'"o de empregadas 
inferior a 100. 

(20) A diferença entre o salário da grande empresa e o das 
PME's atinge 60/. na Fran~a, segundo o estudo da CE (L'Emploi 
en Europe,l989, p.82) 

(21) Apesar disso o estudo da CE (1989, L·Emploi ... ,p.83) 
indica que na RFA e~iste nas pequenas empresas cerca de 761. 
de trabalhadores qualificados contra um percentual de 60/. 
nas grandes empresas. 
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Por-tugal, Espanha e Ir-landa, todos com cifras 

superioes a 20%. O maior destaque fica por conta do Reino 

Unido. No inicio da década, era o pais de menor taxa de 

trabalhador-es independentes. Nos anos 80, houve um 

excepcional cr-escimento, fazendo com que o seu perfil 

estrutural se aproximasse daqueles dos demais paises. 

informações, 

CE, que a 

Em que pese 

é possivel supor, 

presença de um 

o nivel insatisfatório das 

segundo avalia~~o da própria 

razoável percentual de 

trabalhadores independentes n~o seja um fenómeno passageiro, 

mantendo-se nos anos vindouros, embora com alteraçbes 

setoriais nos diveros paises, especialmente naqueles onde 

ainda se esta em presença de uma ativa imigraçâo rural. 

Para fechar esta parte,vale lemb~ar- que os anos 

80 registr-aram o surgimento de novas formas de atividades no 

mercado informal, as quais, 

conviver com formas antigas. 

maior segmenta;~o do mercado 

em muitos casos, passam 

Este fenOmeno junto com 

a 

a 

de trabalho abre uma série de 

questôes a serem conside~adas. Qual a sua din~mica, o perfil 

de ~enda e a relaç~o com a "economia formal'' ? Quais as 

consequências de sua expans~o para a distribui~~o de renda e 

para as 

Estas e 

contas públicas ? 

outras inte~~ogaç~es 

equacionadas na década atual. 

Quais providéncias 

est:?:l:o colocadas 

adota~ ?. 

para ser-em 

Todas estas transformaçôes do mercado de t~abalho 

tiveram implicaç~es complexas na organizat;~o dos sistemas 

europeus de seguridade social e interfe~iram nas propostas 

de adequaç~o legislativa no ~mbito da unificaçâo comunitária 

projetada para 1992. Esta problemática ganhou corpo 

quando, no inicio dos anos 80 evidenciava-se a dificuldade 

de a Europa superar os desdab~amentos da c~ise 

inte~nacional e 

americana. 

acompanhar as economias japonesa 

econOmica 

e norte-



Neste contexto, havera' um verdadeiro r-elanc;:amento do 

projeto comunitàrio. O próximo capitulo trata de mostrar 

como evolui e se estrutura o projeto de integraç:~o européia 

e~ dentro dele, como se situa a problemática da quest•a 

social. 
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ª § ~~§J~f§ ê§MUNIT~RIO E A QUESTAO SOCIAL 

Aist~ríco : O contexto externo 

os principais lances da inteqraçâo européia 

A CE tem suas origens nos anos 50. A idéia de uma 

integraçâo européia jà ganhava for~a em diversas instancias 

politicas e nos paises europeus praticamente desde o 

primeiro minuto após o encerramento da Segunda Guerra 

MundialJ mas sb realmente se efetivou a partir da cria~~o da 

Comunidade EconOmica do Carv~o e do A~o (CECA) em abril de 

1951 por parte da França, da República Federal da Alemanha, 

da Itàlia, 

Holanda. Em 

da Bélgica, de Luxemburgo, 

1957, no Tratado de Roma, 

da Bélgica e da 

definiu-se pelos 

mesmos seis paises a cria~âo da Comunidade Européia de 

Energia Atómica (CEEA ou EURATOM) e também a cria~~o da 

Comunidade EconOmica Européia (CEE). Em verdade, estas trés 

entidades continuam existindo, mas será a CEE - pela sua 

prbpria natureza e abrangência - a institui~âo de maior 

importància e que passa a ser referência central dai em 

diante (.l_) 

A configuraçâo das comunidades foi precedida por uma 

série de eventos que merecem ser rapidamente assinalados. Em 

1946 houve o "apelo de Zurique"~ em que Winston Churchill 

propôs a constru~•o de ''uma espécie de Estados Unidos da 

Europa". O "Plano Marshall" foi criado em 1947 pelos EUA 

para a reconstru~~o européia e, jà ali, foi ressaltada a 

import~ncia da coopera~âo econômica paises 

europeus. Em 1948, com o intuito de viabilizar a implantaç~o 

do projeto de reconstruç~o, criou-se a OECE (Organiza~;âo 

Européia para a Coope~açâo Econamica) que, mais ta~de, 

{1) Acompanhando uma tendência observada na Europa 
doravante passaremos a denominar CE (Comunidade Européia) 
para referirmo-nos ao projeto de íntegraç~o que envolve as 
três referidas Instituiçôes comunitárias). 
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transformou-se na OCDE (Organizaç:~o Econômia dos Paises 

Desenvolvidas). Em 1947, houve a forma~~o da Comunidade da 

Europa par-a a cooperaç::g{o intel' .. gove!'""namental na área poli tica 

e a OTAN (Organizaç~o Tratado do Atlântico Norte) para a 

àr-ea militar. Ainda antes do Tratado de Paris (fundaç::~o da 

Comiss'ào Econemic:a do Car-vâl'o e do Aç;:o CECA) deve-se 

destacar, em 1950, a declaraç~o de Robert Schuman Ministro 

dos f\legócios Estrangeiros da França em defesa da 

unificaç3o econOmica e politica da Europa, na mesma linha já 

elaborada por Jean Monnet t == l e também nesse mesmo sentido 

Declaraç::~o de Pleven - Ministro Francês da Defesa -

perante a Assembléia Nacional do seu pais. 

impolrtante notar que os alicerces da integra~~o 

econbmica européia se instalaram em um per-iodo de intenso 

crescimento econCmico e comercial da economia mundial de 

mercado. Durante 

chamados "trinta 

econOmica no 

um per-iodo 

gloriosos" 

centro, 

de quase três décadas os 

existiu uma intensa expans~o 

com a padronizaç~o e 

internacionaliza~~o do 

consumo, ampliando-se 

sistema capitalista de produç~o e 

o grau de interdependência entre as 

economias nacionais. Neste movimento, os EUA tiveram um 

papel especial como naç~o detentora de condiçbes favoráveis 

a uma aç~o hegemónica~ definindo unilateralmente as regras 

do jogo. Foi nesse contexto que se construiu a nova 

configura~~o dos sistema monetàrio internacional nos acordos 

de Bretton Woods 119441 e, mais tarde, do comércio no 

GATT (1947) 

Condicionaram o intenso c~escimento económico no centro, 

a 

inclusive 

da 

da 

indústria, a 

agricultura) • 

expansi1to da produtividade 

inovaçbes téc:nológic:as, com 

grandes avan~os em termos de desenvolvimento cientÍfico e de 

(2) Jean Monnet é tido como um dos "Pais da Europa". Ele 
lutou ardorosamente pelo projeto de aproximaç~o dos paises 
europeus. Foi ele quem elaborou, junto com Schuman, o plano 
inicial de integraçâo européia. 
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tecnicas de produç~o. inclusive com substitui~âo ~e produtos 

e insumos basicos o predominio do petróleo em substituiç~o 

ao ca~v~o é um destaque), a disponibilidade de m~o-de-obra e 

da expans~o da demanda de bens de consumo 
durável. A indústria de transformaç~o liderou o crescimento 

com taxas espetacular-es e, no seu interior, destacam-se no 

topo da lista, a metal-mec~nica e a petroquimica. 

o 

Houve, em 

processo se 

ampliando a 

suma, uma 

efetivou com a presença de 

parti c i pa,::21:o em diversos 

internacionalizaç21:o do 

grandes 

paises. 

sistema 

capitalista de produç:3:o a parti r da indust1~ ia li zaç~o do 

centro, onde, paulatinamente, reduziu-se a diferença entre 

os niveis de produ;~o e renda dos principais paises em 

relaç~o aos EUA. (3) 

Po~ sua vez, o comé~cio inte~nacional cresceu a taxas 

duas vezes superio~es ao c~escimento dos mercados internos. 

A sua libe~alizaç~o permitiu que houvesse um intenso 

interc~mbio dentre os paises do centro~ que se recupe~avam 

da guerra e, em menor escala~ entre estes e o Terceiro 

Mundo. 

Portanto, a definiçâo de ~umas para uma uni~o européia 

desenrolou~se em um momento de particulares conotar;ees no 

cenàrio internacional. As repercuss~es diretas da guerra 

marcavam de forma inusitada as sociedades das países 

beligerantes e, dentre estes, de forma mais acentuada, a 

Europa, principal palco do conflito. 

Foi justamente a partir desses marcos histór-icos que, 

como vimos no primeiro capitulo, tornou-se possível o 

entendimento da formar;~o dos sistemas nacionais do ''Welfare 

(3) E oportuno chamar a aten~~o para o fato de que, 
durante os anos 50, o ritmo de crescimento industrial e do 
comércio externo mundial dos EUA ficou aquém dos ritmos 
obser-vados na maioria dos paises do Centro. 
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State" na Europa. Por sua vez, as propostas de integraç~o 

européia, com todas as suas variantes, ganharam, nesse 

quadr-o, condi~Bes propicias para um primeiro ordenamento. 

Desde a primeira canstituiç~o institucional da CE. com 

os seis prlmelros paises-membros, ficou claro que o fator-

chave para orquestrada era de natureza económica. O 

objetivo central era o de or-ganizar- uma instituiç::21:o 

supranacional para garantir ou ampliar mercados. A miss(!:l.o 

essencial definida pelo Tratado de Roma para as instituiç::~es 

comunitárias era 

lSSO, fazia-se 

harmonizaç~o das 

pr-incipios:a) a 

a da construçao de um mercado comum. Para 

necessârio uma uni~o aduaneira e uma 

politicas nacionais subordinadas a quatro 

circulaç~o sem ent~aves de mercadorias; b) 

idem, idem, em termas de m~o de ob~a; c) idem,idem, em 

te~mos de capitais; e dia liberdade de Gstabelecimento de 

empresas ou de prestaç~o de servi~os. 

Os maiores avan~os, na p~imeira década de funcionamento 

da CE, estiveram relacionadas à uni~o aduaneira e à palitica 

agricola comum. Nas out~as proposi~ê:!es, o resultado foi 

distinto. Os progressos sé:l se efetivaram a longo prazo, no 

decorrer de novas deliberaçôes oficiais acordadas 

posteriormente, do final dos anos 60 em diante. Desde jà, 

ressalte-se que o projeto de uni~o econômica da CEE ia muito 

além da configuraçâo de uma politica 

política agricola comum. Por isso, a 

aduaneira e 

necessidade 

de 

de 

uma 

uma 

articulaç~o de politicas, seja no ~mbito ma~s ampliado da 

disciplina monetària, 

dimens~o social e do 

diretrizes politicas. 

na prática, te~ ia 

r-egulamentar, num Sá 

fiscal, on;:amentària, seja na 

emprego, impós a necessidade de novas 

Como ~essalta Moussin (1985, p. 13), 

sido muito dificil prever e 

t~atado, todos os problemas que 

poderiam surgir quando da passagem à uni~o econBmica, que 

requeria uma integra~=o muito mais vasta do que a exigida na 

fase da uniao aduaneira ou mesmo do mercado comum''. 
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E inte~essante observar que, imediatamente a seguir à 

or-ganizaçâlo da CEE, surge também a Associa~~o Económica 

de Livre Comércio '' (AELC que, como o próprio nome indica, 

circunscrivia-se à formaç:âo de uma grande zona européia de 

livre comércio. A AELC constituiu, em 1959, uma resposta ao 

aparecimento da CEE por parte de um grupo de paises, sob 

coordenar;:~o do Reino Unido. Englobava, inicialmente, os 

seguintes paises: Reino Unido, Portugal, Suécia, Finl~ndia, 

Austria, Noruega e Suiça Este grupo nâo aceitava as 

teses integrativas 

deve-se considerar 

amplas da 

que, j à 

CEE em 

de inicio, 

for-maç~o. Portanto, 

o projeto CEE nà'o é 

eMclusivamente voltado paF"a o estabelecimento de mais uma 

zona de livre comércio, mesmo que, em um primeiro momento, 

na prática, assim tenha se revelado. Na verdade, o Tratado 

de Roma define como um primeiro objetivo (de curto prazo) 

uma uniao aduaneira. Mas ele também traça as diretrizes para 

a organizaç~o do mercado comum e já se refere uma 

posterior uni'ào econômica e monetária. Ressalte~se que o 

artigo 235 abre a possilidade de se estabelecerem quaisquer 

outras politic:as consideradas necessárias á concretizaç~o 

dos objetivos gerais inscritos no Tratado. Ou seJa, abre-se 

espaço para uma a~;21o comunitária com o objetivo até de se 

alcançar uma uni~o politica, embor-a isso n~o fique 

explicitado. 

A década dos 60 foi um período de marchas e contra-

marchas no projeto CEE, a partir das proposições do Tratado 

de Roma. Apesar dos avanços, este foi um per iodo 

tranqtiilo~ pois ocorreram temporários reveses causados por 

desavenças entre os Estados-membros, dentre os quais 

ressalta-se a posiç~o inflexivel da Fr-anç:a, contr-ária à 

resistente ao pr-ojeto de participaç:"2to do 

financiamento da 

Reino Unido 

Comunidade, pr-oposto em l965.Por essas 

(4) Em 1973 o Reino Unido abandonou a AELC e ingressou na 
CEE, em um ambiente politico que veremos mais adiante. 



r-aztles, a Ft""anc;::a, por sete meses, praticamente se retirou 

da Comunidade~ adotando o gesto que passa a ser conhecido 

como a ''politica da cadeira vazia'' '~' 

Houve, nesse meio tempo, a apresentaç~o do pedido de 

ades~o poc parte de quatro paises, a saber: NoFuega, 

pr.imeiras Irlanda, Reino Unido e Dinamarca, Contudo, as 

adesOes s6 ocorreram ma~s tarde, em 1972, poc causa da 

própria dificuldade existente em consolidar o projeto 

comunitàrio entre o grupo or-iginário por causa das 

diverggncias políticas existentes principalmente com relac;::~o 

ao Reino Unido. 

Mas, apesar de tudo, pode-se admitir que os anos 60 

registr-aram importantes na organizac;::~o 

comunitária, prosseguindo-se 

al teraç:-bes 

no pr-ojeto estabelecido no 

Tratado de Roma. Ampliaram-se muito a uni~o aduaneira e a 

politica agricola comum; implantaram-se os fundos 

estruturais (em 1960, o Fundo Social Europeu-FSE e, em 1964, 

o Fundo Europeu de Drientaç~o e Garantia Agricola- FEOGA/; 

e estabeleceram-se vàrios acordos comerciais e de coopera~ao 

com diversos paises. 

Em 1965 definiu-se no Tratado de Bruxelas (em vigor a 

partir de julho/1967) fus~o das tr@s comunidades 

(CEE,CECA CEEAI com o estabelecimento de uma só 

de administra,.-:âo 

privilê?gios e 

um orçamento geral e um protocolo 

imunidades. Em 1966, os seis paises-membros 

adotar·am um primeiro programa comum de politica económica a 

médio prazo. Em 1969, deu-se partida à criaç~o da uni~o 

económica e monetária e abriu-se a possibilidade de uma mais 

acelerada cooperaçâo comunitária e da admissgco de 

paises. 

(5) Veja no ''Anexo I'' o significado e a dura~~o desta 
atitude f~ancesa. 
(6) Vale insistir que essa posiç~o ocorre com a ativa 
participaçâo da Fran~a que, inclusive, sob o governo de 
Georges Pompidou , n~o mantém o veto à entrada do Reino 

novos 
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Durante a decada dos 70, a CE passa de seis para nove 

membros (admiss~o do Reino Unido, Ir-landa e Dinamar-ca em 
1972). Com a crise de 1974 e perante o instável clima 
monetário internacional (suspens2l:o da convertibilidade do 

::Jblar em agosto/ 1971), foi "Set'"pente Monetária 

Europi?ia", que consistia em atrelar a oscilaç~o das moedas 

dos paises-membros oscilaç~o do dólar, dentro de um 
intervalo pré-fixado de 4,5'l. de flutuaç~o para mais ou para 

menos. c?'} 

Dois marcos importantes neste periodo foram: a) 

adoç:2!:o, em 1974, de um Programa de aç~o social comunitária, 

das disposiçaes inscritas na Tratado de Roma; b) o 

relançamento da politica européia, em 1975, com a Reuni~o de 

Paris, onde se definiu, entr-e outros pontos, a 

institucionalizaç~o do ''Conselho Europeu''• a organiza~~o de 

uma politica comunitàría para a regional e a 

revitalizaç~o do Parlamento Europeu. Já no final da década 

(março/1979), fundou-se o Sistema Monetário Europeu (com a 

definiç:à"o do ECU - European Current Unit - como a unidade 

monetária européia). Também, ao longo de todo o periodo, 

expandiram-se os acordos de cooperaç~o ou de comércio da CE 

com diversos grupos de paises ou na~bes isoladas. 

Na década dos 80, houve novas ades~es, passando-se, 

inicialmente, para dez membros, com a ades'àio da Grécia a 

partir de 1981, e para os atuais doze, com a entrada de 

Espanha e Portugal como membros de pleno direito em 1986. 

Ainda no inicio desse periodo. o Presidente Fran~ois 

Mitterrand apresentava um conjunto de propostas para 

Unida~ conforme ocorria sob o governo de Charles De Gaulle. 
(7) A ''Serpente'' enfrentou problemas para vigorar devido 
aos problemas monetàrios da primeira metade dos anos 70. 
Posteriormente, ela se firmou e constituiu o embri~o do 
Sistema Monetário Europeu a ser desenvolvido nos anos 80. 

a 
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concretizaç::ã:o do "espa~o social europeu". Ganhava maior 
central idade disc:uss~o sobre necessidade de 

irnplementaç:~o de medidas 

seguida, o FSE passou por 

resposta da Comunidade à 

contra o desemprego. Logo em 

~mpcrtantes programas de 

uma sé:rie de 

cr~se econômica 

desenvolvimento 

1985, definiu-se em Mil~o um "Livro 

reformas. Outra 

foi a criaç~o de 

tecno 1 Dgi co. Em 

Branco"_, onde se 

prescrevia a realiza~~o, até 1992, de um verdadeiro mercado 

Unico, sem barreiras técnicas, fiscais ou fisicas. Nesse 

mesmo ano, o Conselho Europeu de Luxemburgo decidiu 

ratificar o objetivo politico de realizaç:à:o de um espaço sem 

fronteiras para o livre tr~nsito, em 1992, de capitais, 

mercadorias, serviços e pessoas.Além disso, note-se que, 

nesse contexto, houve um significativo fortalecimento do 

Parlamento Europeu, na perspectiva de se consolidar o 

projeto de uni~o politica. 

Inegavelmente~ a referéncia ma~s importante dessa 

década em termos de construç~o européia foi a definiç~o do 

''Ato Gnico'', promulgado em 1986. Este Ato foi ratificado 

por todos os parlamentos nacionais e, 

adiante, f~z uma importante revis~o de 

Tratado de Roma. 

Após o "Ato !Jnico", os dois 

como veremos mais 

temas definidos no 

acontecimentos mais 

importantes a serem 

recursos dos fundos 

registrados foram a duplica~~o dos 

estruturais, a revisâo da politica 

comunitària para as regi~es mais carentes e a promulga~~o da 

"Carta Social Européia" por onze dos doze paises-membros. 

No final dos anos 80 os acontecimentos com os paises 

do leste europeu criaram novas expectativas de aç~o 

internacional e de organizaç~o da Comunidade Européia. Com a 

unificaç~o germânica, definiu-se um periodo de transi~~o 

para a parte ocidental no ~mbito da CEE. aplicando-se 

medidas transitbrias em etapas programadas, tal como ocorreu 
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quando da adess0 de novos membros. 

Por sua vez, a Tchecoslováqula e a Hungria assinaram 

acordos de cooperaç~o comercial e econômica com a CE no 

primeiro semestre de 1990 e anunciaram a íntenç~o de serem 

~embros de pleno direito da Comunidade. 

Do grupo da AELC, já existe solicitaçâo de ades~o por 

parte da Aust~ia. Também o governo sueco declarou em Maio 

de 90 que poderia aderir à CE até 1995. Neste Pais, 39% da 

populaç:~o eF"am favoF"áveis, em 1990' à adesâo (eram 21'l. em 

1987) e 34% eram contra (Boletim-92, n. 6-90, p. 3). 

Além destes paises, existe uma antiga solicita~âo da 

Turquia em se 

acontecimentos 

tornar 

revelam 

membro 

que, 

comunitário. Todos estes 

a cada dia, torna-se 

insuficiente pensar na reo~ganizaç~o eu~opéia apenas a nivel 

dos doze paises comunitários. O ''espa~o econOmico europeu'', 

que a categoria pF"ivilegiada nas reflexaes atuais, 

englobaria os paises atuais da CE mais os paises da AELC e 

pontecialmente alguns da faixa cent~o-ocidental. 

Portanto, é neste contexto que a "dimens~o social" 

se desenvolveu e ganhou maior centralidade na última década. 

Muitos analistas e lideranças politicas ~econhece~am que a 

alternativa liberal do '' T~atado de Roma'' p~ecisa~ia se~ 

ultrapassada. 

po~ meio da 

Que~ dizer, 

implanta,:i!l:o 

produtos industriais e 

a conquista de um mercado comum, 

das " quat~o 1 iberdades" (de 

agricolas, de movimenta;;:~o 

capitais, de circulaç~o 

estabelecimento/prestaç~o de 

de tr-abalhadores e 

de 

de 

serviços) por 

dispa~ idades 

si só nâo seria 

suficiente para reduzir as de niveis de 

desenvolvimento existentes entre os paises-memb~os. 

A propósito, é interessante notar que a valo~izaçâo da 

coes~o social e económic:a foi concretizada pela decis~o de 
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se atr-ibuir malores recursos e nova or-ganizarr:à:o para as 

políticas corretivas e os fundos estruturais (FSE, FEDER, 
FEOGA-Orienta~~o). 

Todavia, apesar dos avanços jà verificados_, 

especialmente nivel de propostas e de retórica, a 

problemática social persiste na organizar;ao comunitária 

envolta, ainda hoje, em um ambiente de incertezas. Até 
agora avançou-se 

comunitário, mas 

único" ( 1986) e 

em trar;ar 

isto n~o 

da "Carta 

os marcos geoais do projeto 

basta. As deliber-ar;ôes do "Ato 

Social" ( 1989 I precisam ser 

desdobJadas em legislaçbes nacionais e comunitárias mais 

especificas para os diversos temas. Além disso, existem 

divergências claras sobre qual a melhor- estratégia para 

avançar a proposta comunitária, em termos das suas vertentes 

social, politica e monetária. 

Vale notar que a ''Carta Social'' nao foi aceita por 

unanimidade. O Reino Unido 

queremos ressaltar 

alternativa clara 

o fato 

para se 

construir a "Europa dos 

discursos e textos. 

A resistência em 

n"o a subscritou. Com lsso, 

de ainda n"o existir uma 

implementar a coes~o social e 

cidadâos" t"o enfatizada nos 

aceitar avanr;;:os no trato de 

questêles 

tJ-abalho, 

afetas diretamente ao bem estar social, mercado de 

meio-ambiente e direitos dos consumidores, 

explicitada pela diferença que existe na forma de se ter a 

apr-ovaç::3:o de propostas no Conselho Comunitário. Para estes 

temas, tem-se a exigência de "aprovat;S(o por unanimidade", 

enquanto para aqueles destinados a aprimorar a liberalizaç=o 

dos mercados, tem-se uma "agrovaç::3:o por maioria 

CUJa discuss~o està na =q~u~a=l~>~· ~f~i~c~a~d~a~"c·~·~e~' -:--~Este é um pon to 

(8) As dec:istles tomadas pelo Conselho por "maioria 
qualificada'' leva em conta uma ponderaç~o dos votos dos 
seus membros (artigo 148 do Tratado CEE ). Esta ponderaç~o 
passou desde l.(janeiro/1986 a ser a seguinte: Alemanha, 
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ordem da dia. Junto ele, cr-esce o debate sobr-e 

r1ecessidade de se aperfeiToar o jogo político com reformas 

na estruturaçâo de poder- das instituiçôes democráticas, em 

especial com o aumento da participaçâo do Parlamento Europeu 

para garantir uma ma~or integra~~o entre a sociedade em 

geral e a organizaç~o burocrática de Bruxelas. 

A estrutura institucional da CE esta apresentada no 

Anexo !I. Por ele é possivel conhecer como se comptrem as 

diversas inst~ncias dos três niveis de poder (Executivo, 

Legislativo e Judiciário), como eles se articulam e como se 

desenrola o processo decisório. 

Como Ja -f i zemos men çâo, o momento atual é rico de 

debates e definir,;:ê.les, ampliados ainda mais pelos 

acontecimentos ocorridos a leste. A reconstr-uçâo eur-opéia 

hoje situa-se numa posiçâ'o ofensiva ao contr-àrio do que 

ocor-reu até a inicio dos anos 80 e traz 

impor-tantes elementos para a reequaçâ'a do Jogo 

consigo 

politico 

mundial e da economia internacional. 

Isso e um fato. Porém é também real a verifica~~o da 

existência, no âmbito interno, de complexos pr-oblemas 

sócio-económicos e politicos. A desigualdade r-egional, a 

pobreza persistente, 

aglomeraçbes urbanas, 

a mà condi~âo de vida nas grandes 

a vida dos imigrantes, a exacer-ba~~o 

dos nacionalismos, a criminalidade e a droga sâo referências 

que, por um lado, contrapêlem-se à pressâo liberal para se 

reduzir os sistemas de proteçâo social e, por outr-o, exigem 

repostas eficazes para n~o travarem o avan~o do projeto de 

Isso mais verdade se se 

Fran~a, ltàlia e Reino Unido: 10; Espanha: 8; Bélgica, 
Grécia, Holanda e Portugal: 5; Dinamarca e Irlanda: 3, 
Luxemburgo: 2. 

busca, 

(9) Os criticas mais contundentes do projeto comunitário 
ressaltam que, após três décadas, n•o houve uma satisfatór-ia 
reduç•o das desigualdades r-egionais. Ver, por exemplo. 
inúmeros textos da Revista Econom~e et Politique do Partido 
Comunista Francês. O trabalho de Venturini (CEE, 1989, p. 
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efetivamente, construir uma COMUNIDADE. Esta prablemàtica 

atual é o objeto de anàlise na sequência deste capítulo. 

3~2 - A Quest~o Social no Pr-ocesso de Unificaiâo 

3.2.1 -A controvérsia sobre os efeitos do mercado 

ampliado 

O ''Tratado de Roma'', ainda hoje a referência mais forte 

para a unificaç~o européia, define claramente a necessidade 

de se alcançar uma plena mobilidade de capitais, mercadorias 

e trabalhador-es para se atingir os objetivos comunitários. 

Nele está explicitada a preocupaç~o em se ter um crescimento 

econõmico harmónico, 

satisfatório padr~o 

uma garantia do nivel de emprego e um 

de vida. o alcant;e desses objetivos 

deveria 1,..esul ta r- do funcionamento do mercado comum e das 

disposiçbes na~matívas, que se~íam definidas no deco~~e~ do 

processo. 

Entretanto, conforme ressalta RIFFLET (1989, p.B), há 

uma nitida ambigüidade no projeto de unificar;:ã:o européia 

medidas quanto à concepr;:à:o dada à quest~o social e às 

concretas adotadas para se atingir os fins 

propostos.Dbserve-se que, no ''T~atado'', tem-se uma perfeita 

ser- o percepçg{o de 

funcionamento 

necessidade de 

"social" 

co sentido 

econOmico .. 

se garantir 

mais gera 1, 

uma variável resultante do 

Existe a explicitar;:à:o da 

um satisfatório ambiente social 

de conjunta, n><o descendo a 

explicita~bes necessárias para qualificar qual o modelo de 

sistema de proteç~o social deveria ser, pelo menos, tomado 

como referência para os Estados nacionais. Da mesma forma, 

os documentos originários da proposta comunitária n~o 

49) registf'"a que, em 1985, existiam na Comunidade Européia 
cerca de 44 milh~es de pessoas em situa~~o de pobreza ( 
número considerado em sentido restrito, ou seja, só levando 
em conta o nivel de renda familiar). 
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demarcam as compet!!?nc:ias na relaçâo entre as fun1;ôes das 
instituiçôes comunitárias e as nacionais. 

Posteriormente, com o "Ato tJnico", a quest~o social é 

retomada, alçada a um novo patamar, mas, apesar disso, 

mantém-se a ambigdidade original. 

Em 1989, com a "Carta Social", a problemática social 

recebe um tratamento realmente difer-enciado em documentos 

sancionados pelo Conselho Comunitár-io. Nllo se pode 

desconhecer que ta 1 "Carta" foi antecedida por uma série de 

medidas e manifestas:;bes em defesa do ''social'' por parte de 

dirigentes politicos, ao longo dos anos 70 e 80. Ressalte-

se, por exemplo, a Conferência de Paris, em 1972; a primeira 

definiç~o de um programa de a~~o social, em 1974; e a ênfase 

do discurso do Presidente Franç:ois Mitterrand em se 

construir um "espaço social europeu". com uma "Europa dos 

cidad~os'' no inicio dos anos 80. 

Com as adesDes ocorridas em 1972, 1981 e 1986, houve 

uma elevaç:~o das desigualdades econômica e social entre 

regibes, e também ampliou-se o leque das formas de 

organizaç~o dos sistemas de prote~âo social e da legisla~âo 

trabalhista entre os paises-membros. S~o muito heterogêneas, 

também, 

em cada 

as estruturas organizativas dos grupos ocupacionais 

pais e a rela~âo destes com o aparelho de 

Estado.Assim, 

problemas do 

nos documentos 

a harmonizaç:~o voltadas para os 

da segurança social pt'""econiz:adas 

comunitàrios e necessárias para se alcan;ar, 

na prâtica, a unificao:;:~o} encontram maiores obstáculos a 

serem superados no Ztmbito da própria dir-eç'ào politica 

comunitdria, em face dos diversos interesses nacionais em 

jogo. 

se ter-

Um instrumento priorizado na consecuç~o do projeto de 

um "espaço social europeu" tem sido o diálogo social 
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ent~e os dive~sos pa~ceiros sociais. O efetivo envolvimento 

do movimento sindical, das organizaçôes patronais e de 

diversos outros grupos da sociedade civil tem ocor~ido e 

tem sido utilizado como um escape para suprir a ambigdidade 

orgânica das institui~ôes comunitárias. 

Ent~etanto, deve~iamos indagar sobre até que ponto tem 

havido sucesso no enfrentamento dos diferentes pontos de 

vista e, ma~s ainda, até que ponto os pronunciamentos 

colocados no papel têm implicado em melhorias no padr~o de 

proteç:ào sacia l . Provavelmente, uma resposta a tal quest~o 

poderá se c melhor formulada ao término da etapa de 

transiç:<'S:o até 1992. Muitas proposi~~es mais especificas sào 

recentes e r-equerem um minimo prazo pa~a se mensurar seus 

desdobramentos. N~o obstante, diversos analistas t@m se 

manifestado sobre 

se atingir a 

o tema, realçando a maior complexidade em 

livre mobilidade do fator trabalho em 

comparaç~o com a do capital. 

Tal peculiaridade do problema social um fato. 

Observe-se que, ao longo de mais de três décadas do processo 

de estruturaç~o da comunidade européia, este tema tem 

recebido distintos tratamentos. Em um primeiro periodo, de 

meados dos 

ambiente de 

anos 50 até inicio dos anos 70, estava-se em um 

intenso e estável c~escimento econômico dos 

países-membros. Nesse periodo, a problemática do desemprego 

cobertura social estavam, obviamente, relegados a um e da 

plano secundário. 

Tratado de Roma 

O Fundo 

e criado 

Social 

em 1961, 

Europeu, previsto no 

funcionou ate 1971 

exclusivamente voltado para reeducar promover a 

reinstalaç~o da for~a de trabalho perante as modífica~ôes 

programadas com o mercado único. A aten~~o estava totalmente 

voltada para as possiveis alteral;tles estruturais 

manifestadas no mercado formal de tl~abalho e, especialmente, 

com a m~o-de-obra assalariada. 
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O segundo perlodo do projeto comunitário ( e de sua 

a~~o social) foi de meados dos anos 70, após o estouro da 

crise econômica em 1973, até meados dos 

tempo, observou-se que a quest'51o social 

anos 80. 

ganhou uma 

Nesse 

maior 

centralidade a nivel do discurso politico. Porém, em termos 

de medidas pràticas, a situa~~o foi bem outra. A Comunldade 

Europ~ia encontrava-se na defensiva para traçar as suas 

politicas. Diante das adversidades, as reaçôes internas dos 

diversos paises do centro foram diferentes e n~o contaram 

com uma orquestra~~o satisfatória no ~mbito da Comunidade. 

Os resultados alcanç:ados em cada pais decorreram dos 

aspectos das politicas económicas adotadas nacionalmente e 

de elementos estruturais de cada sistema econômico. 

Mas, embora 

estratégias e, mesmo 

n~o haja uma articula~~o das diversas 

cada pais, é possível 

ressalvando-se as peculiaridades de 

detectar, como vimos no capitulo 

dois, um 

forma a 

conjunto de pontos comuns nos diversos casos, de 

permitir-nos falar em um "modelo europeu de 

regulaçilto s6cio-económica". Este "modelo" 

especialmente quando se fazia a comparaç~o 

ganhou destaque 

com o desempenho 

de outros paises do centro, basicamente os EUA e o Jap&o. 

Marcavam este ''modelo'' a reduzida flexibilidade do mercado 

de tr-abalho, os pesados orçamentos dos sistemas de pr-oteç~o 

social, a existência de uma alta taxa 

baixo percentual de popula~~o ativa. 

mostrar antes, tais caracteristicas 

economias européias foram criticadas 

de desemprego e o 

Como procuramos 

estruturais das 

por estudiosos 

eLtropeus e norte-americanos e julgadas como fontes geradoras 

de obstáculos para a retomada do crescimento e estabilidade 
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econsmica dos paises europeus (10> 

o terceiro e último periodo do projeto comunitário 

cobriu a segunda metade dos anos 80 e ainda se mantém. 

Nesta etapa, ocorreu na Europa uma retomada do crescimento 

económico e obteve-se uma relativa estabilidade de pre~os. 

O projeto de integraçâo européia ganhou novo impulso neste 

ambiente. A centralidade da unificaç~o monetária e pol1tica 

se sobressaiu abriu-se espaço par-a se consolidarem 

proposi~Bes destinadas à or-ganizaç:ão do almejado "espcu;:o 

social". Exemplos maiores desta cirscunstélncia foram 

"Carta Social Européia'' e também a duplica~~o 

dos fundos estruturais, com a revis~o dos programas de a~~o 

comunitária para assuntos regionais, sociais~ educativos, 

tecnológicos e de emprego. 

Contudo, é enganoso supor que se atinge, no periodo 

mais recente, um ambiente de consenso em torno das 

estratégias a serem seguidas e dos pontos de vista relativos 

à problemática social e do emprego. o maior exemplo é o fato 

de a ''Carta Social'' n~o ter sido aceita pelo Reino Unido. 

Sob tal perspectiva, muitos admitem serem limitadas 

as chances de avanços na construt;:âlo de um "espaço social 

europeu". Esta idéia sustentada pelas divergências 

existentes entre os paises-membros, pelo ambiente de crise 

e pela dificuldade de se ter- solu~~es consensuais para 

os problemas internos. 

(10) Trabalho da CE (1989, Europe Sociale- Les Aspects 
Sociaux du !1arché in ter Ú'eur, p. 63) reconhece esta si tua!;'à!O 
ao discutir o impacto da crise sobre as politicas sociais. O 
texto também rechaça a cr-itica dos EUA aos sistemas de 
Welfare State ao lembrar que aquele pais possui um elevado 
déficit or~ament~río gerado em parte pela transferéncia de 
recur-sos do governo central por causa dos desdobr-amentos 
econômicos e sociais da reconver-s~o industrial. 

115 



As diver-gsncias a respeito de como enquadr-ar o ''projeto 

social'' na unifica~~o européia tem ramificaç~es mais 

profundas no interior 

aparatos estatais, os 

das 

fóruns 

diversas naçbes~ atinge 

de decis~o politica e 

os 

as 

entidades da sociedade civil. Podemos dizer que existem duas 

concepçbes-limites que 

fu tut'"o. 

prop~em caminhos alternativos para o 

Em sintese, podemos escrever, seguindo a sugest•o de 

Caire (1989, p.27) que. no projeto comunitàrio, existem 

duas vertentes distintas quando se discutem as questôes do 

emprego e da proteç~o social: uma, a linha liberal, advoga a 

necessidade de 

de forma a se 

se assegurar a mobilidade do fator trabalho, 

ter a melhor alocaçâo de recursos pelo 

mercado. Por- essa via, os p~oblemas sociais se ~esolveriam 

com melho~ eficiência. A linha alternativa (aqui, à falta 

de melhor-es termos a chamaremos ''reformista'' ou ''social-

democrata"), coloca ênfase na necessidade de se ter a 

direitos sociais rninimos a todos os cidad~os garantia dos 

europeus. Ela admite a impo~t~ncia de se ter forças de 

me~cado competindo sem maiores ent~aves, desde que haja um 

satisfatório controle estatal de setores básicos. Um ponto 

comum a estas duas abordagens, mas que ganha uma ênfase 

especial nos paises do norte, é a preocupac;:âl.o com o "dumping 

social'', sobre o qual, mais adiante, iremos discutir com 

detalhes. 

inequívoco que tal divergência leve a resultados 

muito distintos em termos de politicas comunitárias e tenha 

repe~cussbes diretas na forma de se organizar a futura 

sociedade européia, como veremos a seguir. 
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~:~=ª ~ ~ b!Vfê êifê~là~~o dos trabalhadores no espaço 

ê§fflbiFLÍ t&ir i o 

A Europa foi palco de intensos fluxos migratórios no 

As movimenta~ôes demográficas ocorreram no 

espa~o intra-comunitário e no internacional. 

Até meados dos anos 70 a determinaç:~o dos fluxos 

migratOrios ocorria em funç:~o da intensa e estável expans~o 

económica na Europa, especialmente da regi~o centro-norte. A 

expans~o do emprego industrial e urbano implicou em uma 

acelerada redu~~o da populaç:~o rural de toda a Comunidade e 

da populaç:2ío ativa dos paises sul-europeus. A grande 

maioria dos composta da popula~~o com baixo 

nivel educacional ou de qualifical;~D profissional muito 

restrita. 

Mais recentemente, desde a segunda metade da década dos 

70 tem ocorTido uma clara alteraç:ã:o nos movimentos 

migratórios na Europa. Aos poucos, ganhou importélncia a 

reduç:â:.o (ou 

migratbrios 

mesmo revers~o) no sentido sul-norte dos fluxos 

ao mesma tempo que, na maioria dos paises, 

deixou de ser significativo o êxodo rural. Apenas em paises 

como Portugal, Grécia, no sul da Itália e em partes da 

Espanha e que a popula~â:.o ruricola ainda apresenta niveis 

muito superiores à média européia assim como a movimentaçâ:.o 

populacional 

significante. 

campo-cidade ainda persiste de forma 

Outro dado novo diz respeito ao perfil dos imigrantes. 

Tem crescido o contingente de pessoal com maior qualificaçã:.o 

pr-ofissional. Na medida em que o padr~o de industrializa~â:.o 

indica modificaç~es 

super-a~âl:o 

r-elativa 

do modo 

ou m<'!smo 

industrial. Assim, 

profundas e que está em tr~nsito uma 

de produt;:~o for-dista, há uma baixa 

absoluta em certas regiôes) no <'!mprego 

a oferta de empregos na indústria deixa 
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de ser o principal dos movimentos migratOrios. As complexas 
modific.-::~ç:êles nas formas de emprego e na estruturac;:~o dos 

mercados de trabalho, r-eflexos da nova estrL1tura produtiva, 

alteram a dinamica dos fluxos inter-espaciais de m~o-de-

obra. Cresce a import~ncia de deslocamentos de trabalhadores 

subcontratados ou dentro da mesma empresa, atuando em 

projetos com durac;:~o pré-determinada. E distinto, portanto, 

de antes, 

de casal" 

quando, no mais das vezes, o "trabalhador--cabeça 

se deslocava previamente à busca de emprego e a 

familia seguia depois ou permanecia no pais de origem. 

Com a implantaç:~o do mercado 

fundamental 

migrató,-ios e 

arr-efecerem 

pensar 

quals 

os 

especificas. Nesse 

em como seriam 

as medidas a 

problemas com 

sentido, passou-se 

comum, passou a ser 

afetados os fluxos 

serem acionadas 

grupos ocupacionais 

a trabalhar com a 

idéia de se harmonizar os instrumentos de a~~o social e a 

legislaç~o trabalhista. A efetiva mobilidade da força de 

trabalho implicaria na superaç~o de barreiras para o emprego 

assalariado e para o estabelecimento dos trabalhadores 

independentes; imp 1 i c ar- ia, em suma, no fim dos 

nacionalismos, substituido por um tratamento igual para toda 

a populaçao ativa e para os seus dependentes. 

A mobilidade geográfica tem conex~o com a mobilidade 

profissional e 

separada. Neste 

n~o há como pensar em uma ou outra de forma 

sentido, a politica de forma~~o e 

retreinamento de m~o-de-obra terá que levar- em conta os 

aspectos regionais e sociais para garantir- o efetivo 

reagrupamento ocupacional no espaço comunitário. Este ponto 

é ainda mais importante quando se pensa na em 

andamento nas ·formas de emprego e na reorganizaç:~o espacial. 

A uni~o econômica, monetária e politica projetada tem 

desdobramentos diretos sobre a reestrututraç:~o das bases 

econOmicas das regieJes. Os paises mais atrasados, onde há 
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regit':les com estr-utura produtiva menos eficiente, ter~o que 

condiç:bes para reestruturar-em suas economias e 

adequarem sua forç:a de trabalho. Este acontecimento é 

simult~neo ao jà referido estágio de reformula~~o da base 

produtiva industrial. 

O crescimento do emprego tem se destacado no conjunto 

das pequenas e médias empresas, açp-upadas em "tecnópol is". 

Com a sofisticaç:~o tecnológica, sobretudo nas comunicaçbes, 

hà uma rápida modifica~~o da rede urbana-espacial e, no 

interior das cidades, o terciário passa a ser o principal 

gerador de empregos. Vimos, aliás, no capítulo anterior, que 

é no terciário que se estabelece, em grande parte, a oferta 

de emprego a tempo parcial ou em contratos de duraç~o 

pré-determinada. 

A maior criaç~o de empregos precérios resulta em uma 

maior mobilidade setorial e geogràfica da for~a de trabalho. 

Dai a necessidade suplementar de se ter respostas claras à 

garantia dos direitos sociais de todos os trabalhadores 

(assalariados ou n~o) e dos demais grupos populacionais 

n~o-ativos (estudantes, aposentados, etc). 

3.2.3 A politica social como fator din.amic:o de 

desenvolvimento 

produtivo 

local: do social inevitável ao social 

A persistência dos elevados percentuais de desemprego 

na Europa e a intensa transformaç~o em andamento no mercado 

(11) Merece destaque o registro feito pela Comiss~o 
Europ~ia - Dire~~o Geral do Emprego e das Quest~es Sociais 
de que a melhoria nos sistemas de segurança social foi um 
dos fatores que contribuiram pa>a reduzi> os fluxos 
mig>atórios na Espanha. 
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de trabalho tem levado a uma nova concep~~o de estratégia de 

aç~o social no contexto comunitário. 

Este e, sem dúvida, um ponto positivo resultante dos 

momentos da crise vividos nos anos 70 e 80. A busca de 
alternativas preventivas no combate às dificuldades de 
emprego deficiências sociais levam à valorizaç~o de 
estimulas a iniciativas locais de emprego ( I LE) • Essa 

estratégia envolve a organizar;~o de projetos locais ou 

regionais em açe!es conjuntas, com a participa~~o de 

administraçOes püblicas nacionais, entidades da sociedade 

civil e instituiçe!es comunitárias. 

A premissa implícita na proposta é a de que, nos 

ambientes municipais/regionais, possível encontrar 

"estratégias de 

contribuir para 

sobrevivéncia" bem sucedidas e que podem 

reduzir o problema social/regional de àreas 

com dificuldades de desenvolvimento no projeto comunitário. 

Tais iniciativas n~o s~o espont~neas. Faz-se necessário 

que sejam estimuladas. A definiç:à:o de projetos teria que 

articular as 

e exigiria 

diversas esferas 

significativos 

arranque inicial. 

administrativas comunitárias 

aportes financeiros para o 

A referida estrategia tem ganhado maior import~ncia 

nessa última década: constituiu um aspecto adicional do 

"modelo europeu" de regulaç.';'o sócio-econômica que, 

inclusive, desconsiderado pelas teses liberais. Uma 

avaliaç:~o mais satisfatória dessa alternativa está para ser 

feita, mas existem diversas indicaç~es favoráveis de suas 

consequências em micro-regibes específicas. 

Entretanto, e preciso reconhecer que esta 

apresenta limitaç~es. Existem barreiras impeditivas para 

absorver um contingente muito elevado de pessoas. A lOgica 
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de reprodur~o dos empregos incentivados n~o é idéntica à de 

atividades próprias do mercado, embora passe a existir uma 

interseçã-o din~mica entr-e ambas. N~o obstante, 

importancia de uma politica de emprego ativa vai além do que 

se atinge quantitativamente. Acima de tudo. a ênfase dos 

analistas europeus {? dada ao fato de a "questâ'o social" 

ganhar, nestas circunst~ncias, uma dimens~o muito distinta 

daquelas ·formalizadas como objetivos de açêles estatais 

compensatOrias, ou de mera ''prote~~o social''. 

As complexas reformulaçbes em andamento, no decorrer 

dos anos 80, nas dimensbes tecnológica e do mercado de 

trabalho, têm sido acompanhada de amplos questionamentos 

sobre a estrutura do "Welfat'"e State", Este, como vimos no 

primeiro capitulo, foi uma resposta tipica do pós-guerra, em 

preseno;:a de 

perfeitamente 

uma continuada expans~o económica, e esteve 

ajustado a uma coordenaç~o macroeconamica 

keynesiana. Hoje, as condiç~es estruturais s~o outras e 

intensifica-se o debate sobre a busca de novas formas de 

regulaç~o social: nova socializaç'ào e novas formas de 

organizar os serviços sociais básicos. 

Nessa 

import-ancia. 

perspectiva, as ILE passam a ter uma maior 

As politicas sociais tradicionais silco, em 

geral, raramente articuladas com as dinâmicas SÓCJ.O-

econômicas locais. Constituem apenas medidas corretivas. 

Normalmente, as populaçbes-alvo tém um papel exclusivamente 

de receptadores. Os espa~os locais s~o classificados segundo 

o n.ivel e as caracteristicas das carências existentes. As 

prioridades para a aç~o decorrem destas magnitudes e também 

do interesse de representantes politicos. 

Em suma, conforme 

textos da CE, pode-se 

tem ganhado 

assumir que, 

proJeçi'.io nos debates e 

com a valorizaç~o das 

ILE, a quest~o social ganha uma nova interpretaç~o. 

passando-se do ''social inevitàvel'' ao ''social produtivo''. 
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Diante da necessidade de se alcanc,"~ d ' d 
~,, uma r-e Ut;:C~O as 

desigualdades sociais e regionais e com a heter-ogeneidade 
existente entre os diversos paises, esta nova alter-nativa 
tem ganhado um maior interesse de estudo e de formulaç~o de 

politicas. Em ver-dade, tal prática, no ~mbito comunitário, 

já vinha 

dentro de 

sendo adotada anteriormente nos paises membros, 

uma politica positiva para o mercado de trabalho. 

Sb que, agora, torna-se mais imperativo avançar por- esta 

linha de conduta, havendo uma certa articulaç~o de propostas 

nacionais. 

Além desta principal consequência. é interessante 

obser"var" que, nas experiências européias, tem sido 

ressaltada a vantagem de se conseguir~ por essa via, uma 

menor resísténcia adaptativa dos grupos sociais envolvidos 

nos projetos de reestruturaç~o econômica. Da mesma for-ma, 

consegue~se uma significativa na trami ta~~o 

burOC!"àtica e, consecutivamente, nos dipéndios com as 

atividades~meio. 

Um outro ponto muito relevante cor-responde 

possibilidade de se obter, a nivel regional, uma maior 

resistência à flutuaç~o ciclica da economia nacional. 

Portanto, dentro do quadro de restriçôes or~amentárias 

dos países da comunidade e perante a press~o liberal, pode~ 

se admitir serem alvissareiras as opçôes de valorizaç~o do 

espa~o local/regional para se construir novos consensos e 

dar repostas ao alto nivel de desemprego e às carências 

SOCl.al.S. 
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" à 
3:~:4 

proposir;:~o de uma "base minima" de proter;~o social na CE. 

A construç~o de um Mercado Comum Europeu tem suscitado 

questionamentos a respeito da possibilidade de se ter uma 

quebra no padrào médio de bem-estar- po• causa do 

deslocamento de atividades produtivas para áreas de salários 

e proter;:~o social inferiores a média comunitária. Se assim 

ocorresse! os trabalhadores do norte ficariam prejudicados 

em funç~o de sua substituiç~o por aqueles das regibes menos 

desenvolvidas. 

Entretanto, n~o pensamos que tal problemática possa ser 

considerada desta forma. Esse argumento coloca a situar;:~o da 

pr-oteç-g(o social exclusivamente em termos de custos 

produtivos. Uma melhor proteç:~o social também significa um 

atrativo par·a a fixaç~o de m~o-de-obra qualificada e, a 

nivel mícroeconómico, pode corresponder a um melhor nivel de 

produtividade. Em termos agregados~ há de se considerar os 

efeitos multiplicadores de 

proteçilo social, o qual, como 

dos analistas europeus, tem 

um padr~o satisfatório de 

reconhece a grande maioria 

um papel importante para 

amortecer os impactos das crises 

capitalistas de produç~o. 

ciclicas nos sistemas 

Portanto, é preclso considerar com cautela a 

possibilidade de ''dumping social''. Para exame da realocaç~o 

de emprego no âmbito da CE, n~o se pode, exclusivamente, 

trabalhar em uma dimensâo estática em termos de 

custo/beneficio de uma unidade produtiva, isolada de um 

contexto mais agr-egado. Os elementos históríco~culturais e 

o nivel de infra-estrutura pré-existente também exercem 

grande influência na determinaç~o da localizaç~o produtiva. 

Além disso, pode-se admitir que, conforme argumenta 

FIGUEIREDO, 

empresarial 

A.M. 

estâo 

( 1989)' 

presentes 

na estr-atégia de expans~o 

aspectos relacionados à 
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possibilidade de se ter um ambiente cooperativo e certas 
particularidades institucionais. 

Em sintese 
' queremos ressaltar que n>lo s"'o os 

diferenciais de salário direto 

exclusivas 

Portanto, é 

para se 

prec1.so 

determinar a 

ter cautela 

possibilidade de 

Comum Europeu. 

"dumping social" 

e indireto as variáveis 

locali=aç~a empresarial. 

para se concluir pela 

no alargamento do Mercado 

Por outro 

direitos sociais 

lado, a garantia 

para todos os 

de uma base minima de 

cidad:3os do espar;o 

comunitário remete-nos à discussl3'o sobre a legitimidade da 

polltica social ativa, tal como se tem no ''modelo europeu''. 

Os liberais que repelem o "Welfar-e State" e o denunciam como 

o principal fator responsável pela dificuldade das economias 

européias em se manterem sob equilibrio s~o também os 

me-smos que entendem ser 

direitos sociais 

Comunidade. Eles 

bem-estar social 

para 

um equivoco 

cobrir todos 

propor a expans~o dos 

os trabalhadores da 

argumentam que 

seria fruto da 

um satisfatório padr~o de 

efici~ncia alocativa do 

mercado e n~o de resolu~bes normativas. 

Uma vers~o frontal a essa tem um 

distinto, n~o apostando apenas 

desejados pargmetros sociais. 

no mercado 

Nessa linha 

ponto de partida 

para se atingir 

reformista~ a 

garantia dos direitos sociais nâío se justifica apenas por 

raze:!es de ordem moral ou de humanitarismo, mas sobretudo 

por corresponder-em a conquistas inalienáveis dos 

trabalhadores. Por sua vez, tais beneficios n~o S~D 

considerados como travas ao desenvolvimento económico; pelo 

contrário, até mesmo 

sistema. 

contribuem para a 

das 

Todavia, na concepçâo reformista, 

diversas abordagens param por ai. 

estabilidade do 

os pontos comuns 

S~o grandes as 
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dive~gencias entre as diversas proposiç~es quando se debate 

ritmo para se progr~dir na instalaç~o de a estratégia ou o 

um sistema moderno de proter;:21'o social e do emprego. 

Além desta configuraç~o mais ge~al, constata-se uma 

dificuldade em se alcançar uma reduçl!o das disparidades 

existentes entre os diversos sistemas de proter;:~o social. Na 

Europa dos doze, est~o presentes relaçbes sociais muito 

distintas no que se refere a participaçao dos empregados no 

lucro e na administraç~o empresarial, bem como no que tange 

à presença dos sindicatos na administraç~o do sistema social 

e na articular;:â:o entre empregadores, 

harmonizaç21'o 

governo e 

trabalhadores. Assim, falar em de politicas 

sociais sem 

seguridade 

considerar que, 

construido com 

em cada pais, hà um sistema de 

particularidades históricas, é 

ter uma idéia distorcida do problema. 

Nessa linha, diversos trabalhos de Org~os comunitários 

ou acadêmicos têm ressaltado a import@.ncia de a Comissg(o 

Comunitária avança~ na definiçâo de p~oposiç~es básicas de 

uma politica social comum, mas sem perder de vista as 

peculiaridades sist@micas. 

Todavia, tal referência n~o pode encobrir o fato de 

que, como ressaltamos anteriormente, hà uma ambig(lidade 

persistente nos documentos-base da Comissâo Européia. 

da n~o-definiç~o, 

Esta 

pela situalj.:~O 

Comissil:lo 

se sobressai 

Comunitária, 

à 

de 

medida 

proposiç~es concretas serem 

adotadas nos 

definidos os 

Estados-nacionais. Da mesma forma, n~o estg(o 

limites da comunitária "vis-à-vis" as 

a~bes nacionais. N~o há uma politica social clara, definida 

nos seus diversos desdobramentos, como se tem uma politica 

agricola ou uma 

pr-eciso cautela 

r-egula~~o aduaneir-a comum. Entretanto, é 

nessa comparaç~o. N~o é estranho que tal 

fato ocorra, pois s~o contextos com niveis de complexidade 

muito distintos.E existe um elemento adicional agr-avante, 
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um pois vive-se momento de tr-ansi)=~o de um ::1ode lo de 

produç~o for-dista (adequado ao "Welfare Btate") para um 
novo, ainda indefin.ido. Estas abservaçt:les explicam, em 
par-te, as limitaçêles para se terem maiores definiçbes na 
prática social comunitária, justificando-se o argumento 

desenvolvido em discuss~es da própria Comiss~o. (1~> 

Em que pese predominar este contexto, possível 

admitir- que, ao 1 ongo das duas últimas décadas, tem havido 

alter-açE':les de destaque na aç~o comunitária. A nivel das 

1 inhas politicas definidas em documentos-base, estamos 

referindo-nos à Carta Social Eu.-opéia. A nivel de 

comunitárias efetivas, tem-se a duplicaç;;o do valor- dos 

fundos estruturais e as revisbes da or-ganizaç:3:o destes 

instrumentos de intervenç:â!o. Examinemos, a seguir, estes 

dois pontos. 

3.2., = O 11 Ato t.lnico Europeu" 

O Ato ~nico Europeu (AUE) constituiu um singular mar-co 

político da evoluç~o da Comunidade Eur-opéia e, 

provavelmente, o ser à de sua or-ganizaçâo no futuro. Ele 

pode ser visto 1 também, como uma revis~o constitucional dos 

Tratados editados nos anos 50, quando da criaç:~o da CECA, da 

CEE e da CEEA. Ele surg~u como r-esultado concreto da 

sequ@ncia de diversos "planos'', "projetos" e "r-elatórios" 

apresentados, desde meados dos anos 70, por sucessivas 

comisstles e grupos de trabalho. Ele foi ratificado pelos 

paises-membros em fevereiro de 1986 mas s6 eontrou 

efetivamente em vigor em Julho de 1987. 

(12) E ressaltado em Relatório Social da CEE CDir. Geral do 
Emprego e Quest~es Sociais - Europe Sociale, 1989, p. 54 ) 
que há, hoje, uma certa indefiniçâo nas relaçôes entr-e o 
"capital e o trabalho". Dai poder explicar em parte por-que a 
CE avançou lentamente no dominio da politíca socíal européia 
apesar do pragmatismo presente nos seus trabalhos. 
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O AUE engloba t ,. 
qua ~o ~~tulos, a saber: o I contém as 

disposi~~es comuns, o II define várias altera~~es aos textos 

dos tratados, o III considera a politica de cooperaç:~o 

externa e o IV apresenta as disposi~~es gerais e finais. 

NO titulo II est~o as questaes que mais nos interessam 

no presente estudo. Em primeiro lugarr, é importante 
registrar que o AUE promoveu uma alteraç~o no funcionamento 

institucional da Comunidade, em termos dos mecanismos de 

decís~a comunitária. Ele definiu a possibilidade de se ter 

uma aprovaç~o de uma proposta no Conselho por unanimidade ou 

por maioria qualificada. Como temos enfatizado, neste 

reformas sociais enfrentam mais dificuldades 

par-a serem aprovadas porque s~o consideradas como temas que 

caem no primeiro caso, ao contrário dos assuntos 

relacionados mais restritamente à organizaçâo económica. 

o AUE avançou no projeto de se construir um mercado 

interno Unico com uma uni~o comunitária abrangendo os campos 

econOmico, monetário e politico. Definiu a data de 

31/Dezembro/92 para instauraç~o da unificaçâo dos mercados 

nacionais, substanciado em quatro liberdades: de 

mercadorias, de servi~os, m~o-de-obra e capital. 

Por outro lado, com a aprova;;:ilo do AUE ficou 

estabelecido pelos paises-membros que é impr-escindivel se 

trabalhar" par-a constr-uir uma "coes'~o econômica e social". 

Neste termo esta-se considerando a necessidade de se ter um 

crescimento económico compativel com da grande 

desigualdade r"egional pessoal de niveis de renda e 

bern-estat'". 

No dominio 

Artiqo 118A que 

da politica social o AUE explicita no 

" os Esta dos-membros empenham-se em promover a 
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melhoria~ nomeadamente .• das condi Fêfes de 

trabalho, p.ara protegerem a seguranç:a e iil saúde 

dos trabalhadores, e estabelecem como objetivo a 

harmon 1.. z a r; i:! o. no progresso. das condi çf:!'Jes 

existentes nesse domlni o". 

E, acrescenta que, para se atingir esse objetivo, 

" o Conselho adotará por meio de diretiva as 

prescr.i çf:les minimas progress.ivamen te aplicáveis~ 

tendo em conta as condiçbes e regulamentações 

técnicas existentes em cada Estado-membro". 

O artigo supra-citado constituiu a única referência à 

dimens~o social da construç~o européia. Apesar da critica de 

muitos, que gostariam de ver um posicionamento mais concreto 

do Conselho E:'m termos da t~o pr-opalada constru~~o do "espar;o 

social europeu", n~o se pode desconsiderar que houve um 

avanço em demarcar o compromisso com esta quest~o. o 
documento inaugura um periodo em que intensifica a discussâ:o 

em tor-no de termos como "coesâo econômica e social", 

''diàlogo social'', e ''papel ativo dos parceiros sociais''. 

Por fim, 

econômico mais 

na perspectiva de se alcançar um crescimento 

integrado inaugurou-se, com o AUE, uma etapa 

de revis~o profunda dos fundos estruturais da CE. Como 

veremos mais adiante, em 1988 houve uma decisâo de duplicar 

as suas dotaçbes, sem que isso implicasse em reduzir as 

contrapartidas nacionais nos diversos projetos aprovados. 

A ''Carta Comunitària dos Direitos Sociais Fundamentais'' 

foi apresentada pela Comiss;3;o e aprovada pelos Chefes de 

Estado em outubro de 1989. Dos doze paises-membros, o Reino 
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Unido posicionou-se, de for-ma isolada, contra o seu teor, 

nao permitindo a aprovaç~o por unanimidade. 

o texto e. de longe, o principal documento-referência 

para a t~o propalada construç~o de uma Europa sem cidad~os 

de segunda ou terceira classes. Neste sentido, constitui uma 

vitór-ia dos dirigentes adeptos de uma unificaç~o européia 

ampla, política, circunscrita a uma 

comercial e tarifària. 

' 
E indiscutível que, do teor dos textos à implantaç~o 

de medidas correspondentes para se terem avanços sociais 

conc!'"etos, uma distância muito grande. Já tivemos 

oportunidade de ressaltar que a problemática social tem sido 

alvo de longos argumentos e discursas, mas de limitada 

efetividade. 

Todavia, a nosso ver, esta circunstancia nâo pode 

encobrir a import~ncia da Carta. Ficou, ao 

menos, registrada por intermédio dela a disposi~~o de onze 

paises comunitários em promoverem ajustes para adequarem 

suas legislaçees nacionais e em dedicarem especial aten~âo 

às repercusí::!es sociais no projeto da Europa-92. Se tudo n~o 

passará de uma "carta de inten~~o" é uma quest~o posta. A 

cada momento da construçào comunitária, colocam-se desafios 

que moldam a sua ''performance''. Os alcances e repercussôes 

sobre as diferentes grupos sociais dependem, 

fundamentalmente, das desdobramentos resultantes da açâo dos 

parceiros sociais e em última instancia dos cidad~os) nos 

diversos fbruns de debate e decis~o. 

O documento inicia-se ressaltando a canveniencia de se 

conferir a mesma importancia aos aspectos sociais e aos 

econOmicos na constru!;."âO do mercado único. Toma como 

referência nâ:a apenas os principias geraJ.s estabelecidos 

anteriormente no "Tratado de Roma" e no "Ato t:Jnico", mas 

também aqueles da Organizaç:~o Internacional do Trabalho 



( OIT) e os da Carta Social Europeia do Conselho da Europa. 

Por outr-o lado, reafirma, de imediato, a convic~~o de que é 

responsabilidade dos Estados-membros a tomada de iniciativas 

para a aplicaç~o dos direitos sociais. A responsabilidade da 

Comunidade Européia 

da subsidiariedade''. 

subordina-se à aplicaç~o do ''principio 

Ou seja, toda açào deve ser conduzlda 

e controlada na instância local mais próxima do publico-

a 1 v o, e SÓ ser complementada em uma esfera administrativa 

superior quando for comprovadamente mais eficaz. Enfim, a 

política comunitária deve ser adotada de forma complementar 

às políticas nacionais. 

No titulo I está registrado o direito 

circulaçao de todos os cidad~os dos paises membros com 

iguais direitos soclals e fiscais. Esse compromisso implica 

em se prosseguir aproximando os direitos de fi~ar residência 

nos diver-sos 

tratamento no 

condiçbes de 

acolhimento. 

de diplomas 

profissionais 

r-egulao;;:~o que 

espaços nacionais e garantir uma igualdade de 

que se refere ao acesso ao trabalho, às 

trabalho e à protec;~o social no pais de 

Valoriza-se, no documento, a compatibilizaç~a 

ou de qualificaçbes profissionais. Para os 

subcontratados, também consta a mesma 

para os empregos formais. Ali às, quanto às 

formas de emprego pt~ecàr- i o, a carta registra que os seus 

correspondentes salários-base tém de ter refer-éncia 

eqüitativa à daqueles incidentes "em contratos a tempo 

inteiro e de dur-aç61o indeterminada''. 

Nessa mesma linha de raciocinio, é defendida a 

necessidade de se alcançarem melhorias nas condi~ôes e nas 

normas regulamentares do mercado de trabalho em geral. 

Quanto ao direito a prote~~o social, prevalece na Carta 

uma refer-ência insuficientemente definida a respeito de se 

al canç:ar uma "adequada". Mas há progressos~ na 

medida em que fica clara a defesa de se ter para todos os 

trabalhadores sistemas de proteç:il:ío com beneficios 
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proporcionais a tempo de serviço~ remuneração e 

contribuições feitas . Para todos os excluídos do mercado de 

trabalho~ garante-se um "mínimo" em termos de renda e 

assistência social, além do auxilio-desemprego . O mesmo se 

aplica para os idosos e deficientes físicos. Manifesta-se a 
preocupação com crianças e jovens, e a necessidade de um 

tratamento igualitário entre homens e mulheres. O documento 

acusa, também, a preocupação com a adequada formação 

profissional de todos os trabalhadores comunitários. 

Ainda quanto ao mercado de trabalho são feitas amplas 

referências à liberdade de associação e negociação coletiva 

e aos direitos de informação, consulta e participação dos 

trabalhadores nas empresas. 

Estes são os pontos contemplados na Carta. Em alguns já 

se percebem contornos bem definidos, em outros, nem tanto. 

Como já fizemos menção, os desdobramentos efetivos de suas 

teses não ocorrerão no vazio. Serão frutos de embates 

políticos e também dependerão não só do próprio sucesso 

econômico do projeto de integração, como também de como 

evoluirá a economia mundial. Caso se verifique, nesta 

década, um desempenho próximo ao que vem se constatando 

desde 1986, é possível ocorrer aproxima9ões de legislações 

locais e elevar o padrão médio de proteção social do sistema 

comunitário. Mas, para isso se efetivar, será imprescindível 

g_ue os instrumentos financeiros 

fundos estruturais, 

existentes, 

consigam ter 

e muito 

efeitos especialmente os 

suficientes sobre as regiões carentes da Comunidade, dando-

lhes uma base compativel para a nova dinâmica econômica 

comunitária. 

3.2.7- Os Fundos Estruturais 

O Fundo Social Europeu (FSE) 

Desenvolvimento Regional (FEDER) e 
"f'' 

o Fundo Europeu de 

o Fundo Europeu de 
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Orienta?~o e de Garantia Agricola (FEOGA - Se~~o Orienta~~o) 

constituem os "Fundos Estruturais" da CE. O Banco Europeu de 

Investimento (BEl I também participa da estrutural 

comunitária, além de certos instrumentos especificas, 

estabelecidos no 3mbito da CECA e da EURATOM e ainda 0 ''Novo 

Instrumento Comunitário''. 

Os Fundos Estruturais 

extraordinctria reformulaç~o 

passaram recentemente por Lima 

de suas estruturas e fun~ôes. 

Estabeleceu-se, na oportunidade, a duplica~~o dos fundos 

disponíveis e procedeu-se a uma nova articula~~o entre os 

diversos instrumentos. A análise mais por-menorizada dessas 

reformula~bes serà realizada mais adiante. Antes, porém, 

registraremos a origem e a evolu~~o de dois dos principais 

fundos estruturais acima mencionados(o FSE e o FEDER). 

3.2.7.1 -0 Fundo Social Europeu 

O FSE foi estabelecido no Tr-atado de Roma e 

efetivamente criado em 1961. O seu objetivo originário era o 

de conceder recursos para programas de reciclagem 

profissional a trabalhadores desempregados, 

aqueles atingidos pelas alteraç~es da 

especialmente 

base econômica 

acorr-idas par motivos da integraç::ã:o econômica. Em outras 

termos, o Fundo er-a pensado essencialmente para viabilizar a 

mobilidade pr-ofissional e espacial dos trabalhadores, de 

forma a n~o constituir um entrave ao bom funcionamento do 

mercado. Nessa medida, a utilizaç:g{o dos seus recursos era 

definida a partir de sol ici taç:~o dos paises e segundo as 

legisla~~es nacionais vigentes. 

Tal sistematica foi muito c~iticada durante os anos 

60, n'alo só 

políticas 

autonomia e 

pela falta 

comunitárias, 

de 

mas 

articular;âo 

também pela 

do FSE com as 

sua limitada 

deficiente eficácia em atingi~ grupos-alvo. Em 

que pese o seu nome de "Fundo Social", o seu papel no ambito 
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da problemdtic:a social foi muito limitado, ficando restrito 

a uma política de reeduca~~o profissional. Ao longo dos anos 

70 e 80, ocorreram revisbes de sua organiza~~o, para se ter 

um instrumento mais ágil e para se adequar às mudan~as em 

andamento no mercado de trabalho, As suas modalidades de 

inter-venç~o passavam a considerar n~o SÓ a reeducaçi!io 

profissional de assalariados, como também o estimulo 

expans~o de empregos pelas empresas e a constituir;ilio de 

Iniciativas Locais de Emprego \ILE's), sobretudo de 

ocupa~bes independentes. 

Apbs 

enfrentamento 

a reforma 

preventivo 

de 1971, passou-se a 

do desemprego. Foram 

pensar no 

definidas 

ac;bes para deficientes e grupos profissionais especificas, 

e os afetados pelas mudanças em especial 

tecnológicas. 

os J avens 

Em 1977, diversificaram-se ainda mais as atividades do 

fundo, mas buscou-se uma nova forma de implementa~;~o dos 

projetos. 

par-tir de 

Os desdobramentos da crise econOmica manifestada a 

1974 tinham tornado claras as grandes 

deficiências do FSE. Havia uma estrutura burocrática pesada 

e a atomiza~~o de recursos era ineficaz. Passou-se a dar 

maior ê-nfase a açôes em regi~es especificas, definindo-se 

prioridades e fazendo-se articula~~o com o FEDER. Com as 

modificaçôes implementadas, passou-se a uma maior autonomia 

para aç~o da Comiss~o Comunitária. 

Ao longo dos anos 70, houve um significativo aumento 

do aporte de recursos utilizados pelo Fundo. Mas, apesar das 

modifica~bes feitas, o FSE continuou a ser alvo de sérias 

criticas por 

sindicatos de 

parte dos analistas 

trabalhadores nos 

e, em especial, pelos 

diversos paises-membros. O 

agravamento do desemprego, no inicio dos anos 80, constituia 

uma realidade mais complexa que aquela passivel de ajustes 

pelos programas de reeduca~~o profissional do FSE. Além 

disso, como já temos ressaltado em outros pontos do texto, 
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o projeto de unificaT~o européia avançou lentamente durante 

o per- iodo de crise económica, em termos de se ter uma aç~o 
coor-denada por todos os paises europeus. É nesse contexto 

que precisa a limitada pr-ioridade dada, nesta 

época, aos fundos estruturais da Comunidade, 

Por outro lado, as avalia~bes anuais de desempenho do 

FSE nos diversos paises-membros, no mais das vezes, acusaram 

problemas relativos a fraudes e à implementa~~o ineficaz dos 

projetos. Além disso, n~o existiu uma satisfatól""ia 

coordena~~o das diversas açbes. Foi perante este quadro que 

se procedeu, no final dos anos 80, a uma ampla revis~o do 

bojo da reforma global dos "Fundos Estruturais" 

conforme examinaremos mais adiante. 

3.2.7.2- O Fundo de Desenvolvimento Regional 

O FEDER foi criado em 1972 e regulamentado em 1975. O 

Tratado de Roma diz textualmente que um de seus objetivos é 

a "reduç:3:o das desigualdades entre as diferentes regi~es e 

do atraso das menos favorecidas". Entretanto, o 

desenvolvimento de uma politica regional só ocorreu a partir 

de meados dos anos 70, quando foi instalado o Comitê> de 

Política Regional 

Durante os primeiros exercicios, o FEDER apresentou 

dota~~es orçamentárias modestas e seus programas foram, na 

maioria, inseridos em ''quotas previamente estabelecidas para 

os paises". (::L::$) 

Em um primeiro estágio, o FEDER n~o passou de um 

instrumento financeiro comunitário a serviço das politicas 

regionais dos paises, pois a autonomia da Comiss~o 

(13) Antes da entrada da Grécia - em 1981 - três quartos 
dos recursos do FEDER destinavam-se à Itália, Reino Unido e 
Irlanda ( os quais contribuiam com 35/. do orçamento total da 
Comunidade. De acordo com Moussis,1982, p. 255. 
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Comunitaria na sua gest~o era muito restrita. 

Posteriormente, as reformas feitas procuraram ampliar a 

figura do FEDER como um instél:ncia detentora de maJ.or-es 

poderes par-a estimular investimentos e r-egiôes menos 

desenvolvidas. Procuram-se estabelecer critêrios objetivos 

de libera~~o de recursos, priorizando-se a~ôes para áreas 

com menor nivel de desenvolvimento, com problemas 

reconversâo industrial e .-egie!es fronteiriças. Os recursos 

destinavam-se a projetos diretamente produtivos (indústria, 

artesanato e serviços) com gera~~o de dez ou mais empregos 

oul ent~o, obras de infra-estrutura. 

O FEDER, com as reformas feitas em 1979, deixou de se 

vincular exclusivamente à política regional de cada Estado, 

criando~se possibilidades de se ter uma polltica comunitária 

mais ativa e integradora das diversas realidades. 

Com a ades~o da Grécia ( 1981) e, mais importante 

ainda, com a entrada de Espanha e Portugal (1986), tornou~se 

inevi tàvel uma profunda revis~o do FEDER. A ampl iaçâo do 

espaço comunitário implicava em uma inusitada elevaçâo da 

desigualdade de padrêles da desenvolvimento entre as 

diferentes regibes.(~ 4 l A este acontecimento acrescia~se a 

persist@ncia e o agravamento das dificuldades económicas 

para os paises da Comunidade nos anos 80. 

Assim, se realmente houvesse a decisâo por uma 

deliberada politica para reduzir desigualdade 

regional,seria fundamental existir uma forte transferência 

de recursos para suportar investimentos em áreas-problema e 

articular uma nova politica regional compativel com as 

demais politicas 

ganhou destaque 

econômicas da Comunidade. Esta constata~~o 

porque, para se ter uma uniâo econômica e 

(14) Para se ter uma idéia dessa perspectiva. vale 
ressaltar que os três paises cor-respondem a cerca de 211. da 
populaç~o e a apenas 10'l. da renda da Comunidade. 
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monetaria 
' eca inevitável ocorrer uma perda de de 

liber--dade para se fazer política econômica a nível local. A 

impossibilidade de usar o c~mbio como antes, para fazer os 

ajustes, ~~ talvez, o principal exemplo dessa circunstancia. 

Na segunda metade dos anos 80, o FEDER ganha maior-

importância no ~mbito da política comunitária. Por sua vez, 

com a maior- pr-esença política do Par-lamento Europeu, a 
problemática regional ganhou também uma maior centralidade 

no debate comunitário. Tudo isso se efetiva no bojo das 

reformas realizadas apbs a promulga~âo do Ato Dnico em 1986. 

3~2.8 - A Reforma dos Fundos Estruturais 

A decis~o para se fazer uma ampla reforma dos fundos 

insct'""ita no "Ato Llnico". O "Plano Delors" 

destaca que, par-a se atingir- a Eur-opa-92 projetada, seria 

necessàr-lo conver-ter os fundos em instrumentos de 

desenvolvimento econbmico. (:L~) Os progr-amas traçados nos 

diversos fundos necessitariam ser- r-evistos. tornarem-se mais 

eficientes e se ar ti cu la rem em um planejamento de médio 

pr-azo. 

Sob este ar-gumento geral, for-am definidos cinco 

objetivos centrais para se organizar a politica comunitár-ia, 

quais sejam: 

lo.) promover- o desenvolvimento e o ajustamento 

estr-utur-al das regi~es menos desenvolvidas ( ;I. é>) • , 
2o.) r-econverter- regibes fronteir-i~as ou aquelas 

gravemente afetadas pelo declinio industrial; 

3o.) combater- o desemprego de longa dur-aç~o 

{15) Documento que recebe o nome do Presidente da Comiss~o 
Européia e que formaliza as proposiçbes necessárias par-a 
implementar- os r-egulamentos aprovados no "Ato tJnico". 
(16) Consideradas aquelas cujo PIB per capita ~inferior a 
75% da média comunitár-ia. 
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(pessoas com mais de vinte e cinco anos desempregadas ha 

mais de doze meses); 

4o. promover a inserçâo profissional dos jovens; 

5o.) estimular o desenvolvimento agricola em 

regibes especificas. 

Par-a 

comunitárias 

existentes na 

se a 1 can ç:ar-

partem do 

estes objetivos as institui~ôes 

reconhecimento das deficiéncias 

que leve a uma 

organiz:aç~o dos 

atuaç:~o global 

fundos e prop~em uma reforma 

dos diferentes instrumentos 

disponíveis. 

(FSE~ FEDER~ 

A a~~o conjugada 

FEOGA-Orientaç~o) 

dos três 

no alcance 

fundos estruturais 

de cada objetivo é 

definida segundo critérios prévios. 

Na intervenç~o comunitária projetada, dá-se ênfase à 

valorizaç:~o do ''principio de subsidiariedade'', já definido 

anteriormente. Ou seja, para n~o perder recursos nas 

atividades-meio a politica comunitária preocupa-se em se 

aproximar da politica econômica das Estados-membros, sem 

contudo se subordinar exclusivamente a estas. 

Um outro ponto muito importante na reforma diz respeito 

em se ter uma à insistência, pelo menos ~ proposiçbes, 

participa~~o ativa nos programas de a~~o 

grupos sociais e institui~~es envolvidas. 

dos difet""entes 

Os recursos financeiros disponíveis pelos três fundos 

estruturais podem ser 

comunitários liberados 

complementados 

do . Banco Europeu 

por 

de 

empréstimos 

Investimento 

(com parcelas de juros subsidiados ou n~o) e também por" meio 

dos "novos instrumentos comunitàrios" ou recursos próprios 

da CECA. 

A reorganiza;~o dos fundos estrutu~aís implicou, na 

prátic~ 1 em duplicar os aportes de recursos previstos para 

serem aplicados no periodo 1989/1992 de 7 bilh~es de ECU's 

em 1987 par-a aprm(imadamente 14 bilhbes em 1992 - estimativa 

a preç:os de 1988). Tal decis~o resultou da nova ênfase dada 
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a necessidade de poomover a coes~o social e econômica da 

Comunidade. Este objetivo passou a ser visto como um pré~ 

requisito indispensável à garantia da concretiza~~o do 

projeto de unificaç~o econOmica e monetéria. 

Para impedir a existência de uma "Europa duas 

velocidades'', foram definidas regibes de prioridade absoluta 

para a execuç~o de uma poli tica de r·ecuperat;~o econômica ( o 

objetivo número um, já r-eferido). Este espaço de at;~o 

prioritària inclui: a totalidade do território da Irlanda, 

Gr~cia e Portugal, diversas regi~es da Espanha (Andaluzia, 

Asturias, Castilhas e Le~o, Castilha-La Mancha, Ceuta e 

Melilha, Comunidade Valenciana, Estremadura, Galiza, 

Canárias e Mórcia), Departamentos Ultramarinos franceses~ a 

Córsega, a Irlanda do Norte e diversas regi~es italianas 

(Abruzos, Bazilicata, Calabria, CampOnia, Molise, Puglia, 

Sardenha e Sicilia). 

A insert;~o do segundo 

(reconvers'ào da base econônimca 

objetivo 

de regi~es) 

já registrado 

foi feita para 

atender às necessidades de certas áreas urbanas dos paises 

mais desenvolvidos, 

urbana e industrial. 

à volta com problemas de reestruturaçâo 

fundos, 

Na sistemática da administraç~o financeira dos 

destaca~se o fato de ainda existir percentagens 

pré-estabelecidas para serem distribuidas para os diversos 

paises membros (caso do FEDER). Para o objetivo número um, 

por exemplo, tem-se a previs~o, para o periodo 1989/1992, do 

uso de 32,6/. dos recursos para a Espanha, 17,5% para 

Portugal e 16,2/. para a Grécia (perfazendo os trés um total 

de 66,3/.). 

No caso do FSE, prevalece a opç~o central pela formaç~o 

profissional e a criaç:ã::o de novos 

exclusivamente para assalariados. 

empregos, 

Continua a 

agora ni3'o 

preocupaç::3:o 
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especial com o desemprega de longa duraç~o e com a inserç~o 

dos jovens no mercado de trabalho. 

Por fim, ressalte-se que o repasse dos recursos das 

três fundos estruturais pode ser feito diretamente a 

brç2ros públicos nacionais ou diretamente a projetos 

privados. Em toda a execuç:~o dos programas, hà uma grande 

disposiç:E(o em reduzir o excesso de -formalismo e buscar meios 

para se alcançar melhor eficácia de cada recurso utilizado. 

As primeiras avaliaç:bes do novo momento da 

ccmunitària voltado para interferir no processo 

açào 

de 

desenvolvimento sOcio-económico da Comunidade Européia est!o 

ainda sendo feitas, pois s~o as modificaç!Jes. 

Apesar de criticas pontuais à forma de implementar;:âo de 

projetos do FSE, do FEDER e do FEOGA-Drientaç~o, parece ser 

inquestionável a existência de uma grande altera~~o na 

concep~~o dos problemas existentes em termos de desigualdade 

de desenvolvimento económico entre grupos sociais e regi~es. 

Todavia, funcionalidade das aç:tles dos três fundos 

estruturais dependerá 

politicas comunitárias 

da perfeita articula~~o com as demais 

e com as 

seja, subordina-se à própria 

politicas 

concepr;~o 

nacionais. Ou 

geral definida 

politicamente para esse periodo transitório e para o que irá 

prevalecer a partir de 1993. 

3~3 Consideraçôes Finais 

Hoje, quando avançam os preparativos para se instalar, 

de vez, um projeto inusitado de organizaç~o internacional 

esti3:o em jogo duas concepr;~es de Europa. Uma, de naçêl:es, 

consiste em reduzir ao máximo as regulaçtles 

prevalecer 

estatais no 

~mbito comunitár-io, de forma a um projeto 

liberal, com a dinamica das forças de mercado viabilizando o 

melhor caminho para o conjunto dos cidad~os. A outra, pa~te 
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de um referencial distinto. ~ 
~ um ''modelo reformista'', onde 

se reconhece a necessidade em n~o abrir m:l!o da 

reguladora do Estado sobre as fooç:as de mercado e em 

garantir os direitos sociais básicos a todos os cidad~os do 

espa~o comunitário. Nessa linha! prevalece o argumento de 

assegurar também 

profissional e 

a necessidade 

uma igualdade de oportunidades no contexto 

no ambiente social. Para tal fim, advoga-se 

de haver um substancial aporte de 

investimentos em áreas/paises menos desenvolvidos. Essa 

alternativa é claramente distinta da primeira, em que as 

desigualdades regionais e sociais s~o. em 01tima instância, 

''momentos'' passíveis de serem superados, se houver uma 

perfeita alocaç~o 

por parte das 

de ~ecu~sos e se n~o houve~ uma obst~u~~o 

administ~açbes públicas, quer a nivel 

nacional, quer a nivel comunitá~io. 

A proposta liberal tem sido defendida principalmente 

pelo governo conservador brit~nico. Em termos práticos, esta 

concepç~o conservadora tem tido um espaço ainda maior que a 

retórica. Aliás, a postura liberal de Thatcher poupou a 

outros governos, 

de opiniôes que 

com idéias próximas às suas, a manifestaçâo 

causariam rea~bes negativas dos grupos 

politicos de oposi~~o nas seus paises. 

A existência desses dois projetos se explicitam em 

manifesta~~es públicas e posiçbes politicas nos diversos 

fóruns. Apesar disso, o projeto da unificaçâio européia tem 

avançado e s~o isoladas as vozes que o renegam por inteiro. 

As divergências entre as posiçbes s~o acertadas ponto por 

ponto, por meio de intensas negaciaçôes envolvendo grupos 

sociais ou posiç~es oficiais dos Estados-membros. 

Ora, em verdade, estas distintas propostas de 

integra~~o européia encobrem uma quest:i;(o mais complexa. Q. 

que està em discuss~o, hoje, 

~ da "dimens~o nacional". E, como derivar;2lo, uma nova 

proposta de administraç~o pública, de regular;~o económica, 
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social e politica. 

De uma forma ou de outra, a proposta CE/92 cor-responde 

a definir uma op~ao inédita de organizaç~o internacional de 

naçeJes, em nada se assemelhando às outras exper-iências 

internacionais. Como VlffiOS, a aceleraçg(o do processo e 

mudan~a qualitativa mais profunda ocorreu na segunda metade 

da década passada. Ou seja, a dinamizaç~o da integraç~o 

econbmica~ social e política efetivou-se quando a economia 

capitalista do centro retomava uma nova onda de expans~o. 

As profundas transfarmaçaes em andamento no tabuleiro 

geo-politico mundial recolocaram, por um lado, novos 

condicionantes para a reo!'"ganizaç~o européia e, por outro, 

exigiram que seJam decididas questêies de peso em termos da 

rela~i':fo com os paises vizinhos do leste e com os diversos 

paises dos outros continentes. 

A dimans~o econOmica ''stricto sensu'' tem sido alvo de 

destacados avanços no projeto de européia. 

Conforme diversas analistas têm ressaltado, o calendário de 

construç~o do mercado Unico anda a contento e pode-se prever 

que, em grande parte, ele irà se cumprir. Mas a constru~~o 

do mercado n~o é o ''fim da linha''. Nessa etapa de transi~~o, 

passa a ganhar maior destaque a projetada uni~o monetária, 

com a reestruturaçâo do 

vigente desde os anos 

n~o tém primado pelo 

complexos, carentes de 

Sistema Monetário Europeu ( SME), 

70. Para esta revisâo, as discussbes 

consenso. Existem muitos pontos 

uma deliberaç~o conjunta para se 

implementar a 

comum. N~o 

proposta de se ter uma politica monetária 

obstante, verifica-se que discussi'll:o tem 

avançado e provavelmente dever~o ser acertadas as posiçôes 

no decorrer das futuras reunibes 

Por sua vez, as vertentes social e politica apresentam 

complicadores nitidos. Vimos como a concepç~o do ''social'' 

foi inicialmente concebida no projeto de relançamento da 
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Europa e como tem sido dificil torná-la uma quest~o de maior 

centr-alidade na agenda dos dirigentes nacionais. O ''Tratada 
de Roma" programava a obtenç~o de uma realidade social ma~s 

equilibrada como fruto da din"ãmica econômica. Contudo, após 

três décadas. n~o se pode dizer que os resultados 5 ~ 0 

concentraç~o da renda permanece elevada se 

se considera o conjunto dos doze paises-membros atuais. 

Mesmo a nivel interno da maioria dos Estados 

nacionais, é substancial o déficit de bem-estar satisfatório 

para parcelas da populac~o. N~o há como refutar a 

comprovar,::~o de que persistem os problemas sociais na Europa 

atual. O elevado percentual 

estruturas habitacionais e 

do desemprego~ as 

de infra-estrutura 

deficientes 

urbana, a 

criminal idade, as drogas, a vida dos imigrantes, a 

degradaç~o do meio-ambiente e a deficiente 

cultural requerem respostas concretas na 

preserr-vaç~o 

organizaç:~o 

atingir uma comunitària, especialmente quando se pensa em 

uni'à:o politica. A dimens~o dos prr-oblemas sociais é muito 

distinta nos diversos paises, mas, quando se pensa em termos 

de espaço comunitário, este aspecto tem que ser visto sob 

uma btica mais prioritária. 

A necessidade de uma efetiva intervençâo da Comunidade 

para reduzir 

elaborada na 

as desigualdades sociais e regionais 

perspectiva de que tem predominado no projeto 

uma 1 inha voltada para aprimorar as condiçôes de acumulaç~o 

de capital. 

Por outro 1 a do, é possivel considerar que .• ao 

contrário do enunciado pelas teses liberais, a organiza~~o 

comunitària tem primado por ser uma estratégia de economia 

planificada, traçada em uma inst~ncia superior aos Estados 

nacionais, volta da prioritariamente para beneficiar as 

empresas. Assim, recur-sos públicos captados nos paises 

membros s~o transferidos para iniciativa privada, 
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instrumentos comunitàrios, de forma a fortalecer as empresas 

européias. <.t.7'J 

Quanto ao nivel da dimens~o organizacional e politica 

da pl'"aposta comunitária, permanecem as criticas ao 

insatisfatbrio grau de democracia existente no projeto. Os 

argumentos s'à:o de que a transferência de poderes da esfera 

nacional para Bruxelas distancia os cidad'à:os dos 

formuladores de politicas públicas. Por essa razâo, torna-se 

indispensável ampliar os canais de articulaç~o entre 

sociedade civil. os pa>lamentos nacionais e as institui~bes 

comunit~rias, e dentre estas, fortalecer aquelas que têm uma 

composi~~o decidida em eleiç~es nos pa1ses membros. 

Como 

subordinaç:;,>:io 

diferencial.j:~O 

propostas. As 

ressaltamos 

do social 

existente 

que podem 

na anàlise do "Ato Llnico", a 

ao econOmico é revelada pela 

na forma de se aprovarem as 

implicar em beneficios para os 

trabalhadores requerem ''aprovaç~o por unanimidade'', enquanto 

aquelas destinadas a liberalizar o mercado para as empresas 

dependem de ''aprovaç~o por maioria qualificada''. 

A Carta Social Européia traça os marcos necessários a 

um avanço 

n'ào cairem 

social no 

no vazio, 

espaço comunitário. Para as suas teses 

é imprescindivel fazer alteraçbes nas 

legislaç;:tles dos paises, especialmente quando se tem 

deficiências maiores nos diferentes campos da legislaçào 

tr"abal hista e do sistema de seguridade social. Mas, acima 

desta necessidade, está o fato de que os efetivos avan~os 

sociais n'ão s21o definidos exclusivamente por legislaçbes 

sofisticadas e, sim, pela sua implementa~~o no cotidiano. 

' E justamente este o ponto que estamos interessados em 

(17) Esse argumento foi desenvolvido por sindicalistas do 
norte português, em seminário da Central Geral dos 
Trabalhdores-Intersindical íCGTP-In) sobre os Fundos 
Estruturais da CE, em Maio/90, na cidade do Porto. 
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examina~ no capitulo seguinte, fechando esta pesquisa. Nele, 

~estringimos a anàlise a Espanha e Portugal, os dois países 

este Ultimo, mais recentes da CE. Ambos, mas sobretudo 

apresentam perfis sociais muito 

com a 

vistas 

mEdia comunitária. Tais 

em ~ntima conexÊ!o com 

contempor~neas. Apenas em meados 

deficientes em 

características 

suas evoluç:tles 

comparaçg;;o 

devem ser 

políticas 

dos anos 70, estes países 

lngressaram no rol dos paises europeus democráticos. De lá 

para cà, foram intensas as transforma~bes (ainda em 

andamento nos campos econOmico, social e político. O 

1.ngresso Tla CE impós uma sér1.e de desafios a estes dois 

paises, tanto a nível da reestruturaç:~o económica, quanto a 

nivel de suas organizaçôes institucionais e das politicas 

pUblicas. O objeto de estudo da próxima parte trata desta 

última quest~o. Mais exatamente, procuramos discutir o 

perfil dos sistemas espanhol e portugu~s de seguridade 

social: 

ainda 

suas transformaçbes recentes 

existentes com rela~~o aos 

comunitàrios mais desenvolvidos 

e as 

sistemas 

disparidades 

dos paises 
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ANEXO I 

CRONOLOGIA DA CONSTRUÇ~D EUROPÉIA 

1946 - Apelo de Zurique 
Wiston Churchill prop~e a construç~o de ''uma espécie 

de Estados Unidos da Europa" 

1947- Plano Marshall 
Ajuda Americana à reconstruç~o 

os paises europeus cooper-em 
econbmico. 

eur-opéia. 
entre si 

Propbe que 
no plano 

1948 - Criaç~o da Organiza~~o Européia para a Cooperaç~o 

Económica (OECEJ 

1950 

Objetivos: Executar o Plano Marshall e facilitar a 
cooperaç~o e integraçâo entre paises europeus; dará 
lugar, mais tarde, à OCDE. 

Robert Schuman, 
Estrangeiros, propbe 
unificaç~o da Europa. 

Ministro 
à RFA 

francês dos 
uma associaçi!.o 

Negócios 
para a 

1951 - Criaç&o da 
(CECAJ. 

Comunidade Européia do Carv~o e do Aço 

Seis paises (França, RFA, Itália, Bélgica, Holanda e 
Luxemburgo) asslnam o Tratado de Paris (18 de Abril) 

1955 - Conferéncia de Messina. Inicio dos trabalhos que 
conduziram ao Tratado de Romat elaboraç~o de um 
relatório sob~e as possibilidades de uma uni~o 

econômica geral, assim como sobre uma uni~o no 
domínio nuclear. 

1957 Assinatura dos Tratados de Roma 
Comunidade EconOmica Européia (CEE) 
Européia da Energia Atômica (CEEA ou 
Tratados entram em vigor a primeiro 
1958. 

instituindo a 
e a Comunidade 
EURATOM). Estes 

de janeiro de 

1960 - Primeira Regulamentaç~o do Conselho 
sobre o Fundo Social Europeu. 

de Ministros 

1965 - Tratado de Fus~o das Institui~~es Comunitárias. 
Criaç~o de um Conselho único e de uma Comissâo 
única, passando também a existir uma só 
administraçâo, um orçamento de funcionamento único e 
um protocolo único sobre os privilégios e imunidades; 
entr~ em vigor a partir de 1/Julho/1967. 

O Governo Francês declar~ a ''Comunidade em crise'' {1• 



de julho) 
A Tentativa de levar" <!l. 

p~àtica, no Conselho de 
Bruxelas, o projeto de aprovaç=o em termos 
majoritàrios, constante do texto do Tratado de Roma, 
desencadeou uma forte crise no seio da Comunidadej 
durante sete meses, a França pratica a ''politica da 
cadeira vazia'': os seus representantes n~o participam 
de nenhuma reuni;;o da Comunidade e o seu 
representante permanente junto da Comunidade abandona 
Bruxelas. 

1966- ''Compromisso de Luxemburgo''. Após uma declaraçâo do 
Conselho de Outubro (cinco participantes), os paises 
comprometeram-se a, sempre que possivel, aplicar nas 
suas decis~es a regra da unanimidade, e a França 
abandona a ''politica da cadeira vazia''. 

1967 - Os "Seis" 
EconOmica a 

adotam o primeiro programa 
Médio Prazo (1966-1970), 

de Política 

O Reino Unido 
Irlanda, Dinamarca 
General Charles De 

reitera o seu pedido de ades~o. 
e depois Noruega fazem o mesmo. O 
Gaulle mantém as suas reservas 

face à ades~o brit~nica. 

1968 - Realizaç~o da Uni~o Aduaneira. 
Com o avanço de 18 meses relativamente ao calendário 

previsto, os direitos alfandegários, as restri~bes 

quantitativas e as medidas de efeito equivalentes a 
direitos alfandegários s~o abolidas entre os Estados 
membros e a Comunidade pbe em prática a sua Pauta 
Aduaneira Comum. 

1969 - Reuni~o de Haia. Impulso à Criaç~o da Uni~o Econômica 
e Monetária (UEM). 

1970 - Acordo sobre 
Comunidade. 

um sistema de recursos prOprios para a 

1971 - O Parlamento brit~nico aprova o principio da entrada 
do Reino Unido na Comunidade Européia. 

1972 

Primeira Revis~o do Fundo Social Europeu 

Criai~D da ''Serpente Monetária Européia''. 

Reuni~o de Paris. Avan~o no projeto da UEM: 1an~amento 

dos fundamentos de politicas n~o previstas nos 
Tratados (politica regional, politica do ambiente, 
politica energética) e estabelecimento de um Fundo 
Europeu de Coopera~~o Monetária (FECOM). 
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1973 - P~imei~o Ala~gamento 

Nascimento da ''Europa dos nove'' com a ades~o do 
Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca. 
Crise da ''Serpente Monetária''. 

1974 - Reuni~o de Paris. Relançamento da Política Européia, 
com a instituiç::3:o do "Conselho Europeu" e o acordo 
sobre a eleiç~o do Parlamento Europeu por sufrágio 
universal e direto. 

Adoç~o do Programa de Aç~o Social. Esta decis~o marca 
o lan~amento de uma verdadeira política social 
comunitària, prevendo medidas e meios concretos para 
a realizaç~o das disposiçôes sociais contidas no 
Tratado de Roma. 

1975 - Assinatura da Convenç~o de Lomé. Acordo entre a 
Comunidade e 46 países da Africa, Caribe e Pacifico 
(ACP) relativo à coopera~~o comercial, industrial e 
financeir-a. 

1977 

1979 

1981 

Cr-iaç~o de dois instrumentos de politica regional 
comunitària: Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) e Comitê de Politica Regional. 

Apr-esentaç=o do ''Relatório Tindemans'' sobr-e a Uni=o 
Européia. Medidas propostas: politica exterior comum; 
uni~o econômica e monetária; politicas social e 
regional; a~bes comuns nos setores industriais de 
ponta; politicas diretamente relacionadas com os 
cidad~os dos paises da Comunidade; reforço das 
instituições comunitárias. 

Pedido de Ades~o de Portugal (28/Mar~o) e da Espanha 
( 28 de Julho). 

Segunda Revis~o do Fundo Social Europeu 

Conselho Europeu de Par-is. do Sistema 
Monetàr-io Europeu 

Segundo Alar-gamento: adesâo da Gr-écia. 

1983 Conselho Eur-opeu de Atenas. Fracassa a r-euni~o. Sem 
se atingir qualquer- consenso sobre os diversos temas 

reestr-utur-a~~o do orçamento comunitário~ reforma da 
Politica Agricola Comum~ desenvolvimento de novas 
politicas comunitárias e ades~es), a reuni~o termina 
sem comunicado final. 

1984 - Uni~o Européia. O Par-lamento Europeu apr-ova por larga 
maior-ia o projeto do Tr-atado de Uni~o Eur-opéiaJ 
visando associar o Par-lamento Europeu ao pr-ocesso de 
decis~o em matéria legislativa. 
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Conselho Europeu de Fontainebleau. Novas Perspectivas: 
os Dez chegam finalmente a acor-de sobre o "problema 
britdnico'' e aprovam o aumento dos recursos próprios, 
permitindo a abertura de novos horizontes para o 
alargamento e para o r-elançamento da Europa. 

1985 ~ Conselho Europeu de Mil~o. Debate do 
elaborado pela Comissâo, sobre a 
1992, de um verdadeiro mercado único 

"Livro Branco", 
realizaç'.;!o, até 
sem fronteiras e 

onde existam barr-eiras técnicas, fiscais ou 
físicas. 

Conselho Europeu de Luxemburgo. Aprovaç~o das grandes 
linhas de reforma do Tratado de Roma. 

1986- Terceiro Alargamento. AdesDes de E~panha e Portugal. 

Entra em vigor o ''Ato ~nico Europeu'', uma revis~o 
constitucional do ''Tratado de Roma''. 

1989 - Assinatura da 
onze membros 
Unido). 

''Carta Social Européia'', aprovada por 
a exce~~o fica por conta do Reino 
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ANEXO ll 
A ESTRUTURA INSTITUCIONAL DA COMUNIDADE EUROPtiA 

o sistema institucional da Comunidade Européia 

apresenta uma estruturaç~o peculiar, totalmente distinta 

das de outras organiza~~es internacionais de paises no que 

se refere a poder legal e politico,composiç~o dos diversos 

processo decisório e forma de gest~o das 

deliberaçoes comunitárias. 

A unificaçao da CECA, CEE e EURATOM implicou, como já 

vimos, na organ.izaç~o de entidades comuns para implantar a 

grande ma~or~a das tarefas administrativas politicas. 

Vejamos, a segulr, quais sl!o e o que representam tais 

instituiçE:!es, a 

judiciário. 

nivel dos 

CONSELHO EUROPEU 

poderes executivo, legislativo e 

O Conselho Europeu é formado pelos Chefes de Estado ou 

de Governo dos paises-membros, e também conta com a presen~a 

dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e do Presidente da 

Comiss~o Européia. De 1974 para cá, t@m ocorrido tr@s 

reunibes anuais, feitas normalmente no pais-sede temporária 

da Comunidade. O Conselho " o fórum onde se traçam as 

grandes linhas políticas da Comunidade e a partir das quais 

sl!o desenvolvidas as vár-ias politicas comunitárias, 

Por-tanto, os per-iódicos encontros constituem os momentos de 

definir;:~o das tendências futuras de demar-caç~o das 

posiçbes políticas nacionais. 

CONSELHO DE MINISTROS 

' E for-mado pelos Ministros de Estado dos paises-membros 

e por um representante da Comiss~o Européia. Mais 
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rigorosamente falando, existem diversos Conselhos (cada um 
formado para cada específica: agricultura, quest~o 

fiscal, emprego e problemas sociais, entre outros )~ mas o 

de maior destaque passou a ser o formado pelos Ministros de 

Relaçbes Exteriores~ dai a referência no singular. É, na 

prática, o órg~o onde assumem se ;:on f ron tam os 

interesses dos diversos paises, e onde delibera-se sobre a 

implantaç~o concreta da política comunitária a partir do que 

se definiu na ''Comiss•o'' ou no Conselho Europeu. 

E~iste uma presidência rotativa exercida pelos paises-

membros, com em sels meses, seguindo-

se a ordem alfab~tica do nome dos paises. Nos Gltimos anos, 

tem c~escida a impart~ncia dada à P~esidéncia, constituindo­

se em um momento onde se intenta faze~ g~andes realiza~~es e 

deixar marcas de atua~~a do pais-dirigente. 

COMISS~O EUROPEIA 

Esta é, de fato, em te~mos de execu~âo de politica, a 

principal institui~~o comunitária, se consideramos todas 

aquelas pré-estabelecidas nos diversos Tratados 

Comunitários. É um de decis;3;o colegiada, 

composto por membros que podem e devem atuar com 

estando 

gr-ande 

autonomia frente a seus paises de origem, embora tenham sido 

indicados pelos seus respectivos governos. 

A idéia original que perpassa a Comiss~o é a de se ter 

uma total independ~ncia frente aos diferentes governos. Dai 

porque. inclusive, ser possivel a um governo nacional 

demitir o seu representante. A Comiss~o deve estar 

subordinada apenas ao controle do Parlamento Europeu, o qual 

pode propor e votar moçtles 

institui,:~o que 

comunitários. 

comissários. Os 

representa 

Atualmente~ 

quatr-o 

de censura. tida como a 

primordialmente os interesses 

é for-mada poc dezessete 

gr-andes paises" (Alemanha, 
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Reino Unido) mais a Espanha entram com dois 

membros e 

os paises 

populaç~o. 

os demais entram com apenas um. A distinç~o entre 

é feita em fun~~o das dimens~es da economia e da 

A import~ncia da Comiss~o para a efetiva integraç~o 

européia é muito elevada, pois possui o poder exclusivo de 

tomar iniciativa na proposiç~o de leis comunitárias. Cabe­

lhe implantar a politica de integra~~o e a fiscaliza~~o dos 

procedimentos nacionais. Portanto, o principal núcleo 

executor de toda a politica comunitária. Vale ressaltar que 

a Comiss~o tem um presidente, mas todos os seus trabalhos 

sâo decididos de forma colegiada, existindo, inclusive, no 

seu interior, a formaç~o de subgrupos para o tratamento dos 

diversos assuntos. 

PARLAMENTO EUROPEU 

Tem sua origem na "Assembléia Comum'', estabelecida 

quando da criaçao da CECA. Em 1957, formou-se uma Assembléia 

ampliada composta por 142 membros. Até 1979, a escolha dos 

parlamentares era feita por designaç:~o dos Parlamentos 

nacionais entre seus próprios membros. As primeiras elei~~es 

diretas feitas em Junho de 1979, pOs em prática o que havia 

sido definido na Conferência de Paris, em 1974 e também em 

1976, pelo Conselho Europeu de Bruxelas. 

E a Instituiç21.o Comunitária que representa os 

interesses dos cidadâos. Constitui um órg~o de consulta da 

Comiss~o, de controle das aç~es desta, mas também possui 

poder de decis~o. Q papel oolitico do Parlamento cresceu 

muito no decorrer dos tempos. Atualmente tem poderes, embora 

limitados (assim como os próprios parlamentos nacionais), 

para interferir nos orçamentos comunitàrios. Pode interpelar 

a Comiss~o ou até mesmo dissolvê-la neste caso, por 
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m..aior-ia de dois ter:;=os dos seus membros) O Parlamento tem 

autonomia pra acompanhar e opinar sobre as atividades da 

Comissào. Existem Comisstles Parlamentares que emitem 

par-eceres sobre as diversas propostas da Comiss~o e que t@m 

influência sobre as decisaes dos Conselhos de Ministros. 

A definiçào do número de parlamentares para cada pais-

membro se faz com base na dimens~o econômica e no nUmero de 

habitantes. Atualmente tem-se a seguinte composiçào: 

PAIS No. PARLAMENTARES PAIS No.PARLAMENTARES 

Bélgica 24 Irlanda 15 

Dinamarca 16 I tàl i a 81 

Alemanha 81 Luxemburgo 6 

Gt'"écia 24 Holanda 25 

Espanha 60 PoF·tugal 24 

França 81 Reino Unido 81 

o total de 518 parlamentares está agrupado em 

tendgncias políticas com nítidos perfis ideológicos. As 

eleiç~es ocorrem de cinco em cinco anos e, no presente 

momento, avaliam-se as alternativas para se ter um sistema 

eleitoral comum a todos os paises. 

COMITE ECONôMICO E SOCIAL (CES) 

Constitui um organismo de consulta do Conselho e da 

' 
Comiss~o. E o espa~o comunitário onde se entrecruzam os 

interesses dos diferentes grupos sociais. Nas palavras de 

Valery Giscard d'Estaing, o CES e "o org~o r-evelador das 

convergéncias e divergências da Sociedade'' (MESQUITA, 1987, 
' 

p.110). E composto por representantes indicados nos paises-

membros pelas entidades civis e aprovados pelo Conselho de 



Min_istros. A grosso modo 1 pode-se dizer que exLstem três 

grandes grupos de membros: o dos representantes dos 

empregadores (federa~~es das industrias, banqueiros, 

associaç~es comerciais); o dos trabalhadores (centrais 

sindicais nacionais,) e os independentes variam de pais 

para pais mas, em geral, englobam os ;:Jrofissionais 

autbnomos, artes~os, pequenos agricultores, ambientalistas, 

associaçbes de consumidores, etc). 

A funç~o do Comité é basicamente a de emltir pareceres 

e posicionar-se sobre os 

revelando-se os pontos de vista nas 

sociais e n~o na dos paises-membros. 

da 

óticas dos 

Dai a raz~o 

integr.;:u;:.'3:o, 

parceiros 

de ocorrer 

a uni~o de g~upos inte~nacionais assumindo posiç~es comuns. 

Determinadas matérias necessitam passar pela consulta 

obrigatb~ia a este CES, de acordo com o previsto no Tratado 

de Roma. Uma delas diz respeito a quest~es agricolas (artigo 

43 do Tratado de Roma), a outra refere-se à politica social 

(artigo 118 do Tratado de Roma). 

A composiç~o do Conselho pelos representantes dos 

diversos paises é felta de acordo com o peso relativo 

destes. Assim, a Alemanha, a França, a Itália e o Reino 

Unido estâo representados por 24 membros cada, a Espanha por 

21, a Bélgica, a Grécia, a Holanda e Portugal por 12, a 

Irlanda e a Dinamarca por 9 e Luxemburgo tem direito a 6 

lugares. 

COMITE DE REPRESENTANTES PERMANENTES (COREPER) 

O Comitê de Representantes Permanentes compbe-se de 

representantes permanentes dos Estados-membros e tem como 

miss~o a p~eparaç~o de pareceres para o Conselho de 

Ministros e também a execu~~o de tarefas designadas por 
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' este. J:: t:: desdobrado em cerca de 50 grupos de trabalhos 

formados por técnicos e burocratas dos países membros (Setor 

Público, Universidades, Instituic;bes da Sociedade civil, 

etc) e tem núcleos de pareceres técnicos mais restritos e 

outros de pareceres politicos. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Compbe-se de juízes (um para cada Estado-membro)e mais 

um para atingir número ímpar) indicados pelos respectivos 

governos e nomeados pelo Conselho de Ministros. Tem uma 

três em três anos. Além do fórum de juizes, 

existe um conjunto de advogados gerais para apresentarem ao 

Tribunal os par-ecer-es sobre as diversas demandas. A miss~o 

do Tribunal é atuar no dominio jurisdicional para garantir e 

controlar a legalidade dos atos comunitários. 

TRIBUNAL DE CONTAS 

' 
E formado por juizes representantes dos Estados-

membros, nomeados pelo Conselho de Ministros, após consulta 

ao Parlamento Europeu. Tem como incumbência examinar a 

gest';;!.o financeira/orçamentária da Comunidade. O Tribunal de 

Contas pode, 

oper-a~é:!es 

ainda, fazer 

apr-ovadas pela 

investigar;:ôes 

Comunidade, bem 

recursos dos seus fundos estruturais. 

BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO 

nos países das 

como o uso dos 

O Banco Europeu de Investimento (EEI) e uma Instituiç~o 

sem fins lucrativos e é o principal organismo de 

financiamento da Comunidade, passando a ser, inclusive, o 
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mandata~io d• Coml·ss• , .... "' ""o para programas comunitár-_:os. Possui 

um Conselho de Curadores (formado pelos Ministr-os de 

Finanças dos Estados-membros) que define a política da 

Institui~=o. Na prática, o BEI é dirigido pelo Conselho de 

Administra~ào, formado por membros tidos como independentes 

dos partidos politicos e de reconhecida competéncia. Estes 

membros s~o nomeados pelo Conselho de Curadores. Os recursos 

em disponibilidade do BEI s'â.o formados por capitais 

transferidos dos Estados-membros (em parcela participacional 

segundo o PIE) e por recursos captados em mercados locais ou 

no mercado financeiro internacional. Atualmente concede 

empréstimos par-a os países-membros também para outr-os 

paises no gmbito de acordos de coopera~~o. 

O PROCESSO DECISORIO NA COMUNIDADE EURDPEIA 

Atualmente persistem diferentes pontos de vista (ainda 

que em constante movimenta~~o) acer-ca da concep~~o politica 

e da autonomia da Comunidade frente à sober-ania de cada 

Estado nacional. Ao longo dos tempos foram questionados, 

periodicamente, os papéis institucionais e os mecanismos de 

decis~o comunitária. Em alguns pontos, r-egistraram~se 

efetivas crises acer-ca da modalidade de deliber-aç~o 

comunitària sobre quest~es centrais. Vale relembr-ar que, 

durante os anos 60, a França questionou a possibilidade de 

se decidir por meio de maioria qualificada ao invés de se 

usar a escolha poo unanimidade, e, em torno desta polêmica 

ocorreram extensos debates. 

Pode-se dizer- que há uma peomanente tens~o entre o zelo 

com o espaço legal de soberania de cada pais e as 

deliberaç~es comunitárias. Para tal situaç~o n~o chegar a um 

impasse e impedir- quaisquer- avanços nos pr-ojetos de 

unificaç~o, a alternativa tem sido a construç~o de fóruns de 
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d iscuss&es para se alcançarem alguns acordos (mesmo 
temporários) por meio de aproximaçôes sucessivas 

que 

dos 

posicionamentos. Essa dinâmica se beneficia da peculiar 

estrutura institucional estabelecida desde o Tratado de 
Roma. 

' 
E interessante observar que, nos diversos plenáoios e 

no encaminhamento de deciseles, apresentam-se especificas 

composiç:tles de forças. Assim, no Conselho de Ministros se 

entrecruzam os interesses dos diver-sos governos; a 

"Comiss~o" tida como o '' 1 o cus" de valori:za<;:~o e 

implementaç~o dos interesses comunitários; no Parlamento 

estâo representados os cidad~os; no Comité Econômico e 

Social juntam-se as representaç:bes dos grupos sociais. 

Na verdade, a principal rota de decis~o està no eixo 

for-mado entre a "Comiss'ào" (poder de iniciativa das 

proposiçtles) e o Conselho (decisCies), e secundariamente o 

Parlamento Europeu em ascenr;:21:o nos últimos tempos). N~o 

obstante, as posi~~es tomadas pelo Comitê Económico e 

Social e pelo COREPER também influem nas diretivas e nos 

regu l amem tos deliberados, à medida que pesam sobre as 

decisôes tomadas. Os diagramas I e I I mostram, 

r-espectivamente, como atuam as principais instituiçeles 

comunitárias e qual o esquema de elabora~'ào de parecer 

técnico por parte do Comité Econbmico e Social. 

Percebe-se, na montagem do arcabouço institucional, 

uma clara opç~o pela valoriza~~o de decisêles coletivas com 

esforço para acertos consensuais. Isso se sobressai, tanto 

na a~ticulaç~o das diversas instâncias quanto no interior de 

cada uma. 

Na forma de aprova~âo das delibera~~es politicas, a 

apç:âo oscila entre a "dec:is:tlo por Ltnc.m:imidade" ou a "por 

m.aioria qualificada", variando de acordo com a natureza do 
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assunto e segundo suas repercuss~es politicas. Nos últimos 

anos, t~m sido valooizadas as decistles por maioria 

qualificada. A prop6si to, eS:te é um ponta de debate de 

extrema atualidade. Està em discussâo quais os assuntos a 

receberem um ou outro tratamento: decis~o por unanimidade ou 
' por maioria qualificada. E justamente aqu1 que apar-ecem 

divergências claras sobre o tratamento a ser dado à ''quest~o 

social", em contraposiç.:â:o àqueles relativos às 

providências para se estabelecer um mercado livre 

' E importante distinguir as qualificaçbes legais das 

diferentes deliberaçtles tomadas pela Comiss~o Comunitária. 

Inicialmente temos o "regulamento", que constitui uma 

decis~o para o espa~o comunitário, tem força de lei nacional 

e, por isso, dà origem a direitos e obrigaçbes às pessoas 

fisicas e juridicas de todos as paises-membros. A "diretiva" 

também tem a mesma força e amplitude que o regulamento, só 

que nâo vincula os fins pré-estabelecidos aos meios a serem 

utilizados por cada pais. Portanto, esse dispositivo abre a 

possibilidade para uma efetiva harmanizaç~o das legisla~ôes 

nacionais. Por sua vez, "dec.is:Jo" constitui um ato 

administrativo e normalmente tem um destinatário especifico. 

Par último, temos a "recomendaç::llo" e o "parecer" , os quais 

s~o documentos 

implicando na 

emitidos pelo Conselho ou pela Com.iss~o, n~o 

definiç~o automática de direitos e obriga~ôes 

para os Estados-membros. 
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ESPANHA NA CEE 

A irtegraç~o de Po~tugal e Espanha nas Comunidades 

Eur-opéias ( CE) ocooreu formalmente em janeiro de 1986, e 

constituiu a terceira e ma~s complexa expans~o da Europa 

Comunitaria. Com os alargamentos da década de 80 a Grécia 

torna~se membro em 1982), o grau de heterogeneidade entre os 

paises comunitários passou a ser muito pois os 

perfis econOmico-sociais dos novos paises apresentavam~ à 

época, diferenças significativas em à média 

comunitária. 

A entrada dos pais2s ibéricos mar-cou uma nova 

etapa da organiza~~o comunitária e foi~ talvez, a expans:3:o 

com ma.1s amplas consequências. Esta foi uma das raz~es do 

longo periodo de exame das pt'"opostas de ades~o, quando se 

examinat-am as repercussbes dent~o da Comunidade e dent~o de 

cada wm dos países. ( ~) Tais questOes envolviam elementos 

de ordem politica, económica, social e institucional. 

Em termos politicos, tais a deseJes er-am 

consideradas importantes par-a integrar as duas economias de 

,'T\ercado e contr"ibuir a consolidaç~o das duas 

democracias nascentes. Portugal e Espanha passaram a ter 

possibilidades de serem membros comunitários a partir da 

dois longos per-iodos ditatoriais vividos. interr-up-;;:~o dos 

Nesse sentido, a constituiç~o de um membro de pleno direito 

na CE ser--ia um passo importante para a consol idaç:~o da 

democracia em ambos os paises, viabilizando 

politicos mais moderados. 

(1) A solicitaç~o de ades~o de Portugal foi 
março/1977 e a da Espanha em julho/1977. Já em 
Espanha havia feito, sem sucesso~ uma solicitaç~o 
à CEE. 

projetos 

feita em 
1962 • a 

de ades:3:o 



Tanto na Espanha quanto em Portugal, a posiç~o da 

popula~~n ~ rl~ m~inri~ rln~ nrirtirln~ nnlfticos era favorável 

• adesi3:n 1 ""mhnr,::o Pl PVPH1n nivel de 

Esta si tuaç:~o er-a frutn, a nno:;so ver, do próprio isolamento 

mais geral dos dois paises em rela~~o à Europa e do regime 

politico reinante. 

Se, em termos oolitirn..,, adesgro era 

claramente conveniente e viàvPl. ~m ~=>conOmic:os e 

institucionais os pr-oblemas eram muitos. Ambos os paises 

(com destaque para Portugal) apresentavam uma estrutura 

produtiva atrasada e um aparato regulatório muito pesado 

frente às necessárias articula~bes comunitárias. Haveria, 

pois, de se proceder a extensas al teraç:ôes nas politicas 

públicas e na estrutura orodutiva cara viabilizar a 

integrac~n ,...,..,,..,.,,...;+!>riA. llm pnntn nns'itivn fni desde 

antes da ades~o formal, i á vinha cr-escendo a rela~ilo 

comercial dos dois paises com a Comunidade. Os dados da 

tabela 22 mostram as principais origens e destinos no 

comér-cio exterior dos dois oaises. t 3 ) 

Por nutr-n 1 Mrln, M r.F tinhM ~irln pPn~Ada no final 

dos anos 50 para atender as necessidades de um bloco 

relativamente homooénen nAic;pc;. (.q.) Os seis paises 

fundador-es encontravam uma série de pontos comuns nas suas 

do pós-querra. 

Desta feita. os alarqamentos <nmunitârios dos anos 

(2) SPnundo Charles-Le Bihan e nutr-ns (1986, p.!Ol. 

(3} A F~pAnhA havia estabelecido um acordo de comSrcio 
preferencial com a CEE em 1970. Por sua vez, Portugal, como 
membro-fundador da EFTA. nn~~~ 11: A umA c; F> r-i P rlP acordos 
especificnc; rnm A r.FF. 

(4) A f1rnn1tnriMrlM hPh=>rnrv"'nPirli=irlP rln rp-uf1n de oriqem era 
causada especialmente pelo sul italiano. 
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o ingresso do Reino Unido, Irlanda e Dinamarca nos 
anos 70) colocavam a urgente necessidade de se rever uma 
série de instr-umentos comunitârios buscasse, 
efetivamente, a constru~~o de uma Comunidade Européia e n~o 

apenas a de uma zona de comércio livre, ou mesmo de um 

mercado únicow Haveria de se considerar se, na prática, a 

prioridade era atingir o objetivo tra~ado no Tratado de 

Roma, qual seja, o de se ter um "cr-escimento harmOnico 

no seio da Comunidade", ou se aceitaria o risco de 

se institucionalizar a "Europa a duas (ou mais) 

velocidades". "'' 

As entr-adas da Espanha e de Portugal acarretavam 

problemas para as regibes mediterraneas da Itália, Grécia e 

França, já que a Espanha, em especial, constituia um pais de 

porte mê:>dio com uma passaria a concorrer no 

espaç::o comunitário, 

produc;;~o que 

especialmente em certos setores da 

agropecuária. Este aspecto exigiu a tomada de uma série de 

providências 

concreto foi 

para as regiel:es meridionais. Um resultado 

a ado~~o na Comunidade Européia/lO dos "PIM-

Programas Integrados Mediterr~neos", visando atender a áreas 

geográficas previamente selecionadas da sul europeu. o 
pacote global de investimentos previstos nestes 

para o per-iodo 1986/1993 ascedem a 6,6 bilhôes 

programas 

de ECU's, 

sendo, deste total, 4,1 bilhbes a participa~~o direta dos 

recursos orç::amentàrios da CE. 

A raz'ãto desta @nfase nos PIM's estava no 

reconhecimento de que, em meados dos anos 80, após mais de 

duas décadas de instalac;;~o da CE, ainda persistiam áreas com 

baixo nivel de desenvolvimento no espac;;o comunitário. A 

idéia reinante na Comunidade era de que a integra~~o de mais 

dois membros com niveis de desenvolvimento inferior à média 

(5) Esta express~o ganhou muito destaque no debate 
comunitário em meados dos anos 80, quando se discutiu o "Ato 
tJnico Europeu" e a institucionaliza~;~o da Uni~o econOmica e 
monetária. 
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comunitSr-ia n~o oodF>riA nh<:;.tnlir .:t nrnmnr.~o de uma politica 

reaional oara as 

raz~o, inclusive, das solicita~ô~s de inteqra~âo dos paises 

ibêricos terem encontrado. por- um cer-to tempo, a resistência 

da Franç:a. 

Mas é inegável que. se por um lado. as adesOes de 

Portuqal e Espanha trariam uma serie de problemas a serem 

enfrentados, por outro, elas davam uma maior forç::a qeo-

Além disso, 

a paren temente. o eixo do poder comunitàr-in ~"" rlP~lnr.:triA um 

pouco para o sul. fír.:tnrln +~n stJhnrd i nado, como 

antes. aos paic;P<:;. nórrlirno::;_ ($l Fm t~rmos econOmicos, a CE 

obteria uma forçA M.rlirinn;,.l <::;Íflnifir,;tiv,"l. n; de 

cer-tos orodutos rlP !"lrnrlll+nc; industriais, como 

A ades~n rlP Pnrhtf'JA 1 p imnlicava em 

compr-omissos de ambas as oar-tes: pai~"'"" P r.nm1mirl.::~rlP. Em se 

tratando de cada um dos novos integrantes, seria imperioso 

proceder a 

econOmicos 

in<;tihlrinnal de seus sistemas 

e articular uma politica nacional de 

desenvolvimento com a politica comunitária. Existia, 

portanto~ um duplo desafio: 

orqaniza~~o comunitária. Neste último 

nacional e a nivel da 

contexto, o momento 

internacional de retomada econOmica e de um prenUncio de 

distensâo politica entre os dois blocos heqemOnicos no eixo 

leste-oeste se associavam para condicionar um relançamento 

do projeto comunitàrio em novas bases. mais amplas do que as 

prevalecentes ate ent~o. Como ressaltava à época o Ministro 

Jacques Delors, no inicio de seu mandato frente da 

Comiss~o das CE, a ades~o de Portugal e Espanha "seria um 

choque cultural que poderia ser mui to fecundo". (..,.., 

(6) Encontramos essa refer@ncia 
por exemplo, Charles-Le Bihan e 
Romao, AntOnio e outros ( 1987. 

em diversos trabalhos. 
outros (1986, cap.3), 
n. 729l. 

Ver, 
e 

(7) Cítac~o reqistrada por Charles-Le Bihan e outros (1986, 
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A reviss0 mais ampla da 

comunitâria come~ou a ser esbo~ada no 

estr-atégia 

Encontro 

de 

de Milg,;o 

(1985). Nele, debateram-se dois relatór-ios previamente 

programados para estudar-em um vasto leque de refor-mas 

institucionais e a problemãtica social. No encontro 1 

definiu-se o "Livro Branco", o qual fazia um diagnbstico 

da situa~âo e indicava algumas diretrizes a serem seguidas. 

Nesta oportunidade, Portugal e Espanha estiveram presentes, 

pela primeira vez, ainda como observadores. A concretizaçâo 

da revis~o do projeto comunit~rio se féz com o ''Ato único'' 

em 1996. Dentre as reconsidera~bes feitas, incluiu-se a 

decis~o de se ampliar os fundos estruturais e a de promover 

uma po 11 ti c a comunitár-ia mais eficaz para enfrentar a 

eleva~~o da heterogeneidade que passaria a existir 

niveis de desenvolvimento dos paises-membros. 

entre os 

Quanto a 

per iodo 

Portugal e Espanha, a oportunidade de se 

ter um de desenvolvimento social econOmico 

exigiria mudan~as complexas, n~o limitadas ao seu aparelho 

produtivo. Os desafios colocados eram muitos e seria 

necessário superar os entraves gerados historicamente pelo 

perfis politico,social 

organiza~~o econOmica. 

e cultural, bem como pelo padr~o de 

Ambos os paises tiveram um longo 

periodo de cerceamento das liberdades democráticas e de uma 

deficiente moderniza~âo econemica. Este é um ponto em comum, 

embora exista também, em cada um deles, uma série de 

peculiaridades, como veremos a seguir. 

4.2 Portugal: traços marcantes de sua evolu;:~o sócio-
econOmica contemporanea 

Desde meados da segunda decada do corrente século 

p. 13 I • 

162 



ate 1974, Portugal esteve submetido a uma ordem politica 
autoritária. o ''Salazarismo'' predominou a partir de 1926~ 
quando se teve uma ruptura constitucional e implantou-se o 

"Estado-Novo''. Ao término deste periodo, em 25 de abril de 

1974, havia a certeza para a grande maioria dos portugueses 

de que o pais saia de um periodo de trevas, cujos resultados 

concretos haviam sido o de manter a Na~~o com uma estrutura 

s6cio-económica muito deficiente e um relativo isolamento 

para com o restante da Europa. Em suma, chegava ao fim 

uma fase histórica onde predominaram um projeto reacionário 

de sociedade, uma concepç:~o autàrquica de Naç:âo, meio século 

de ditadura e uma débil moderniza~'ào produtiva que deixaria 

profundas marcas. 

o atraso relativo da economia portuguesa em 

compara~~o aos demais paises europeus jà vinha de antes. No 

per-iodo da I Revo 1 w;:~o Industrial, houve uma modesta 

transforma~~o das forças produtivas no pais. Apenas para 

registro, vale dizer que as causas deste "dado hist6rico" 

têm raizes na forma em que se celebram as articula~ôes da 

sua politica 

um conjunto 

comercial e financeira externa, e também em 

de fatores internos, em termos da organizaç:~o 

social, disponibilidade dos fatores de produç:~o e estratégia 

de regulaç:&o econOmica priorizada. 

Contudo, n~o pairam dúvidas de que, no decorrer 

da "era Salazarista", Portugal viu aumentar a sua diferenç:a 

no padr~o de desenvolvimento em relac;:~o ao restante da 

Europa ocidental. O crescimento capitalista ocorreu, mas " a 

um passo de boi"(•), enquanto se tem incomparéveis 

movimentaç:bes na organizac;:~o industrial, nos sistemas 

financeiros nas formas de regula~~o econOmica dos 

diferentes paises europeus industrializados. A estratégia 

governamental privilegiada em Portugal, sob a concep~~o de 

{8) Bessa, D. {1986, p.320); afirmaç~o de Manuel de Lucena 
registrada pelo autor. 
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uma "alianca 
' agrério-industrial'', destinava-se a manter o 

regime em uma autarquia, sob a influência dos interesses 

mais retrbgrados das elites agrárias. 

No setor rural, havia um percentual muito elevado 

da populaç~o vivendo em torno de atividades de subsist@ncia. 

No decor-re?r·· da "era Sal azar", a transferência populacional 

para as zonas urbanas ocorreu, mas a um ritmo muita lento, 

ganhando um pequeno impulso sO nos anos 60. Em 1987, ainda 

estava trabalhando no campo cerca de 21/. da popula~~o 

portuguesa. O 

resultado do 

baixo nivel 

predominio de 

de produtividade existente era 

métodos de cultivo atrasados, 

baixa capitaliza~~o e uma estrutura fundiária problemática: 

no sul, grandes latifúniods improdutivos; no norte, uma 

atomizaç~o de pequenas ou minúsculas propriedades com 

produ~~o familiar de subsisténcia. 

Associava-se a ta 1 si tuaç:~o um parque industrial 

muito deficiente, concentrado nos setores de bens de consumo 

na>o duráveis, 

modestissima 

com reduzido nivel de inova~âo tecnológica, 

articula~âo intra-setorial e de 

distribui~~o/comercializa~âo ultrapassados. Os 

redes 

setores de 

bens de capital praticamente inexistiam, o mesmo podendo-se 

dizer da produç~o de bens de consumo duráveis. (V ) 

distinguir 

durante o 

anos 50. 

Dentro dos objetivos da presente análise, podemos 

dois momentos na condu~~o da politica económica 

periodo de Salazar. O primeiro vai até fins dos 

Ele caracterizou-se pelo grande isolamento do 

pais e pela insist@ncia em manter uma politica económica 

ortodoxa, com a valorizaç:~o dos equilibrios orç:amentàrio e 

(9 ) Vale observar t"!llP Pm 1Ç4!'i 11m -"'nAl ie.t.::. nnrtuoues da 
eooca rpc,.c,..::.l t.:11v.o:. n11P ".=~e. nne.e.""c; 1nrll'Jc,.tri .::.e; n!!to s~o grandes, 
nem medias. nem pequenas; formam um sistema abaixo da 
critica, que poderemos designar como "economia de ygro de 
escada". Citaç:~o de Ferreira Dias, colhida por Bessa (1986, 
p. 322). 
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monetario. O segundo inicia-se nos primeiros anos da década 

dos 60. A prioridade do momento anterior n~o desapareceu 

mas foi relativizada, sendo que, paulatinamente, 

caminhou-se par-a uma maior do vetor 

desenvolvimentista e da integraçâo da economia portuguesa na 

economia mundial. Nesta l?poca, comércio 

exterior foi concretizada por- um conjunto 

incentivo aos setores exportadores. Os 

de medidas de 

dois Planos de 

Desenvolvimento (1°.: 1965/67; 2° • 1968/73) avançaram nessa 

dire~âo, quando, inclusive, foi definida, em 1972, uma 

"Nova Politica Industrial" e fir-mado um acor-do comercial com 

a CEE. Note-se, a propósito. Que, em 1959, Portuqal era um 

dos membros-fundadores da Associaç:~o Européia de Livre 

Comercio (AELC), entidade lide~ada pelo Reino Unido e, 

como tal, buscava alte~nativas para expandir o seu comércio 

externo. Nesta contexto, houve uma sensivel abolit;:âo dos 

entraves ta~ifarios e administrativos do comércio exterior, 

especialmente para as transa~Oes com a Europa. (l.O) 

Durante os anos 60 e no inicio da década sequinte, 

Portugal apresentou um crescimento econOmico 

siqnificativamente superior à média da OCDE, conforme mostra 

a tabela 2. Vê-se que o pais consegu1u, na etapa final dos 

"trinta g lo r i os os", acompanhar a expans'llo do Centro. 

Todavia, esta expansân ""~=' F>fF>tivnll rnm llffi.=!. flll.=!.l irlade muito 

distinta daquela dos demais paic;F>c; Pttrnf1PtJ ...... f\ ".=!.hPr+tlr-.=!." do 

fim dos anos 50 mencionada antes (usada aqui para definir 

uma sequnda etapa no per.inrln rlitô'ltnrl.=~.l) foi, de fato~ muito 

limitada. Os efeitos sobre a economia foram muito menores do 

que o movimento corrP~nnnrlPntP nrnrrirln n~ Fc;nrlnha nesse 

mesmo periodo, rnmn vF>rPmn.:; "GPfll!ir. Fm PnrtllflAl, nersistiu 

a existência de uma déhil F>Gtruhiri'l. f"lrnrlJitiv;=;~, nomeadamente 

na indústria oesada e em caoital social básico. A 

industrial iza~;~o c:onc:entrnu-~P nos setores tradicionais e 

(10) Os impostos aduaneiros mérlinG inrirlPntPc; c;nhre 
importaç~o caem de ?~Y. F>m 19AO nrlrR 11% em 1973 ( Charles-Le 
Bihan e outros. 1986. p. 85). 



ficou cir-cunscrita • r-estr-itas espac05 • regionais, com 
grandes desigualdades de renda e de infra-estr-utura entre os 
espaç:os nacionais, ou melhor dizendo, entre as áreas 
circundantes às cidades de Lisboa, 

SetUbal e o restante do pais. 
Porto, o 1 i toral de 

foi uma 

N~o é demais repetir que o autoritarismo politico 

constante de todo este perinctn. A sua marca foi 0 

cerceamento da orqanizaç~n rlM rl~~se trabalhadora e o baixo 

nivel de oartirinnr.~n rl.:~ c;n r i PrLvi p n ;:p:; rlPr1c;~es politico-

administrativas. O 
rlP 

de 

nrntPl~n c;.nri Ml era baixo. A 

estrutura do sistema segur-idade social visava 

exclusivamente adeouar as despesas aos montantes de 

receitas contributivas, mesmo que para isso houvesse a 

necessidade de reduzir sucessivamente os valores reais dos 

beneficios. (11) Houve, também, uma interferência direta 

do Estado na vida sindical, tornando-a uma correia de 

transmiss~o das decisôes governamentais na estratégia 

polltico-sindical definida. 

Ao longo do per iodo, verificou-se uma grande 

imigra~~o de portugueses para o Exterior. Entre 1961 e 1974, 

saiu do pais, anualmente, uma média de cem mil residentes. 

Este processo sO se reduziu com o fim da ditadura e da 

guerra colonial. 

O conflito com as for~as separatistas das colOnias 

africanas iniciou-se no principio dos anos 60 e se manteve 

ate 1974. Ele acar-retou uma série de desdobramentos 

internos na mobilizaçg{o social e oolitica do pais, sendo, 

inclusive~ um dos fatores responsáveis pela r-eat;~o dos 

(11) Na opini~o de Bessa (1986), no final dos anos 60 e 
inicio dos 70 o Estado Português caminhava par-a um "Estado 
Social", com os melhoramentos na estrutura de beneficios 
sociais e a participaçg{o de recursos públicos. Todavia, os 
niveis financeiros e os graus de cobertura chegaram, à época 
da "Revoluç:~o de 74". em niveis muito baixos e sem existir­
um sistema geral de seguridade social. 
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militares no apoio do "25/Abril/74". Em termos econCmicos, 

a tentativa de manter as ex-colenias custou caro aos cofres 

públicos. Para conter os déficits gerados pelos custos da 

guerra, reduziram-se ainda mais as despesas correntes e os 

investimentos públicos. 

nos anos 60, o seu 

Além disso, 

isolamento 

o pais 

politico 

viu aumentar, 

no contexto 

internacional. 

O reestabelecimento do "Estado de Dir-eiton ocorreu 

justamente no periodo em que a economia mundial enfrentava a 

maior crise estrutural do p6s-ouerra. Este é um ponto 

importante a ser- considerado em uma análise retrospectiva 

do pais. 

O periodo inicial de transiç:âo democrática 

11974/1976 I foi bastante conturbado, com instabilidade 

governamental e disputas entre os qrupos politicos no poder, 

até a defini~~o mais clara dos rumos a serem sequidos, já no 

final de 1976. 

Em termos econOmicos houve, de inicio, uma série 

de nacionaliza~ôes de empresas, especificamente na área de 

Bancos, Seguros e Indústrias capital-intensivas. 

metade dos anos 70, a op~:à:o eleita pelos 

Na segunda 

governantes 

portugueses foi a de promover o desenvolvimento econOmico, 

mas subordinando-se aos constrangimentos impostos pela crise 

e){ terna. 

Todavia, os efeitos internos da crise econOmica 

internacional conseguiram ser postergados temporariamente em 

decorrência da "queima" das reservas de ouro e de divisas -

que alcançavam 2,8 bilhôes de dólares no final de 1973 (1,2 

bilhôes em ouro). (~ 2 > 

(Á2) Na interpreta~âo de Maxwell 
reservas disponiveis constituíram 
proteç~o que ajudou a revoluç~o a 
suas próprias açbes". 

(1998, p. 182)~ estas 
também "um fundo de 
adiar as consequências de 
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Portugal acusou, no per-iodo de 1973 a 1982, um 

crescimento médio de 3,9% ao ano, ritmo substancialmente 

superior ao da m~dia dos paises da OCDE, que foi de 2,11.. o 

nivel de desemprego cresceu, mas apresentou taxas inferiores 

ao da maioria dos paises desenvolvidos. Em 1975, havia 5,61. 

da PEA portuguesa desempregada; no triênio 1984/86, 

atingiu-se o auge com taxas ao redor de 9/. (tabela 1). O 

outro lado desta forma de ajuste foi 

desequilibrio or~amentário, maiores endividamento externo e 

interno e acelera~~o inflacionária. 

primeira 

O aprofundamento da crise econOmica mundial
1 

na 

metade dos anos 80, agravou a situa~~o econOmica 

de Portugal. No bi~nio 1983/84, a economia passou por uma 

recess~o. A acelera~~o inflacionária atingiu seu auge em 

1984, com uma taxa anual de 29,3%. De 1977 a 1985, o 

governo fechou acordos com o FMI e promoveu planos de 

estabilizaç~o nitidamente ortodoxos. 

A retomada do crescimento iniciou-se em 1986, 

justamente quando ocorreu a ades~o do pais à CE. De lá para 

cá, a evolu~~o anual do PIB sempre esteve acima de 4X. Notem 

que a taxa média anual do periodo 1978/87 foi de apenas 

2,8%. 

O periodo 86/89 foi de grande transforma~~o da 

economia portuguesa. As taxas de expansâo alcan~adas foram 

elevadas, o nível de desemprego manteve-se relativamente 

reduzido ( se comparados aos demais paises comunitários) e, 

quanto à inflac~o, n~o houve um descontrole caracterizado, 

apesar de sua taxa anual continuar sendo, na maior parte de 

periodo, cerca de duas a três vezes o da média comunitária. 

o volume de investimentos exter-nos e 

transferência de recursos comunitários jogaram papéis 

importantes nesse processo de recupera~~o. Junto a eles, 

houve uma iniciativa governamental deliberada de liberalizar 
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a economia e assumir, de vez, a integra~~o comunitária do 

pais. 

' E justamente em torno dessa op~~o estratégica e 

também dos seus desdobramentos sociais que hà, hoje, um vivo 

debate no pais, conforme examinaremos no final deste 

capitulo. 

4~3 - Espanha: traços marcantes de sua evoluç~o sócio­
econOmica contemporanea 

A Guerra C i vi 1 na Espanh-'l rlt1rnu de 1936 a 1939. 

Depois, houve um lonqo periodo de ditadura que só teve fim 

em meados dos anos 70. Durante a "era Franco", a for-maç~o 

da economia e da sociedade espanhola apresentou-se muito 

distinta daquela dos paises europeus mais ao norte~ 

Prevaleceram uma estrutura social tradicional e uma 

politica 

torno de 

Barcelona 

amplas e 

integrado. 

econômica autárquica. A moderniza~~o existente em 

alguns núcleos urbanos com destaque para 

n~o foi suficiente para afetar regiOes mais 

gerar um efetivo desenvolvimento nacional 

Durante as primeiras décadas do século atual a 

politica económica foi marcada por um protecionismo 

aduaneiro, sob a lógica de fortalecer nacionalmente a 

estrutura produtiva~ O tradicionalismo das relaçôes sociais 

na agricultura impediam uma maior articulaç~o com a 

economia de mercado. Por sua vez, a industrializa~~o ficava 

muito aquém dos niveis acusados em outros paises, como por 

exemplo Alemanha e Fran~a.<~~, 

(13) Entre 1922 e 1926, a Espanha produziu 326 mil 
toneladas de aço e 100 KWh per capita de eletricidade. Em 
1913, a Alemanha produziu 12.900 mil toneladas de aço. Por 
sua vez, a França em 1913 produziu 6.970 mil toneladas de 
aço e 238 KWh de eletricidade per capita. ( Charles-Le Bihan 
et al, 1986, p. 81). 
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Com o "F•anqu'smo', E h · , ~ a span a v~veu uma autentica 

fase autà~quica até final dos anos 50, com um ver-dadeiro 
isolamento inter-nacional da economia e da sociedade, 

simultaneo a um forte controle burocr-ático interno sobre as 

transa~es econOmicas e a vida, em geral, dos habitantes. 

Os sindicatos de trabalhadores foram dissolvidos ou passaram 

a ser controlados diretamente pelo Estado; suprimiram-se os 

direitos politicos dos cidadâos e entidades. 

A industrializa~~o foi promovida com uma for-te 

presen~a do capital estatal. O processo de acumulaç~o de 

capital preocupou-se em preservar intactos os interesses do 

grande proprietário r-ural <1 4 > 

Este quadro per-sistiu basicamente até final dos 

anos 50, quando houve uma reviravolta na estrategia 

econemica adotada e iniciou-se o que os analistas chamam de 

"segundo per1odo da era Franca". Diferente do ocorrido em 

Portugal, iniciou-se, ent'àío, um novo processo de 

crescimento econOmico com um perfil claramente distinto de 

antes. 

Em julho de 1959, a Espanha aderiu à OCDE e 

definiu um plano de estabilizaçâo segundo a linha 

recomendada por este Drg~o e pelo FMI. Dai em diante a 

Espanha ligou-se um pouco mais aos paises do Centro que já 

estavam em uma fase expansiva há cerca de uma década. Assim, 

a Espanha ainda conseguiu pegar uma carona em uma etapa já 

adiantada dos "trinta gloriosos"-

As linhas gerais do programa económico de 1959 

eram de natureza ortodoxa, ou seja, os seus principais 

objetivos eram: reduzir a interven~~o estatal, exercer um 

(14) Vale registrar que, em 1948, a Estado cria o Serviço 
Nacional del Trigo (SNT) "que fixa os preç:os dos cereais e 
garante a compra de toda a produ~o a pre~os estáveis ( 
Charles-Le Bihan et al, 1986, p. 82). 
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rigoroso controle monetàrio e or~arnentàrio, bem como adotar 

um realismo cambial. Implantaram-se também amplas reformas 

na condu~~o do comércio exterior e no sistema tributário, 

tornando-os menos protecionistas e visando uma maior 

abertura comercial e financeira. Foi neste contexto que se 

editou uma nova lei sobre os investimentos estrangeiros. 

Nos anos 60 e até 1975, vigoraram três planos de 

desenvolvimento {o primeiro para 1964-1967, o segundo para 

1969-1971 e o terceiro para 1972-1975). Estes planos nem 

sempre mantiveram a mesma concepç~o do Plano de 

Estabilizaç~o de 1959, titubeando entre modernizaçâo com 

maior abertura versus reforço do protecionismo e valoriza~~o 

de um capitalismo cartorial. Por isso mesmo, Quintana 

(1988. p. 4) observa que foi o Plano de Estabiliza~~o de 

1959 o principal instrumento de promoç~o do desenvolvimento, 

e n~o os Planos que vinham com este deliberado objetivo. A 

propbsito~ comenta este autor que a economia espanhola, na 

segunda metade dos anos 60, 

(Quintana,l988, p.18). 

crescia apesar dos Planos 

Portanto, em que pesem os ziguezaguess da 

politica econOmica durante os anos 60, 

em parte, implantados) significativos 

foram definidos ( e, 

niveis de expansões 

setoriais e um conjunto de programas de investimento básico 

para reestruturarem a economia espanhola. Avançou-se 

limitadamente na modernizaç~o industrial, visando 

construir uma satisfatória indústria pesada (especialmente 

siderurgia e quimica de base), uma melhoria do setor de bens 

de capital e a reorganizaç~o das indústrias de bens de 

consumo. Ainda nos primeiros Planos, foram destacadas a 

necessidade de haver uma reforma do setor agricola e a 

promoç~o de um desenvolvimento regional melho~ articulado. 

Em suma, entre 1960 e 1980, a economia espanhola 



apresentou uma profunda modificac~ 0 ' estrutural se se 

considera a participa~âo do produto por grandes setores 

{tabela 21) ou em termos de populaç~o ocupada (tabela 20). 

Estes movimentos c:onstituiram os resultados de um 

crescimento econOmico cuja taxa média foi superior à dos 

países da OCDE em seu conjunto no periodo acima citado 

(1960/80), conforme pode ser visto pela tabela 2. 

A moderniza~~o da agricultura exigiu do pais mais 

insumos industriais e a implantaç~o de complexos 

agro-industriais. Como vimos, houve uma efetiva libera~~o de 

m~o-de-obra do setor primário {embora o percentual deste 

setor continue sempre muito acima dos demais paises 

comunitàrios, à exce~~o de Portugal). O crescimento urbano 

ocorreu simultaneamente a um grande movimento migratório 

interno e externo. Entre 1961 e 1974, salram para outros 

paises cerca de 1. 700.000 espanhóis. < .1=-> Por sua vez, 

neste mesmo periodo as regi~es mais industrializadas, e 

especialmente a Catalunha, receberam um fluxo migratório em 

torna de um milh~o de pessoas originárias de regibes menos 

desenvolvidas do sul e do oeste do pais. 

Tal como as demais economias desenvolvidas 

européias, a Espanha se ressentiu muito da crise econOmica 

dos anos 70. A redemocratizaç~a do pais ocorreu justamente 

no momento de reestruturaç~o da economia capitalista e, por 

isso, reduziu flagrantemente as margens de manobra para 

proceder às reformas econOmico-sociais necessárias e 

assimilar o impacto das transformaçôes 

internacionais,(~•) 

econômico espanhol 

crescimento dos 

Entre 1975 

ainda assim 

paises 

e 1987, o 

ficou 2/. 

comunitários 

{15) Charles-Le Bihan e outros ( 1986, p. 88). 

económicas 

crescimento 

acima do 

eur-opeus 

(16) Conforme r-egistra Delgado (1988, p. XIX), "a simultanea 
decomposiç~o do franquismo e o processo de mudança politica 
complexaram a situa~~o na Espanha, tanto ou mais que na 
Gr-écia. ou Portugal". 
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(Delgado,1988, p. XVI). Com tal desempenho, houve uma 
gradativa aproxima~~o, na última década, da nivel econdmico 

da Espanha ao da média da CE • 

Mas isso n~o se efetivou de forma tranqdila. A 

crise dos anos 70 repercutiu internamente com acelera~~o 

inflacionaria e aumento do desemprego. A eleva~~o dos pre~os 

atingiu o auge de 26,4/. em 1977. Por sua vez, as taxas de 

desemprego tiveram saltos espetaculares a partir do final 

dos anos 70, conforme podemos verificar pela tabela 1. Essa 

realidade foi enfrentada com uma ampla discuss~o dos 

diversos segmentos da sociedade civil e desembocou em pactos 

sociais acordados de tempos em tempos. Como veremos mais 

adiante, os "Pactos de Moncloa" marcaram uma nova etapa na 

rela~~o entre o Estado e a sociedade espanhola e visaram 

preparar o pais para retomar um novo ritmo de crescimento 

articulado com a Comunidade Européia. 

Assim, a sobreposi~~o da crise econemica e da 

crise politica se, por um lado, dificultou a supera~~o dos 

problemas vivenciados, por outro determinou as condi~ôes 

para o surgimento de um novo pais. E isso o que Delgado 

( 1988, p. XX assume ao argumentar que " talvez essa 

coincidência histórica tenha apresentado mais vantagens que 

inconveniências, criando mais oportunidades do que 

normalmente existiriam, pois sb em um marco de maior 

1 iberdade e concorrência podem se expressar todas as 

capacidades adaptativas dos agentes econOmicos e das 

unidades produtivas em situaç:ôes de mudança" Um ponto 

freqUente nas avaliaçôes de analistas espanhóis refere-se 

ao entendimento de que, em última instancia, 

econemica adotada desde os últimos anos da 

a politica 

década dos 

70 " prestou um bom servi{;o à consolida~~o da democracia do 

pais". (2.7') 

{17) Frase de Miguel Boyer citada por Delgado (1988, p. XXI) 
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Um aspecto ímportante a ser considerado e que as 

transforma~~es sociais e econômicas Espanha 

tar-diamente e, por isso mesmo, a uma velocidade muito 
superior às mudan~as ocorridas em outros paises europeus 
industrializados. Como lembra Quintana (1988, p. 14), 

" em pouco mais de trés lustros (anos 50 e principalmente 

anos 60, 

201., uma 

GNL) a popula~~o agrària ativa passaria de 40/. a 

mudan~a populacional que a Fran~a havia realizado 

ao longo de meio século". 

Apesar da aproximaç~o do nivel econOmico espanhol 

com o da mêdia da CE na última década, ainda prevalecia, à 

época da integrac;:'ài.o, uma significativa diferenç:.a entre 

ambos. A Espanha continuava a ser um dos paises com menor 

grau de abertura (importaçôes mais expo~ta~ôes em ~ela~~o ao 

PIE) da CE. cuu 

Por sua vez, a est~utu~a econOmica seto~ial do 

pais ap~esentou, em 1984, uma performance peculiar. A 

tabela 5 most~a que ela era, em 1984, o pais eu~opeu com o 

terciário mais elevado (60,7'l.) do grupo. Entre os paises da 

OCDE, este indice é inferior apenas ao dos Estados Unidos. 

Tal realidade nâo é um reflexo de uma ultra moderniza~~o de 

sua economia e nem de se ter um mais elevado setor público. 

pela importancia do turismo e pela As causas 

própria 

s'à!.o dadas 

debilidade relativa da indústria espanhola 

(lnchausti, 1988, p. 651). 

Em 1986, ao se tornar um pais comunitário, a renda 

per capita da Espanha cor~espondia, em termos de poder de 

compra, a 75,6/. da renda da Comunidade Européia. Um 

aspecto que se sobressaiu na economia espanhola foi o seu 

elevado nivel de desemprego durante os anos 80. Os indices 

(18) Em 1987, o total do comércio externo do pais 
correspondeu a 28,6% do PIE, a rela~~o mais baixa entre os 
doze paises comunitá~ios. 
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anuais estiveram permanentemente distantes dos demais 
paises, conforme se apresenta na tabela 1. o desemprego 
juvenil menores de 25 anos e o de longa duraç:í\:lo ( mais 
de um ano) for-am os principais componentes da desocupa~~o 

espanhola. A Espanha também possuia uma das mais baixas 

taxas de atividade da Europa, especialmente entre a 

populaç~o feminina (tabelas 3 e 4 ). 

Todos estes aspectos da realidade nacional t~m 

exigido reestrutura~ees das politicas públicas, adequando-as 

à politica de reconvers~o industrial em andamento. Além 

disso, ~ evidente que a entrada na CE forçou a revis~o geral 

da organizaç:~o do Estado e de sua forma de interven~~o na 

economia. Um bom exemplo é a reforma fiscal processada. Como 

veremos mais adiante, houve tambêm uma ampla reforma na 

estrutura das politicas sociais espanholas. Antes de 

discutirmos este ponto, vejamos alguns detalhes adicionais 

acerca das peculiaridades e semelhanças existentes nas 

transforma~ôes da economia espanhola e portuguesa. 

4.4 - Breves comentàrios complementares sobre as economias 
portuguesa e espanhola 

Podemos verificar que existem muitas semelhanças 

na história económica contemporânea dos dois paises, embora 

cada um possua a sua peculiaridade. N~o obstante isso, é 

preciso, antes de mais nada, fazer uma ressalva: hà entre os 

dois paises uma diferença superior, primeira, de ordem de 

complexidade e tamanha. S~o dois mundos com escalas 

distintas, o que torna sem sentido uma comparaç~o entre o 

potencial econOmico e as possibilidades futuras de cada 

pais. N,.o e este, portanto, o ponto que estamos 

interessados em examinar. 

As referências comparativas de pontos especificas 
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•~ui 1•it4§ vi••m eara~teri•ar o ~ontexto em que amba• as 

economias se situavam à época da integraç~o à CE e os 

desafios que 

se levantar 

lhes foram colocados. 

algumas questbes a 

A partir dai,pretendeu­

respeito da organizaç~o 

social subjacente a cada sistema econOmico, 

sociais desenhadas, as especificadades 

institucional de cada naç~o. 

as politicas 

do apal'"ato 

Tanto Portugal como 

periodo de isolamento politico 

Espanha tiveram um longo 

e econOmico, quando foram 

postos em prática projetos de sistemas autárquicos, sob uma 

autoritária subordina~~o da sociedade civil ao Estado. 

No momento anterior a estes periodos ditatoriais~ 

as economias espanholas e portugesas jà apresentavam claras 

deficiências estruturais. Predominava na economia uma 

incipiente industrializa~~o. A transforma~âo sócio-ecanOmica 

estava subordinada aos interesses de latifundiários, 

industriais de setores tradicionais e de uma aristocracia 

fragilmente articulada regional e externamente. Quer dizer, 

tanto uma na~~o como outra já apresentavam uma desvantagem 

de ponto de partida embora em situaçOes distintas ) em 

rela~~o às demais economias da Europa ocidental. 

A implantaç~o do capitalismo em ambas as economias 

foi tardia. Como lembra Carreras ( 1988, p. 104), a ferrovia 

chegou à Espanha com um notável atraso de "uns vinte anos", 

Somente no final dos anos 50 e que se introduziu na Espanha 

"a nova era da motorizar;::~o, da petroquimica e das 

telecomunicaçe!es". No caso de Portugal, a situaç~o foi ainda 

mais grave. A máquina a vapor demorou quase meio século para 

lá chegar e uma reestrutura~~o económica com base na 

indUstria pesada tal como a espanhola - n~o chegou a 

ocorrer, pois as grandes mudan~as deslancharam de fato só a 

partir de meados dos anos 80, quando jà se definia uma nova 

divis~o regional/internacional do trabalho. 
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Tanto no "Fr-anquismo" quanto no "Salazarismo" 

houve, a partir do final dos anos 50, uma alteralj:~D na 

estratégia de condu~~o econOmica, fr-eando parcialmente a 

"auta.rquiza,:~o" predominante. Entretanto, no caso espanhol, 

de Desenvolvimento foram lanç:ados 

que colocaram 

e implementados 

tal economia em 

Planos 

nivel bastante distinto da 

portuguesa. Nesta, houve ensaios de abertura, de 

reformulat;~o do 

consolidou uma 

aparato regulador do Estado, mas n~o se 

indústria de base e n~o houve investimentos 

suficientes em capital social bàsico. Ou seja, a ênfase na 

estabilidade/liberalizaç:~o continuou pr-edominando e o 

projeto desenvolvimentista n~o detonou como na Espanha. Na 

decada dos 60, tanto um pais como outro tiver-am taxas de 

crescimento superiores à média da OCDE. Mas a situa~~o de 

uma e de outra economia tornou-se mais distinta a cada ano. 

A disparada da desigualdade entre ambos ocor-re nos anos 60, 

conforme pode ser verificado pelo gràfico 7. 

Como vimos antes, par-tir- do Plano de 

Estabilizaç~o EconOmica de 1959, a Espanha melhorou a sua 

estrutura industrial de base, fêz investimentos 

infra-estr-utura e r-eduziu o seu isolamento internacional Mas 

o pais manteve um elevado nivel de protecionismo, muito 

superior ao de Portugal e ao dos demais paises da CE. 

Portugal, naquela década (anos 60), sofreu um r-evés no seu 

relacionamento politico inter-nacional por causa da guerFa 

colonial, que teve n~o apenas efeitos perver-sos sobre a 

economia do setor pUblico, como impediu a elabora~~o de uma 

politica econômica adequada ao momento de crescimento 

verificado nos paises desenvolvidos àquela epoca. Com isso, 

a Espanha conseguiu mesmo que tardiamente, 

parcial dos "trinta gloriosos", o que nl)o 

Portugal.< :t."i') 

tirar proveito 

aconteceu com 

(19) Portugal também manteve alta taxa média de cr-escimento 
no pós-guer-ra. Só que, no caso lusitano, n~o houve uma 
transforma~~o estrutural de sua economia ao nivel da 
ocorr-ida na Espanha 
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O fim dos pe~iodos t ·t• · au or-1 ~r1os em ambos os paises 
acorreu justamente 

profunda crise 

quando a economia mundial enfrentava uma 

economica e ficava clara 

regulatDr-ia das 

pós-guerra. Aliás, 

Institui~bes Monetárias 

a conquista do "estado 

insufici&ncia 

criadas no 

de direito" em 

Portugal coincide justamente com o estouro desta crise. Este 

foi um ponto central. Os novos governantes, além dos 

problemas inerentes à transi~âo politica, encontraram um 

obstáculo a mais para administrar as economias, agora, em um 

novo contexto econOmico internacional. 

As reestrutura~~es industriais executadas nos 

países de mercado ocorreram junto com uma queda vertiginosa 

conjunto de paises e uma no ritmo de crescimento médio do 

ampl iaç~o do nivel inflacionário e da taxa de desemprego. O 

impacto sobre os fluxos comerciais e financeiros 

prejudicaram diretamente as econom;l as semi-periféricas e, 

sobretudo, Portugal e Espanha, que tinham necessidade de 

ampliar o envolvimento comercial com as demais economias 

européias de mercado. c!2ol Neste ponto, Portugal foi 

diferente da Espanha por possuir um grau de abertura 

superior. A n~o abertura espanhola afetou ainda mais a sua 

economia. Além disso, ambos os paises têm uma dependéncia 

energêtica elevada. Já, neste caso, o impacto sobre 

(20) O termo semi-periférico é usado par analistas para 
qualificar a peculiaridade de paises como Espanha, Portugal 
e GréciaJ entre outros, que n~o se adequam 
satisfatoriamente ao conjunto heterogêneo dos paises 
periféricos e nem ao grupo dos países industrializados. 
Vejam a respeito SANTOS (1985). Segundo este autor 1 "o 
conceito de semi-periferia foi formulada por I. Wallerstein, 
enquanto categoria intermedia entre as categorias polares do 
sistema mundial: os paises centrais e os paises 
periféricos". SANTOS critica tal conceito por nâo ter sido 
aprimorado por Wallerstein. Entretanto, aceita-o para 
qualificar a situaç~o de Portugal no conte~to da divis~o 
internacional do trabalho. Entendemos que tal classifica~âa 
tem, para os paises ibéricos, uma maior raz~o de ser em face 
da proximidade geogràfica e do nivel de envolvimento com os 
demais paises da Europa ocidental. 
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economia espanhola foi maior pela sua propría estrutura e 
dimens~o. 

Em tais circunst~nc:ias, a promor;~o do 

desenvolvimento econemico requereu a expans~o da divida 

externa com o sistema financeiro privado. No ~mbito interno, 

as maiores e mais complexas demandas sociais, colocadas em 

um novo contexto politico, levaram á geraç~o de crescentes 

Houve uma clar-a difer-enfi:a entre os modelos de 

ajustamento adotados em Portugal e na Espanha perante a 

crise econOmica dos anos 70. Em Portugal, optou-se por 

amemizar o impacto recessivo sobre a expans~o econômica e o 

desemprego mesmo que às custas de uma elevar;:âo dos 

desequilibrios macroeconOmicos. Já no caso espanhol, a 

escolha foi por- uma posiç~o governamental mais passiva, 

valorizando-se os ajustes de mercado. Na Espanha, a 

reestruturaç~o econOmica 

sobre produ~~o e emprego) 

com todos os seus desdobramentos 

iniciou-se já no final dos anos 

70, bem antes de Portugal. Neste, o auge da crise ocorreu em 

meados dos anos 80. Em seguida, a economia voltou a 

atingir taxas elevadas de crescimento teve inicio um 

processo de reestruturaç~o industrial, ainda em curso. 

As diferenças em termos de ritmo de expans~o do 

PIB e das taxas de desemprego s~o grandes entr-e os dois 

paises. Na Espanha, o desemprego pulou de 5,3% em 1977 para 

nada menos que 21,8/. em 1985 a mais elevada da Europa), 

enquanto as taxas portuguesas variar-am de 5,6% (em 1975) 

para 9,2% (em 1985). 

(21) Como veremos mais adiante, as despesas sociais crescem 
de forma espetacular nos dois paises. Em Portugal, há uma 
eleva~âo espetacular do numero de aposentados, recém 
integ~ados no sistema geral de previdência social, além de o 
sistema público geral enfr-entar o problema dos "retor-nados" 
(ex-residentes nas ex-colOnias africanas) que, em boa 
parte, eram funcionarias públicosM 
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No pe~iodo 1973-1982, 

atingiu um crescimento médio anual 

a economia portuguesa 

de 3,91., muito superior 

ao da economia espanhola 

que, caso se consider-e 

2,6/.). Porem, é importante notar 

o montante da massa salarial na 

renda nacional houve, na Espanha, uma melhora que vai até 

1980, ocorrendo nos anos seguintes ate 1983) uma certa 

queda. Já em Portugal, esta rela~~o (massa salarial sobre a 

renda nacional) so melhorou entre 1973 e 1975, reduzindo-se, 

dai em diante. 56 no inicio da atual década e que esta 

tendência se reverte. <22) 

A partir de meados dos anos 80, quando as 

economias desenvolvidas retomaram o crescimento, houve 

também o inicio de uma nova fase expansiva 

Espanha como para Portugal. 

Na Espanha, houve, ao longo dos 

processo de reestrutura\0=~0 

tanto para a 

anos 80, um 

industrial, espetacular 

atingindo-se, nos últimos anos, taxas de crescimento 

superiores à da média da OCDE. O outt-o lado da moeda foi 

dado pela taxa de desemprego que atingiu niveis jamais 

previstos e sendo, de longe, os mais elevados do espa~o 

comuni t.ãrio. 

Para Portugal, no periodo imediatamente anterior 

à entrada na Comunidade Européia, houve um periodo 

recessivo muito forte e uma acelera~~o inflacionária. O 

remêdia adotado foi um plano de estabiliza~âo desenhado pelo 

FMI. A moderniza~~o industrial ocorreu, mas em amplitude 

inferior à verificada na Espanha, em fun~âo dos próprios 

perfis pré-existentes e pela ausência de uma politica 

econOmica deliberada. Em outras palavras, o impacto na 

(22) Informaçbes colhidas do estudo de ROM~O, A. (1983, p. 
147-8) e esclarecimentos feitos pelo Prof. Alberto Castro da 
UNIPORTO. Segundo Castro, em 1981 houve, excepcionalmente, 
uma eleva~~o da pa~ticipa~~o relativa dos rendimentos do 
trabalho. 
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estrutura produtiva de Portugal so se apresentou de fato 

ap6s a integra~~o, sendo que os setores mais afetados passam 

a ser os tradicionais (embora de 1986 a 1990 estes ainda 

tenham sido os setores que mais cresceram). Também existiram 

problemas anteriores na Ind6stria pesada, como foi o caso da 

indústria naval (LISNAVE}, mas em muito menor propor~~o do 

que na Espanha. 

E inegàvel que em ambos os paises as politicas 

sociais e trabalhistas passaram por profundas reformula~bes 

com o advento dos 

adiante, a cr-ise 

governos democràticos. Como veremos mais 

econômica internacional recolocava novos 

problemas justamente quando iniciava-se o novo convivia com 

velhas reivindica~ôes. Além disso, a abertura comercial e as 

transforma~ees estruturais em andamento tinham provocado 

repercussbes na arganiza~~o social e espacial de cada pais. 

E mais, havia gerado uma grande expectativa de ascans'ào 

social e mudan~as nos hábitos de consumo. 

Este e o quadro mais geral que se apresenta na 

Peninsula Ibérica em termos da organiza~~o sócio-econOmica, 

quando da ades~o dos dois paises à CE. O outro elemento 

indispensàvel a ser considerado refere-se aos aparelhos de 

Estado. Seria 

burocràticos 

inevitável a revis.:;to dos pesados 

pública 

sistemas 

destinados à regulac;:âo ou à 

interven~~o direta no processo produtivo de bens e servic;:os. 

A história econOmica de cada um dos paises tinha determinado 

uma certa 

uma gama 

forma de interven~~o estatal com participa~bes em 

de setores, dentre os 

identificaç~o com uma adequada 

quais muitos 

estratégia 

sem qualquer 

de politica 

econOmica (por exemplo, produc;:~o estatal de bens de consumo 

n~o duráveis, 

mesmo tempo, 

como alimentos 

havia uma grande 

bebidas, em Portugal). Ao 

deficiência em termos de 

investimentos básicos e equipamentos sociais. 

A renúncia a parte da autonomia nacional na 
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conduç~o econemico-social seria inevitável 

CE. Tambem teria que se proceder a uma 

concepções e prioridades na administra~~o 

com a ades:àl:o à 

redefiniç~o de 

pública. Estas 

exigências seriam pontas indispensáveis para permitirem uma 

satisfatória integra~~o com o restante dos paises 

comunitários. Seria, digamos, uma das contrapartidas de cada 

Estado no acordo comunitário em que se esperava receber 

beneficias diretos e indiretos. 

Tanta em um pais como em outro, os processos de 

redemocratiza~~o enfrentaram um periodo inicial de 

turbulência próprio de etapas de transi~~o. A consolida~âo 

democrática e um acordo social amplo eram pré-requisitos 

indispensáveis para se erigir uma nova ordem económica 

nacional. Neste ponto, o caso espanhol e, como examinaremos 

mais adiante, uma das referências de maior destaque no 

cenário internacional. Os "Pactos de Moncloa", que foram 

promovidos em fins de 1977, inauguraram um periodo de 

sucessivos acordos, concretizando a prática de uma 

permanente concertaç~o social. 

vida" 1 

contexto que temas como 

"consequências da modernizac;:~o" 

É neste "qualidade de 

e "politicas 

em torno dos 

tanto na Espanha 

sociais", entre outros, 

quais continua a haver 

quanto em Portugal. 

constituem pontos 

um amplo debate, 

Tais questbes sâo associadas aos 

preparativos para o futuro. Como tornar-se "comunitário" de 

forma efetiva e concretizar um melhor bem-estar à populaç~o 

residente ? Como oferecer uma prote~~o social satisfatória a 

popula~~es ativas e aos grupos sociais dependentes ? 

Reponder a tais perguntas implica em repensar solucbes 

para o novo equacionamento colocado pela interaç~o entre um 

alto padr~o de eficiéncia agora em um novo contexto 

regional - e um satisfatbrio nivel de bem estar. A quest~o 

central e que esta nova co~relaç~o tem que ser enfrentada no 

âmbito de cada pais, mas também dentro de um pleno 
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envolvímento no esquema institucional comunitàrio. 

AB ~mBi~ncias interna e externa quando da preparaç~o 

e admiss~o de Portugal e Espanha na CE 

Uma longa fase de exame e preparaç~o precedeu a 

admiss~o dos paises ibéricos na Comunidade Européia. Ela era 

julgada indispensàvel pelas lideran~as governamentais dos 

paises membros. Porém, havia uma opini~o generalizada na 

Comunidade de que tal alargamento era o mais complicado de 

se realizar em termos econOmicos e institucionais por causa 

das características dos dois paises e também pelo próprio 

momento em que se realizava. 

O interesse no alargamento comunitário por parte dos 

lideres da CE estava, inicialmente, associado à 

possibilidade de se obter po~ ele uma contribuiç~o pa~a a 

consolida~~o democ~àtica dos dois países e também pelo 

inegàvel ~econhecimento de que isso to~na~ia a Comunidade 

mais fo~te. Have~ia um acréscimo populacional de mais de 50 

milhbes de pessoas e a produ~~o industrial e agrícola se 

to~na~ia mais dive~sificada, ~eduzindo o grau de 

depend@ncia da CE. 

A peculiaridade de ambos os países em te~mos de 

estrutura econOmica e social~ institucional, de histó~ia e 

de ~ela~~es exte~iores exigi~ia uma altera~âo no 

relacionamento da organiza~~o comunità~ia com os dive~sos 

paises africanos, 

Amé~ica Latina. 

aqueles da á~ea do Medite~~aneo e os da 

Por sua vez, o interesse de adesao po~ parte dos dois 

paises e~a, obviamente, motivado pela disposi~~o dos novos 
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governantes e da sociedade em geral de "recuperarem o tempo 

perdido" e "tornarem-se, de fato, paises europeus". Tais 

desejos foram expressos assim que se iniciaram os periodos 

de redemocratizaç~o. A Espanha registrou esta inten~~o (pela 

segunda vez) logo após a morte de Franco 4 (23) Em 
Portugal, a proposta fazia parte do programa do Partido 

Socialista, vitorioso nas elei~bes legislativas de 1975. 

Tanto em um pais como no outro, prevalecia, no inicio 

da "etapa democrática", uma opini.5co pública muito favorável 

ao ingresso. A formalizaç~o dos pedidos foram feitos em 

1977 {Portugal em março e Espanha em julho). O Conselho de 

Ministros da CE se pronunciou favoràvel à proposta de 

Portugal em abril de 1977 e à da Espanha em novemb~o de 

1978; a parti~ de ent~o, 

preparaç:Oes. 

abriu-se um longo pe~iodo de 

As negociaç.bes da CE com Portugal e Espanha 

desen~olaram-se de forma paralela para cada um dos paises, 

po~ cerca de seis anos, vindo a se ence~~ar apenas no 

primei~o semest~e de 1985, quando celeb~ou-se a assinatura 

dos Tratados de Ades~o para vigorar a pa~ti~ de 1• de 

janei~o de 1986. Du~ante aquele longo 

prepara tbrio, procedeu-se ao inventário dos 

per iodo 

diversos 

problemas e definiçaes de normas e fases de transiç~o para 

os diversos temas. Foram fatores positivos nesta etapa a 

pré-existência de intensas rela~bes comerciais dos dois 

paises com a Comunidade e o fato de eles serem paises 

membros da OTAN (Po~tugal foi um dos paises fundadores e a 

Espanha ingressou em 1982). Mas, por outro lado, n~o se pode 

desconhecer, conforme ressalta Charles-Le Bihan e outros 

(1986, p. 11) que existiam restri~bes às entradas dos paises 

(23) No inicio dos anos 60, isto já havia sido feito 
inutilmente, pois o estabelecimento de um regime politico 
democrático era uma condiç~o indispensável para qualquer 
pais se candidatar ao ingresso, conforme estabelece o 
Tratado de Roma. 
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iber-icos. Por mui to tempo, a Fran~a colocou resistências a 

tal ades~o por causa, basicamente, de a concorr@ncia 

espanhola afetar a economia de sua regiâo sul. 

O longo periodo de transi~~o justificava-se em fun~~o 

da complexidade dos problemas em exame, dado que ambos os 

paises mas especialmente Portugal) tinham uma notória 

deficiência em sua estrutura ec:onOmica. 

integra~~o 

Além disso, 

necessitava-se considerar que> a ibE>r-ica e 

especialmente a Espanha afetava as economias das are as 

mediterrâneas dos paises jà membros e que uma economia com 

baixo nivel de abertura (alto grau de protecionismo) como a 

espanhola requeria profundas adapta~ees internas. Era, sem 

dUvida, a 

ocor-ria 

mais 

em 

complexa 

um mamem to 

das expansbes 

internacional 

comunitárias 

instável, 

que 

de 

rede f ini~eles da economia internacional e do próprio projeto 

comunitário. Também as relaçbes entre Espanha e Portugal 

teriam que 

tratados 

ser cuidadosamente examinadas em virtude de 

anteriores, 

proximidade geográfica 

econOmicas regionais.(~ 4 J 

aspectos 

semelhanlj:a 

histórico-culturais, 

de certas bases 

A nivel da CE, tornava-se inevitável uma revisil'o 

ampla da regulamenta~âa existente que, até ent~o, estava 

preparada para um menor nivel de heterogeneidade econOmica 

de seus membros. Havia consciência da necessidade de SE! 

encontrarem meios para n~o promover " uma Europa a muitas 

(24) t oportuno lembrar que as rela~bes entre Portugal e 
Espanha sempre foram historicamente muito frias - a exceç~o 
de breves interregnos de tempo e, pelo menos politicamente, 
durante as administra~bes de Franco e Balazar. Mas, na 
verdade, um pais sempre esteve de costas viradas para o 
outro. Isso, a nosso ver, pela prbpria localizaç~o 
geográfica de Portugal, acabou isolando ainda mais este pais 
do resto da Europa. Um adàgio popular portugu@s que diz " Da 

Espanha 1 nem bom vento nem bom casamento" mostra bem como 
eram as rela~ees entre os dois paises até a ades~o à CE. 
Para maiores conhecimentos a respeito do assunto recomenda­
se o livro do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, 
coordenado por CLAUSE e ESTEVES (1987). 

185 



velocidadi2S 11
• Alterava-se o jogo de poder- no seio da CE, com 

vantagem para o grupo de paises do Sul. A integraç~o dos 

dois paises dava uma outra dimensà'o à CE, exigindo uma 

revis~o de sua organizaç~o institucional, especialmente em 

termos de critérios e fóruns de decis~o. 

N'ào é por acaso que a admiss~o de Espanha e Portugal 

ocor-reu simultaneamente à decis~o de se fazer uma profunda 

revis~o constitucional do projeto comunitário. o "Ato 

Uni co", promulgado em 1986, mal""cava uma nova etapa no 

projeto comunitàr-io (em substituiç~o ao "europessimisto" até 

ent~o prevalecente), valorizando-se a politica comunitária 

regional e social mais ativa, conforme Ja examinamos no 

capitulo anterior. 

Na " Comunidade a doze", Portugal recebe um "status" 

para efeito dos números de Representantes nas ComissOes e 

de cadeiras no Parlamento) igual ao possuido por Holanda, 

Grécia e Bélgica. No "Comitê", o pais entrava com cinco 

votos (tal como os paises acima citados) • Já a Espanha 

passou a ser considerada em uma posi~~o intermediária entres 

estes "pequenos" e os quatro grandes (Alemanha, Fran';a, 

Reino Unido e Itália). No "Comitê", ela participa com oito 

votos. 

Com os 

como membros 

imediata de 

ingressos, em 1986, de Espanha 

de pleno direito, n~o houve uma 

todas as normas comunitárias 

e Portugal 

aplicac;~o 

em vigor. 

Estabeleceram-se periodos especificas de transic;~o para os 

diversos dominios de atividades, variando cada um de acordo 

com sua complexidade e desdobramentos. Por 

principio de livre circulac;~o de trabalhadores 

artigo 48 

estamos 

do Tratado de Roma e um 

mais interessados) tem 

dos pontos 

certas 

exemplo, o 

previsto no 

aos quais 

disposiçbes 

transitbrias estabelecidas até final de 1992 (Artigos 56 e 

216 dos Tratados de Adesbes) , outros como os direitos 
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profissionais de imigrantes portugueses 
em 

Luxemburgo tem um periodo de transi~~o maior.<2~l 

já r-egistramos anteriormente, a etapa que Como 

antecedeu a admiss~ de ambos os paises na CE foi também o 

periodo em que a economia européia enfrentou uma forte crise 

econOmica. Os 

ordens: baixo 

resultados mais flagr-antes foram de três 

nivel de crescimento do PIB, altas taxas 

inflacionarias e altos indices de desemprego. Para Portugal 

e Espanha, 

raz~o das 

este cenário 

debilidades 

tornava-se ainda 

internas e o 

vivenciado ate meados dos anos 70. 

O fim dos periodos autor-itarios, 

mais sombrio em 

longo isolamento 

nos dois pai ses, 

implicou em uma substancial elevac;:âo das r-eivindicac;:bes 

sociais por parte da popula~~o. E mais que isso: em um 

~egime democ~ático, a r-elat:;:~o do Estado com a sociedade 

civil to~nava-se muito mais complexa. Os inúmeros problemas 

acumulados no percur-so politico anterior tinham que ser 

considerados e, 

de comp~omisso. 

sobre eles 

Enfim, em 

necessitava-se assumi~ posi~ôes 

termos estritamente ec:onOmic:os, 

houve uma press~o por maiores gastos públicos, já que nâo 

mais vigo~avam exclusivamente as solu~~es de gabinete. Como 

veremos com detalhes no item seguinte, com 

governos autoritários, aumenta substancialmente, 

o fim 

nos 

dos 

dois 

paises, a participar;;~o do seta~ público na economia, 

reduzindo a di feren~a que os separava dos demais paises 

comunitàrios. 

O problema maior era que, justamente naquele momento, 

a crise econOmica mundial se estabelecia, forr;;ando um ajuste 

de cada um dos paises do Centro e ~estringindo as 

possibilidades de maior integra~~o económica por parte de 

(25) Com a reunificar;:~o alem~ est~o sendo feitas revisees 
nas programa~Oes de uni~o previamente estabelecidas. Para 
Portugal a liv~e circulaç~o de trabalhadores poderá ser 
feita a partir de 1995, exceto com rela~~o a Luxemburgo. 
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Portugal e Espanha. Nestes dois pai
686

, h 
avia, até então, 

um fluxo continuo de imigração para o resto do mundo, 

especialmente para países mais desenvolvidos da Europa 

continental. Esta situação foi amenizada a partir de meados 

da década dos 70, por causa das mudanças políticas internas 

e da crise internacional. No caso de Portugal, houve um 

agravante determinado pela independência dos países 

africanos. O retorno de familias portuguesas atingiu cifras 

elevadíssimas, afetando o mercado de trabalho e o setor 

público, pois grande parcela de ''retornados" eram 

funcionários públicos que teriam que ser realocados. 

A admissão dos dois países como membros de pleno 

direito na CE marcou profundamente as suas histórias. Na 

segunda metade dos anos 80~ a economia européia retomou o 

seu crescimento econômico, acompanhando o ciclo expansivo do 

centro, iniciado nos EUA. Os ritmos de expansão, tanto da 

Espanha quanto de Portugal, foram superiores à média da CE. 
Para o periodo 1985/1989, o desempenho do PIE foi, em taxa 

anual média, de 3,7% para Espanha e de 4,1% para Portugal 

(tabela 2 ). A taxa de desemprego espanhola, que havia 

atingido o seu auge em 1985, decresceu gradualmente no 

periodo, ficando em 18,7% em 1989, enquanto Portugal atinge 

em 1990 a taxa mais baixa do grupo de paises comunitários, à 

exceoão de Luxemburgo. 

Por sua vez, em meados dos anos 80, os processos 

inflacionários se retraíram em ambos os países, embora se 

situassem em patamares claramente superiores em Portugal 

(tabelas 26 e 27). O nivel de investimentos cresceu muito 

em ambas as nações. Na Espanha, a partir de 1985, isto pôde 

ser confirmado pela variação da taxa de formação bruta de 

capital fixo, que passou de 19% do PIE naquele ano 

cerca de 25% em 1988 (Molina e Perea, 1989, p. 10). 

Portugal, esta mesma taxa variou de 19,9% em 1985 

para 

Em 
para 
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23,91. em 1987. 

; 

É: inegável que a integrat;~o comunitária jogou um 

papel importantissimo neste processo de retomada econdmica 

Tal fato se manifestou nâo apenas em termos dos fluxos 

comerciais e financeiros privados, que deram um salto 

espetacular-, como também em virtude dos aportes de recursos 

da Comunidade.(26J 

Havia sido estabelecida, no "Ato Unico", a 

necessidade de dinamizar os fundos comunitários com vistas 

à redu~~o das desigualdades regionais e sociais. Ao passar a 

ser- um pais comunitário, tanto um pais como outro teria que 

fazer uma profunda reestrutura~~o de sua base econômica com 

fortes impactos regionais e sociais. Quer dizer, os dois 

paises iriam ser "sacudidos" pelos "ares comunitários" 

constituía um grande desafio, 

para as administra~ees locais, 

tanto para a Comunidade como 

adequar os dois paises para 

as metas previstas para a dêcada dos 90. 

Se, por um lado, o caso de Portugal mais 

complicado pela sua maior deficiência econômica em 

compara~~o com 

desconhecer que 

a média comunitária, por outro n~o se pode 

o problema da reestrutura~~o industrial era 

significativamente superior na Espanha. Neste pais, a 

integra~~o exigia providências complicadas para setores de 

peso na economia (em termos de produto e de emprego) como 

o siderúrgico, automobilistico e o naval. Já para Portugal, 

o ponto de partida era distinto, os problemas mais delicados 

estavam nos setores tradicionais, como o têxtil. Além disso, 

nesse pais prevalecia um aspecto positivo adicional que era 

a ausência de conflitos politicos regionais, tal como 

(26) Em 1988, a ajuda financeira da CE a Portugal -
abatidas as contribuiçaes do pais para o or~amento 
comunitàrio - correspondeu a 1,6% do PIS. De acordo com 
OCDE, 1989, p. 60. 

se 
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apresentava na Espanha. 

N"o r-estam dúvidas de que este per iodo 

paises. 

foi 

Este extremamente benéfico para os dois 

reconhecimento e largamente majoritário entre os grupos 

poli ticos, as liderant;:as empFesariais e sindicais e a 

sociedade em geral. S~o muito raros aqueles que, hoJe, 

negam por completo a integraç~o, embora existam vozes 

destoantes quanto à forma em que v@m se cumprindo as metas 

comunitárias. Mas ~sso n&o é algo exclusivo dos dois paises, 

estando presente, com menor- ou maior ênfase, em todo o 

espa~o comunitário. 

As fragilidades das duas economias, mas especialmente 

a de Portugal, ainda persistem, apesar dos avan~os. N~o 

obstante, a presença no seio comunitário está for~ando uma 

redefiniç~o da divis~o do trabalho e das economias regionais 

em cada um daqueles paises. 

Na segunda metade dos anos 80 1 continuou a se 

efetivar em Portugal uma redu~ill;o da popula~~o ocupada na 

agricultura, substituida por um crescimento nos setores 

urbanos (tabela 20). Na Espanha, houve também um processo 

semelhante. Neste caso, o grande crescimento se efetivou no 

setor servi~os e muito menos na indústria. Note-se que do 

segundo trimestre de 1985 ao quarto semestre de 1988, o 

setor serví;:os espanhol absorveu nada menos que 69% dos 

empregos gerados 1.023 mil em 1.477 mil) e, no per iodo 

anterior, de crise, foi o tercíàrio o único setor a nl<o 

perder emprego em termos absolutos 

Evidentemente que tais "performances" têm tudo a 

ver com os estagias de desenvolvimento pré-existentes~ Como 

(27) Entre 1977 e 1984 para uma reduçâo da popula~~o 
ocupada de 1.812 mil pessoas, o setor servi~os acusou uma 
expans~o de 145 mil pessoas. 
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vimos no item anterior, neste ponto a economia espanhola se 

distingue da portuguesa, tendo esta uma estrutura industrial 

muito menos moderna e integrada. 

' 
É oportuno observar que o dinamismo do terciário 

espanhol é fortemente influenciado pelo turismo, que é uma 

forte atividade absorvedora de m~o-de-obra e geradora de 

renda. 

comercial 

Em 1983, 

espanhol 

por exemplo, cerca de 80% do déficit 

era coberto por esta atividade. Em 
Portugal esta situaç~o foi distinta, respondendo o referido 

setor, naquele ano, por apenas 13/. de seu déficit 

comercial. (:Z:ett) 

Um dos pontos mais complicados na preparaç~o da 

integraç~o de ambos os paises foi quanto aos desdobramentos 

sociais da integraçito. A liberdade de circulaç~o de 

trabalhadores, uma das referências centrais do projeto de 

unifica~~o econemica, exigiu um reordenamento institucional 

e impOs o compromisso dos novos membros providenciarem 

reformas e de aceitarem as decisões comunitárias. Como 

lembra Charles-Le Bihan e outros (1986, p. 41), estabeleceu­

se, quando da admiss~o, que certas disposi~bes do regime de 

seguridade social dos paises comunitários n~a seriam 

aplicados, temporariamente, aos trabalhadores espanhbis e 

portugueses com contratos de trabalho precàrio, fora de seus 

paises de origem. Tais provid@ncias eram tomadas por causa 

do desnivel social existente entre os paises ibéricos e o 

restante da CE, e em face dos problemas com imigrantes nos 

paises mais desenvolvidos. 

A problemática social é o objeto de nossa análise nos 

itens seguintes. Veremos que, tanto Portugal quanto 

Espanha, apresentaram mudanças inquestionáveis após a 

democr-atizaç:~o, embora ainda p~evale~am núme~os muito 

(28) Vejam Charles-Le Bihan e Outros (1986, p. 89). 
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destoantes da media comunità~ia. 

~:g a ~~~$t8o Social na Espanha 

Neste item, p~ocuramos examinar, inicialmente, o 

quadro social da Espanha (realidade atual e evoluç~o 

recente) e a estrutura de prote~~o social existente. 

Estamos interessados em conhecer os elementos de 

financiamento, a organiza~~o, o perfil dos gastos e as 

prioridades e coberturas dos principais programas. Para 

tanto, procuramos nos valer dos dados mais recentes 

obtidos, e, sempre que possivel, fazemos compara~bes com a 

CE. N~o há uma preocupa~~o em examinar a organiza~~o da 

prote~~o social espanhola desde suas origens e, sim, a de 

conhecer os seus aspectos evolutivos nas duas últimas 

décadas, especialmente do periodo de transi~~o democrática 

em diante, e qual a situa~~o atual. Depois, s~o examinados 

os aspectos que envolveram a celebraç~a de sucessivos pactos 

sociais na Espanha na periodo de sua redemocratiza~~o. 

4.6.1 O Perfil social da espanha: principais aspectos e 

recente 

De inicio, é indispensável registrar que a Espanha é 

um pais com grandes desigualdades regionais. Portanto, ao se 

falar em niveis de bem-estar, graus de pobreza e padr~o de 

renda, é preciso considerar que se está na presen~a de um 

espa~o econômico com elevado grau de heterogeneidade. Para 

se ter uma ligeira ideia desta distribui~~o, observem na 
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tabela 23 uma comparaç~o da renda per capita por 

do pais. 
regietes 

O longo periodo de administra~~o autoritária deixava 

o pais com um pesado ônus para o futuro. As consequéncias 

mal é-f i c as do isolamento internacional e do proJeto 

autárquico de governo n~o se circunscreveu à economia. O 

padr~o de bem-estar social do pais era nitidamente inferior 

ao da maioria dos paises europeus ocidentais. Tal iniq~tidade 

estava associada ao perfil da distribui~o pessoal de 

renda. Em estudo publicado pela OCDE, em 1976, para exame de 

um grupo de dez paises desenvolvidos, a Espanha ocupava, em 

1974, o pior indice de Gini. Enquanto em paises como Fran~a 

(1970) e Itàlia (1969) a porcentagem de renda obtida pelos 

10% mais ricos alcan~ava respectivamente 30~4'l. e 30,9% da 

renda total disponivel pelas famílias, na Espanha este 

percentual era de 39,6/. em 1974. 

Um dos fatores determinantes desta situaçâo era o 

caràter conservador e regressivo do sistema fiscal. Conforme 

lembra SEGURA 1988, p. 839)' " a distribuiç::~o pessoal da 

renda espanhola é! no periodo de maior expans~o econOmica 

(anos 60 e inicio anos 70), pior depois de pagar os impostos 

do que antes de fazê-los''. Contribuiam para isso inúmeros 

fatores. De um lado, a maior importância de impostos 

indiretos 

OCDE . (2-et) 

em comparaç~o com a maioria de paises da 

De outro, havia uma enorme evas~o fiscal na 

órbita da tributa~~o dos rendimentos n~o-assalariados. 

Ao longo dos anos 70, houve uma melhora na 

distribui~âo pessoal da renda, em que pese ter sido um 

periodo de muito baixo crescimento econOmico. O principal 

(29) Para 1974, a relaç~o entre impostos diretos e os 
indiretos era para a Espanha 0,57, enquanto que para 
Holanda, Bélgica, Reino Unido, Jap~o e paises N6rdicos 
esta relaç~o superava 1,15; para a Alemanha Federal o 
indice estava em torno da unidade. 
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fator responsavel pela desconcentra~~o foi a expans~o da 
cobertura dos beneficios sociais. Podemos dizer que havia 

uma enor-me "demanda insatisfeita " que estourou ao romper­

se o periodo autoritário. Com efeito, o montante dos gastos 

da seguridade social passou de 8,431. do PIB em 1974 para 

cerca de 15,7/. em 1980. Porém, como os valores dos 

beneficios sociais eram muito baixos e como n~o abrangiam a 

totalidade da popula~~o, os efeitos das politicas públicas 

na melhoria do padr~o de vida e da distribui~âo de renda 

eram 1 imitados. 

Para os anos 80~ as informa~bes sobre distribuiç~o 

pessoal da renda s~o escassas mas, tomando-se por base os 

dados relativos à distribui~~o funcional, os analistas 

admitem que provavelmente ocorreu uma piora. Afirma 

INCHAUSTI (1988, p. 665 a este respeito que "parece 

dific:il que o esquema de distribuiç~o pessoal da renda 

espanhola resultante em 1980 tenha podido se manter em 

1987". 

Em termos de niveis de pobreza, um conjunto de dados 

mostra em que posi~~o se situa a Espanha. A CE conceitua a 

pobreza em termos do nivel de exclus~o, ou seja, "pobres s~o 

os individues cujos recursos s~o t~o débeis que permanecem 

excluidos do modo de vida que se considera normal no pais" 

(Instituto Sindical de Estudos, 1988, p. 206). Nessa 

perspectí v a, considera-se como "linha de pobr-e:za" o limite 

dado pela renda pessoal imediatamente inferior à metade da 

renda liquida média per capita. <30 l parte toda a 

(30) Vale registrar que normalmente se avan~a nesta 
mensura~âo considerando-se os conceitos de pobreza relativa 
e pobreza absoluta. No primei~o caso existe a carência, mas 
ela esta contida dentro de certos limites, ou seja, há uma 
situaç:~o de "certa necessidade". Na oobreza absoluta a 
situaç:~o e mais grave. Nos estudos para a Europa manuseados 
para a presente pesquisa, esta situa~&o é considerada a 
partir de uma renda pessoal igual ou inferior a 70% da linha 
anter-ior de pobreza ( 1/2 da renda média per capital. 
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polêmica existente em torno dos números da realidade 

espanhola, registre-se que as estimativas ( inicio dos anos 

80) de familias pobres na Espanha falam em 21/. a 23% do 

nómer-o total, enquanto que que, em 1979, a média 

comunitária era de 11,4% das familias. Assim, segundo o 

"entre 6,3 Instituto Sindical de Estudios ( 1988' p. 211) 

milhôes e 8 milhbes de pessoas se encontravam entre 1980 e 

inicio de 1984, abaixo da linha de pobreza e, deles, quase 

4,0 milhbes estariam em uma situat;âo de pobreza absoluta" 

(este total representava 10,7% da popula~~o total em 1980). 

Mais recentemente, 

qualitativamente com a 

este quadro tem se alterado 

expans~o do que passou a ser 

conhecido como "novas formas de pobreza". Sâo Jovens que 

nunca conseguiram o primeiro emprego, membros de familias 

monoparentais, desempregados de 

marginalizados de todo tipo que n~o 

longa dura~~o e 

s~o atendidos pela 

assistência social 

econOmica do pais, 

pública. Na nova etapa de organiza~~o 

quebram-se as nitidas separa~bes de 

classe, porque " a nova pobreza se estende a empregados 

qualificados, pequenos comerciantes e outros grupos" 

Instituto Sindical, 1988, p. 213). 

O nivel de desemprego na Espanha e, de longe, o maior 

da Europa continental e do grupo dos paises da OCDE. Foi a 

partir de 1977 que se ampliou continua e aceleradamente a 

diferença da Espanha com rela~~o aos demais paises. Os dados 

da tabela 1 mostram isso. O auge do desemprego ocorreu no 

biênio 1985/1986, quando houve taxas superiores a 211.. 

Neste periodo, em cada cinco trabalhadores disponiveis para 

o mercado de trabalho, mais de um estava desempregado. De 

1987 para cá, houve uma lenta reduç~o de tais indices. 

Os fatores que explicam o salto de pouco mais de 5% 

de desemprego em 1977 para algo em torno de 20% em meados da 
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decada dos 80 precisam ser considerados em termos de duas 

ordens de fatores: a reduç~o na oferta de emprego e a maior 

variaç~o relativa da popula~~o ativa. Este último fator 

exerceu import~ncia restrita no decorrer do periodo como um 

todo; seu efeito foi maior na etapa mais recente dos anos 

80. E preciso ter claro que a Espanha ainda possui a mais 

baixa taxa de atividade da Europa, apesar do crescimento dos 

anos 80. Em 1987, esta taxa era de apenas 57,71. enquanto, 

por exemplo, em Portuga 1, ela já era de 70,61., confor-me 

atesta a tabela 3. Portanto, o fator principal das elevadas 

taxas de desemprego na Espanha é, conforme lembra TDHARIA ( 

1989, p.53)' a "extraordinària queda do nivel de ocupaç~o 

que, entre 1974 e 1985, atingiu cer-ca de 2 milhbes de postos 

(GNL: para uma popula~~o ativa total de 10.880 mil em 1982) 

e que se iniciou com forç:a a partir de 1977". 

Houve, na Espanha, no periodo ma~s recente, um 

crescimento relativamente maior do empr-ego feminino, 

conforme pode ser- visto pelo gráfico 6. Todavia, é preciso 

chamar a aten~~o para o fato de que o percentual da 

popula~~o feminina economicamente ativa também ainda é um 

dos mais baixos da Europa, ficando, por exemplo, muito aquém 

do de Portugal (tabela 4). 

Nos anos 80 houve, no conjunto de desempregados, um 

aumento do contingente classificado como "de longa 

dur-ar;âo" e dos jovens O primeiro grupo, tido como aqueles 

com mais de um ano a procura de empr-ego, passou de 20,7/. 

em 1977 para 57,6% do total em 1986. Como veremos mais 

adiante, o baixo nivel de cobertura da prote~~o ao 

desemprego e a duraç~o limitada do auxilio público s~o 

fatores que se somam ao perfil do conjunto de desempregados 

para agravar a situar;~o social na Espanha. 
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4,6,2 - O ai•t•m• dw ••guridadw •ocial escaobol 

Confo~me afirmou um analista espanhol, "um sistema 

de seguridade social tende a reproduzir todos os defeitos da 

sociedade que o cria" Para a Espanha, tal afirmaç~o, 

sem dúvida, faz sentido, pois o seu sistema de seguridade 

social apresenta dístorç:aes de origem e teve profundas 

reformulaçl!jes durante os anos 70, após o fim do 

"Franquismo". 

A Seguridade Social espanhola foi estruturada 

tardiamente se comparada com os sistemas dos paises 

europeus mais 

montagem foi 

desenvolvidos. O 

pro"fiss.ional, o 

modelo utilizado par-a sua 

também conhecido como 

continental ou ãlem:Jo, com caixas de pr-evid@ncia 

especializadas 

financiamento 

por tipo de risco e com os meios de 

distribuidos entre os tr-abalhadores, os 

empresár-ios e 

concepç::i!l:o de 

o Estado. Este sistema se baseia em uma 

troca, onde as contribui~bes dos participantes 

asseguram direitos especificos.(32J 

Tal como ocorre com a maioria dos sistemas de 

seguridade social dos paises desenvolvidos houve, no sistema 

espanhol, no decorrer do pós-guerra, uma altera~~o na sua 

estrutura inicial, ampliando-se o seu grau de cobertura {n~o 

se circunscrevendo à popula~~o ocupada) e aproximando-o de 

um per-fil univer-sal, "à la Beveridge". Todavia, no caso 

espanhol, essa conver-gência ocorr-ia com atraso e morosidade. 

Quando advém a crise dos anos 70, a seguridade espanhola se 

(31) A afirmaç~o é de Vida Sor-ia, citada por Quintana e 
Outros (1982, p. 69). 
(32) O oub·-o modelo puro é classificado como "Sistema 
Universal", também conhecido com "Sistema AtliJntico" e tem 
sua organizaç::~o montada a partir do "Relatório Beveridge". 
Para maiores detalhes, vejam Quintana & Outros (1982). 
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caracterizava por ainda possuir um grande nt.!mero 

sistemas especiais, cada um com suas peculiaridades 

concess:ã:o de beneficios, sistemas 
financiamento. Dai a raz;;:o de os analistas espanhóis 

de 

de 

de 

n~o 

pouparem palavras para classificarem a malha de regimes 
especiais integrantes do sistema geral como sendo um 
verdadeiro labirinto . .:3::.5) 

Esse caràter de universalidade foi real~;ado após o 

Franquismo, embora, na prática, os avan~os tenham sido mais 

limitados que nos documentos de governo. A propósito, a 
Constituiç~o Espanhola de 1978 estabeleceu, em seu artigo 

41, a universalidade do seu sistema de seguridade social. A 

conceita~~o da politica social foi feita justamente na linha 

propugnada por Beveridge no "Social Security Act" dos anos 

40~ qual seja, o de reconhecer o compromisso e o papel da 

aç:~o pl.tblica perante as situaçOes de necessidade.<~ 4 > 

A crise dos anos 70 interferiu profundamente na 

seguridade social espanhola, atingindo tanto as 

quanto os 

repartiç'ão 

cobrir os 

gastos. Por ser um sistema baseado no 

receitas 

regime de 

os fluxos de arrecada~;bes destinavam-se a 

flu~os de gastos, n~o existindo a 

reservas), ele ressentiu-se diretamente das oscilar;:etes 

conjunturais. 

acompanhou as 

A maior demanda por beneficios sociais 

situa~ôes de maior dificuldade econômica para 

as familias. Além disso, o fim do "Franquismo" foi 

imediatamente acompanhado por uma espetacular expans';l:l.o 

(33) Citamos, por exemplo, o denso estudo de Quintana e 
Outros ( 1982) e Segura (1986). 
(34) A descriç~o textual do artigo 41 da Carta Magna 
Espanhola de 1978 e a seguinte: " Os poderes públicos 
manter~o um regime público de seguridade social para todos 
os cidad~os, que garanta a assistência e presta~ôes 

sociais suficientes ante situa~bes de necessidade, 
especialmente em caso de desemprego. A assist~ncia e 
presta~f:les complementares serg(o livres''. 
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reinvicatoria da sociedade. Quer dizer, no caso espanhol 
somaram-se dois vetores centrais 

dos gastos sociais. 
para pressionar a eleva~~o 

Entre 1973 e 1981, o número de pensionistas do 

sistema em geral cresceu a uma taxa acumulativa anual da 

ordem de 5,3%. Este crescimento foi superior ao 

crescimento da popula~~o em idade de se aposentar ( evolu~~o 

anual no periodo 73/81 da ordem de 2,2% ao ano). Houve, 

portanto, uma substancial agregaç~o de pessoas que antes 

estavam ausentes do sistema e também ocorreu um adiantamento 

de aposentadorias (alteraç~o da idade limite). 

Três fatores adjuvantes presentes n~o apenas na 

Espanha) tambêm podem ser mencionados como contribuintes da 

acelerada 

al teraçoes 

expans~o dos 

demográficas 

gastos 

já 

sociais. Refiro-me 

naquele momento 

ás 

se 

manifestando, embora seja nos anos mais recentes que ganha 

maior dinamismo), a alta no custa dos servir;.os 

assistenciais, especialmente os de 

custos administrativos do sistema. 

saúde, e a eleva~~o dos 

CE, 

de 70 

A tabela 16 mostra como evoluíram na Espanha e na 

os gastas sociais em comparaç~a com o PIB nas décadas 

e 80. Vê-se que, apesar dos aumentos ocorridos a 

partir de 1974, os percentuais espanhóis est~o muito abaixo 

dos demais paises comunitários, à exce~~o de Portugal. 

Note-se que as expansões das despesas do sistema espanhol 

ocorreram até os primeiros anos da década passada, 

estabilizando-se depois. 

Por outro lado, a crise dos anos 70 interferiu 

diretamente na arrecada~o dos sistemas de seguridade social 

em geral. Para a Espanha, esta manifesta~~o foi ainda mais 

grave. Isso ocorreu, primeiro po~que o crescimento da 

economia até inicio dos anos 80 situou-se em niveis 
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infe~iores ao do conjunto dos paises comunitários (tabela 
2). Em 

regime 

segundo lugar, 

previdenciário 

há que se considerar o fato de ser 0 
espanhol muito dependente das 

contribui~Oes sociais, especialmente das empresas tabela 
18 ) • Como houve, na segunda metade dos anos 70, uma 
redu~~o violenta do número de empregos formais na economia, 
houve também uma queda real das arrecadaçbes contributivas. 

A alternativa encontrada foi distribuir os aumentos entre as 

transferências de recursos do setor público e as taxas 

de contribui~~o de empregadores e beneficiados. 

Um ponto 

qual voltaremos 

custo indireto 

importante a ser registrado aqui, e sobre o 

mais à frente, diz respeito ao aumento do 

da mâo-de-obra _espanhola por causa das 

contribuiç~es sociais. O desequilibrio financeiro do sistema 

previdenciàrio levou o governo a elevar as contr-ibui~'bes 

sociais (simultaneamente ao aumento das transferências de 

recursos públicos). Tais contribui~bes decuplicaram entr-e 

1970 e 1980, enquanto os impostos tiveram um crescimento 

menor 6 vezes). Essa sistemática atuou como um inibidor-

a mais na ger-a!í=~O de empregos, estimulou a sonega~~o e o 

atraso nos pagamentos das própr-ias contr-ibui~bes. 

No periodo de reduzido crescimento econômico, houve 

e do n~o-pagamento das 

virtude de dificuldades 

uma elevaç;:.:3:o 

contribuiç;:eJes 

das fr-audes 

patronais em 

financeiras das empresas. Além disso, a existência de muitos 

regimes especiais com niveis de contribui~~o mais baixos que 

os regimes gerais também colaborava para o desequilibrio do 

sistema. 

Quanto a centralidade, graus de cobertura e valores 

dos beneficios concedidos, existe uma for-te critica dos 

sindicatos e alguns analistas. A reduç;:~o das contribui~ôes 

patronais na financiamento da seguridade social, nesta 

ótica, ampliou as dificuldades de financiamento 

200 



estimulou o desenvolvimento de sistemas privados de 

complementaç~o. A propósito, vale lembrar que, na Espanha 

(tal como em Portugal), os seguros relativos a acidentes de 

trabalho e doen~as profissionais têm na maioria dos casos, 

uma gest~o privada ( mutualismo patronal: 68% do total). 

Por sua vez, existe uma opini~o generalizada a 

respeito da pequena prioridade dada à problemática social na 

Espanha até recentemeente. Na verdade, foi apenas a partir 

de 1982 que se passou a ter um melhor sistema de informa~bes 

sobre o sistema. Dai em diante, a magnitude dos problemas 

sociais enfrentados e a prbpria base de sustenta~~o politica 

do Governo deter-minaram uma maior centralidade do "social" 

na reorganiza~~o da esfera pública. 

Em rela~~o à cobertura do sistema espanhol, é 

inegàvel que houve um grande aumento após o fim do periodo 

autoritário. Já falamos do acelerado ritmo de expans~o de 

pensionistas na segunda metade das anos 70. Os dados do 

inicio da década passada revelam que mais de 93/. dos 

espanhóis faziam parte do sistema. Evidentemente que isso 

n~o signfica que todos os programas tinham este alcance. O 

caso da proteç~o ao desemprego é um bom exemplo.O sistema 

espanhol sempre teve uma cobertura restrita; atingia em 

1983/1984 menos de 27% da popula~~o-alvo. Esta situa~~o. 

apesar de ser histbrica, foi agravada pelas reformula~bes 

introduzidas no sistema no final de 1980 pela ''Lei Bàsica de 

Emprego", justamente quando aumentava muito o contingente de 

desocupados. As exigências para se inscrever no sistema 

eram muito rigorosas. Em 1984, foram feitas reformulaçôes 

(Lei 31/84 de 2 de agosto) que melhoraram o sistema, 

permitindo, em t•s•, uma ampliaç~o de sua cobertura e um 

aumento do seu prazo de dura~~o. Apesar disso, o sistema 

espanhol chegou a 1987 com niveis limitados de cobertura, 

n~o acompanhando o ritmo de expansâo do desemprego. Assim, 

de 1977 a 1987, " enquanto os desempregados amparados pelo 
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sistema aumentam em 122%, os desprotegidos cresciam em 376%" 

(Instituto Sindical de Estudos, 1988). 

A respeito dos valores dos beneficios sociais, é 

necessàrio considerar que a base de que partem era muito 

baixa ao se encerrar o "per iodo Franco". Nos anos 70 e 80, 

houve uma recuperaç~o do valor real da pens~o média. Esta 

cresceu 392,6% entre 1973 e 1980 quando,em igual periodo,o 

indice de pre~os ao consumidor variou de 217,6/.. Entretanto, 

esta valorizaç~o n~o se deu de forma generalizada 

todos os beneficios. 

par-a 

Um programa cujos beneficios perdeu poder de compra 

desde meados dos anos 70 foi o de assist~ncia familiar. Em 

uma compara~~o dos valores reais dos beneficios de prote~~o 

familiar dos diversos paises comunitários, a Espanha 

situava-se, em 1986, em Ultimo lugar Instituto Sindical 

Estudos 1 1988) . Jà no que se refere à assistência médico-

sanitária, uma pesquisa feita com a populaç~o revela o 

elevado grau de insatisfa~~o existente na Espanha. 

Vale lembrar, finalmente que, nos anos 80, passaram a 

ter mais importancia 

pensbes/aposentadorias, 

os programas de desemprego e de 

enquanto que os dispêndios com 

prote~~o familiar e saúde foram os que perderam importância 

relativa. 

Antes de fechar esta etapa, é oportuno comentar que~ 

em grande parte, as amplas reformas do setor público 

programadas p6s-Franquismo n~o foram efetivadas. Diversos 

autores ressaltam este ponto. Por exemplo, SEGURA (1988, p. 

(35) Pesquisa Nacional feita em 1982 e comentada e 
analisada por MARTIN e GARCIA LOPES (Papeles de Economia n. 
12/13, p. 33). Do total de entrevistados com opiniao, 80% 
entendiam que a seguridade social apresentava sêrios 
defeitos de organiza~o que influenciavam os seus servi~os 
e seu custo. 
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848) faz esta observaç~o ao escrever que " existe na Espanha 

uma larga tradi~~o de reformas legais n~o operativas por 

carecer dos meios de controles e gest~o adequados para 

isso". 

Por outro lado, é oportuno ressaltar 

ainda feita por SEGURA (1988, p. 845) de que 

a afirma~~o 

" o resumo do 

periodo 1974/1982 é claramente negativo desde a perspectiva 

da modernizalj:~O e racionalizaç'ào do setor público espanhol". 

Este autor denuncia a prioridade dada pelo setor pUblico ao 

atendimento de interesses cor-porativos de grupos 

empresariais em detrimento da organiza~'ào de um estado de 

bem-estar-. 

Aliás, na primeira metade dos anos 80 o setor 

pUblico assumiu dividas e controles de setores privados em 

dificuldades, aumentando significativamente as 

transferências de recursos públicos às empresas. De acordo 

com pesquisa do Instituto de Estudos Sindicais, os recursos 

transferidos às empresas pelas diversas formas tinham 

passado de 7,81. do PIB em 1979 para cerca de 10% em 

1986. ("3o!o) 

Mas, apesar destas criticas isoladas, os dados e as 

avaliaçOes da maioria dos analistas sugerem que as amplas 

reformula~ees da seguridade social feitas nas duas últimas 

décadas permitiram uma maior racionaliza~~o do sistema, o 

regime geral passou a ser o eixo central do sistema, houve 

uma simplifica~~o e uma certa homogeneiza~âo das presta~bes, 

e foram regulamentados os regimes especiais. N~o obstante, 

o sistema espanhol continua necessitando de um modelo claro 

com respeito ao nivel minimo de presta~~o universal, ao 

caráter público ou privado de certas presta~bes, e quanto ao 

(36) Tal estudo (!SE, 1988, pag. 302) registra que n&o se 
incluem nestes percentuais as a~ees dos governos das 
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financiamento global do sistema (SEGURA, 1988, p. 849). 

Em suma, como estamos tentando mostrar, houve, no 

sistema espanhol, modificações importantes, embora ainda 

persistam grandes lacunas a serem resolvidas. Mais adiante, 
procuraremos levantar estes pontos situando-os no contexto 

mais recente da presenca da Espanha na CE. Porém, não se 

pode passar a esta tarefa antes de se conhecer pelo menos os 

aspectos centrais gue estiveram presentes na série de pactos 

sociais acertados entre trabalhadores, empresàrios e governo 

a partir de 1977. Eles jogam um papel fundamental para a 

compreensão da reorganizaQão do setor público, onde, como 

vimos, a seguridade social passou a ter uma maior 
centralidade. 

4.6.3 - Transic§o política e as experiências de concertação 

social na Espanha 

Na Espanha. o período de transiqão da "era Franco" 

para a democracia prolongou-se de fins de 1973, com a crise 

política aberta com o assassinato do Chefe de Governo, 

Almirante Carrero Blanco em dezembro, até 1977, quando se 

realizaram as primeiras elei~ões nacionais livres. Este foi 

um período extremamente delicado, onde se somaram os 

desdobramentos políticos internos. inerentes ao próprio 

processo de transição, com os fatores econômicos resultantes 

da crise econômica internacional. 

Os impactos desta crise sobre a economia espanhola 

foram muito fortes. Na segunda metade dos anos 70, o pais 

apresentou taxas de crescimento muito baixas. Entre 1973 e 

1982, o crescimento anual médio do PIE ficou próximo da 

média do conjunto dos paises da OCDE (tabela 2), sendo que, 
nos anos anteriores à crise internacional~ a Espanha vinha 
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apresentando um crescimento signficativamente superior a 

maioria das economias de mercado. 

Diversos fatores foram responsáveis por esta 
alteração no desempenho econômico do país. Em primeiro 

lugar, existia a própria fragilidade estrutural da economia 

espanhola. Apesar do ritmo acelerado de crescimento ocorrido 
a partir de 1959, após o Plano de Estabilização a que já 

fizemos men~ão nos itens 4.3. e 4.4 deste capitulo, a 

estrutura industrial da Espanha apresentava gargalos em 

setores importantes da cadeia industrial, especialmente no 

que se refere à produção energética. A sua dependência de 

insumos importados era muito elevada. Além disso, prevalecia 

uma economia com um nivel de abertura restrito~ com 

transações comerciais e financeiras nem sempre articuladas 

satisfatoriamente com a maioria dos países do Centro. 

Em segundo lugar, existem as repercussões oriundas 

do próprio momento politico vivido. Como destacam com 

frequência os analistas espanhóis, o fim do Franquismo 

caracterizou-se por ser um momento de intensa reivindicação 

dos diversos grupos sociais, fato, aliás, perfeitamente 

compreensivel em tais circunstâncias~ 

Nos diferentes governos do periodo de transição ( 

1974 a 1977), predominou uma política econômica expansiva. 

Havia~ segundo REY (1989, p. 6), uma interpreta~ão 

equivocada de que a crise internacional era apenas uma 

"perturbação conjuntural". Além disso, com tal postura, era 

possivel jogar para a frente o enfrentamento dos conflitos 

sociais emergentes~ Ao mesmo tempo, a própria repercussão 

da crise internacional era, de certa forma. adiada. 

Evidentemente que esta situa~ão não tinha como se sustentar 

por todo o tempo. Ela resultava da temporária ausência de 

uma sustentação política mais sólida, que fosse capaz de 

tra9ar um rumo para a reconstrução nacional. 



Em 1977~ os desdobramentos econômicos e sociais 
atingiam. o 

30% ao ano; 
seu auge. A inflação em junho se aproximava dos 

o crescimento do PIB, no segundo semestre, 

sinalizava um agravamento do periodo de retração e os 

déficits na balanca comercial cresciam; caia 

vertiginosamente a taxa de formacão de capital bruta e o 

desemprego dava um salto ( em 1974: 353.000 desempregados; 

em 1977: 749.000)_ A oolít.i~n AMln~iRl. oor sua vez, era 

caracterizada por assegurar reajustes salariais de acordo 

com a inflacão PAAAArlA A nnm M nnARihilidade legal de 

ocorrer incrementos reais anuais de até 5% . 

Esse foi, em resumo, o quadro que se apresentava às 

vésperas da definicão de uma série de acordos sociais 

selados entre os parceiros sociais e o governo. Esta 

alteraGão no ambiente social e político foi possível com um 

entendimento acertado entre os principais grupos dirigentes 

e os de oposição. O primeiro dos acordos anuais foi o que 

se passou a chamar "Pactos de Moncloa". Ele foi o mais 

importante acordo da série iniciada em 1977 e que se 

estendeu até 1986. 

"Moncloa" foi um acordo acertado a nível de 

partidos políticos. A al teraoão r1FI "l"Fd:fn·•í r. r~ de combate" 

para o prevalecimento de um "espíri t.n ri e 0.nnAenso" c:a7 > foi 

possivel~ a nosso ver. à medida em que ficava muito clara a 

impossibilidade de continuar postergando a definição de uma 

estratégia nova de reordenamento sócio-econômico. 

Elementos internos e externos jogaram um papel 

importante para se chegarem aos pactos. Na Espanha, ao 

contrário do que ocorreu em Portugal, a ideologia fascista 

(37) Os dois termos que destaco sao tirados de DIAZ ( 1981, 
pag. 46). 
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Já vinha sendo minada 

implantacão de um Plano de 
desde antes, em 1959, com a 

estabilizacão econômica repelindo 
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as politicas econômicas autárquicas vigentes até então. 

Gomo observa GINER (1988, p. 58), "quando da morte de 

Franco, em 1975, a ideologia oficial do regime havia 

praticamente evaporado". Nos últimos anos do regime 

autoritário~ os diferentes grupos de oposição tinham se 

aproximado uns dos outros para proporem alternativas 
democráticas. Em 1975/1976 observa MARAVALL e SANTAMARIA 

(1988~ ps. 124-5) que houve uma "fusão entre a Junta 

Democrática (grupo de esquerda liderado pelo PCE e que 

incluía as Comlaionea Obreraa (CCOO), o Partido Social 

Popular e diversos outros partidos menores GNL) e a 

Plataforma de Convergência (Socialistas, Social-Democratas, 

Democratas Cristãos, o Partido Nacionalista Basco,entre 

outros partidos menores - GNL) que expressava o propósito 

comum a todos os partidos democráticos: forjar a ocorréncia 

de uma transformação da natureza do regime". Na opinião 

deste autor (1988, p. 125), esses grupos tão diferentes 

"resistiam às táticas de divisão e isolamento do governo". 

Estas movimentações politicas ocorreram 

simultaneamente a um momento de intensa mobilização dos 

operários. Para se ter uma idéia do contexto existente em 

1976,observem que, naquele ano, o número de horas de 

trabalho perdidas em greves alcançou 150 milhões, no ano 

anterior o número registrado já tinha sido de 134,5 milhões 

de horas {Maravall e Santamaria, 1988, p. 124). 

Por outro lado~ como veremos no item seguinte, o 

colapso do autoritarismo em Portugal havia se iniciado um 

pouco antes e os desdobramentos da disputa em torno de 

projetos politicos mais radicais naquele pais tinham 

repercutido na Espanha. O Partido Comunista Espanhol era uma 

força politica importante, mas não tão influente no processo 

de redemocratiza~ão como em Portugal. Vale notar que o PCE 



participou formalmente da assinatura de Moncloa em um 

ambiente que tendia para a valorização de posicionamentos 

centristas. 

Os "Pactos de Moncloa" ocorreram no final de 1977, 

depois das eleições nacionais, onde os partidos de centro e 

de direita ficaram com 42~5% dos votos~ os socialistas com 

33,7% e 9,2% foram para os comunistas. A delicada 

sustenta~ão política da União de Centro Democrática - UCD 

articulação política com os partidos de exigia uma 

oposição. caa> Conforme ressalta DIAZ (p. 46), os Pactos de 

Moncloa tiveram, inicialmente, a resistência de participação 

por parte de Socialistas e Comunistas. Depois~ houve o 

aceite de ambos. Esta decisão, no nosso entendimento, está 

correlacionada com o estágio de desenvolvimento das forças 

produtivas atingido pelo pais, com a preocupação em 

solucionar a complexa questão regional e também com a 

disposição predominante entre as lideranças politicas em 

"olhar para o futuro", recuperar o tempo perdido" e 

"tornar-se mais Europa". 

O acordo politico-social de Moncloa alterou 

profundamente a política econômica que vinha sendo adotada 

até então. Lembra REY (1989~ p.6) que ele implicou em uma 

"mudança de 180 graus na politica econômica em vigor". Ele 

cobre um vasto conjunto de reformas institucionais e 

proposições de politicas econômica e social. Os principais 

pontos de pauta a serem destacados são os seguintes: a 

política salarial passou a considerar os reajustes anuais 

com base em taxas esperadas de inflação; adotou-se uma 

política monetária mais rigida; procedeu-se a uma reforma 

(38) A UCD era o partido formado por Adolfo Suarez quando no 
poder em 1976. Constituiu uma coalizão de grupos moderados: 
liberais, democratas cristãos, populiatas e social­
democratas. De acordo com MARAVALL e SANTAMARIA (1988, p. 
128). 
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fiscal e financeira; propos-se uma política de rendimentos, 

inclusive com aumento das transferências sociais; aceitou-se 
a participação de representantes da sociedade civil na 

administração e gestão de determinadas programações do 
setor público. 

Os resultados da politica econômica no ano seguinte, 

indicaram uma razoável recuperação no controle da economia. 

A taxa de inflaQão anual caiu para 16,5% e houve melhoras 

significativas nas contas externas. A nivel de gastos 

públicos. o controle não foi rígido como se projetara. No 

campo social, houve acões na organização das politicas 

públicas mas. como reconhecem diversos analistas. boa parte 

dos compromissos não foram implementados. As transferências 

de recursos para a seguridade social cresceram muito 

(sextuplícando-se nos cinco anos seguintes à assinatura de 

Honcloa) mas ainda se mantiveram em patamares inferiores ao 

da média da CE~ No mercado de trabalho. iniciou-se uma ampla 

reformulação para reduzir a sua rigidez, em vigor desde a 

"era Franco". Flexibilizou-se a regulamentação para 

contratação e dispensa de trabalhadores. Com as medidas 

adotadas e a economia permanecendo em retração, houve uma 

expansão espetacular do desemprego~ 

tabela L 

' 

conforme se indica na 

K oportuno registrar neste ponto os resultados de 

uma pesquisa de campo desenvolvida por DIAZ (1980 p. 74) a 

respeito da opinião, das 

trabalhadores industriais 

atitudes e das condutas dos 

espanhóis com relação ao sistema 

politico e 

"Pactos de 

econômico vigente no fim dos anos 70~ Sobre os 

Moncloa", havia uma bem distribuída divisão das 

opiniões. Cerca de 25% eram a favor da política adotada; 

24% discordavam mas não viam outra alternativa; 11% eram 

contra e indicavam alguma outra alternativa; e 39% estavam 

confusos e não tinham clara opinião 

ambiente que os diferentes grupos 

a respeito. 

políticos 

Foi nesse 

aceitaram 
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sentar-se à mesa e iniciar o ciclo de acordos sociais para 

permitir uma ampla reformulacão {social, econômica e 
política) na Espanha. 

Uma crítica severa que freqüentemente se faz aos 

acordos de Moncloa é 

firmados não saíram 

gue 

do 

grande parte 

papel (SEGURA, 

dos compromissos 

1988, p. 844). 

Todavia, reconhece 

Moncloa teve um 
este autor que, apesar deste aspecto, 

papel importantíssimo no processo de 

reformulação da economia espanhola. Afirma a este respeito 

que a política de saneamento constituiu uma terapia de 

choque, dura mas necessária, como reconheceram ao menos em 
forma implícita os trabalhadores. Porém. a estratégia de 

longo prazo se encontrava nas reformas estruturais contidas 

nos Acordos~ que perseguiam, no fundamental, modernizaqão e 

maior eficácia do sector público e a ampliação da área de 

funcionamento do mercado" ( 1988, p. 844) . 

A parte a polêroi r>"" Pm +.n.,.-nn r1~=~ "~"P.Al i .7.Ação ou não dos 

compromissos assumidos nos Pactos de Moncloa, um fato 

inquestionável é que eles assentaram as bases para a 

sucessão de acordos celebrados na primeira metade dos anos 

80. Assim, em 1980 

Interconfederal (AMI); 

e 1981, vigorou o Acordo Marco 

para 1982, foi definido o Acordo 

Nacional sobre o Emprego (ANE); no ano seguinte, acertou-se 

o Acordo Interconfederal; e o último foi o Acordo Econômico 

e Social (AES), que vigorou para 1985/86. Nos anos de 1979 e 

1984, não foram celebrados pactos. 

A sistemática que predominou em todos, embora exista 

em cada um peculiaridades formais resultantes dos movimentos 

políticos e das negociações, foi a de se fecharem acordos 

entre o Governo, as lideranças empresariais e 06 

trabalhadores~ Os documentos com o endosso do Governo 

estabeleciam os marcos para a politica econômica e social do 

per1odo seguinte. Os acertos entre empregadores e empregados 
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estabeleciam uma faixa percentual (baseada em projeções de 

inflacão) em torno da qual deveriam flutuar os reajustes 

salariais das diversas categorias. 

Na verdade, como bem destaca MORENA (1988, p. 591), 

a questao salarial era o eixo central em torno do qual se 

desenvolveram os acordos e as negociações coletivas, "tendo 

ficado à margem os aspectos organizativos e tecnológicos 

diretamente relacionados com as transformações na estrutura 

salarial por conceitos e categorias". 

' 
E interessante notar, por outro lado, que, no 

período em que vigoraram os acordos anuais os reajustes 

salariais ficaram restritos aos limites acordados. Já em 

1984, quando não se teve um acordo, foram menores os 

reajustes conseguidos em negociações coletivas. 

Para se conhecer melhor a estratégia espanhola de 

concertacão social. vejamos com um pouco mais de detalhes o 

último dos acordos firmados. O Acordo Econômico e Social 

(AES), fechado em fins de 1984 para os anos de 1985/86. era 

composto de três pecas: Declaraqão do Governo (DG), Acordos 

Tripartites (AT) e Acordo Interconfederal (AI). Os 

documentos, na sua integra, foram publicados no "Boletin 

Oficial del Estado" (de 12/01/1985). 

De acordo com BENGOECHEA (1985, p, 236), o primeiro 

documento (DG) correspondia ao "compromisso politico", o 

segundo {AT) ao "pacto politico-social" e o terceiro (AI) ao 

convênio coletivo de eficácia limitada". Na DG 

estabeleciam-se as coordenadas macroeconômicas da politica 

governamentaln Conforme lembra o referido autor (p. 239), 

não havia, neste documento, qualquer referência à 

politica social do governo, embora a ênfase recaísse sobre 

a questão do emprego e o controle doa gastos públicos. Ou 

seja, prevalecia uma "alta voltagem" econômica. 
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Nos Acordos Tripartites foram traçadas as diretrizes 

para as. reformulaçõea mais gerais da regulamentação do 

mercado de trabalho. Foram criadas comissões de trabalho 

para assuntos específicos; definiram-se mecanismos de 

consulta entre empresários e trabalhadores em casos de 

dispensa coletiva; estabeleceu-se a criação de um Fundo de 

Solidariedade com fontes de recursos especificas; projetou­

se uma expansão da Proteaão ao desemprego com a meta de 

ampliar a cobertura para 48% do total em 1986; e propôs-se 

uma redução das contribuições 

pensões da seguridade social. 

sociais 

A parte 

maior definição, o texto era, no geral, 

e um aumento das 

alguns pontos de 

tido por BENGOECHEA 
(1985, p. 239) como possuidor de uma imprecisão nas 

proposições~ o que comprometia sua força jurídica. O 

documento. por exemplo, não examinava a contento. segundo o 

referido autor, a harmonização da legisla~ào trabalhista 

espanhola com a da CE. 

Por sua vez~ o Acordo Interconfederal teve por sua 
própria natureza, uma especificaqão muito mais nítida. Como 

vinha ocorrendo nos pactos anteriores~ definiu-se uma faixa­

meta de reajustes para os salários com base na inflaqão 

futura e também traçaram-se algumas considerações a respeito 

da relacão trabalhadores-Empresa. 

O AES não foi assinado pela "Comisiones Obreras" 

(CCOO). central sindical próxima ao Partido Comunista 

Espanhol. Todavia, é interessante notar que a CCOO estava 

inscrita como participe dos grupos de trabalho criados no 

protocolo aprovado. 

Uma 

enfrentar a 

avaliação final da estratégia 

crise econô.mico-social e de 

democracia politica requer 

internos e externos presentes 

que 
na 

realcemos 

realidade 

espanhola 

solidificar 

de 

a 

os elementos 

espanhola~ A 



mudanc,a de mental1'dade dos lit' grupos po Leoa, governo e 
parceiros sociais só pode ser compreendida, neste contexto 

multidimensional de chegada da Espanha ao estado de direito, 

com um atraso de quase quatro décadas em comparação com seus 

vizinhos mais ao norte. 

Como já mencionamos, os desdobramentos da crise 

internacional repercutiram com muita força na Espanha e 

impuseram a necessidade de se definir uma nova estratégia de 

desenvolvimento. Os conflitos regionais internos foram 

elementos fortes considerados na reformulação constitucional 

de 1978, estabelecendo-se uma distinta relacão entre o 

Governo Central e as Regiões Autônomas. Se os acontecimentos 

frequentes da luta independentista eram ( e são) um fato 

inquestionável. era também muito clara a disposição de 

grande parcela da sociedade em apostar na consolidação 

democrática e aproximar (de fato) a Espanha do restante da 

Europa ocidental. Confirma este sentimento o resultado de 

aprovação obtido em uma pesquisa de opinião publica feita 

sobre a posioão da população a respeito da integração 

à CE. <39 > 

De 1986 em diante, a Espanha entrou em uma nova 

fase. Passou a ser um membro efetivo da CE e, 

simultaneamente, a economia retomou uma fase de crescimento, 

apresentando, dai em diante, taxas elevadas de expansão do 

PIB. Nesta etapa, não existiram mais acordos sociais tais 

como vinham ocorrendo desde 1977. Houve, então, uma certa 

elevacão da conflituosidade sindical, mas as negociações 

coletivas continuaram se realizando como antes. inclusive 

ocorrendo um reajuste salarial com ganhos reais pela 

(39) Os dados obtidos em pesquisa realizada à epoca do 
pedido de adesão feito pelo Governo Espanhol, em 1977, 
indicavam que 56% dos eepanh6ie contra 13% consideravam 
que a expansão da CE, com a integraqão de seu pais, era uma 
boa coisa e um terço dos consultados não havia se 
pronunciado. InformaçÕes obtidas de Charles-Le Bihan et al 
(1986, p. 10). 
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primeira vez, desde 1978 ( MORENA, 1988, p. 591). 

Quais seriam as explicações para o fato de terem 

cessado os pactos quando. justamente, a economia espanhola 

entrou em um período expansivo ?. Não há em nosso estudo 

qualquer pretensão de dar uma explicação cabal para tal 

situação, a qual traz em si uma complexidade formidável. 

Todavia, ousamos fazer algumas reflexões a partir 

das informações levantadas a respeito. Não se pode dizer que 

o argumento da concertação social deixou de existir na etapa 

expansiva mais recente. Ele persiste mas só que. agora, 

torna-se subordinado, não resultando na celebração formal 

de pactos. Os acordos feitos a partir de Moncloa foram 

construidos para permitirem uma transição e consolidaqão 

política, e uma reorganizaQão econômico-social que~ como já 

fizemos mencão, insinuava-se ser bastante difícil, como 

realmente o foi. Os ajustes processados no decorrer daquele 

periodo tiveram, de uma forma ou de outra, o endosso dos 

sindicatos (embora nem sempre isso tenha ocorrido 

formalmente) e, mais que isso, tiveram o aceite da sociedade 

em geral. C40> Naquele momento, estava em andamento uma 

transformação acelerada do mercado de trabalho, com 

repercussões 

disposição em 

Estado com 

fortes sobre a organizaqão sindical. 

apostar em reformas amplas na relação 

a sociedade civil era admitida perante 

A 

do 

a 

constataqão da dificuldade em viabilizar, politicamente, uma 

transformacão sistêmica 

pressupostos ideológicos. 

mais profunda, enquadrada em 

Em sintese, parece que colocava-se para o "mundo do 

trabalho" espanhol uma série de desafios que precisavam ser 

respondidos com eficácia. com respostas concretas. para não 

haver um maior distanciamento entre grupos dirigentes e o 

(40) Os ja referidos resultados da pesquisa feita por Diaz 
(1980) com oe operários espanhóis indicam isso. 
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conjunto de trabalhadores ou a sociedade em geral. 

Por outro lado. a entrada da Espanha na CE~ 

simultenea ao registro de uma nova fase económica 
expansiva, abria a perspectiva de se proceder a nova ordem 

de ajustes macroeconômicos. A crescente entrada de capitais 

forâneos, as reformulaqões na política fiscal e também na 

política monetária ( posteriormente com a entrada da peseta 

no Sistema Monetário Europeu ) determinaram novos 

parâmetros para a regulação econômica, não mais se 
circunscrevendo ao âmbito interno do país. 

Além disso, os pactos sociais, como foram celebrados 

na fase anterior, tinham uma limitada eficácia em um momento 

expansivo. O seu forte estava em tracar as linhas mais 

gerais para a formulação da política econômica e social, e 

em conseguir um minimo acerto entre empresários e 

trabalhadores. Nesta estratégia~ 

evidentemente. uma sintonia mais 

ficava à margem. 

fina em termos de 

administração/acompanhamento de uma economia de mercado. Com 

a economia em crescimento, os acertos ( e os seus desvios ) 

se pronunciariam dentro de uma dinâmica socialmente não­

explosiva ou, melhor dizendo, menos-explosiva. Além disso, 

estava cumprida boa parte do ajuste institucional bem como 

já se consolidara um projeto democrático pluralista. Em 

suma, com o crescimento econômico e com o pais sendo membro 

de pleno direito da 

de outra natureza. 

CE. os acordos sociais passaram a ser 

Estes são, a nosso ver, alguns dos aspectos que 

podem contribuir para explicar a suspensão do período de 

pactos em meados dos anos 80~ Não se pode esquecer que a 

realidade social tem uma dinâmica extremamente complexa que 

não se explica por meio de apenas algumas deduções apoiadas 

em transformações econômicas e de relação exterior do país. 

É verdade que~ nos anos finais da década dos 80. os 
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conflitos sociais. na ausenniA <iA llm Pacto social, 

exPlicitaram-se com mais forcn. Oh=~rvPm 1985 ...., q11A, em , o 

t:ot:nl rlA <iiAR <iA t:rnhAlhn DP.r-rlirlnR nnl" erAvAR foi de 

3. 223. 500: Am 1 Ç!RR. fn i riA ? ?7!=l 40(): :i F! DF!l"A 1 ~F\7 ( QllAUdO 

total foi de 5. 025.000. A 1 P-m ôi RRn. Á npnrt.nnn 1 Ambrar que, 

em 1988, ocorreu uma greve geral com elevado nivel de 

adesão no paiR. 

VFmí!i rln ARt,n At.ADFI. riR rmil liRA rln questão social e de 

experiência de pacto social na Espanha, passemos novamente a 

Portugal, procurando fazer um exame similar a este. 

4.7 A Questão SnC":ial Am Pnl"t.ngal 

VAlA nnrR Pnrt.1HtA1 t:nrlnR AA nhRArVAQÕes preliminares 

feitas no item 4.6. ao se iniciar a análise do caso 

espanhol. Inicialmente. procura-se conhecer a realidade 

social Port.lHtllARFI A R1lFI Avn1ncÃo no período pós-Salazarismo. 

A partir dai, examinamos a organização do sistema de 

prote9ão social lusitano, especialmente no que tange à 

evolu9ão nas duas últimaA dA~AdA~. nF!pniA, o tema de análise 

passa a ser os aspectos relativos à t.r-Rm~iqão Política e as 

tentativaR de pactos Anelais. 

4....LL-: l:Lllftrlll social de Portul'll: prlnclpaia aepectoe e 

evoluç-ão recente 

Portugal é o pais riA CR auP. Anl"F!RAnt.A os índices 

mais bAixos de aferic.Eío 

216 



r-nYI!"'b'-'lt_.:::.f"'Ei'("\;,. 1"F'VP.11"!rlA 'D01" t'JiVPl"P.OR inrli0FH10'l"P.A A()~ÍAÍR que, 

no SP.ll r.nn.innt:n_ l"AVP.lam um eetáçri n i nf~ri nr no PT'nr.AARo de 

desAnvn 1 vi mAnt.o Arnnflmi i!n 

Port,1Hifn1 ARt.eve 

dlll''A'l'lt:A bl"Mt. Í t:AmAnt.P. ffiA i() Rér.lJ lO i AO l FiliO Õo f'ARt.Fmt,A da 

EuroPa. TBso ocorrAu .iustamente no perinrlo Pm quA FI economia 

doA tAÍRAR dA mArcAdo oRRRAvn onr um dos momentos mais 

dinâmicos de sun hiAtóriA~ 

Th1rrmt.A O DFfY'iorln RR 1 FI?.I'H'i Ftt,Fl" hRVÍ A llmFl A Apeei fica 

articulação do modelo econômiDn rmtlirqnir:o com um projeto 

social suportado por valores e práticas conservadoras. 

Um fator importante a ser considerado desde já para 

se entender o perfil social português diz respeito aos 

fluxos migratórios. No pós-guerra. houve no pais uma intensa 

migração para o exterin1". Nn p:rimP-irn momento (anos 50), 

dava-se continuidade a uma mi~racão histórica para o Brasil; 

dos anos 60 em diante, o destino dos migrantes passou a ser 

predominantemente os paises mais desenvolvidos da Europa, 

onde se sobressaiam a FranQa, a Alemanha, a Sui9a e 

Luxemburgo. Esse processo foi intenso até 1974, quando se 

encerrou o periodo autoritário. PATA nÃn ir muito longe, 

vale registrar que, conforme ressaltam CONIN e CARRILHO 

( 1889. p. 64)," um valor médio de quase cem mil individuas 

por ano emigraram em Portugal entre 1961 e 1974". 

Na segunda metade dos anos 70 em diante,houve uma 

nitida reduc~n riMA RMírlnR An mAAmn t.P.mpo em que ocorreu um 

movimento migratório em sentido inverso. Surgiu. então, a 

figura do 

português 

retornado, que 

vindo das 

era~ em sua maioria, o cidadão 

ex-colônias africanas recém-

independentes. Para se ter uma idêia do que foi esse fluxo~ 

note-se que, em 1981~ existiam quinhentos e cinco mil (5% da 

populaqão) retornados vindos da Africa após 1974 C CõNIN e 
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CARRILHO, 1989, p. 76). 

Ja 
em uma f<'IAA mRiR Y'f':f!Ant.A, rlois pontos merecem ser 

ressaltados: o primeiro é o de que, na primeira metade dos 

anos 80, passearam a destacar-se, nas saídas para o 

exterior, os grupos de emigrantes com destino aos Estados 

Unidos, Canadá e Venezuela (embora continue sendo importante 

a opção pelos países da CEE); o segundo é o fato de haver um 

largo predominio, na última década, da migração temporária. 

Toda esta referência aos aspectos migratórios tem 

uma grande importância para o nosso exame do perfil social 

de Portugal. Eles sugerem uma reflexão sobre a problemática 

social predominante no "Salazarismo". Até os primeiros anos 

da década dos 70, quando ainda se estava em presença de um 
periodo expansivo da economia internacional, dois fatores 

atuavam naquele movimento demográfico: um, de atração do 

espaço econômico dinâmico externo e. outro. de expulsão na 

origem. Sem dúvida, o problema econômico-social interno era 

o principal fator responsável 

migratórios. (4~) Além dele. 

pelos 

também 

elevados fluxos 

estavam presentes 

aspectos ligados à situação politica interna e à guerra 

colonial. Portanto, a imigra~ão foi uma forma de regulação 

social aplicada em Portugal em função da dinâmica do Centro. 

Os movimentos migratórios têm diversas 

interpenetrações com a problemática social e com o perfil de 

rendimentos do pais. De inicio, as altas taxas de 

deslocamento para o exterior implicavam em redução do 

número de desempregados e menor pressão social interna. No 

momento seguinte, havia uma compensação financeira 

adicional por causa das transferên0iRA rP.cebidas anualmente 

do exterior. Estas remessas financeiras de emigrantes há 

( 41) UmA ri i nAmj r-R a11R SRRRAO ( 1 HAR, p. 1 001) chamou de " , •• 
malthusianismo da sociedade portuguesa que expele uns para 
manter outros". 
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muito tempo vinham tendo um papel destacado nas contae 
externas do Pai s e se constituíam em fonte de rendimento 

a~regado si~nificatívo para a economia portuguesa. O gráfico 

8 mostra a comPosicRo riA ~AnrlimAntoR Am dois momentos: 

197 4 A 1 HR4- VÂ-RA, DOl" AlA. n DAl"~Fmt;nRl R 1 Avado de tais 

remessas n/3. formacE>r. ~"" .,..,...,,4, .,..,,!">~~ .... ,, lll.t.m "'' de tl RRO, 

nnrYrrln .:nm r>R!li Rt.rnR fel tos Por analistas portugueses. pode­

aR P!~t'AR!:RYltAY' n11P nn +.nt-.A 1 rlP i1l'Y'f'IR rlF! rlRni'\Fd t.nR ~ está 

inclusa também ,..,~'~.,..,.....""1:::~ f">l"'lnRirl,:.,.....::ivAl ÕF! Aplicações 

familiares geradas por remessas anteriores. 

Aliás, é oportuno mencionar o elevado percentual de 

poupança familiar de Portugal, comumente ressaltada por 

economistas~ Tomando-se como "proxy" deste agregado a taxa 

de poupança bruta de 1887, constata-se que Portugal teve um 

percentual de 27,5% do PIB, um dos mais elevados do grupo de 

países da OCDE, ficando abaixo apenas de Luxemburgo, Suiça 

e Japão. 

Em termos de nivel de pobreza e distribuiqão de 

renda, procuramos juntar alguns indicadores que possam 

refletir o perfil social existente no período mais recente. 

Tal proposição não é fácil~ porque são limitadas as 
informações disponíveis para estudar a distribuiqão de 

renda, conforme destaca ROMAO (1983, p. 145). 

No imediato 

( 1985' p. 882) ' 

momento pós-74 houve, segundo SANTOS 
uma redução da concentraQão de renda. Os 

fatores que levaram a este resultado foram os aumentos 

salariais superiores ao aumento da produtividade, a melhoria 

da cobertura e dos valores dos beneficios sociais, e o 

congelamento dos 

autor chama 

aluguéis residenciais 

de "desmercadorizaç.:ão 

urbanos ( o que o 

da habitação"). 

Para os anos 80 as escassas informações encontradas indicam 

que houve uma concentração da renda disponivel. De acordo 

com RODRIGUES ( 1989 p. 23)~ isto se deu tanto no período 
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de crise quanto no de retomada do crescimento. Afirma este 
autor (1988, p. 44), que, "entre 1982 e 1985, a parte do 

trabalho no rendimento nacional ( em sentido lato) baixou de 

61% para 55%. Segundo os dados do Banco de Portugal, na0 

houve melhoria em 1986 e o ano de 1987 fechará com 

resultados ainda inferiores aos de 1985". 

Para conhecer melhor o assunto em pauta, é oportuno 
explorar um pouco um estudo feito por TEEKENS (1990) ao 

comparar a pobreza e a desigualdade de renda dos grupos 

familiares de Portugal com os de mais três países europeus 

de graus de desenvolvimento limitados. C42) O autor mostra 

que, em Portugal, a linha de pobreza relativa atingia, para 

o país como um todo. em 1980, 

domicilias. (43} 

o percentual de 18,6% dos 

A distribuição da pobreza apresenta-se de forma 

bastante irregular entre os diferentes grupos familiares. 

Ou seja, há uma alta correlação entre desigualdade do perfil 

distributivo e niveis de carência. <44) Os extratos com 

(42) São eles: Irlanda, Grécia e Espanha. Estamos 
classificando-os como de "desenvolvimento limitado" em 
comparação com os paises lideres da Comunidade 
Européia. 

(43} O limiar de pobreza relativa é definido pelo autor em 
termos dos domicilias com renda familiar abaixo de 50% do 
valor médio ou mediano da distribuiQão obtida na pesquisa. 
Os valores para comparação internacional são considerados 
tomando-se a capacidade de poder de compra dos rendimentos 
em cada pais . No percentual citado no texto, tomou-se a 
mediana; pela média tem-se para Portugal o percentual de 
31%. Para se ter uma idéia da situação em termos 
internacionais considere que os indices para a Grécia eram 
(para 1982) 13% ( pela mediana) e 20% (pela média), ou seja, 
uma situação bem melhor que a Portuguesa. 

(44) TEEKENS (1990) procura mostrar esta associação entre 
nivel de pobreza familiar e distribuição pessoal da renda. 
Para tanto~ faz uma comparação entre Espanha e Portugal por 
meio de uma simulação simples. Ele conserva os valores 
obtidos para Portugal e considera uma distribuiçào 
semelhante à da Espanha. Nesta nova situação~ verificou-se 
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maior percentual de pobres eram de dois tipos: quando era 

composto por apenas uma pessoa acima de 65 anos~ ou quando a 
f ' 
am~lia era grande, composta pelo casal e quatro ou mais 

filhos.C 45 ) Uma das razões desta aitua~ão de pobreza, 

especialmente para o grupo de idosos, está associada â 

deficiência do sistema de seguridade social. Veremos isso 

logo a seguir. Por ora, vale apenas lembrar que os 

beneficios sociais eram, de um modo geral, muito baixos, 

acompanhando por baixo o nível dos salá~inA. 

E interessante notar que, do grupo de domicílios 

pobres portugueses, cerca de 20% tinha a mulher como cabeça 

de casal. Este percentual é bem superior ao da Espanha 

(14%). Em Portugal, a presença feminina na PEA é muito 

elevada. muito acima dos demais paises católicos da CE. 

conforme pode-se verificar pela tabela 4 

Em todos os quatro paises pesquisados por TEEKENS. 
constatou-se uma correlação inversa entre pobreza e grau de 

instrução do "cabeça de casal"; dai~ a desvantagem de 

Portugal, que apresenta uma situação nitidamente inferior em 

comparação com os outros paises comparados. 

A pobreza das familias portuguesas está espalhada 

praticamente por todas as regiões e todos os setores 

econômicos. Porém, isso ocorrR Am EJrnuR Oiversos. Sobressai-

se, no conjunto, o percentual elevado de domicílios 

classificados como pobres na zona rural. Evidentemente, essa 

caracteríRt.ir.n ARt.Ã associada ao fato de o pais ainda 

possuir uma alta proporçÃo pop11l~r.innal no campo, mantendo 

atividades com baixos inrli r.P.A rlA crorl1Jt.ivi riA de. 

ter havido umA AllhAt,nnr.i.., 1 rP.rllltZÃo rio nívP-1 rle pobreza 
familiar PortumJP..Sa~ mostrando a correspondênr.i a existente 
entre carênc:i A fAmi 1 i Ar P r>nnf">t=on+ . ..,..::~r:-ão On rAnrla. 

(45) A tabela 27 junta alguns dos principais indicadores 
selecionados do trabalho de TEEKENS. 
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Entretanto, esta última caracteristica da realidade 

portuguesa coloca-nos perante uma observação muito 
importante que não se pode perder de vista quando se discute 
a questão social. Em Portugal, a forte presença da 

agricultura familiar. especialmente na região norte do país, 

constitui um amortecedor BOCial que ameniza o quadro de 

carência constatnrlo em t.ArmnR dos fluxos de renda monetizada 

das famílias. Rs~A oont.o Á rAr.onhecido por diversos autores 

e fica muito claro ao se observar o cotidiano da região, 

embora não tenhamos encontrado dados mais recentes para 

quantificar o fenômeno. (46) 

Os rendiment.os r.omp l AmAnt.ArAR (e ocasionalmente 

substitutos) obtidos por produções "das aldeias" ou de 

terrenos e quintais disponíveis nas áreas urbanas. fazem 

parte da vida de grande parte da sociedade portuguesa, tanto 

das maiores quanto das menores localidades do centro-norte 

(evidentemente em graus diversos); o ''mundo rural'' não se 

desfêz de todo para elevados contingentes populacionais 

que, apesar de atuarem em atividades industriais ou do 

terciário fr.nmo AAAAlA1"inrlnA on nf!ín)_ t.Âm AinrlA. "um pé" no 

passado~ conseguindo manter tradicôAA. lnçoA Raciais e parte 

de seus alimentos. 

Portanto. nÃo hnAt.n rli7.f!1" qnR Pnrt.ngal tem o menor 

indice de rendiment.n nA r r.nni +.n rln1=1 nn i AAR ~nmnn i t.Arios para 

se onA1ifir.A1" n l"P.nlirlAci8 social lusitana_ 

Al.:S.m rlÍRRn. 

os diferenciais de precoA. tJmA r.omoAr-Aqão dos níveis de 

preçes e rFmôimP.nt.nR rlP Pnl"+.llc:::o;l nn nnArll"n dos países 

comunitárinR r-PvAlA rlArlf"\R ir~t.P1"PRRAnt.AfL NnA rluas últimas 

(46) Citamos, pn1" P.XP.mpln, SAN~OS (1~RR, P- R77-8) e RQMgo 
( 1983, p. 146). 
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decadas. reduzi 11-AA A rli fArAnQA Fmt.rA Portugal e a média da 

CE/12 em termos de consumo real por habitante, conforme 

atesta a tabela 6. NAAt.n nvAlinGão~ pode-se constatar que 

PortuRal fica em uma posicÃn prAt.innmAnt.A igual ( ou um 

pouco superior) àouAln riA Tl"lAnrlA R Gr-Acia e que, de 1970 

para cá~ reduzi 11-RA FJ rl i fArAnqA RXi Rt,Ant.A em comparaqão com 

a Espanha. 

Todavia. em termnR riA rAnrln per capita, a última 

posição de Port.llP'A 1 nn n 1 nA Ai fi r.AcÃ.n rlnR doze paises 

~n lnnPn rlnR AnnA~ r.onforme se 

apresenta na tabela 7. Vê-RA qnA, Am 1HRfi. o PIE per capita 

de Portu.G~:al era. em dólArAR ~orrRnt.RR, l?rnt.ic:Amente igual à 

metade daquele da Espanha. A diferen9a existente na 

comparação do PIE per r.ApiT.n A A do consumo real per capita 

se deve aos diferenciais de preços. Em Portugal~ o custo de 

vida é muito inferior. conformA Re observa na tabela 9. 

Pode-se verificar, pelos dados apresentados, que a distância 

entre Portugal e os paises mais desenvolvidos e 

industrializados da CE como, por exemplo, a Alemanha ou a 

Dinamarca, diminuiu um pouco entre 1970 e 1987. Mas, 

apesar disso, não restam dúvidas de que os diferenciais de 

padrão de vida ainda são muito significativos. 

Para encerrar este item, é conveniente explorar um 

pouco mais alguns aspectos qualitativos do perÍil social 

português. Um ponto importante a ser mencionado refere-se 

aos baixos salários da economia portuguesa. Eles estão 

correlacionados ao baixo nivRl rlR prnrlntividade existente e 

constituem um dos principais causadores do baixo padrão 

de renda per capita da economia~ 

De acordo com ARt:.ndn ÕA ocnF. (1HR9. cap. I e IV), a 

evoluÇão do salário rP-nl p~~ 0.npit:.n RP.mpr~ esteve acima da 

produtividade no periorln 1H7:-l/1HR7, t.omR-nrln-se o primeiro 

ano como base de comparaCÃn. Tnrlnvin. nnR anos 80, esta 



diferença foi se reduzindo muito, ou seja, a produtividade 

cresceu acima dos salários reais. ímpljcando em uma redução~ 

em termos relativos, do custo da mãn-rlR-ohra. 

Por outro lado, os dados em termos de valores reais 
do salário mínimo 

reajustes feitos 

e RnlArio médio reais indicam que os 

não fornm l"'llfi r. i Ant.AR l?ara manter 
atualizado o seu poder de compra. tomando-se como base o ano 

de 197 4. conformA oocif~ RA-r vi Rt,n PP; l n_ tabela 24. Enfim, 

acima dest.n oroblemât.ír.a. n import.nnt:A n ser considerado em 

nossa análiAA P. qllF!. comparaqão 

internacional, o oonto de Partida dos salárinR port.ug11eses é 

muit:n hAixn, cnnforme pode ser comprovado em uma 

contrnnnF'li<'~n r1n"' ,....,o+..-...-. Ao ,.,;:;-n -flp nhrn Pm PnT't.n,g:nl vis-à­

vir;; nA rlnF. rmt:rnA nnl"'~""' ,..,,..., ... .,Y>i+.ST'inR r -t,AhP.lA 11) _ 

0 F>~t.AhF>lPr:imFm+.n f'lA llffi ~AlÁY>if'\ mínimo nnr.ional foi 

feito lrHm nn n-rimAi-ro f';overno Provisó-rio, Am 1R74. Acontece 

oue. como se nãn hA~-t.A~P:Pm nR hAixoR níveis salariais, 

ainda nos anos 80 permanecia muito alto o percentual de 

trabalhadores que recebiam remunerações inferiores ao 

regulado por lei~ Segundo ROMAO (1983, P~ 126)~ em janeiro 

de 1980, cerca de 29,6% dos trabalhadores da indústria de 

transformação, de idade igual ou superior a vinte anos, 

recebiam menos que o salário minimo legal. Desagregando-se 

por sexo~ havia 15~5% entre os trabalhadores masculinos e 

60,5% entre o grupo feminino. A situação era mais grave nos 

setores tradicionais da indústria (têxtil, vestuário, 

calcados, entre outros). 

Esta situação de desrespeito ao enquadramento legal 

persiste nos anos mais recentes. embora existam poucos dados 

estatísticos 

problemática 

para 

as 

comprová-la. 

más condiqões de 

Incluem-se 

trabalho 

nesta 

e a 

superexploração (principalmente da mão-de-obra infantil e 

feminina) frequentemente denunciada por sindicatos e forças 
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politicas, no meio acadêmico ou nA midia. 

O mercado de trabalho de Portugal revela algumas 

caracteristicAA mni t.o PAr11l i ArAR. APARAr das modificaqões na 

legislacão. feitnR no longo rln 1Htima década ( especialmente 

a mudança de fevereiro de 1989), ainda persiste uma alta 

rigidez para contrata9ão, dispensa e negocia~ão entre as 

partes. Porém, há uma alta flexibilidade no que se refere a 

salários, como é reconhecido pela análise da OCDE (1989, 

p.73). Nessa situacão~ o ajuste se faz, sempre, via 

salários. Na primeira metade dos anos 80, adquiriu 

importância nacional a inadimplência nos pagamentos dos 

trabalhadores. Este acontecimento era consequência da forma 

de ajuste no mercado de trabalho português. Agora, um ponto 

importante que já podemos enunciar refere~se à restrita 

cobertura dos sistemas de protecão no desemprego. Veremos, 

mais adiante, que houve melhoras, mas ainda se tem um quadro 

muito inferior ao da maioria dos oaí.ses industrializados. 

Esta si tuacÃn RÓ nFío t.AvA Y'P.PAl"'mlAAÕes mais graves 

quando da crise econômir>A ~riuiAA A+.t> 1~Rfi por causa do 

efeito amortecedor de rendas complementares geradas pela 

a.'!ricul turn f~mi 1 i Al" A nA 1 o f::~t.n rlA ni'io t.Al"' existido um 

crescimento ncelerado 

EspanhR _ Nnb:~-RP. nnA 

anual médio ÕO Pmnl"Pan 

do desemprego formal~ tal como foi na 

np 1 Q7R "" 1 QR7 _ hrmvA um crescimento 

~A ~l"nPm ~P 1~ DF!l"'CAntual não 

desprezivA 1 anAn<io RP r>nnRb:,.+.A nHP nPRi":F! t.P.mon. houve uma 

!"8dUcãO AignifiPAt,iVA nn F>mrl'l"P.I'10 Pm Trl''A+.i~Amf'!nt,f'! todOS 06 

paises dn f':Ant:rn rnr.m? 1 QRO n 71 1 

O rlP.Af'!m~rP.go em Portugal atingiu o seu auge no 

triênio 1HR4/1~RR 

recente de retomada do crescimento econômico~ a maioria dos 

postos riA t.l"'RhRlho ofertados foram de duracÃo determinada. 

Entre 1984 e 1988. o Pernentual desta modalidade no total de 

novoR nont;l".qt.nR n.Rr>i lrm f"lp. R7 ?% (pm 1!=1Rfi) n. 71~6% (em 
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1987) .. 0 riA !'in ffiFI.ÍS recente~ dis~onivPl PA~A ~. "no " 1966 ,.... " ,.., oP. ~ 

revela ouA 1R.?.% rio Amprego assalariado era de "dura9ão 

limitArlFI" 

o~nrreram justamente 

quando o pais ingressou em uma etapa mais ativa de 
reformatacão dos seus mercados. Em Portugal, isso se 

processou a partir de meados dos anos 80, quase que 

simultaneamente à integraqão na CE e quando a economia 

européia retomou o seu ciclo expansivo. Como vimos antes. na 

Espanha tal processo chegou primeiro. 

Como estamos insistindo em frisar, existem, na 

realidade portuguesa, aspectos sociais muito peculiares em 

torno desta dinâmica. A diferenQa deste "timing" no front 

econômico se, por um lado, foi fruto do seu próprio estágio 

de desenvolvimento e das movimentações na esfera político-

social, por outro, repercutiu diretamente na situação 

social do pais. Fazer reformas estruturais mais profundas 

em período de crise imporia ao Estado pressões financeiras 

mais elevadas e exigiria revisões institucionais mais 

rápidas, inclusive em termos do sistema de seguridade 

social. 

Veremos, a seguir, quais as principais 

características e como evoluiu tal sistema no periodo de 

transição e de consolidação democrática. 

4.7.2 O Sietema de eeQUridade eooial portuauAs 

No periodo Salazarista, o sistema previdenciário 

português se caracterizava por apresentar uma pulverização 
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de regimes por categorias profissionais. O financiamento era 

feito basicamente por contribuições, com pequenas parcelas 

de transferências do orçamento geral do Estado. Os programas 

previdenciários não tinham uma efetiva correlação com os 

níveis de carência do trabalhador e de sua família. Tanto os 

programas previdenciários quanto os de assistência social 

apresentavam uma limitada abrangência no país, ficando de 

fora os grupos sociais que não estavam no mercado formal da 

economia. 

Q.uando ocorreu o "Movimento Revolucionário de 25 de 

abril de 1974", ainda não havia um sistema nacional de saúde 

e nem um regime geral de previdência social. Contudo, já 

estavam em discussão, àquela época~ propostas de 

reformulacão do sistema vigente. 

A partir de 1974. houve uma profunda alteração no 

sistema português de seguridade social. Com o fim do 

Salazarismo verificou-se uma espécie de "descompressão 

social" (justamente como ocorreu na Espanha. pós-Franco). 

Com isso, expandiram-se aceleradamente as demandas sobre o 

sistema. A tabela 25 mostra que entre 1975 e 1980 o número 

de pensionistas quase que duplicou, enquanto que as despesas 

com pensões ganharam mainr :representatividade no 

das despesas do sistema, respondendo por mais de 

gastos em 1980. 

conjunto 

70% dos 

E intAY'P.RRnnt.P. nnt,f'l:r que 

Portugal enfrentou um conjunto 

a seguridade social de 

de pressões na segunda 

metade dos anos 70. Todos os sistemas dos paises do Centro 

tiveram dificuldades para se manter naquele periodo, como 

vimos no primeiro capitulo. Porém, em Portugal, assim como 

na Espanha, a situação foi ainda mais complicada porque, 

além dos problemas comuns 

desdobramentos internos, 

políticos. 

a todos os paises, existiam os 

advindos dos acontecimentos 
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O projeto de sociedade 

Portuguesa de 1976 estabelecia 
definido 

um nitido 

na Constituicão 

compromisso do 

Estado com os grupos sociais carentes, assim como se 

enunciava a necessidade de se ter um regime de caráter 

universal, com programas adequados para cobrir toda a 

diversidade de riscos. Para tanto, estabelece a Carta Magna 

de 1976 em seu capitulo II, artigo 63 (citado em Maia, 1985~ 

p. 153), que deveria ocorrer uma "substituição progressiva 

dos sistemas de previdência e assistência social por um 

sistema integrado de segurancn Ror. i Al ". 

Na segunda metade 

série de reformulacÕAR nnR 

dos anos 70, promoveu-se uma 

rliversos sistemas de proteqão 

existentes. As alteracões, em sua maioria, visaram ampliar 

nivela de cobertura de benefícios, reformas na estrutura 

organizacional e na forma de financiamento. Como ressalta 

MAIA (1985. p. 99), o ob,ietivo era a substituição gradual de 

regimes especiais de protecfío social por esquemas completos 

de cobertura de riscos sociais~ aplicáveis com uniformidade 

a toda a populacão. Ao mesmo tempo. propôs-se reajustar os 

valores dos benefícioR qw=~~ em sua maioria~ eram muito 

baixos. 

Entretanto~ apesar dos avances inegáveis, os dados e 

os estudos mais aprofundados mostram que muitas das 

reformulacões nRo forRm AfP.t.ivRmAnt:A r:nmpridas, tendo ficado 

no papel. A nova Lei da Segurança Social 1 aprovada em 

agosto de 1984, procurou regulamentar o estabelecido na 

Constituição da RePública riA 1~76. Nem por isso pode-se 

concluir que todos os dispositivos ali apresentados estão 

hoje em perfeito funcionamento. Na verdade, durante todo o 

período de transiaão nos anos 70 e depois, até meados dos 

anos 80, as dificuldades econômicas e as divergências 

politices impediram que houvesse uma mais rápida 

implementação das reformulações projetadas. 
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Nos anos mais recentes, o tema da modernização da 

segurança social no pais continuou na ordem do dia e ganhou 

maior centralidade na agenda dos sindicatos. Tem-se 

presenciado uma crítica à limitada atenqão destinada à 

melhoria dos valores das pensões e aposentadorias, as quais, 

em boa parte, ainda mantêm-se com valores abaixo do 

salário mínimo nacional. (47) 

Não obstante, pode-se até admitir que houve um 

grande avance no padrão de proteqão social de Portugal, mas 

ainda há muito o que se aprimorar para reduzir 

significativamente a distância que separa a seguridade neste 

pais daquela dos demais paiRAR nnmnnltários. 

Na reor~anizacÃn 1Avnrl" ~ efeito no final dos anos 

70, ficou estabelecida a criacão de um Serviço Nacional de 

Saúde. Os serviços médico-assistenciais eram, até então, 

integrantes dos sistemas previdenciários, situaqão em que o 

seu financiamento era feito principalmente por contribuições 

sociais de trabalhadores e empresas. 

A Lei de 1984 estabeleceu que a Segurança Social 

englobaria dois regimes gerais: um, contributivo~ destinado 

a atender as pessoas vinculadas ao mundo do trabalho e suas 

familias; outro~ não contributivo, destinado a pessoas em 

situação de carência econômica ou social. Assim, articulou-

(47) Esta é uma informacão obt.irlA riA rltversos analistas e 
foi comprovada pelo autor. Vejamos a situação em 1986: o 
salário mínimo nacionn1 (mP.rlirl nnnn1) Al"n ciA 22~500 escudos. 
Naquele ano,nada menos que 93~4% dos pensionistas por 
invalidez e 91,7% dos pensionistas por velhice percebiam 
pensões com valores mensais iguais ou inferiores a 20.000 
escudos. A grande maioria - maia de 40% do total recebia uma 
pensão de valor igual a 11.500 escudos ou seja, cerca de 50% 
do salário mínimo nacional. Dados obtidos do INE -
Estatisticas da Prev. Social. Associacões Sindicais e 
Patronais, 1987, P. 28-9). A taxa de câmbio de 1988 (medida 
pela média diári n) AT'R dA 14:1:, H4 P.AmHios ;::. 1 dólar dos EUA. 



se uma proposição comutativa e outra 

explicitando-se o caráter de universalidade 

distributiva, 

da política 
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social, a qual foi pensada como direito do cidadão, na mesma 

configuração dos Pa í RAR F!lll"OPAllR rlARAnvn 1 vi dos. 

A simultaneidade das dificuldades econômicas com o 

aumento das despesas sociais levou o governo a sucessivos 

aumentos nos percentuais de contribuicão de trabalhadores e 

empresários. HouvA um rmmAnt.n P.m 19177. nutro em 1979 e outro 

em 1981. ouando as taxas de contribuicão foram fixadas em 

8~0% (sobre os vencimentos) para os beneficiàrios e 21,0% 

para as entidades empregadoras. 

Desde o primeiro Governo Provisório, em 1974. havia 

a deliberação de se aumentarem as transferências de recursos 

do orçamento geral para o sistema de segurança social. Isto 

ocorreu, mas a um ritmo muito inferior ao que se propunha 

nos documentos oficiais. 

A estrutura de financiamento da seguridade social em 

Portugal ainda se destaca pelos elevados percentuais das 

contribuiqões de empregadores e beneficiados. Perante a 

crise dos anos 80, a alternativa encontrada foi adiar as 

reformas projetadas e não garantir o acompanhamento dos 

valores doa benefic:i nA M1 r.rfH''Iíd mrmt,o do custo de vida. Tais 

valores tiveram uma recuperaCÃo parr.ial na segunda metade 

dos anos 80, quando houve uma queda substancial da taxa de 

inflacão nnna 1 .innt.l'lmAnt.A r.nm umA Y'P.t.omada do crescimento 

econômico. Todavia. nA valorAR rlaA PAnAões e benefícios 

sociais em geral são Ainrln mui+.o hAixnA. Ae comparados com 

qualquer outro paíA r.nm11ni t.Ári n poY.çtllA, justamente, também 

o são os salári nR riA Port.m;tr~l _ 

AlAm iliAAn, AA iiifir:nlil;:HlAR financeiras do sistema 

se agravaram no decorrer da úlT-imR rlP.r.Rrla, porque, além da 

queda de arrecadacRn nnr rAnRA rlA 1"A+,rAq:ão econômica, houve 



tambem, do finn1 rln~ ~nnR 70 nt.P mAAÕOR doa anos 80, uma 

expansão i nus i t.nrln rlA i nntiimo 1 finei a nos pagamentos das 

contribuições por parte das empresas. Como vimos no item 
anterior. acompanhava este fenômAnn umA inadimplência do 

nA~A rRflAxão~ neste ponto, 

alguns questionamentos a respeito da mais recente etapa da 

reestruturacflo Ac:nnAm1 r.n-Rnr:i nl rlR Pnrt,ugal. À medida que 

torna-se inevitável uma nrtirmlnqão mais coesa entre as 

diversas economias, será imprescindível reformular, de fato, 

os sistemas de seguridade social, de forma que os 

diferenciais existentes não impeçam uma plena mobilidade do 

fator trabalho e de tal maneira que se construa, 

efetivamente, uma "Europa social". 

Por outro lado, vimos no item anterior que há em 

Portugal uma reconhecida alteração na organização do mercado 

de trabalho~ O predomin i o dos contratos de trabalho 

precários~ a possível reduqão do "amortecedor social" 

(gerado pelas rendas complementares oriundas da agricultura 

familiar para os trabalhadores urbanos) e a reestruturação 

industrial do pais provavelmente exigirão revisões na forma 

de financiamento e na estrutura organizacional do sistema de 

seguran~a social de Portugal. 

Esta questão será retomada no final deste capitulo 

e nas conclusões finais da pesquisa. Antes de chegar a este 

ponto. porém, é conveniente examinarmos como que também em 

Portugal (embora em menor escala do que na Espanha) 

floresce na sociedade, após o período autoritário, um 

ambiente de acordo social para viabilizar a reorganização 

institucional do pais. 
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4.7.3 - Transição po11tica e a experiência de concertacão 

social em Portugal 

Em Portugal não houve uma sequência de 

formalizações de pactos sociais assim que se rompe o periodo 

não-democrático. A travessia da difícil etapa de transiQão 

do "Salazarismo" para um estado de direito foi feita sem que 

houvesse muitos acordos formais entre parceiros sociais 

e Estado estabelecendo a estratégia de reestruturação da 

economia e a revisão do aparato regulatório existente. 

Todavia, isso não significa que em Portugal não 

tenha havido uma nítida elevaqão da centralidade do tema na 

agenda tanto dos administradores públicos quanto de 

intelectuais~ lideranças políticas, empresariais e sindicais 

a partir de meados dos anos 70.<48) O debate ganhou força ao 

longo do período de crise econômica, mas somente a partir de 

meados dos anos 80, quando a economia já retomava uma etapa 

expansiva, foi que procedeu-se a uma efetiva concertação 

social entre Governo e os parceiros sociais. 

Em março de 1984 - ainda em plena crise foi 

criada a Comissão Permanente de Concertação Social - CPCS, 

mas só em 1986 se celebrou o primeiro pacto intitulado 

"Acordo de Política de Rendimentos" (APR). para vigorar em 

1987. Para o ano seguinte, foi acertado novo acordo, o qual, 

inclusive~ procurou ampliar sua área de 

Geral 

influência para além 

dos Trabalhadores do reajuste salarial. A Central 

Portugueses-Intersindical/CGTP-IN {Central Sindical mais 

antiga e mais representativa -- maior número de sindicatos e 

(48) Antes,no inicio dos anos 70. ,íá tinha havido uma 
tentativa de abordagem do tema na chamada "Primavera 
Marcelista" (Marcelo Caetano substituiu Salazar na direção 
do Governo português)com a participaqão de uma série de 
secretãrios renovadores e de formacão católica. em sua 
maioria. 



trabalhadores filiados -- e com ligações com o PCP) só 
aceitou fazer parte da CPCS em 1888. Os dois acordos supra 

citados não foram assinados por ela, assim como também não 

foi o segundo por parte da 
Portuguesas (CIP). 

Confederação das Indústrias 

Neste último acordo, embora se procure ampliar a 

área de extensão do pacto, as discussões se concentraram 

basicamente na questão salarial, cuja norma estabelecia o 

indice de reajuste com base em inflaç~ anual projetada. 

Este ponto foi alvo de polêmica no ano de 1988 entre governo 
8 sindicatos. A Uni~ Gernl OnR TrAhAlhnOnres (UGT), uma das 

signatárias, apresentou severas críticas à intransigência do 

Governo pelo fato de ele não ter reconhecido a necessidade 

de rever suas previsões de infla~ão anual. tal como se 

estabelecia no "Acordo''. diante da constatação de indices 

mais elevados no decorrer do período P.ro.ietado.<4B) 

Diversos fatores precisam ser considerados para 

explicar a transicãn port.ng,lAFH'1 RA:m FI r.elebração de pactos 

ainda nos primeiros anos. Eles estãn associados tanto à 

forma em que ocorreu o processo de transicão. o papel e o 

perfil dos grupos polít.ír.nR~ hAm r.omn AP. devem à propria 

característica estrutural da economia e à organizaQão social 

portuguesa. 

Um ponto importante a ser considerado refere-se ao 

papel de destaque assumido, na "RevolucÃo dos Cravos", pelo 

Partido Comunista Português. com direta influência sobre 

alguns dos militares colocados em lugares chaves da 

administracão. e tAmh#lm PA 1 n Rnn fnrt.A rA 1 Ar;ão com a CGTP- IN 

( a única Cent,r::.1 Rinciir:Al Sintiir:::.l ::.t;Ã 1$;}76). A forma em 

que ocorreu a mudanci'l nnlít.i.-.A_ <""Om A nrAAAnça ativa do PCP 

(49) E possível conhecer os detalhes do debate através de um 
grande número de textos sobre tal questão na Revista "Novos 
Desafios", n. 3/1989 desta Central SindicaL 
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nos sucessivos governos provisórios no biênio 1974/75 e as 

mudanças radicais adotadas. criaram um clima adverso para 

que houvesse, naquele estágio e no momento seguinte, 

concertacão social. 
uma 

A saída do re~ime autoritário Rm Portugal teve um 

desenlace bem distinto do que ocorreu um pouco mais tarde na 

Espanha. Como rAARA 1 t,.A MAX'WRT.T. r 1 RRFL o. 171)) "em Portugal a 

iniciativa politír.n ~.q<;np0u -rApírlnment,f'!" do controle dos 

políticos e soJrlados r.ent.riRt.nA. A n Pr-P viu-se no palco 

principal'' . Na Espanha, como vimos anteriormente, os 

próprios comunistas participaram dos pactos celebrados e 

houve um ambiente em que as diferentes forças políticas 

voltavam-se para encontrar um ponto comum, intermédio entre 

as diversas proposicõeA. <BO> 

Fotte dos 

satisfatoriamente 

P.st:ndo interpretar 

a ruptura portuguesa ( e também a 

espanhola) com o regime autoritârin P A t;~nnR1qão para a 

democracia. Todavia. é DonvPniP.ntP. R0rP.scentar algumas 

observações relativas ao fato para melhor compreendermos as 

transformações institucionais e sociais ocorridas em 

Portugal nos anos 80, na perspectiva de sua adaptação para 

ingresso na CE. 

O projeto revolucionário tentado pelos diversos 

governos provisórios no biênio 74/75 por meio do "Movimento 

das Forças Armadas" {MFA) e do PCP não logrou êxito e isso 

(50) Vale a pena ressaltar que este mesmo autor chama a 
atenção para o fato do "25 de abril" ter afetado os 
acontecimentos politicos da Espanha. Observa ele que "o 
contexto internacional da crise portuguesa teve, por 
conseguinte. considerável importância. Na vizinha Espanha, 
por exemplo, a luta pela democracia em Portugal teve um 
impacto imediato. O velho caudilho Generalissimo Francisco 
Franco, estava prestes a morrer e a experiência portuguesa 
constituiu um fator moderador para a esquerda e para a 
direita" (MAXWELL, 1988,p. 191, grifo nosso). 
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dificultou uma movimentação Política moderadora nos anos 
seguintes, quando, a partir de 1976, assumiu o poder o 

governo socialista, vitorioso nas eleições de 1975. O 

fracasso do PCP resultou de um conjunto de fatores que se 

entrecruzaram. E possivel admitir (seguindo a interpretação 

de MAXWELL) que havia uma nítida e crescente 

incompatibilidade entre a tática política ( e o próprio 

projeto) implantada pelos comunistas 

sociedade portuguesa. <51) 

e os anseios da 

Além disso. lembra Maxwell que a arrogância e o 

autoritarismo no relacionamento com a sociedade dos novos 

grupos que ocuparam o poder lembrava à população o regime 

que havia sido superado. Alêm disso~ constata-se hoje que a 

heterogeneidade social e as posturas políticas predominantes 

nas diferentes regiões portuguesas não viabilizaram um 

projeto ousado de reformas como se pretendia. 

A forte religiosidade e a ideologia conservadora da 

sociedade do norte de Portugal e a força das oligarquias 

obstruiam a construção de um apoio popular ao modelo 

comunista~ Por outro lado, foi-se confirmando, no decorrer 

dos sucessivos governos provisórios, uma crescente 

divergência e fracionamento no interior do PCP e do MFA, 
dificultando uma minima coesão para levar adiante uma 

transformação mais profunda da sociedade portuguesa. 

Por outro lado. nãn RP. pnrlA RAquecer~ também, que 

pressões externas ajudaram a inviabilizar tal projeto. Havia 

uma preocupa9ão clara dos pnf ARA RllT'f'lpR11A nr,. i rlRntais e dos 

Estados Unidos com a crise polit.i ~A pnrt,HgllRRA. e com sua 

brusca "guinada à RRaHA'l"'rlR" _ Por iAAO. ouando os grupos 

(51) O reRnlt.Rrln rlf'IR Pl.:>if"'fíP~- m1P -nn.:::~:~'::mf,q nmA importância 
menor no pro.iAto comunista - era uma confirmac~o de que os 
portugueses ctueriam ctue as mudançAR f<"'lAFU•>cm RfP.t:uadas por 
meios democráti~nR. 
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socialistas moderados assumiram o sexto governo provisório, 

em 1976, houve um substancial apoio político, financeiro e 

técnico da CEE e rim>~ RIJA. c 52) 

Apesar riA t.nÔOR AAt,FIR o projeto 

socializante ganhou um espaco formidável na reformulaQão 

institucional e no aparato le~al em revisão. A Constituição 

aprovada em 1976 definia claramente uma proposta socialista 

para Portugal. Posteriormente, em 1982. houve revisões da 

Carta Magna adequando-a, pelo menos em parte. à realidade da 

futura integracão Port.ue'uP.RA nA C:F. _ 

A PrOPÓA i t.n. Á i nt.P.l"P.ARFmtP. nnb=n", acompanhando 

SANTOS (1985. 869-90 1). que uma característica muito 

interessante da realidade portuguesa no estágio pós-

Salazarista foi a grande discrepância existente entre~ de um 

lado, o Estado formal e a le~islacão proposta para regular 

os contratos dos indivírl11oR A rlnR Ant.írlArlAA e, do outro, as 

práticas sociais do cotidiano. Tal discrepância ocorreu não 

apenas em Portugal mas em inúmeros países, só que, em 

Portugal, ela foi. segundo aquele autor, muito superior. 

As reformulaçõea legais definidas após 1974 foram intensas, 

mas isto não significou uma igual transformação a nível do 

concreto, nas rela~ões sociais. 

Tal si tuacão, a nosso ver, representou o resultado 

das limitadas modificações ocorridas no perfil dos grupos 

políticos e sociais em atuaqão e também foi causada pelo 

estágio atrasado de desenvolvimento econômico. Isto tem 

implicação direta com a dificuldade de se promover um pacto 

(52) MAXWELL (1988, p. 190) admite ter existido em Portugal 
a ação infiltrada de agente provooateurs de grupos 
operacionais de inteligência dos paiaes da OTAN entre junho 
e novembro de 1975. Este autor salienta que " quando 
justamente se agravava a convulsão social e a crise no 
âmbito militar, Portugal ocupava um lugar de destaque na 
agenda internacional". 



social amplo, envolvendo todos os principais segmentos 

politicos, como ocorreu na Espanha. Observe-se que, em 

Portugal, houve, nos dois primeiros anos da transição, uma 

tentativa de reformas profundas no aparato regulador estatal 

e na propriedade patrimonial e não propriamente na estrutura 

produtiva.C53) Não houve, tal como na Espanha, uma 

reestruturação ampliada doe diversos mercados e inovação 

nas políticas públicas~ como se programou desde "Moncloa", 

em 1977. com todos os ônus que isso pudesse causar. 

O pais não enfrentou da segunda metade dos anos 70 

atê meados da década seguinte~ uma tão elevada taxa de 

desemprego como se deu no caso espanhol. Contribuiu para 

isso, além 

econômica, 
do menor ritmo de reestrutura~ão da base 

a forma em que se organizava o tecido social, 

onde. como já vimos, a forte presença da pequena 

agricultura familiar ( ao gerar renda complementar 

- especialmente nas regiões centro e norte) levava a um 

amortecimento do impacto da crise econômica vivenciada. Um 

elemento coadjuvante neste amortecimento era os 
significativos fluxos de recursos financeiros remetidos do 

exterior por emigrantes, os quais contríbuiam para o 

aumento da renda interna e do nivel de emprego. 

Um elemento que se coloca em posição contrária a 

estes que estamos salientando diz respeito ao grande fluxo 

de "retornados" que incrementa o contingente da PEA 
portuguesa na segunda metade dos anos 70. Como mostramos ao 

examinar o contexto social português, este contingente 

populacional foi, em grande parte. alocado no mercado de 

trabalho formal 

pela dinâmica de 

ou informal~ ou seja, tal alocaQão se deu 

mercado e não por meio de uma política 

(53) Como registra MAXWELL (p. 177), "o Conselho da 
Revolução decretou medidas de amPlo alcance - nacionalização 
dos bancos 1 das companhias de seguro e de boa parte da 
indústria - e prometeu fazer a expropriaQão dos grandes 
latifúndios". 
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Püblíca deliberada. embora boa parte tenha sido realocada na 

"função pública" . 

Assim, mesmo que no "pós 25 de abril" tenha ocorrido 

uma valoriza9ão da concertacão social para permitir uma 

retomada do desenvolvimento econômico, isto só pôde ser 

efetivamente inaugurado bem depois, em 1984, no auge da 

crise econômica. O Partido Socialista (PS) tomou posse em 

1976 e procurou construir uma nova forma de relação com os 

parceiros sociais. A União Geral dos Trabalhdores (UGT), que 

surgiu justamente neste periodo, tinha uma identidade com o 

PS. Segundo ROMAO (1983, p. 32). a criaqão desta nova 

Central Sindical era "muito ligada ao poder e à.s centrais 

sindicais alemã e norte-americana, e tinha fundamentalmente 

implantaç:;ão nos Serviços". 

Para enfrentar os problemas econômicos, o PS e os 

governos seguintes (coalizão PS/PSD no inicio dos anos 80. e 

depois, Partido Social Democrata, de centro) implantaram um 

ajuste tradicional, centrado no controle orçamentário e 

monetário, ao mesmo tempo que valorizaram formas de maior 

articulacão política e econômica com o restante da Europa 

democrática. 

A partir de 1977, o pais passou a adotar uma 

política de estabilização segundo as recomendaqões do FMI. 
Nesta linha de conduta (que vigorou até 1985), um dos 

pilares centrais era a contenção salarial. Não obstante, em 

face das pressões sindicais e da própria "performance" 

controversa dos governos naquele período, ocorreram 

atenuações momentâneas nesta política de arrocho. Enfim, o 

importante é perceber que, naquela etapa, a política de 

rendimentos ficou restrita ao àmbito salarial, fazendo-se 

reajustes com base nas taxas passadas de inflação e não se 

admitindo ganhos reais. 
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Tal ambienoia estava em total desacordo com os 
argumentos maiores que sustentavam a redemocratiza9ão do 

pais. A nivel de proposições e retórica, predominava uma 

concepção mais ampliada de democracia, envolvendo não apenas 

as conquistas eminentemente políticas como também os 

direitos econômicos e sociais da cidadania. Mas, a nível da 
adoção efetiva 

ressalta MATEUS 
de reformas, a situação era bem outra. Como 

(1989, p. 

realidade vivida, uma 

V) 

análise 

"em termos 

objetiva 

de conteúdo, de 

da realidade 

portuguesa não pode deixar de revelar, no entanto, profundas 

limitações aos traços democráticos de nossa vida econômica, 

social e cultural". 

Contudo, fica claro, nos textos de avaliação das 

administrações públicas feitas por sindicatos e por 

entidades patronais, que as proposições de concertaoão 

social e a prática governamental não caminhavam juntas. 

Mesmo a UGT. celebrante dos acordos promovidos no período 

mais recente, não tem poupado críticas à política econômica 

e social implantada de meados dos ano~ 80 para cá. 

Isto posto, podemos finalizar a análise a que nos 

propusemos neste capitulo, considerando alguns dos 

principais pontos do debate atual no ambiente comunitário e, 

sobretudo, acerca das questões sociais e trabalhistas da 

Espanha e de Portugal. 

4.8 Os Tgman Sociais em Aberto para a década de 90 

Nos anos mais recentes, as questões atinentes 

ao "mundo do trabalho". que mais de perto nos interessam 

neste estudo~ têm sido 

partidos políticos, as 

alvo de intensos debates entre os 

empresas, os sindicatos, as 
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n~n Aó nos dois países 
ibéricos, como em toda a CE. 

Já vimos anteriormente que tanto Portugal quanto a 

Espanha retomaram uma fase de crescimento, sem interrupção~ 

a partir de 1985. De lá para cá, os ritmos de expansão de 

seus PIB~s estiveram acima do percentual médio da CE (tabela 

2). Nestas condições, houve, nos últimos anos, uma 

amenização dos problemas sociais. Mas, estamos falando de 

amenizaç§o, e não de resolução. 

Neste sentido, tanto na academia quanto no mundo 

sindical e nos meios de comunicação dos dois referidos 

paises, diversos analistas têm procurado chamar a atenção 

para a inconveniência da manutenqão de uma ··social 

euroforia".C64) No mais das vezes, as análises procuram 
mostrar que os beneficios da integração à CE tem sido 

repartidos de forma muito desigual. Todos reconhecem que o 
ingresso na CE implicou, realmente, em se abrir um ciclo de 

fecundas mudanças em ambas as sociedades. Porém, isso não 

significa que deixaram de existir delicadas pendências para 

se alcançar um satisfatório padrão de bem-estar social, 

estando as realidades de ambos os paises ainda distantes 

dos paises mais desenvolvidos da CE 

Na Espanha, o nível de desemprego se reduziu mas 

continua elevado, muito superior ao percentual mêdio da CE. 
Do contingente de desempregados, as maiores parcelas são 

compostas de jovens, com dificuldades de encontrarem o seu 

primeiro emprego, e de desempregados de longa duração. Em 
razão desta situaqão, os sindicatos têm reivindicado. por um 

lado, uma politica econômica que estimule a oferta de 

empregos e, por outro, uma ampliação da cobertura e dos 

(54) O termo é usado por ROEBROCK (1989, p. 12) ao chamar a 
atenção ao fato de que não há razões para uma euforia 
exagerada em termos de proposi9ões de reformas sociais no 
projeto comunitário. 
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prazos do auxilio-desemprego. 

No mercado de trabalho espanhol, tem havido uma 

expansão da presença da mão-de-obra feminina. Apesar disso, 

a Espanha ainda se coloca em uma posição bastante inferior à 

média comunitária, conforme se indica na tabela 4 e nos 

gráficos 1 e 2. 

Um elemento associado a esta maior presença da mão­

de-obra feminina refere-se à qualidade do emprego gerado nos 

últimos anos. Como comentamos em itens anteriores, está em 

andamento, na Espanha, um acelerado processo de 

"terciarização" da economia.<lSe> A retomada do crescimento 

não tem assegurado uma satisfatória redu~ão das 

desigualdades regionais e setoriais da renda. A expansão 

econômica tem se concentrado nas áreas mais dinâmicas, em 

especial ao redor dos principais centros urbanos e de forte 

turismo (Madri, Barcelona e Ilhas Baleares, em especial). 

Em Portugal, a questão do desemprego é muito 

distinta. O problema é, hoje, praticamente inexistente, 

tendo o Pais, em 1990, a segunda menor taxa da CEE - em 

torno de 5%- (apenas Luxemburgo apresenta taxa menor). A 
terciarizaqão também avança, embora esteja em patamar ainda 

inferior ao da Espanha. Mas, para Portugal também estão 

presentes as denúncias à limitação da politica social, 

embora, como vimos, tenha ocorrido significativas melhoras 

desde o fim da ditadura. 

A qualidade do emprego gerado preocupa as centrais 

sindicais portuguesas. De acordo com revelações feitas pela 

UGT, Portugal era o único pais que, em 1990, o crescimento 

(55) Do segundo trimestre de 1985 ao final de 1988 foram 
criados 1.140 mil empregos na esconomia espanhola. Os 
empregos gerados no setor "serviços" atingiram o total de 
1.023 mil. De acordo com MOLINA e PEREA (1989 ). 



dos empregos nao qualificados seria praticamente igual ao 

dos empregos qualificados.C5B> 

Em ambos os países, o fenômeno da "terciarização" 

vem acompanhado da crescente "precarização do emprego". Para 

se ter uma idéia da magnitude deste acontecimento vale a 

pena repetir que, em 1988, do total de empregos urbanos 

gerados em Portugal, cerca de 68~6% eram de contratos 

precários ( a prazo determinado ou a tempo parcial). 

Tal situação está associada à característica da 

organização do mercado de trabalho nestes dois países. Em 

comparação com os demais países da CE. existia, em ambos, 

uma legislação trabalhista rígida, em termos de contratação 

e demissões. Como já vimos, o ajuste, nestas condiqões, era 

feito, especialmente em Portugal~ via salários, chegando ao 

ponto de ocorrer uma inadimplência significativa nos 

pagamentos mensais aos trabalhadores e à seguridade social. 

Esta situação foi enfrentada pelos governos, promovendo 

mudanças para tornar mais flexível a legislação trabalhista. 

Todavia, as questões que se levantam é que tais providências 

não têm sido acompanhadas por medidas concretas no campo da 

regulamentação das 

social. (IS"T) 

leis dos sistemas de seguridade 

Tanto o sistema de seguridade 

o português atende à Resolução 

social espanhol quanto 

102 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), a qual define paràmetros a 

serem atingidos pelas legislaçõs nacionais. Já, na prática, 

a situação é distinta, em face de pendências na implantação 

(56) Informação obtida em seminário realizado pela União 
Geral dos Trabalhadores (UGT) e Asaocia~ão Nacional de 
Jovens Empresários (ANJE) sobre o tema "Reforço da Coesão 
Social e da Capacidade Empresarial Nacional face ao Mercado 
Onico". Porto/Maio/1990. 
(57) Vejam a respeito o comentário de SANTOS (1985) para 
Portugal e de SEGURA (1986) ou do INSTITUTO SINDICAL DE 
ESTUDOS (1988) para a Espanha. 
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das leis aprovadas. As estruturas financeiras de tais 

sistemas foram amplamente reformuladas mas, ainda apresentam 
a caracteristica de terem grande dependência de 
contribuições das empresas e de trabalhadores ( em 
percentagens superiores à média comunitâria.cca> 

Um aporte maior de recursos públicos para a 

seguridade social tem sido reclamada pelos sindicatos e por 

dependentes dos sistemas. Todavia, esta providência depende, 

em última instância, de uma reforma fiscal ampla, em 

especial uma revisão da estrutura tributária, de forma a 

ampliar a arrecadação por impostos diretos ( a nível dos 

impostos indiretos não existe tal possibilidade por causa 

do compromisso de uma harmonização de taxas entre os países 

comunitários). 

Em suma~ as situações dos sistemas nacionais de 

seguridade de ambos 

dificuldades. Ambos os 

os paises 

sistemas 
não estão isentas de 

já apresentam problemas 

semelhantes aos dos palses mais desenvolvidos, apesar de 

serem praticamente recentes, enquanto regimes 

previdenciários gerais públicos. Mas isso não poderia ser 
' 

diferentes pois, em boa parte, são comuns os fatores que 

afetam todos os sistemas, como, por exemplo: alteração na 

relacão população ativa/pensionistas, redução da base de 

arrecadacão com a expansão das formas de emprego precário e 

as inova~ões tecnológicas, aumento do grupo de idosos e 

elevação do custo dos serviços de saúde. 

Em que pese todas estas constatações das 

limita~ões existentes, não se pode desconsiderar que, de um 
modo geral. ampliou-se a centralidade do debate em torno da 

problemática social dos dois paises. Nos últimos anos, tem 

(58) Entretanto~ em 
empresas, os baixos 
Portugal, mais que 
mais elevadas. 

relação às estruturas de custos das 
salêrios pagos, especialmente em 
compensam os pagamentos de contribuições 
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ganhado espaço uma avaliaqão de que tal questão deve ser 

considerada de forma intimamente associada à formulaqão da 

politica econômica. Em outras palavras, tanto o governo 

quanto as empresas e os sindicatos tem considerado a 

necessidade de rever o tratamento dado ao tema. passando do 

"social inevité.vel" para o "social produtivo", á exemplo do 

que está se delineando no projeto comunitário, conforme 

vimos no capitulo 3. 

Um bom exemplo disso são as políticas ativas de 

intervenção no mercado de trabalho, onde prevalece uma 

preocupa9ão com a reciclagem profiBBional e com a criaç§o de 

iniciativas locais de emprego~ 

Nesta perspectiva, vejamos o exemplo de 

Portugal. De acordo com a OCDE (1988), havia ocorrido neste 

pais, em 1987 e 1988~ uma transferência financeira anual em 

favor de políticas para o mercado de trabalho da ordem de 

1% do PIB ( percentual superior à maioria dos países daquela 

organização). Do total de fundos transferidos, mais de 50%, 

segundo aquela fonte, correspondiam a recursos para promover 

políticas ativas (formaqão, treinamento, subven<;:ão à 

criação de empregos. etc). Entretanto~ se, por um lado, o 

montante aplicado foi reconhecidamente elevado~ por outro, 

ele nem sempre conseguiu corresponder à contra-partida 

requerida para todos os projetos do Fundo Social Europeu. 

Este Fundo, administrado pela CE, exige uma participação 

financeira nacional. As informações colhidas de 

especialistas e de sindicatos é a de que, pelo menos em 

Portugal, não foram utilizados, nos últimos anos, todos os 

recursos disponíveis, por ausência ou por não aprovação de 

projetos ou então por restrição or<;:amentâria nacional. 

O problema que está na raiz desta situação 

corresponde ao deficiente n1vel educacional e de formação 

pré-existente. presente nos dois países, mas, sobretudo, em 
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Portugal. Neste pais, em meados dos anos 80, cerca de 55,4% 

do operariado urbano tinham apenas o ensino básico primário 
e 16,2% o ensino básico preparatório. casJ 

Este problema tem sido destacado nas avaliações 

das prioridades dadas aos recursos oferecidos pela CE. Atê 

recentemente, não se incluiam nos programas comunitários os 

investimentos para projetos habitacionais e de educação 

regular, os quais eram tidos, pelos órgãos da CE. como de 

responsabilidade dos governos locais. Ora, estas duas áreas 

são de grande importância na reestruturação de ambas as 

economias e atingem diretamente as populacões mais carentes. 

Dai o interesse de sindicatos em que estes dois setores 

fossem incluldos nos projetos do Fundo Social Europeu. 

Um outro ponto em torno do qual tem sido intensas 

as manifestaqões sindicais, em ambos os países, diz respeito 

à contratacão temporária de trabalhadores por empresas 

especializadas, para atuarem em outros paises da CE. 

Acontece que estes "imigrantes temporários" não tem 

assegurados os mesmos direitos sociais dos trabalhadores do 

país em que estão trabalhando. A propósito, esta prática, 

para MOSLEY ( 1990, p. 17 4), constitui um tipo de "dumping 

social". Afirma o autor que isso" é como usar bandeira de 

conveniência em navios, exceto que o local de trabalho é 

dentro do território nacional". 

Vê-se que, realmente, são muitos os pontos a serem 

enfrentados para que a desregulamentação do mercado de 

trabalho no espaço comunitário não implique em perda de 

qualidade de vida para os trabalhadores dos paises menos 

desenvolvidos« Vale lembrar que, em Portugal. a utilização 

(59) Estas informações foram obtidas pelo autor em Seminário 
sobre o tema: "O Mercado tJnico e a Reforma dos Fundos 
Estruturais da CE", promovido pela CGTP-In em Maio/90, na 
cidade do Porto. 



dos setores tradicionais. de menores nas ind~strías 

nomeadamente a têxtil e a de calçados, ainda é frequente. 
Embora a informacão disponível seja escassa e não dê conta 

da totalidade de extensão do fenômeno é admissível supor que 

ainda persiste um número significativo de trabalhadores com 

remunera~ões abaixo do mínimo nacional. o qual, por sua vez. 

ainda mantém-se muito inferior aos pisos mínimos dos demais 

paises comunitários. 

Outrossim, é oportuno salientar a preocupação que 

tem sido revelada nos dois países quanto à reformulação 

inexorável que regiões de economias tradicionais dos dois 

países terão que proceder, perante a abertura total das 

fronteiras. As soluções. neste caso, passam pelas 

providências em melhorar os níveis de produtividade e na 

reorientação econômica regional. Em ambas as situa~ões, os 

resultados dependem das politicas governamentais, bem como 

de uma ativa participação da coletividade, em geral, e dos 

empresários e sindicatos, em especial. Porém. estes últimos, 

em razão dos próprios desdobramentos da nova etapa econômica 

em implantação têm tido dificuldades para manterem os niveis 

de pressão do passado. Esta constataQão, aliás, é um 

indicativo da nova sociabilidade que se instala na Europa 

ocidental, a partir das profundas inovações tecnológicas e 

econômicas dos anos 80. 

Tais inovaoões, detonadoras da Terceira Revolução 

Industrial, afetaram não apenas o ambiente interno dos 

países comunitários. como também repercutiram nas suas 

relações internacionais e nos paises não integrantes do 

centro industrializado. 

Neste sentido, não poderíamos encerrar esta análise 

em que falamos dos anos 90 sem nos referirmos aos 

acontecimentos ocorridos no Leste europeu. Nos paises 

ibéricos, assim como em toda a CE. este tema tem sido alvo 
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de freqUentes debates, inclusive em razão das dúvidas em 

termos de como as rupturas dos regimes daqueles países e a 

unificação alemã, em particular, poderão atingir as diversas 

economias. 

Estas são questões muito complexas e, aqui, não se 

tem a pretensão de explorá-las a fundo. Um ponto que 

gostaríamos de comentar, tal como muitos analistas europeus 

o fazem, refere-se ao fato de que as rupturas sistêmicas 

ocorridas no Leste europeu foram estimuladas tanto pelas 

aceleradas mudanqas técnico-econômicas nas economias de 

mercado como também pelo "relançamento da Europa 

Comunitária", iniciada em meados dos anos 80. 

Como já havíamos registrado no início desta 

tese, comprova-se que há, simultaneamente, um desencontro de 

tendências 

CE". Neste, 

entre o "mundo do Leste europeu" e "o mundo da 

tem se colocado a questão da superação das 

fronteiras nacionais e da redefinição de um sistema supra­

nacional para viabilizar uma futura união monetária e 

politica. Já no leste, as coesões nacionais se esfacelam, 

acirram-se as disputas étnicas e regionais, com a 

possibilidade de um novo mapeamento regional. 

Apesar desta situação, ou mesmo por causa dela, tem 

ficado evidente que a CE pretende aproximar-se de todas as 

formas possiveis, dos vizinhos do leste. A idéia de se 

construir um só "Espaço econômico europeu"~ juntando os 

paises da CE mais os da EFTA. às vezes tem sido reformulada 

para incluir alguns dos paises europeus centro-orientais. 

Alguns acordos e iniciativas concretas já foram tomadas para 

acelerar a aproximação entre os dois grupos de países, como 

é o caso da criação de um Banco de Investimentos para 

financiar a recuperação dos países do leste, 
capital da CE. e os acordos comerciais 

Eslováquia, Hungria e Pol6nia. 

com maioria de 

com Tcheco-
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Entretanto, estes sao acontecimentos muito recentes 

e, como dissemos, de enorme complexidade, que requerem mais 

elementos para serem melhor apreciados.Já presencia-se~ no 

atual momento, reclamos e manifestações por parte dos 

países do leste quanto à forma gue vem sendo tratados os 

seus problemas por parte da CE. Neste sentido, o que, por 

ora, podemos prever é que ocorrerão amplas alterações nas 

relações internacionais da CE, bem como no jogo de poder 

entre as nações comunitárias, e, em especial, na forma de 

tratamento das questões políticas e sociais internas. 

Assim, os desdobramentos mais especificas de todos 

estes acontecimentos nos países com maiores problemas 

econômicos e de ingresso mais recente na CE, como é o caso 

de Portugal e Espanha, estarão em função dos resultados das 

deliberações politicas internas destes dois países e das 

negociacões no âmbito da própria CE. 
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5 -CONCLUS!JES 

1) Inicialmente, foi possivel constatar que 0 projeto 

de integração européia constituiu um acontecimento inédito 

na organizacão de países do mundo ocidental, com amplas 

repercussões econômicas e políticas neste final de século. 

Vimos, também, que ele foi, em um primeiro momento, 

concebido em termos de uma típica resposta do pós-guerra, em 

um clima determinado pela "guerra fria". Ele foi fruto das 

circunstâncias e não de "sonhos políticos", onde jogava um 

papel importante a preocupação em viabilizar a reconstruqão 

dos países do Centro com uma estabilidade sócio-econômica e 

política. 

2) Este cenário definia uma determinada forma de 

organização do sistema monetário internacional, ou seja, ele 

traçava uma especifica institucionalidade de regulação da 

economia capitalista na esfera mundial. 

Em contrapartida a esta "institucionalidade externa" 

acima referida houve~ nos paises europeus industrializados, 

o estabelecimento de uma particular "institucionalidade 

interna", tanto em termos da organizaqão econômica, quanto 

em termos de preparação de um ambiente social compatível 

com a reconstrução programada. Quer dizer, redefiniu-se uma 

particular articulacão entre estado - sociedade - economia. 

Neste contexto, para cada um dos países do Centro 

houve um conjunto comum de variáveis explicativas da 

expansão econômica e da estabilidade política. A este 

conjunto se acresciam os aspectos particulares de cada pais, 

inerentes à formação histórica e à organização social e 

política. Em última análise. podemos dizer que, no circuito 

virtuoso do pôs-guerra, deve-ee considerar a forma em que 
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cada nac,a-0 • • t d d se lnserla na re oma a a expansão capitalista, 

associada aos elementos comuns ditados pela recupera~ão 

econômica, pelo Plano Marshall e pela influência da 

preocupação com a "ameaça comunista". 

3) Os sistemas de "welfare state" foram consolidados 

neste periodo de pós-guerra e tiveram um papel central no 

esquema de equilíbrio programado. 

Até o inicio dos anos 70 houve um espe~acular período 

de desenvolvimento econômico e social dos paises da Europa 

ocidental. Nestes "trinta gloriosos'' consolidou-se um forte 

aparato de proteção social, o qual passou a ser parte 

integrante dessas economias. Em outras palavras, os regimes 

de WS estiveram perfeitamente acoplados aos novos sistemas 

de equilíbrio macroeconômico e foram definidos em torno das 

movimentações internas e externas das diversas economias. 

Foi possivel ver que o WS deve ser considerado como 

parte organicamente integrante do Estado que se forma no 

pós-guerrav Quer dizer, ele não pode ser tomado simplesmente 

como uma isolada intervenção do Estado nas economias de 

mercado. As suas origens devem ser buscadas no periodo 

prévio à Segunda Guerra Mundial. quando se vislumbra, com as 

proposições keynesianas, uma nova forma de equilíbrio nas 

economias capitalistas e quando se atinge uma etapa madura 

de organização social da produção delineada pelo taylorismo­

fordismo. 

No levantamento dos fatores explicativos da 

consolidação do WS no pós-guerra -- visto no capitulo um 

concluímos que o mais correto ê reconhecer que todas as 

linhas interpretativas trazem elementos que se complementam. 

E preciso considerar os aspectos históricos próprios de cada 

caso e, dentro dele, levantar as ligações existentes entre 
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os determinantes econômicos, o contexto histórico da 

organização social e da representação política, o poder das 

burocracias públicas e dos sindicatos, e as influências de 

decisões adotadas em outros países. 

4) A crise dos anos 70 e o profundo redirecionamento 

tecnológico e organizacional dos mercados que sucederam ao 

período de crescimento colocaram a necessidade de se 

rever a essência das relações Estado-Economia e 

Estado-Sociedade. 

Por outro lado, verificamos também que, diante da 

crise dos anos 70, 

Apesar disso, e 

cada pais reagiu de forma independente. 

mesmo com as peculiaridades de cada 

economia, foi possivel constatar que os países da CE, no seu 

conjunto, apresentavam diversos pontos comuns, como, por 

exemplo: elevado nivel de desemprego, rigidez do mercado de 

trabalho, complexos sistemas de segurança social e um certo 

atraso tecnológico -- em comparaqão com o restante do centro 

-- especialmente em áreas de ponta e na reestruturação 

energética. 

Para superar este quadro revelador de que a Europa 

estava "perdendo o jogo" no ingresso da "Terceira Revolução 

Industrial" os lideres politicos da CE procederam a um 

"relançamento da Europa", debruçando-se sobre a revisão do 

Projeto Comunitário desenhado nos anos 50. 

Assim. a valoriza~ão do "Modelo Europeu de 

Desenvolvimento Integrado" constituiu uma alternativa única 

para reconstituir um novo padrão de organização econômica 

interna - com ampliação dos mercados nacionais - e fazer 

frente à expansão da concorrência internacional. do Japão, 

dos EUA/Canadá e dos Novos Paiees Desenvolvidos, em especial 

os do sudeste asiático. 
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Portanto, havia a preocupação dos dirigentes políticos 

europeus em recuperar o atraso de seus paises no ingresso da 

Terceira Revolução Industrial. Mas, havia também o 

reconhecimento da maioria ( à exceção do governo britânico) 

de que não era ( e não é) viável proceder a um desmonte 

total do aparato regulatório pUblico existente~ na linha de 

uma proposta ultra-liberalizante. Esta posicão fica clara 

nos diversos textos oficiais da CE. 

Nesta linha, procurou-se adequar as organizações 

públicas e a organizaqão comunitária às transformações 

amplas em andamento nesta etapa da economia capitalista, por 

meio de um exercício contínuo de negociações, acordos 

parciais, muita retórica e adiamentos de impasses (prática 

do "stand-still": jogar para a frente as divergências e 

valorizar os pontos que unificam). 

Esta tática só tem surtido efeito porque o propósito 

maior de união dos países tem prevalecido acima das 

discordâncias nacionais; porque todos os países-membros 

constataram que não era passível de consideração uma saída 

do grupo e porque existia uma identificação da maioria da 

população dos diversos países com o projeto. 

5) Os impactos sociais do novo estágio de desenvolvimento 

capitalista colocaram a necessidade de uma urgente revisão 

da forma de regulaQão social dos países europeus. As 

politicas sociais e trabalhistas teriam que ser repensadas. 

levando-se em conta as altera~ões tecnológicas, demográficas 

e de organização social da produção. Em síntese, a 

"problemática social" ganhava maior importância no projeto 

CE/92, desenhado pelo "Ato Onico" em 1986, e~ 

nomeadamente, com a aprovação da Carta Social Européia em 

fins de 1989 
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De outra parte, a aposta no mercado único impunha a 

cada pais a inevitável renúncia a parte de sua autonomia 

local, em termos da definição de suas políticas públicas em 

geral. Quer dizer, nas novas condições apresentadas, o 

"relan..;:amento da Europa" só se tornava possível perante a 

revisão conceitual e pragmática do Estado-Naqão. 

Nestas circunstâncias, diversas questões básicas a 

serem enfrentadas têm levado a um formidável processo de 

reflexão sobre qual será o novo regime político, jurídico e 

institucional a prevalecer na Europa do Século XXI. Podemos 

citar, entre outros temas, os seguintes: a meta maior de 

conquista das quatro liberdades de mercadorias, de 

capitais, de trabalhadores e de serviços), a harmonização de 

sistemas de proteção social e de legisla~ões trabalhistas. a 

opção por uma futura moeda única. as adequa~ões dos sistemas 

educacionais e os compromissos internacionais comuns. 

Como vimos. ainda não está claro como será efetivada a 

harmoniza~ão dos sistemas de proteção social dos países da 

CE. Ainda prevalecem incertezas sobre a tão propalada 

constru~ão do "espaqo social 

maior centralidade dada ao 

europeu", pelo fato de que a 

termo não tem sido acompanhada 

por medidas concretas que revertam em melhorias nos niveis 

de bem-estar. 

Isso é um fato. As alteraqões a nível das grandes 

manifestações dos dirigentes e da assinatura de acordos 

precisam ser interpretadas com cautela~ A conquista de 

posiQÕes em defesa do "social" ocorre sob ajustamentos 

delicados, acoplados à "via liberal". Prevalece na 

construção comunitária a valoraqão dos acertos de cúpula 

entre as forças politicas nacionais que estão no poder. 

Assim, a decisão prevalecente nos anos oitenta foi de 

re-regulamentar a economia de mercado, objetivando-se 
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reduzir os entraves lega1's e burocra 
~ tícos mantidos pelos 

Estados nacionais. 

Neste sentido, parece que será inevitável ampliar a 

revisão das políticas sociais comunitárias nos próximos 

anos. Se isso ocorrer, confirma-se a nossa argumenta~ão 

inicial de que as transformações em andamento no contexto 

tecnológico e econômico repercutem na estruturaqão da 

sociedade e demandam um novo "mix" entre Estado e Sociedade, 
entre interesse geral e interesse privado~ entre regula9ão 

pública e liberdade de gestão das organizações privadas. 

Neste novo ambiente que já está se delineando, a política 

social terá que ser revista para "redescobrir" o indivíduo. 

Isto é, será necessário reconsiderar os novos atores sociais 

(consumidores, minorias, etc) em um contexto de novas 

inter-relaQões entre as corporações, novos papéis das 

familias, mudanças demográficas, acelerada informatização e 

uma fragmentação da sociedade. Enfim, tudo indica que a 

supressão (mesmo que parcial) das barreiras nacionais impõe 

a necessidade de um novo "welfare state". 

6) No projeto social em evidência a partir do 

"relançamento da Europa" , em meados da década passada, 

passou a ser mais valorizado a prática de dálogo informal, 

de consulta tripartite, ou seja, de 

japonesa". 

um método "à la 

O aproveitamento desta situação para se atingir 

concretos avan~os sociais~ especialmente naqueles países com 

regimes de proteção social inferiores, dependerá diretamente 

da pressão exercida pelos grupos sociais interessados, 

atuantes em cada realidade nacional ou presentes nas 

diversas instâncias consultivas ou deliberativas da CE. 

Neste sentido, o Parlamento Europeu é uma instituição 



gue passou a adquirir maior importância. Tem ganhado espaço 

o reconhecimento da necessidade de se valorizar o elemento 

político e. mais especificamente, a democracia participativa 

na resolução das pendências existentes para se avançar nas 

etapas projetadas para os anos 90 ( mercado único, união 

monetária e união política). 

7) Ainda em termos do modelo de regulação social da 

Europa Comunitária. vale registrar nesta finalização que a 

tão propalada construção de "um espaço social único" com um 

conjunto de direitos assegurados e com a valorização do 

diálogo social tem esbarrado em sérias restrições: a 

participação, seja nos debates ou seja na própria definição 

dos beneficiários das reformas, tem se limitado aos grupos 

de trabalhadores ativos~ não envolvendo 

sociais. 

todos os grupos 

A previsão de que a integraQão econômica vai aumentar 

o crescimento econômico dos países não assegura que haverá 

ganhos generalizados nos perfis regional e pessoal da renda. 

Em outras palavras, não há qualquer estudo que comprove que 

os acréscimos econômicos reverterão em pról de uma reduqão 

das disparidades de renda e bem-estar existentes dentro do 

espaço comunitário. 

8) Em meio a este universo de mudanças e possibilidades~ 

cada pais comunitário necessita rever projetos nacionais 

pretéritos. Isto é ainda mais verdadeiro para os paises de 

ingresso mais recente na CE, que possuem um perfil social e 

econômico mais dispare da média do conjunto. 

Vimos na pesquisa que tanto Portugal quanto a Espanha 

vem apresentando aceleradas transformações internas { a 

nivel do econômico, do social e da estrutura do setor 

público) desde que houve a ruptura com o regime autoritário~ 
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em meados dos anos 70. A admiss~ na CE, em 1986~ colocou 

novos desafios aos dois paises para se tornarem 
efetivamente "países europeus comunitários". Em um curto 

espaço de tempo, em uma época de profundas mudanQas mundiais 

(tanto no eixo das economias de mercado quanto nos sistemas 

burocrático-estatizantes no leste), estes dois países (mas, 

como ficou 

suplantar 

gue seus 

europeus. 

claro, principalmente Portugal) necessitam 

um "atraso histórico" de décadas, para garantir 

residentes tornem-se, efetivamente, cidadãos 

Largos passos nesta direção já foram dados, desde que 

se venceu os longos periodos de arbítrio nos dois países. 

Vimos que os sistemas de seguridade social da Espanha e de 

Portugal tiveram profundas alteraoões. Foram aprovadas leis 

que fizeram de ambos os regimes previdenciários sistemas 

modernos, próximos dos que já vigoravam nos demais países 

comunitários, como, por exemplo: organizaqão de sistemas 

nacionais, reestruturacão dos programa e dos beneficios, 

ampliação da cobertura e dos riscos considerados e maior 

transparência de recursos públicos. 

Todavia~ foi registrado, também, que muitas das 

reformas não saíram do papel. O avanço real ficou aquém do 

projetado. Ainda perdura uma grande distância entre os 

valores dos beneficios sociais nos dois países (mas, 

sobretudo, em Portugal) e os valores médios da CE. Tal 

situação acompanha a grande diferença existente entre os 

níveis salariais. 

Para ambas as coloca9ões feitas acima a situação em 

Portugal ê muito inferior à da Espanha. Não é possivel tomá­

los como um mundo só, mesmo porque. como também vimos. a 

própria Espanha ja é, em si mesma, um mundo de partes muito 

heterogêneas. 
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A superação deste quadro de desigualdade que atinge os 

paises ibéricos passa por uma manutenção do ritmo de 

crescimento econômico e não apenas pelo aumento dos gastos 

sociais. Na segunda metade dos anos 80~ Espanha e Portugal 

cresceram a ritmos superiores ao da média comunitária. 

Uma melhoria no padrão social de ambos os países dependerá, 

portanto, da preservação desta etapa expansiva e de uma 

politíca econômico-social empenhada, de fato, a encontrar 

canais para se ter uma "modernização para todos e não apenas 

para alguns". conforme muitos portugueses e espanhóis tem 

anunciado. 

Até agora foi possível aos dois países tirar proveito 

da unificacão porque a economia do Centro manteve-se em 
expansão e porque tem havido uma importante transferência de 

fundos comunitários. Essa si tuac;::ão 

infinitamente. Os anos seguintes 

não vai 

exigirão 

perdurar 

que haja 

alterações na 

reestruturações 

distribuição de renda e da riqueza, 

no setor público e melhorias na 

produtividade global das duas economias. Tais pré-requisitos 

dependerão, em última instância, de um processo de 

negociação social interno (embora submetido à lógica maior. 

do projeto comunitário). 

Observamos que, em ambos os países~ mas sobretudo na 

Espanha, a superação do periodo de transição para a 

democracia e o enfrentamento da crise internacional foram 

beneficiados pela capacidade das lideranças politicaa em 

fazer acertos sociais, contornar resistências e " anunciar 

tempos novos". Para manter, no futuro, um ambiente propicio 

às reformas pactuadas, será necessário continuar o jogo de 

concessões efetivas, 

crescimento econômico 

de parte 

e eqüidade 

a parte, para adequar 

social. Porém, será 

necessário~ também, "pagar as faturas passadas", ou seja~ 

mostrar que os compromissos assumidos são 

mesmo em condições menos favoráveis. 

para valer" , 



Portanto, esta posto um grande desafio, não apenas 

aos governos mas também às sociedades de Portugal e da 

Espanha. 

9) Para encerrar esta anâlise queremos enfatizar que, em 

nossa opinião, a engenharia política do projeto comunitário 

tem um grande desafio que é o de encontrar alternativas 

politico-institucionais adequadas para juntar as dimensões 

econômicas, sociais e políticas ( e também culturais~ 

históricas e comportamentais) de distintas realidades. 

Para essa empreitada, pudemos constatar que existe um 

aparato organizacional de peso, eficiente para processar 

as informações técnicas requeridas e com muitas repartições 

se juntando para garantir um debate politico ativo entre 

paises e entre grupos sociais. 

Porém, é certo que isto não basta. Haverá a necessidade 

de que se encontre alternativas para se dinamizar o 

envolvimento ativo dos cidadãos nas decisões nacionais e 

comunitárias. E isso não se produz exclusivamente no 

interior de 

diretivas, 

sociais. 

uma Instituição, por meio da promulgação de 

e sim no jogo politico entre os diversos atores 

Assim, podemos admitir que, caso prevaleqa a ânsia em 

se garantir o ambiente democrático, será provável que a 

reconstrução européia se firme cada vez mais e se transforme 

de um mercado comum em uma verdadeira comunidade. Mas a 

distãncia real entre os dois estágios ainda existe~ embora 

em niveis menores do que antes. Superar tal distância, de 

forma plena, é o desafio do momento atual. 
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Ta.Dela 1 

Taxas de ~ - :País:~ CE e OCBE<V 

1971/1989 .Porcentagens 

!1977 1978 19'19 1931! 19111 19112 19113 19114 1985 1986 1981 198B<a) 1939( (a!) 

l'ort11.gal 3.2 7.8 7.6 7.5 8.1 8.9 9.2 9.1 7.3 7.5 7 .?.i 

Espanha 5.3 7.1 9.5 12.3 14.3 16.1 17.6 29.5 Z1.8 21.4 29.6 19.5 18.75 

C.E. 5.7 6.4 8.1 9.4 19.4 11.1 11.3 11.3 11.9 19.75 11 

Jlêlgica 7.3 7.7 lU 11.7 12.9 13.9 !Z.9 11.3 11.2 11 11.?.i 

França 6.Q 6.4 7.6 a.2 8.4 9.9 19.2 19.5 18.6 19.75 11.25 

íd-ewanha 3.3 3.3 4.6 6.7 8.2 8.2 8.3 a.8 7.9 a a 
Irlanb 7.1 7.3 9.9 11.4 14.9 15.6 17.3 17.4 18.7 19.5 19.75 
lu.xeBih\trgo 8.7 0.7 1.8 1.3 1.6 1.7 1.6 1.4 1.6 1.5 1.5 

Holanda 5.6 6.3 9.2 12.4 15.8 15.4 !4.2 13.2 12.6 12.25 11.75 

lleino Unido 4.5 6.1 9.1 18.4 11.3 11.5 11.7 11.8 10.4 9.5 9.75 

Grêeia 1.9 2.8 4.1 5.8 7.9 8.1 ?.8 7.2 7.6 7.75 8 

Itãlia 7.2 7.1 7.9 8.5 9.2 9.3 9.6 18.3 11.9 11.5 12 

l!:ina&arca 6.2 7.8 9.2 9.8 19.4 uu 9.8 7.9 ?.9 8.5 9 

u.a. 5.8 7.2 7.6 9.7 9.6 7.5 7.1 7.8 6.2 5.5 5.5 

JatiiD 2.1 2.9 2.2 2.3 2.6 2.7 2.6 2.8 2.8 2.5 2.75 

Iota.l OCDE 5.4 6.2 7.8 8.4 8.9 8.5 8.4 8.3 7.9 7.5 7.5 

Fmt<f : OCDE,Per-spoctives Kcr-.miques, rt2 43, juin 19E2. 

Qbserva!;Ões : a) Estimativa 

Da.:bs & 1917 e 1978 par-a a Espanha obtidos de Instituto Sindical ~ Estudos,(19W,p.1i4) 



264 

"Crescimento do l'!B - Paises "CE e OCBE(a) 

Porcentagens de variação coro relaç:lin ao anu precedente, taxas anuais dessawnalizad.os 

Anos 70 (Portngal e Espanha> e anos 89 

11%1179 m1m 1973/'82 1'1'19 19llll 19!ll 1992 191l3 1984 1985 1911b 1987 1988(e) 1989(e} 

Belgic.a 2.2 4.1 -1.3 1.5 9.1 2.0 1.4 2.4 1.S 2 1.15 
y,..,.. 3.2 1.6 1.2 2.5 8.7 1.4 1.7 2.1 1.9 2 1.15 

A:let.~ria(h) u 1.5 ••• -1.9 1.9 3.3 2.9 2.5 1.7 2.25 1.15 

Irlanda(1) 2.7 2.1 2.6 -0.7 -a. a 1!.8 11.8 -1.6 3.1 8.25 8.5 

Luxlmhu:rgo 2.7 1.2 11.2 1.5 3.0 6.5 3..8 2.9 2.8 2 1.15 

llol- 2.8 L1 --11.7 -1.4 1.5 3.1 2.3 2.4 2.5 1.5 1.15 

Re-ioo Uniio 2.7 -2.4 -1.2 1.6 3.3 2.6 3.6 3.3 4.5 3.5 2.25 

~ia 3.7 1.8 Q.1 ••• M 2.8 3 .• 1.3 -9.5 1.15 1.5 

Itàlia 4.9 3.9 1.1 0.2 1.0 3.2 2.9 2.9 3.1 2.5 2.25 

ll:il'l<liiiiU'Ca 3.5 --11.4 --11.9 3.0 2.5 4.4 3.7 3.5 -8.9 8 9.5 

Port.,.U 6.4 8.6 3.9 6.1 4.8 1.3 2.4 -0.3 -1.6 3.3 4.3 5.0 4.25 3.5 

Espanha 7.4 7.0 2.6 -8.1 1.2 -0.2 1.2 1.8 1.8 2.3 3.3 5.2 4 3.5 

C. E. 3.3 1.2 0.1 0.7 1.6 2.6 2.4 2.6 2.7 2.5 2 

r.u.o.m 2.5 --11.2 1.9 -2.5 3.6 6.8 3.9 2.9 2.9 2.15 2.5 

'"iio 5.3 4.3 3.7 3.1 3.2 5.1 4.9 2.4 4.2 4.25 3.15 

total ocn:E 5.9 5.1 2.1 3.2 1.1 1.6 -8.5 2.7 4.9 3.2 2.8 3.1 3 2.5 

Fcnt.; : D(tf.~~ti\JeS éccr!Olliques, re 43, .juin 19133. 

Observa.:;ões ; a) Para os percentuais da OCüE de ·19'79 19B9, considerou-se taxa de ~io de 1982 

bl PNB 

c) Estimativas da OCDE 



!alteia 3 

Taxas de atividade - CI e OCJIE (alguns ~aises) 

Porcentagens (a) 

I 1973 1979 1983 1985 1986 1987 ' 
ielgica 163.5 64.1 64.0 63.2 63.4 63.4 
:Oioar~arca 75.9 79.8 80.9 81.0 8.2.5 82.8 
Franca 67.8 68.4 &6.4 65.8 65.8 65.7 
Alemanha 68.8 66.8 65.1 65.1 65.5 65.9 
Grécia 57.1 55.4 59.9 59.6 59.1 58.5 
Irlanda 63.5 bí:!. 4 6tL 7 61.3 b1.4 69.8 

Italia 

I 
58.7 69.2 6H.l 59.8 60.5 60.8 

Lnxellihttrgo 64.8 64.4 63.3 63.9 64.9 66.6 
I 

Holanda I 57.6 56.5 59.2 58.6 58.3 58.4 

Jleino Unido 173.0 74.3 72.3 74.3 74.5 74.8 

Portugal I 64.o 73.6 74.7 71.9 79.8 70.6 

Espanha 62.7 57.5 56.4 55.8 56.1 57.7 

E.U.A. 68.4 72.1 73.1 74.1 74.8 75.6 

Japão 71.7 71.8 73.0 72.4 72.4 72.5 

Total OCDE l 68.3 69.3 ó9.2 69.4 69.7 70.1 

Fnnte : OCDE, Statistiques de la popvlaticn active; Statistiques tri rnesir-e ll es de 

la population actíve; Perspectives econorn'iques. 1L43 (úbtido i'i'fll Perspe<diues 

de L -'Ei'iploy; 19881 

OLse:ruacão : a) Relaçâo erd;r.e a papulaç~o er1 idade ativa í15 - 6.4 anos) e a popula,:;Jo 

tota1 no rieio do ano. 

b) Estimati•Jas 
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Tabela 4 

Taxa de atividades (por sexo> - Ct e OCDE (alguns paises) 

:Porc-entagem 

Mlgica 

llina~·~arca 

França 

l'llelilanha 

Grec-ia 

Irlanda 

!tal ia 

L!txemkurgo 

Holanda 

Reino Unido 

Portugal (a) 

Espanha 

Lu.A 

Jap~o 

Total OCDE 

11913 
i 84.6 

I B9.G 

85.2 

i 89.1 

i 92.3 

I S5.1 

: 93.1 

I 
i ~3.0 
' 

1100.8 

1 92.9 

1

1 86.2 

99.1 

88.1 

1979 

80.8 

89.6 

82.6 

84.5 

79.9 

88.7 

82.6 

88.9 

79.9 

90.5 

9Q:. 9 

83.9 

85.7 

89.2 

85.9 

Homens 

1983 

78.1 

87.6 

78.4 

IH6.6 

s9.a 

87.1 

89.7 

85.1 

77.5 

87.5 

90.3 

89.1 

84.6 

89.1 

84.1 

1986 

75.4 

88.4 

76.3 

79.8 

76.9 

85.1 

79.3 

85.6 

75.1 

87.9 

86.1 

78.2 

85.9 

87.6 

83.4 

1973 

42.5 
i 
! 61.9 
i 
1 59.1 

49.6 

134.1 

I 33.7 

I 35.9 

153:; 
132.1 

133.4 
J5u 
I 54.9 
' 1 ••.1 

Mulheres 

1979 

47.4 

69.9 

54 . .2 

49.6 

32.8 

35.2 

38.7 

39.8 

33.4 

58.8 

57.3 

32.3 

58.9 

54.7 

52.9 

1983 

49.8 

74.2 

54.4 

49.7 

49.4 

37.8 

49.3 

42.9 

49.5 

57.2 

69.1 

33.9 
61.8 

57.2 

54.9 

1986 

51.3 

i6.5 

55.3 

51.1 

41.7 

37.2 

42.3 

44.3 

41.1 

61.9 

56.2 

34.1 

64.9 

57.4 

57.9 

Fonte : OCDE Statistiques de la pop. ,;;.c-ti'Je; siahstiques tf'iriestr·elle 

pop. active- P-erspective Economique, nf! 43 

Obser.,Jaç:Oes a) Os dados relativos ã popula.r;ão ativa lncluern ure n8 

significativo de 11enores de 15 anos 
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Talela 5 

Estrutura Setorial ilo PIB 

Comparação Internacional: Espanha, Portugal e outros \em X) 

Pais 
I A!Jl'icultura 

I Peica 
Es)}-anlla i 6,4 

Portugal 
I 
! 8,2 
I 
I 

Ale.nanha 2,0 

França 4,1 

l!eino Unido 2,8 

Italia 5,3 

Aust:ria 3,9 

Grf.cia 17.9 

Est .Unidos 2,0 

Japl:\o 3,1 

I 

I 
I 

1984 

Jnd.Ustria 

27,9 

39,4 

36,1 

30,2 

33,9 

31,6 

32,5 

22,5 

27,1 

34,9 

I 
I 
' I 

Constrndo 

5,9 

5,. 

6,0 

5,9 

5,4 

7,5 

7,4 

6,4 

4,0 

7,2 

I 
! 

' 
' 

Se:rvicos 

69,? 

56,9 

55,9 

59,8 

58,8 

:!5,6 

56,2 

53,2 

66,9: 

55,7 

1 Seru.p!illícos 
(inclniilos en 

I 

l 
I 

I 
' ' 

serviços) 

19,9 

14,3 

12,0 

13,5 

14,3 

14,8 

14,2 

10,9 

12,6 

8,2 

Fonte- Inchausi:i ,- ·\988, quadJ'o b, pág_ 65ía (oJ'igel!l dos dados OCDE) 
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Ta1ela 6 

Ctmsumo. real por habitante (percentuais considerando a. 

paridade do puder de compra) - CE/12 

1969 - 1987 

Pais 1%0 1979 1975 1980 i 1985 i 1987 

B~lgica 11!4,9 98,2. 193,5 105,3 j 196,2 i 1Q3,3 
I 

.Dinamarca 117,5 110,3 99,0 93,9 j 192,8 I 109,4 
, I 

Franc-a 98,8 104,4 198,6 113,4 I 112,8 1119,3 

JI.IJnido 134.1 199,6 193,6 %,5 
I I 
1199,5 I HM,7 

iiri!cia 49,5 59,1 61,4 59,6 I 58,7 i 57,8 

Holanda 110,9 112,2 108,4 110,0 1101,0 1101,9 

ltãlia 90,0 1Q3,5 100,2 19i,5 1101,4 1102,2 

Irlanda 75,0 70,1 64,4 68,7 I 58,2 I s6,2 

Lllxef1!1urgo 12.9,:3 113,6 
I 

111,1 193,7 114,4 ! 114,7 
I 

Alemanha 119,7 199,3 119,5 115,5 117,1 115,3 

Espanha. 62,3 76,3 82,6 j 78,9 14,2 
' 

75,5 

Portugal 43,9: 59,9 61,5 58,4 57,4 I 58,:3 

CE-12 100,0 100,9 199,9 100,0 199,9 1100,0 
I 

fonte Nateus (1988,p.137) 

!lri ~11 dos Bailos : EIJROSTAl e 0-CBE 



Tabela 7 

Países da CE-12 e outros 

Produto Interno Bruto Por Hahítante (Ert tlSS correntes) 

<19B.0--19S5) 

Pais ! 1989 1985 

:U:B pfcapita Ordert P'IB p/capita Orden 

iUe!!ianlla 13.240 2Q 19.2411 4!1 

Dirnanarca 12. 941! 3Q 11.319 2Q 

Luxe!lll.tlrgo 12.679 4!1 9.759 5Q 

franca 12.189 5Q 9.259 6Q 

Holanda 11.979 "º 3.639 7Q 

Belgica 11.889 7Q 8.1!20 8Q 

Reino-UnHo 9.399 8Q 7.9411 9Q 

ltàlia 7.999 19Q 7.390 19Q 

Irlanda 5.250 129 5.159 UQ 

Grecia 4.179 13Q 3.289 13Q 

Espanha 5.660 11!:! 4.269 lZQ 

Portugal 2.481! 14!1 2.160 14Q 

E.U.A. 11.459 1Q 16.499 lQ 

Ja.p!o 8,919 9Q 10.989 3Q 

Fonte: Illa~e~, D.. e Jloll.~rts 1 JI.U9S7), _"Mnte s11:r les novelles 
rar1tes de pouvo1r a achat de reference de l'OCDE pour 
1985fl. l@vue Econohiqrre de l'OCDE HQ 9 e Ward, M. 
<1985}, Parites de Pouvoir d'achat et aependenses 
reeles rtans les pays de l'OCDE, OCDE. 
In MATEUS (1993, p.137). 
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Tabela 8 

faises da CE-12 e outros 

PIB - Por Habitante (en X = CE = 199} 

Paridale do poder de compra (1969 - 1987) 

i 19613 I 1m l 1980 ' Pais 1979 1985 I 198? 
' 

lhBgica 96 199 1113 1114 11!2 191 

:Oina11arca 128 117 111 119 117 115 

franca 191 Hló 119 112 199 11!7 

lleino-Unído 128 Hl8 lllb 191 1114 195 

Gr@:cia 39 52 57 58 56 54 

Holanda 129 117 11(; 112 1íl7 10(; 

Itália 91 191 98 192 1113 1114 

Irlanda (;2 (;2 63 65 (;4 63 

Luxemburgo. 141 125 123 121 128 127 

Aleeanha 118 114 118 114 11& 11(; 

Espanha 58 72 8Q 74 72 74 

Portugal 38 4? 50 54 53 54 

CE-12 199 199 199 199 199 1QQ 

Japão 57 93 95 11!2 113 112 

I.U.A. 195 168 158 155 157 156 

Fonte: EUBOSTAT e OCRE 
In MTEIJS 0988. p.137). 
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Tabe-la 9 

Comparação Preços Relativos Países Cl/12 t outros 

1979 - 198? 

{Base: Portugal = 199} 

Pais i 1970 19?5 1939 1985 1936 198? 

Bêlgica I!% 156 193 192 299 I 299 

Dinilliarca : 154 173 219 236 i 243 ! 253 
! i 

França j15B 154 19? 200 I 212 214 
' B.llniilo I 124 119 179 187 I 165 161 

jjrêcia 1130 

I 
110 132 144 125 130 

I 
Holanda I 132 153 202 19? 153 154 

I I Hl? Irlanda \120 151 195 193 195 

Itãlia 1122 I 196 141 174 139 189 

! 148 ' Lnx1mlt.a:rgo I 149 13? 13? 133 195 

íHemanha 1154 
I 163 296 215 225 235 ' ' 

Espanha I .. 99 141 144 145 146 

Portugal 1100 i 100 100 100 100 100 

I I 

Jap1!fo 132 ! 133 1% 233 255 251 ' 
l.U,A. I 200 1143 159 256 196 1?5 

' ' 
Fonte: Blades 1 ), e Ro1ert.s, 11.(1987) "Mote Slll' les 
nouvelles pante:s de poavoir a• achat âe tefe:rence d.e 
l'OCBE l!OIU' 1985", llêvue Econo~ti1ue de l'OCDE, MQ 9 
e loia:rtl, M. U985), Paritfs de pou:uoir a~achat et 
áependenses :rêeles dans les pays de l'OCDE. OCBE. 
In MATEUS {1988, p.136). 



Taliela lQ 

PAfSES DA CEE/'12 on -ESTRUTURA [!E CUSTO DA MiíO-DE-OBRA 

EM :~DO CUSTO TOTAL - ·1984 

Estabe 1 e c 1 fllentos Industriais c/Hl ou + Assalar-iados 

l'aises ~Custo Direto! Custn Indíreto O!ltrosU) 

s s . ' 1 STSocia1l Total 
I I 

eq. maa1 1 
<Legisl. i i ( cordo) i 

' , I ' Hle~tanha 
, 76,7 ' 16,4 I 4,6 i 21,0 2,3 ' I 1 França 68,1 19,4 ' 8,7 ' 28.1 3,9 

i ' 
ltãlia 72,6 32,2 1,3 33,5 -6,1 

I 
Holanda 82,9 ' 16,3 8,1 24,4 2,7 

Bêlgica 75,1 22,5 1.4 24,9 •• 7 

litxemhu:rgo 83,7 14,3 9,6 14,9 2.3 

Beino Unido 74,9 7,6 7,9 14,6 2,6 

Irlanda 82,6 8,6 6,1 14,7 2,7 

DinaJilMca 92,4 4,6 1,1 5,7 2,9 

G:rêeia 81.0 18.9 18,0 1.9 

Portu.gal 74,5 16,3 2,1 18,4 7,7 

fonte- (dados brutos) : EUROSTAT - "labour· Costs-1984" 

00 Nâo estâo disponíveis infomaç:ões para Espanha 

•:iJ lnc1uer~ as seguintes rubt'icas: Outr-as despesas, trein®eni:o 

ocupacional, Taxas, Subsidias. 

Obs Er~ alguns casos, a sorea dos percentuais das es-tnJtur-as de custo 

apresE'ntam v a 1 m-'es resl duais diferen-tes de -100/. . 'I anieve-:se os 

percentuais iguais aos da fonte. 
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Ta!Jela 11 

PAíSES DA CE/12<*> - CUSTO ~EHSAL ME~IO FOB ASSALABIADO - 1984 

Estabelecirumtos lnlustriais (todos setores) cí !Q ou t 

empregados/ b ECli'S \D 

Países 

l'llertanba 

Franca 

Itãlia 

Holanda 

Belgic-a 

ln.xem»urgo 

lieino Unido 

Irland.a 

llinaJtarca 

Gri!cia 

Portugal 

Custo Mensal 

Ecu' s 

2008.4 

1733.6 

1544.7 

1891.1 

1718.6 

1573.6 

1417.1 

1423 

1732.4 

623.4 

385.5 

i 21161.9 1 
I I 
I 19119.1 I 

[1968.5 i' 

I 2913 
' I 
I 211!5 I 
11991.8 I 
11622.1 I 
,11727.5 I 

1688.2 

I 898.4 I 
i 792 I 

lndices Comlarativos (em PPC) 
BtHgica (n;ns elevado)= 109 

98 

91 

94 

96 

199 
99 

77 

82 

80 

43 

38 

Fonte : EUBOSTAT "Statisques Rapides, Populations et Cond. Sociales~ 

1989/2 

(;o:}: Hão estão disponíveis infunacões p/ a Estanba 
{!) ECU : Enropean Current Unit 
2ª coluna : Valores ell ECU' s conside:rando-se o :PPC <Padrão de 

foder de Collitra 
Equival@ncia de moedas definidas pela IUJOSTAT 
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Paises 

E.U.A. 
Yrê-Transferªncia 
Pês-Transfergncia 
Jedução Percentual i 

!Hemanba 

I Pre-Iranfer~ncía 
Pós-Transferêncía 
BeAucão Percentual I 

' Beíno Unido i Prê-Iransferªncia 
Pós-Transfer@ncia I 
led.u.çilo Percentual I 

' 
su.ecia I 
Pr@-Transferªneia I 
fds-Transferªncia I 
Bed.uclfu PE>rcentual i 

I 
Moruefa ' Pre- ransfer@ncia I Pós-Jransfer@ncia 

Ite<lnçKo P-ercentllal 1 

fa])ela 12 

Taxas de Pobreza e~ 1979 

Pre e Pós-Jransfer~ncias PlThlicas (a) 

Alguns Paises Industrializados 

Y. de pessoas ere : 

Farníl í.as Fanílias fiillilías Outras 
Idosas Honoparentais Biurentais 

I 72,9 58,5 16,9 15,4 
za,5 51,7 12,9 1- 9,8 

- 71,5 11,6 19,4 36,4 

I 
89,3 34,8 12,9 ' 29,1 
9,3 18,1 3,9 I 5,4 

88,4 47,1 69,8 [- 73,1 

78,6 
18,1 
71,9 

56,3 
Z9,1 
43,3 

17,6 
6,5 

- 63,1 

12,8 
4,1 

6B,Q 

I 
911-,4 55,9 Z1,3 I 39,5 
9,1 9,2 5,Q 7,Q 

99,9 83,3 - 76,5 1- 77,9 

1 18,7 76,9 44,0 7,7 
4,6 12.6 3,4 1 5,7 

- 94,Q - 71,4 56,4 1- 69,5 

Total 

Z7,3 
1G,9 
38,1 

28,3 
6,9 

- 78,8 

27,9 
8,8 

- 68,5 

41,9 
5,9 

87,8 

Z4,1 
4,8 

89,1 

Funte : EliiiH'son U989,p,67) 

a) "Puhr·eza" é aqui definida COIIID a fawilia ae renda abaixo la metade da üediana 

da distribuição de renda faniliar do Pais. 
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Tabela 13 

Movintll!nto da f'oyulação I <::E - 1.2 {1) 

'Po,.lação " 
H d.e- Janeiro 

j Nascime-nto i õhitos 

I 
I Crescinento 
l natural 

I S.ldo I l'!igratõrin 
) Crescimento , Taxa de 
! total ~' ,.,-~--'--;-=---

' I i 1 jttatalid.ade 1 t~ortalidad.e-

!%il 

!%5 

!911l 

l'l75 

!'!00 

19115 

l'i\l6 

l'lll'l 

191111(2) 

311.276 

317.11~ 

321.528 

322.323 

5. 41l8 

4.974 

4.393 

4.133 

3. 7'J3 

3.1!11 

3.821 

3.-

2. 941! 

3.1195 

3.215 i 
3.324 í 

u111 I 
I 

3.393 I 
3.277 1 

3.216 1 

3.2211<1 

I 

2.251 

2.422 

1. 766 

991 

576 

519 

576 

61!5 

669>i 

+411 

- 35 

+92 

+31!5 

+654 

+276 

+365 

+326 -

2.291 

2.3il'l 

1.858 

1.296 

1.531! 

795 

941 

931 

1.27/1< 

Fonte : WJOSTAT - "Stati'ltles Qid.es - 1981-1-Puplllation et Corul. Socia:les." 

(!) liSil!'iras J!iferenças ~ntre as col~maS 3,4 e S eo ratão de revisões. 

tí!J Resultados pf{ll.lisórins 

* EstimatiOJas; inclv.em para a Espanha os nQ ae 1987 

Ohs : Os nQ aLsolu_tos sito er~ milhares e as taxas eo "por mil ha.J>itante". 

18.5 

18.7 

16.4 

13.8 

13.11 

11.8 

u.a 
11.8"11t 

12.3< 

111.5 

111.6 

111.6 

111.7 

111.3 

111.3 

!lU 

9.9 

9.9>i 
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lal!ela 14 

Contríhuicões para Seguridade Social em 1933 

Países da CE, EUA, Japão 

E1~ ?; ao Salà:l'io 

Paises Contribuições do 
Empregador 

Contrihuicões do Total 
trahlhador 

Espanha 31,9 5,5 :17,3 

.Portugal 21,5 11,5 32,9 

franca 46,5 13,9 6Q,4 

Alemanha 19,9 11,3 36,1 

Italia 45,6 9,6 54,2 

Reino Unido Ht,S 9,0 19,5 

Bêlgica 39,9 18,8 49,6 

Holanda 24,5 39,8 63,2 

Dinamarca 4,5 4,5 

Finlandia 5,5 2,7 8,2 

Noruega 16,2 lil,l 26,3 

Suêcia 311,5 30,5 

Saica 11i,2 19,2 20,2 

.Aast:ria 22,2 15,6 37,6 

Irland.a 11;6 9,5 29,1 

E.U.A. 12,11 6,? 18,7 

Japão 11,9 10,1 21,1 

Fonte E~erson (1988, p.78) 

Dados Originais : OC»E 



Ta1ela 15 

ProJeções das participações dos idosos na popnlaçào e gastos 

Je pensões, mantidas as politicas atuais. <Algu,ns Paises da OCJE) 

i Participaçào de idosos flO! Participação dos gastos coR pensões pUblicas 
1 total da popnlaçâo Y. j no PIB mantidas as politicas atuais ~ 

1989 2018 2948 1989 2019 2949 

França 14,9 16,3 22,7 14,3 17,4 27,1 

llleaiinh 15,5 29,4 27,6 13,8 19,9 31,2 

Italia 13,5 17,3 24,2 16,6 22,9 35,1 

1le-ino Unido 14,9 14,6 20,4 7,8 7,6 11,4 

4 Grandes d.a 
CI 14,5 11,1 23,7 13,8 16,7 26,2 

Bêlgica 14,4 15,9 21,9 14,1 14,9 22,8 

Holanda 11,5 15,1 2:4,8 12,2 15,2 28,8 

Stuicia 16,3 11.5 22,5 13,9 12,9 18,1 

Espania 19,9 15,5 22,7 9,5 11,7 19,4 

E.U.A. 11,3 12,8 19,8 8,3 8,7 14,9 

Japão 9,1 !B,b 22,7 6,8 12,3 15,7 

fonte : !lCDE. 
In EMEBSOH (1988}. 
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Tal!ela 16 

D~ Co:rnmtes da Segu.ríd.ale Social eiJI rel~atl ao PIB oo Y. 

19711 - 198'1 

Anos llE!l. i !lin. Ale. Esp. f r a. Irl. lta. I.nx. Hol. for. B.ll. i 

19711 118,7 l 19,6 21,5 19,2 13,8 15,6 19,7 14,3 

19'11 119,1 l 29,8 22,0 i 19",3 I 14,3 11,4 21!,9 14,:i 
' ' 19,4 I 1972 ) 29,0 ! 20,9 22,7 I 14,4 17,9 22,8 15,2 

i l 
1m i 29,4 ! 21.3 23,2 j 19,8 i 15,9 16,8 22,6 16,6 

I i i 
20,5 ! 19'14 : 21.1 I 24,0 24,7 ' 3,4 I 17,3 16.2 24,3 13,8 ' I 

1 9,3 
I i 

19'15 : 24,2 i 25,8 29,7 ! 22,9 19,7 19,6 22,4 26,7 20,1 
I j • 

1976 i 25,1 25,0 29,4 i 10,5 I 23,0 i 18,9 19,6 Z3,5 Zl.2 19,8 

1977 I I I 23,5 1 '26,0 i 25,4 Z9,2 : ll.li 17,7 19.2 25,5 28,1 20,0 
! ! 

112,4 I ' 24,4 ! 1971! I 26,6 I 26,.2 28,8 17,5 20,2 25,5 2!!, 9 20,3 

1979 I I 27,9 28,4 113,3 
I 

24,91 11,8 20,2 25,7 Z9,9 20,3 I 27,4 i 

I 
i • I 15,7 19llll ' I 28,7 28,6 25,5 21!,6 19,8 26,4 30,4 13,8 21,6 i 28,0 ! 
I I I 

1'131 1 38,1 38,1 29,4 i 17.1 I &7,9 i 21,3 21,7 28,2 31,4 14,2 23,7 
' ' i ' ' 19!l2 1 20.2 39,5 29.4 117.2 I 28,0 23,0 22,4 27,8 33,3 14,2 23,9 

19!13 jaa.a 1 30,2 29,1 ! 17,5 

I 

28,5 23,9 23,7 26,5 33,8 14,3 24,1 
I 

23,3 23,3 24,1 1'134 Z9,4 I 28,7 28,7 )11,4 22,8 32,6 14,2 

l'l!l:i I 27,5 28.1 jn,5 23,9 23,4 24,7 31,2 14,5 
' ' i 1986 I ' 15,1 

I I I 
198'1 I 15,9 

fonte : EUJIDSTAT - statisth:ues Bapiaes - Population et Cond.itiones Soeiales - 1999- 1 

Notas: a) Dados de -1974 a 1979 para a Espria fol'2!11 obtidos d.> Quintana et alii \1982, ~la,p.104) 

b) Os dados de Portugal for-atíl obtidos dire-tarntráe de INE - Estatl;c&-.;; da Pri?'J. Sociais, 

Assoc.Sindicaís e Patronais, -1900 e 1989. 

c) Nâo est~Jarn- disponfveis dados Pat'a a Gnkia 



País/Ano 

A!~ 

Es>anhal!l5 

franç;w'83 I 
lrl..,;aiíl5 ~~ 
ltàlü/85 

~~ 

llolanda/ll5 I 

Portagal/82: ![ 

Jl, l.lnidv/84 

29,8 

39,4 

33,5 

31,6 

34,6 

41,3 

42,1 

42,7 

41!,1 

29,2 

TaAe-Ia 17 

DES1ESI!S OJB!lEHTES SEGIIJI!DJ\llE SOCliil - PIIISES 0'112 

Principais Grupos ae Despesas Sooíais üiltiino Ano Disponível) 

{ &i h dos totais) 

Jleneticios Sociais 

Sul! totais 

1 38,3 I 

:·9 I 
44,5 

38,6 

29,8 

42 

42,8 

29,1 

35,3 

41,4 

18,5 

18,5 

6,3 

2,3 

18,7 

11,7 

6 

8,9 

9,3 

7,5 

11,3 

13,1 1,4 

15,a 5,3 

6,4 3,3 

16,2 

9,8 

13,8 

3 

1.4 

11,6 

2,2 

9,5 

0,3 

3,8 

5,7 

0,7 

3,1 

5,9 

95,3 

97,7 

96,4 

96,8 

94,5 

95,6 

92,3 

95,9 

95,8 

91 

fonte- ; D.IIOSTAT - Statistiq~~.es lapides, 19M/3 
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4,7 

2,3 

3,6 

3,2 

5,5 

4,4 

7,7 

4,1 

4,2 

9 

3,7 
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Tabela 18: 

Seguriaaae Social - Receitas Correntes por O:rige-fí - Ulti1•a Ano Disponível 

Em Y. 

Pa:ises/li:ntt Contribuições Sociais 1contrib.l Ou_tras \ 
Total 

El~lreyad.ores ; Pessoas Beneficiadas ' Total i ilieceitas 

IAssalariartos Independentes O"tros! 
Publicas!Receitast 

i !Correntes 

BH. 84 41,36 15,30 3,68 I 9,74 I 61,98 I 33,89 5,12 199,99 

!!K. 85 10,34 4,22 9,92 19,99 114,58 i 77,39 8,93 100,99 

ALE. 85 41,18 21,94 1.19 1 7,28 l n,6a I 24,96 3,45 199,00 

ESP. 53,2 • I I 85 10,13 6,29 i 3,99 i 73,43 .26,92 I f.l,55 liHJ, 09 
I I I I FRA. 33 52,79 18,46 5,15 i - 76,39 I 29,46 

I 
3,15 109,99 

. ' I 
m. ss 29,9 12,86 9,15 i 9,00 f 33,99 I 65,23 9,87 199,00 

! - I 66,32 ! 31,54 
' 

lTJl. 85 52,46 9,23 4,63 

I 
2,14 199,99 

LUX. as 33,57 22,09 2,89 l 9,65 ls9,12 I 34,19 6-,78 100,99 
I ' I HOL 85 32,17 26,66 2,29 7,59 i 6-9,53 l 15,63 I 15,85 199,90 
' I I I 

fO]. 82 54,04 17,74 1,14 i 9,98 I ?3,91 25,83 1,97 Hut,OO 

!.UH. 84 39,8 15,78 9,72 \ e,3a I 47.63 42,63 9,75 199,09 

Fonte : EUBOSTAT - Statistiqu_es lapides 1989-2. 

"fopulation et Conditiones Soei ales". 

Hlo ~staaan disponiveis dados para a Grécia. 



Tabela 19 

Estatisticas Bãsicas da Espanha e de Portugal 

1987 

itens Unidades POITUGAL 

1l Superficie tntal rililhares 

2l l'opulaç.i\o 
(loZ) 92,1 

Total mil bares 19.289 

hnsidail.~ J)Ot Km~ "º I 112 

erescirus·nto IH~dio anllal " 0,5 

3) Eriprego 

Eti}!:regu ci'uil total milhares 4.156 

Distri»uic~o por setor; 

!\gricnlt.ura Y. 21,9 

. lndlistria Y. 35,8 

. Serviços Y. I 42.3 I 
4) Poauto Interno Brnto 

Ã taxa de CâMbio Corrente h i lhih:s uss 36,7 

Por bahtante US$ 3.761 

A preços correntes!'l Lilhiles US$ 61,4 

Por habitante US$ 6.297 

5) Coü~rcio Exterior 

Ixportaçôes milMes US$ 9.144 

Eü Pnrcentagew do PIB Y. 25,3 

Ifilpnrtacões r~ilMles US$ 13.248 

Eu Porcentagem do PIB Y. 36,7 

f,) Salirio e Preços (crescif~ento 
anui 11êd.io - Ulti1110S 5 anos) 

Sal ir i os Y. 17,9 

ind.ice ile Preço ao Consu.eidor 
I 

Y. 17,2 

7) Indicadores do Hí~el de uidaCZl 
14.167 Consumo Privado por haLitante US$ 

Attonõueis por 1.899 ba1itantes "º 135(82) 

telefones por 1.099 ha1itantes "º 166(83) 

Teleuis~o por 1.999 habitantes "º 148(80) 

~êdicos por 1.909 balitantes "º 1~8<82) 

i'lortalidade infantil "º 17.8<95) 

Fonte: Estudos Economiqu.es de l'OCDE - lortugal 1989. 

ESlAHHA 

51!4, 8 

38.839 

11 

9,7 

11.379 

16,1 

32,9 

51.8 

289,2 

7.449 

337,1 

8.681 

33.972 

11.8 

48.816 

17 

19,3 

8,5 

5.521 

252(86) 

381<86) 

256(82) 

3,4(86) 

7.9.<84) 

1) Considerando-se a taxas de paridade do poder de cnmpra (ffC) corrente. 

2} Os nQs entre par~ntesis indicam o ano de refer~neia d.a informação. 
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ilgrieu.lhra 

Indlist:ria 

Total 

Tabela 29 

Istruttu'a Setorial J.a l'Ol!tllacão ECOOOfflieaJ!lefite Ativa 

Espanha, Fortugal e CI mn 

1%11- 19!12 -1<Jtl'l 

!N2 E~bsolutosi Er~ \iií2 abs>:<lctosl Em \I Em %!Nf! ahso1ut.os) Em;; 1IN2 absolu-tos! Em/;! Efll/:1 ('li;: 
\ \ >.l:'tltJ , , -~} , I \ \:1\!JIO) I . Í I'.MtJ! , I 'j ''"''"') I I '1 """"'' I I ' '1 ,.,,,. ' 1 c.w I I I 
i 4 843 

I 3 5·!5 

,,1

1 
3283 

i 1•1 641 
' 

I I ' i I i I I 
! 4Ltl 1 ·3EJ3 I 18,1] ·t5,íi 1334 l 39,3! 998 ! 25,2i2Ull 7.5 

! 30,2( 3 n-1 l34,3122,sl -1 ooa 129,7 I -1 472 137,3125,01 39,0 
i \ I J l ! I i I ! 
122,21 5 19a I 47,'?1 ::2,51- -! @53 I 31,0 I 1 479 I 37,5! 43,51 53,5 
i I I' I I I . I i 
1100,0110 88() ,100,G I 3 3'J5 100,@ I 3 949 100,0 1100,0 

'oote : Charies- Le Bihan \'!9'36. Tat..5,p§;[_2:8e O<::Ct \ 1'989, ;:;.60 

282 

Cbs : Para 19'87 os FE'f'Ci.:.>ntuais :-:âcl ating!ffii 10a% parque s6 se considera a par-cela da lndUstr-ia de Tr-ansfol'll\aG:iiD 



Agricultura 

Intl. !J:'ansforroacão 

Const.rtwão Civil 
Se-rviç-os 

labela Zl 

Estrutura Setorial do FIR 

Espanha e Portugal 
1962 - 19BQ - 1987 

I 1962 

I 21,3 

34,9 

5,9 

i 37,9 s6.a 1 60,Q 

1962 

1•6,4 
I 36,7 

5,4 

1 31,5 

Po:rtlt gal 

i 1989 
I ! 19,3 

i 29,7 
I 
I 

I sJ,B 

1987 

I ,::! 
I 58,5 

Fonte Cbarles-Le Biham <Ia1.4, pàg. 87) e OCBE, 1989. 

Ob-s Para 1989 e 1987 os dados não compliitar~ 199 ~ por 

ausªncia dos percentuais para a Construção Cívil. 
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T«M!la 22 

:Es.tnt!ll'a Geog:rãfica do Cornêrcio Exterior 

J.a Espanha e d.e Portugal - 1%2 - 1m e 1983 

Eli!Y. 

Faises irntustrialiuaos I I i I 1 ! i í I 1 1 
(Ecooooia de ~o) 176,9! 7!a,2i 61,7!62,4! ?B,Gl81,8! 69,2! ?Q,4I52,6! 12,21 76,3j6S,6 

I I I I ! 1 I I I I I ) 
- I.U.A. 

1 
18,7113,8[ 7,2112,9[ 9,71 6,8 19,8[16,3[11,81 8,91 8,8114,2 

. I I . I I I ' I I . I 
- CE 129,5 47,4[ 48,3137,8147.9'

1
58,6[ 48,3142,51 32,4151,6 44,4 39,5 

I ' I i' I I 
l'aisesetiviade I I I I I- I ! 
l"*"""lui ... to 28,8[26,7 34,7126,6128,3 14,9129,6127,1144,8 27,5 22,21 29,3 

- rx,.,rt.I•P•tról"" I 1
1 

6,2113,al 11!,6 3,61 !'ll,a 24,51 3,2 18,6 
I I I I I I ' 

- HãD Export,Petróleo.l '29,51 .20,7 119,7 11,3 i 15,2119,51

1 

i 19,1J 11!,5 

I I i I 11 I I .11 

UBSS, Países do Leste I , I 1' I I 
-... 1,01' •• , 1,5 1,21 2,5 3,0 8,5 1,81 1,5 

I I I I I I 
China ! 13.6-1 1,81 I 9,11 0,41 I 9,5 iM 

Total ,u~.D jlOO,!it !100,9 !U~,IiJ (1~,0 1W',0 !100,0]UlMi ilOO, 0 _100, 0 !100,0 ilOO,Q 

Fonte : Charles-le Jihan, 1986,p.99, tabela 15 

0ri9'1:!11 dos dados: Estatist.icas J.o nu 
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!ale! a .23 

Espanha - Renda familiar ais~onivel por região autBnorea 

(media nacional = 190) 

CorJ<unidade fiut:finoma Renda familiar Dispoflivel 

1967 1973 1981 1985 

Nad.ria 141!, 8 133,2 123,0 121,3 

Pais Basco 145,9 129,3 194,1 99,8 

Baleans 124,3 128,6 1.29,4 134,8 

Catalima 132,4 12:3,2 121,7 119,3 

Havarra 113,6 199,6 101.9 103,4 

La RioJa 111,4 103,3 194,3 111,2 

Cantab:da 112,8 100,1 181.6 99,1 

t!alencia 100,1 Hl3,9 194,0 109,8 

Rra:gon 199,3 98,7 101.5 106,6 

Asturias UM,9 93,3 194,7 95,8 

Canarías 71,2 36,9 88,6 88,3 

Castilha y León 90,8 84,3 85,7 !11.3 

Narcia 74,2 84,1 85,9 90,0 

Castilha-La Mancha 69,3 79,5 77,4 80,6 

And.alu.cia n,1 77,6 81.6 80,2 

Galicia 77,1 78,6 87,9 85,5 

Extreftladtu·a 65,8 67,2 71,7 76,6 

Fonte : Inchausti,198,p.658 

Origer~ dos Dados : Seruicio de Estudios del Banco de Bilbao 
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Taltela 24 

Portugal - Evolução do Salàrin Mlnirao Nacional e 

do Salário Médio (1974 - 1986). 

R no S:alãrio liirüuo nacional Salãrio 1u~dio 
<ru~aia amtaD 

lleal(EscHdo) índice ind.ict> 

1974 3 300 100,9 1QQ,Q: 

1975 3 1178 93,3 11!1,4 

1916 281!6 85,9 19'1,9 

1977 2 481 75,2 99,4 

1978 2 439 73,9 94,2 

1979 2 237 67,8 91,9 

1989 2 454 74,4 93,9 

1981 2 447 74,2 93,8 

1982 2 268 68,7 91.7 

1983 2196 66,5 87,B 

1984 2 938 61,8 78,8 

1985 2193 63,7 89,1 

1986 2 296 66,8 83,7 

Fonte: Instituto Nacional de Estatisticas \INE) ' 
Banco de Por-tuga i. 



Iahela 25 

Portugal - Pensionistas e Pensões aa Segnrança Social 

1979 - 1984 

Indicadores 

11979 1975 

thfu.de }lensionistasüiilhares) ~ 165 862 
Evolução (1979 ~ 199) 100 522 

Besyesas c/ ~ensões 
tMi hões ae ontos} 

Evoluclio (1970 = 100) 

Jl-da.gão entre desresas com 
pens ·es/despE<sas .otais cor* 
prestações socíais (X} 

Fonte : Maia {1985,p.185} 

(a) NUMero provisõrio 

' ' ' ! 
i 

I 
I 

1.5 11.7 

100 780 

22.77. 59.47. 

Jlnos 

19BB 1982 

1 656 1 798 

1 illl3 1 090 

64.2 1114.4 

4 280 6 %0 

13. 8Y. 74. 6Y. 

2S7 

1984 

1 869(a) 

1 1:27 

157.9 

18 527 

73.47. 
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Tabi.>la 26 

Taxas de Infla.cào Anaa.l 

Espanha 

1975 ~ H82 

Anos Y. 

Média 61/74 7,> 

Mêilia 75/82 17,1 

197> 14,1 

1976 13,8 

1977 26,4 

1978 líí, 5 

1979 15,5 

1989 15,5 

1981 14,5 

198Z 14,4 

Fonte St!'gura (t988, P.843) - Espanha 



Font-e 

Ta.hela 27 

Taxas de Inflação Anual 

fortngal e eE/12 

1965 - 1987 

Anos Portugal CE-12 

1965 6,2 4,3 

197g 3,4 5,9 

19?5 19,1 14,2 

19?8 21,3 9,1 

1989 21,4 13,4 

1983 25,5 8,5 

1985 19,9 5,9 

1987 9,3 3,2 

:Revista Hovos :Desafios, nQ2 - Portugal 

Dados origínais : tUROSTAT 
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Tabela 2:8 

Alguns Indicadores da Pobreza fa~iliar na 

Espanfta ~ Portugal (!) 

Media Anual de Pobreza Belativa 

Porcentagem de DoThicllios 

Abaixo da linha de Pobreza 
( { 50Y. da renda ~ediana). 

NQ de domicílios Pobres I 
HQ" de pessoas na faixa de i 

pobren. il' 

Domicílios c/ apenas 1 individuo 

c/ 65 anos ou pais <Percentagem i 
dest-e thio no total). 

Domicílios Po~res 

:Portugal 

18,6Y. 

534,943 

1.815, 747 

35,6:4 

Ca1eça de casal se11 fon~ação 

ed.ucacional . 

Linha de Polm~za 
I 28,6Y. 

Em moeda corrente (1980} 
1
40Â38 nil escudos 
1.w19<ECU's 1980) 

i39,63<ECU'S 1989) 

Espanlla 

14,4Y. 

1.513,582 

5.6.00,254 

25,8X 

2:6,6Y. 

f~~9~iêuf~si~3i> 
76,69(ECU'S 1980) 

01s: 1) Valores estiuados tor Ieekens (1990} para o ano de 1980. 

2:) A uetodologia utilizada para cãlcnlo da linDa de pobr~za de onde 

res11.ltararn os l,lil.lons acifi:a hseoR-se no li1~ite d..e 59'1. !la J~ecliana 

ela distribuição ele gastos por domicilio em cada pais. 
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GRAFICO 1 

CRESC.DO EMPREGO FEMININO NA CE 
1977 - 1982 
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1 

o 
-·w-- --~- ------- "[ -;J -- -- j-r ----

... : ............ :? ............ ~ . " .t . ....... . 
-1 

-2 

BEL. DIN. ALE. GRE, ESP. FRA. IRL. !TA. LUX. HOL. POR. RUN. 

ELJ Homens 

, , , Homens CE 
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Iotal CE 

fim Mulheres 

Mulheres CE 

Fonte: L'Emploi en Europe - 1989 - Cap, 7 
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GRAFICO 2 

CRESC.DO EMPREGO FEMININO NA CE 
1982- 1~67 
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Fonte: L1Emploi en Europe - 1989 - Cap. 7 
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Mulheres CE 
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GRÁFICO 3 

N.MEOIO DE CRIANÇAS P /MULHER 
P.t!SE.'S MEMBROS DA CE 

3.5 

3 

••• 

• 

o .• 

• D • IR. IT. UJ. HO. PO. ill. 

E2 1965 [9 1975 ~ 1988 

Fonte: EUROSIAT, "Statisques Rapides, 1989-1" - Population et condition sociales. 



Grállco4 
Evolução do Emprego e do PIB na CE 

1968·1988 

Variação antJel em % 

a 

Fonte: L'Emploi en Europa - 1989 
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Gráfico 5 
Evolução do Emprego 

segundo os setores CE 
1960·1987 

47% 

o ......... 
1960 1965 1970 1975 1980 

Fonte: L'Emploi en Europa - 1989 
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GráfiCOS 
Taxa de Desemprego na CE e Outros 

1968 ·1988 

%Força de Trabalho 
12 

8 

CE 

USA 

0~--~--~~--~--~--~--

"'"' 
1978 1988 

Fonte: L'Emploi on Europa - 1989 
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Gl'âfico 7 
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GRAFICO 8 
PORTUGAL 

ESTR.DO RENDIMENTO DISP.(1974-1984) 

RI - Remessas de Imigrantes 
J - Juros de Depósitos 

PS - PrestaçÕes Sociais 
RS - Rendimento Salarial 

J {3.-4111} 

REP- Rendimento de Empresas e Propriedade 
Fonte; Revista "Novos Desafios", nQ 2, p.9 
Origem dos Dados; INE, DCP e Banco de Portugal 

PS{11.1l!} 

1 9-74 

PS (5. 10) 

, ... 
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